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e«J.P.M.C2».

«Beilul Comercial». ...... Sc„3o do Guiché Único
Consenatória d. Registo Comermal da 2. Secção

«ELIAS MULINO NEQUETELA—Comércio a Retalho e Prestação 

de Serviços».
«WALONGUA SAMUEL ZOLA EDUARDO—Prestação de Servtços

e Comércio».
Consenatória do Registo Comercial da 2.‘ Secção do Guiché Unico da

Empresa — Nosso Centro.
«MARCELO FRANCISCO ANTÓNIO - Comércio a Retalho e

«Graça da Silva Correia».

«António Joaquim Gomes».

Conservatória do Registo Comercial de Bengo-BUEde^
. . . ca?» Paçc.nal Stinda» ‘n«Mana Suzana Sita Pascoal Sunda». 

«Daniel José Domingos Quimbenze». 

«Maria Rosa José Sequeira».

«Marques Pedro Lopes».
«José Domingos António Dias dos Santos». 

«Isaac Capopo Luciano».

«Félix Laurindo Chinganji».

«Manuel José Sebastião Neto».

«Paulo Gonçalves Domingos».

«Emiliano Branganga».

«Pedro Mbala».

«Júlio Manuel Diogo».

«Vila Diakiese Manuel».

«Maria João Francisco».

«Emília Ferderico Esteves».

«Juliana Pedro».
«Catarina Mateus Sebastião».

«Ernesto Manuel Kizua».

«Adolfo Agostinho».
«Juliana Lukau Oscar Dombele».

Prestação de Serviços».

«FONSECA AMÉRICO — Comércio a Retalho».

«B. N. Z. — Comércio a Retalho».

Consenatória do Registo Comercial de Huíla — BUE dc Lubango.

«João dos Santos José».

«InáciaTchiambi».

«Vasco Maurício».

«Rui Neto Dala lango».
«Rosa Diakiese António».

«Paulo José António». 

«Teresa João Capomba».
«António Mendes Femando».

«Mário Evango Jorge».

«Isaac Matende Caita».

«Ana Maria Cabral».

«David Bemardo».

«Eugênio Caluhamwe».

«Célia Sossi Gomes Pedro».

«Serafina André Coutinho».

«Domingos Chombe Chiloia».

«Adão José Ndala».

«Paulino Putu Binji».

«Serafim Klaverte Kapihgala Cussumala».

«Manuel Kahuio Mário».

«António Abel Metódio do Vale».

«João Mbuku Mbiyavanga».

«Alexandre Rocha».

«Alfredo da Costa».

«Carlos Katila Natchilehã Somandalo».

«Manuel Nambele Inácio».

«Carlos Dorivaldo Francisco Prata».

«Maria Júlia Hortência dos Santos Salvador».

«Engrácia Zeferino da Costa».

«Henrique Cristóvão Rubem Baptista».

«Paulino Jamba».

«Teresa Navio Valeriano».

«Lunzanjyladya Augusta Rosário Neto Cananga». 

«Sebastião da Silva Chihati».

«Irene Essanju Setucula Sessa».

«João Tomé».

«Jéff Baci Vosco».

«Manuel Alberto».

«Femando Kativa».

«Olga Maria Quimuanga».

«Isabel Adão Mendonça».
«Margarida Mateus Luis».

«Sivi Sebastião Bosco».
«Natália Isabel Dias de Oliveira».

«Afonso Pedro Boa».
«João Henriques Longebia».

«Álvaro Eduardo Manuel».

«Margarida Augusto Caboco».

«Mateus Pinto Hango».
«Imaculada Domingos José de Oliveira».

«Jorge Augusto Mesquita».
«Teresa da Coceição Franco José».

«João Mendes Pimentel».

«Manuel Miranda Pedro».

«António Bastos».

«Miguel Manuel Kandimba».
«Osvaldo Cláudio Gonçalves Chivango»

«Manuel José Katombera».

«Sebastião de Carvalho Simão».
«Maria Adriano Apucate».

«Jesus Jeremias Jaime».
«Líder Domingos de Carvalho Júnion>-

«Wango Faustino Manuel».
«Simba Chovizou».

«Lopes Fonseca Diogo Apucate».
«Rosa Mateus Caianga».

«José Ernesto Simão».
«Evaristo André Diogo».
«Manuel João Luís».
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oelfm^artelina Afonso».
Xí^oWoBri.odeOnveira».

..Crisliano Pascoal Kossi». 

,<Agosiinho Mo Camba». 

«Maria»0 Yombongue». 
I(Nkikavuanga Daniel». 

«João Paulo Mateus». 
«Victória Laurinda Valentim».

«André Luveva».

Ted, Limitada

No dia 12 de Fevereiro de 2015, em Luanda e no 
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa — Nosso 

Centro, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 
perante mim, Geraldo Issambo Ndubo, Licenciado em 
Direito, L° Ajudante de Notário no referido Cartório, com­

pareceram como outorgantes:
Primeiro: — David Alberto Arraz da Silva, casado com 

Regina da Conceição dos Santos, sob regime de comunhão 
de adquiridos, natural de Malanje, Província de Malanje, 
onde reside habitualmente, no Município de Malanje, Bairro 
Maxinde, casa s/n.°, Zona 2, titular do Bilhete de Identidade 
n.° 002332136ME030, emitido pela Direcção Nacional de 
Identificação, aos 26 de Julho de 2013;

Segunda: — Teresa Maria Francisco dos Santos Puna, 
casada com Miguel N’Zau Puna, sob regime de comunhão 
de adquiridos, natural de Malanje, Província de Malanje, 
residente habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano da 
Maianga, Bairro Alvalade, Rua Comandante Gika n.° 104, 
Zona 5, titular do Bilhete de Identidade n.° 000159745ME011, 
emitido pela Direcção Nacional de Identificação, aos 27 de 
Janeiro de 2009;

Verifiquei a identidade dos outorgantes pelos menciona­
dos documentos de identificação.

E Por eles foi dito:
Que, pela presente escritura, constituem entre si uma 

sociedade comercial por quotas de responsabilidade limitada, 

enominada «Ted, Limitada», com sede social em Luanda,
Município de Luanda, Distrito Urbano da Samba, Bairro 

Bento, Rua Gamek à Direita, casa s/n.°;

Kz- j110, a re^er’^a sociedade tem como capital social de 
zado ‘000’00 (cem mil kwanzas), integralmente reali- 
iguaig01 d*nEeir°, dividido e representado por duas quotas 
k\va S n° Val°r norn’nal de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil 

Arra» j Ca<^a urna’ Pertencentes aos sócios David Alberto 

resn« .• 1 Va e Teresa Maria Francisco dos Santos Puna, 
ytivamente;

Migo 3°oCledade tem como °Bjecto social, o previsto no 

tes do Seu matuto e reger-se-á pelos artigos constan- 
n.°2 d0 UlTlento Complementar, elaborado nos termos do 

d°s Rep' 55° ^a Lei da Simplificação e Modernização 
a ^er n Í0S ^re<iial, Comercial e Serviço Notarial que fica 

declaram 6 ,nte^rante desta escritura e que os outorgantes 
peiQer tendo pleno conhecimento do seu con- 

^Ue’ é dispensada a sua leitura.
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Assim o disseram e outorgaram.

Instruem este acto:

a) Documento Complementar a que atrás se faz alu­

são;

b) Certificado de Admissibilidade emitido pelo

Ficheiro Central de Denominações Sociais, em 

Luanda, aos 6 de Janeiro de 2015;

c) Comprovativo do depósito da realização do capi­

tal social.

Aos outorgantes, e na presença dos mesmos, fiz em voz 

alta a leitura desta escritura, a explicação do seu conteúdo e 

a advertência da obrigatoriedade do registo do acto no prazo 

de 90 dias.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa-Nosso 

Centro, em Luanda, aos 12 de Fevereiro de 2015. — O 1.° aju­

dante, ilegivel.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
TED, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação de «Ted, Limitada», 

com sede social em Luanda, Bairro Morro Bento, Rua 
Gamek à Direita, casa s/n.°, Distrito Urbano da Samba, 

Município de Luanda, podendo transferi-la livremente para 
qualquer outro local do território nacional, bem como abrir 

filiais, sucursais, agências ou outras formas de representação 

dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social o comércio geral 

a grosso e a retalho, gestão de empreendimentos, venda 
de gás representações e gestão, mediação, prestação de 
serviço, pastelaria, cafetaria e decoração, restauração, culi­

nária, construção civil e obras públicas, assistência técnica, 

informática, gestão de projectos, gestão de imobiliários, 

transporte, rent-a-car, compra e venda de viaturas novas 

e usadas, salão de cabeleireiro, boutique, telecomunica­

ção, cyber café, equipamentos hoteleiros, salão de festa, 
formação profissional, consultoria financeira, fiscalização, 

educação e ensino, saúde, agro-pecuária, pescas, avicultura, 

talho, charcutaria, peixaria, gourmet, garrafeira, desinfesta­

ção, padaria, agricultura, floricultura, jardinagem, cultura, 

hotelaria e turismo, venda de material escolar e de escri­

tório, relações públicos, exploração de recursos minerais, 

exploração florestal, segurança privada, venda de acessórios 

diversos, centro infantil, centro médico, farmácia, agên­

cia de viagens, gestão de empreendimento, exploração de 

bombas de combustíveis seus lubrificantes, importação e
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. . licitado em bloco com obrigação do pa&a S°assivo e adjudicado ao sócio que melhor preçoofe^

A sociedade reserva-se o direito de amortiza aq 
ualquer sócio, quando sobre ela reca.a arresto, pe„S providência cautelar. 

pr ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do 
entre os sócios, seus herdetros ou 
eles e a própria sociedade, fica 

outro.

permitido por lei.

ARTIGO 4."

. , . . Kr io0.000.00 (cem mil kwan- O capital social e d • dividido e

p» ■ 'S , —n-
d. Kr 50.000,00 k”n > e

„ „ sócios W M.n. *» «■"“ 

David Alberto Arraz da Silva, respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o ret o 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbe ao sócio David Alberto Arraz da Silva, que 
desdejá fica nomeado gerente, com dispensa de caução, bas­

tando a sua assinatura para obrigar validamente a sociedade.

2. O sócio-gerente poderá delegar em pessoa estranha à 

sociedade todos ou parte dos seus poderes de gerência, con­
ferindo para o efeito o respectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, j 
30 dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva for­

malidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 

estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 
feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente de Luand; 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 

klTd h PartÍlha realÍZar-se-â0 c°™ acordarem. Na 
falta de acordo, e se aígum deles o pretender, será o activo

ARTIGO 13.»

r/resente^ 
rePresentanteS|^ 

renOnc» • w»

Os anos sociais serão os civis e os balanços 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo 

de Março imediato.

ARTIGO I4.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­

ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e demais legislação 
aplicável.

serâo dados 
encerrar a3|

(15-3117-LJ5)

M.J. Eduardo & Filhos, Limitada

Certifico que, com início a folhas 74, do livro de notas 

para escrituras diversas n.° 31, do 5.° Cartório Notarial 
Comarca de Luanda, se encontra lavrada a escriturado 

seguinte: &

Constituição da sociedade «Grupo MJ. E ua 

Filhos, Limitada». en0

No dia 16 de Julho de 2015, nesta Cidade de Luan 

5.° Cartório Notarial, perante mim, Helena Car°lin 

Meonda, Licenciada em Direito e Notária-Adjunt 

rido Cartório, compareceram como outorgantes.

Primeiro: — Manuel João Eduardo, solteiro, m uajinente 

ral de Bembe, Província do Uíge, residente hab 

em Luanda, Município do Cazenga, Bairro Hpji ^entidade 

casa sem número, Zona 17, titular do Bilhete de de 
n.° 000085151UE024, emitido pela Direcção 

Identificação Civil e Criminal, aos 19 de Junho enta' 

outorga por si individualmente, em nome e em r 
Ção de seu filho menor Vicente Manuel Antón 

de 15 (quinze) anos de idade, natural do Cacua

1 ’’“ .Ja e consigo convivente; .fa, inal°r’

Segundo: — Maria Manuel Eduardo, s0 ^jtualni6llte 

natural do Uíge, Província do Uíge, residente ha ^dfc 

em Luanda, Município do Cazenga, Bairro jdentida<*e 

casa sem número, Zona 17, titular do Bilhete a| 
n.° 004643379UE048, emitido pela Direcção ^5; 

Identificação Civil e Criminal, aos 28 de Janeu*0



N o 175 — DE 9 DE SETEM BRO DE 2015
iiisérib^L-------

• ;/ipni idade dos outorgantes pelos menciona-
Verifiquei a ioem

, sdocunientos-
Fnor eles foi dito:

ela presente escritura, constituem entre o pri- 
•^^eu representado e a outorgante, uma sociedade 

nieir° al por quotas de responsabilidade limitada, denomi- 
^«Grupo MJ. Eduardo & Filhos, Limitada», com sede 

Luanda Bairro da Cuca, Rua da Cerâmica, casa sem 
^nero Município do Cazenga, podendo abrir filiais, agên- 
nllinsucursais ou qualquer espécie de representação em todo 
Osório nacional ou estrangeiro;

Que a sociedade tem por objecto o estipulado no artigo 
„ o do estatuto e possui o capital social no montante 

de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), integralmente reali­

zado em dinheiro, dividido e representado por 3 (três) quotas 

sendo: I (uma) no valor nominal de Kz: 70.000,00 (setenta 

mil kwanzas), pertencente ao sócio Manuel João Eduardo, e 
2 (duas) quotas iguais, no valor nominal de Kz: 15.000,00 

(quinze mil kwanzas), cada uma, pertencentes aos sócios 

Maria Manuel Eduardo Manuel Eduardo e Vicente Manuel

António Eduardo;
A sociedade reger-se-á pelo respectivo estatuto que faz 

parte integrante da presente escritura e que é um documento 

elaborado em separado, nos termos e ao abrigo do disposto 

na Lei n.° 1/97, de 17 de Janeiro — Lei da Simplificação 

e Modernização dos Registos Predial, Comercial e Serviço 
Notarial - que os outorgantes declaram ter lido, tendo per­
feito conhecimento do seu conteúdo, pelo que é dispensada 

a sua leitura;
Assim o disseram e outorgaram.
Instruem o acto:

a) Documento complementar que atrás se faz referên­

cia assinado pelos outorgantes e por mim, notá­

ria-adjunta;

Certificado de Admissibilidade, emitido pelo 

Ficheiro Central de Denominações Sociais do 

Ministério*da Justiça e dos Direitos Humanos

em Luanda, aos 8 de Julho de 2015;
c) Comprovativo de Depósito do Capital social efec­

tuado no «BFA, S.A.», aos 13 de Julho de 2015. 
alta °S °Utorgantes e na presença dos mesmos, fiz em voz 

aadv ei'ÍUFa deSta escr’tura> a explicação do seu conteúdo e 

^^0 d encia da obrigatoriedade do registo do acto no prazo

Notária-Adjunta, Helena Carolina Lucas Meonda.

estatuto da sociedade
mj. eduardo & filhos, limitada

ASo- ARTIGO l.°
& ad°Pta a denominação de «MJ. Eduardo
Cuca d ' lrn*tada», tem a sua sede em Luanda, Bairro da

’ KUa da Cp ' •'-eram i ca, casa sem número, Município do 
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Cazenga, podendo abrir filiais, agências, sucursais ou qual­
quer espécie de representação em todo o território nacional 

ou estrangeiro.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
seu início a partir da data da respectiva escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social o comércio geral, 
grosso e a retalho, prestação de serviços, hotelaria e turismo, 

pescas, segurança privada, indústria, construção civil, 
salão de festas, consultoria, restauração, assistência téc­

nica, telecomunicações, transportes e camionagem salão 
de cabeleireiro, boutique, modas e confecções, exploração 

de bombas de combustíveis e lubrificantes, exploração de 

petróleo e seus derivados, venda de gás de cozinha, esta­
ção de serviços, venda de material escolar e de escritório, 

decoração, rent-a-car, venda de materiais de construção, 
relações públicas, compra e venda de viaturas novas e usa­
das, projectos de exploração mineira e florestal, jardinagem, 
centro infantil, farmácia, centro médico, colégio, educação 
e ensino, agência de viagem, agro-pecuária, panificação, 

geladaria, importação e exportação, podendo dedicar-se 

a qualquer outro ramo de actividade comercial em que os 

sócios acordem e sejam permitidos por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por 3 (três) quotas sendo: uma quota no valor nominal 

de Kz: 70.000,00 (setenta mil kwanzas), pertencente ao 
sócio Manuel João Eduardo; e duas quotas no valor nominal 

Kz: 15.000,00 (quinze mil kwanzas) cada uma, pertencen­
tes aos sócios, Maria Manuel Eduardo e Vicente Manuel 

António Eduardo.
§Único: — O capital social poderá ser aumentado por 

determinação dos sócios e na proporção das suas quotas, ou 

na forma como se vier acordar.

ARTIGO 5.°

Não serão exigíveis prestações suplementares do capital, 

mas os sócios poderão fazer à sociedade os suprimentos de 

que ela necessitar, mediante os juros e nas condições que 

estipularem em Assembleia Geral.

ARTIGO 6.°

A cessão de quotas entre sócios é livre, porém quando 

feita a pessoas estranhas à sociedade, fica dependente do 

consentimento desta a obter por maioria simples de votos 

correspondentes ao capital social.

ARTIGO 7.°

A gerência e a administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­

vamente, serão exercidas pelo sócio Manuel João Eduardo, 

que dispensado de caução, fica desde já nomeado gerente, 

bastando a sua assinatura para obrigar validamente a socie­

dade.
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1. O sócio-gerente poderá delegar nos outros sócios ou 

em pessoa estranha à sociedade, todos ou partes dos seus 
poderes de gerência, conferindo para o efeito o respectivo 

mandato, em nome da sociedade.
2. Fica vedado ao gerente, obrigar a sociedade em actos e 

contratos estranhos aos negócios sociais, tais como letras de 

favor, fianças abonações ou documentos semelhantes.

ARTIGO 8.°
As Assembleias Gerais serão convocadas quando a lei 

não prescreva outras formal idades, por meio de cartas ou 
bilhetes-postais registados, dirigidos aos sócios com pelo 

menos 15 (quinze) dias de antecedência, da data prevista

> Bairro Nelito Soares, casa sem número, '
’ capital social o estipulado nos artigos3.^ 

°bjeC mtuto que esta sociedade se vai reger pelo 4^. 
''mo ementar elaborado nos termos do artigo 85 
compiem fica a fazer parte tntegrante d >

e°X conteúdo é perfeitamente conhecido de 

outorgantes-
EStàC°of0Notarial do Guiché Único da Empr^ 
CT°?7 de Agosto de 2015. - O ajudante, ilegível, j 

tuanda, UQert&

para a sua realização.

ARTIGO 9.° 

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
GRUPO CRSILVA, S.A.

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para o fundo de reserva legal e quaisquer outras 

percentagens para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão distribuídos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, bem como as perdas se as houver.

ARTIGO 10.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou interdição 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com 
os sobrevivos e os herdeiros ou representantes do sócio fale­
cido ou interdito, devendo estes nomear um a que a todos 

represente, enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 11.0

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e à 
liquidação e partilha procederão como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo social 
licitado em globo, com a obrigação do pagamento do pas­

sivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 
igualdade de condições.

ARTIGO 12.°
No omisso regularão as deliberações sociais tomadas em 

forma legal as disposições da Lei n.° 1 /04, de 13 de Fevereiro 

e demais legislação aplicável.

Está conforme.
É certidão que fiz extrair e vai conforme o original.

5.° Cartório Notarial da Comarca de Luanda, em Luanda, 
aos 16 de Julho de 2015. — O ajudante, ilegível.

(15-12842-L07)

Grupo Crsilva, S.A.

Certifico que, por escritura de 11 de Agosto de 2015, 
lavrada com início a folhas 1 do livro de notas para escrituras 
diversas n.° 285-A, do Cartório Notarial do Guiché Único da 
Empresa, a cargo da Notária, Lúcio Alberto Pires da Costa, 
cujo texto integral fica depositado nesta Conservatória nos 

termos dos n.05 3, 4 e 5 do artigo 169.° da Lei n.° 1/97, foi 
constituída uma sociedade anónima denominada, «Grupo 
Crsilva, S.A.» com sede em Luanda, Distrito Urbano do

CAPÍTULO 1
Denominação, Sede Objecto Social

ARTIGO I.° ?(Denominação) |

• A SOCiedade é comercial, sob 0 tipo de sociedade J 

nima de responsabilidade limitada e adopta a denomina^ 
de «Grupo Crsilva, S.A.» i

I

ARTIGO 2.°(Sede) I

A sociedade tem a sua sede em Luanda, Bairro Nelito j 

°^res> casa sem número, Município de Luanda, Distrito, 

Urbano do Rangel.
§Unico. o Conselho de Administração poderá deslo- ? 

car a sede social para qualquer outro local, bem como criar; 

ou encerrar sucursais, filiais, agências, delegações ou outras • 
ormas de representação no País ou no estrangeiro, nos ter- 

m°S e ,imites Prescritos nas disposições legais aplicáveis. í

ARTIGO 3.°
(°bjecto social) na e construção civU^l P°r obJecto social> enêenba' I 

ges*a° de particina L°bras públicas, fiscalização de obms, j 
PobfiCa, pública e ^°eS\Consufi°ria de gestão, negócios, í 

^onsaltoria académ°nOniICa e S0CÍal’ consultoria financeift | 

ss‘°nalização de c ^restaçêío serviços, cursos depr°‘ ■ 
r^a*’zação de activ^t^ ° ^°nga duração, workshop, eventos, l 

Ça° de espaçOs v ades culturais e desportivas inanute11' 
xP'oraç§o mineira S^ar^’na§ern> marketing, publicidade 

^la^o, indústria a& °restab comércio gera! a grosso ea 

ao de serviç0s in . ° pecuar’a, hotelaria e turismo, PreS^ 
ransPorteS) Ulnd° o sector petrolífero, navegação, 

?Ceira e imohmS POrtuários e financeiros, aplicações 

aÇào de impacto gestao de projectos, estudo e a^ 
^residuosSó|id amblental, tratamento e processai 

ducaÇão e ensi ’ ^amento básico, industriai e urba^ 

er °utro ramo dè P° 'Sualmente dedicar-se a qua
°s->ern entre si e COniérci0 e ou indústria que os sóc‘° 

§2? - A T Ja Permi‘ido Por lei.PeSSOas jurídica^ P°derá amda asSOC'ar'Seno^ 

’ para nomeadamente, formar
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sociedades, agrupamentos complementares de em 
consórcios e associações em participação, bem com crever e participar no capital social de out™ c °JSUbs‘ 
constituídas ou a constituir. idades

ARTIGO 4.°
(Duração)

A existência jurídica da sociedade conta-se a partir da 
data da escritura de constituição e a sua duração é por tempo

indeterminado.

CAPÍTULO II

Capital Social, Acções e Obrigações

ARTIGO 5.° 
(Capital social)

o__o capital social é de Kz: 2.000.000,00 (dois
milhões de kwanzas), realizado em dinheiro e encontra- 

-sedividido em 2000 (duas mil) acções de valor 

nominal de Kz: 1.000,00 (mil kwanzas), cada uma.

ARTIGO 6.°
(Acções)

l.° —As acções são nominativas e ao portador e podem 
ser incorporadas em títulos de 1,5, 10, 50, 100, 500, 1000, 
5000, acções.

§2.° — Os títulos são assinados por dois administrado­
res, podendo ambas as assinaturas ser de chancela.

§3.°— Fica desde já autorizada a emissão ou conver­
são de acções escriturais, nos termos da legislação aplicável 
e desde que haja prévia deliberação da Assembleia Geral 
nesse sentido.

§4.° —As despesas de conversão de títulos são encargos 
dos accionistas.

—A sociedade poderá adquirir acções e obrigações 
próprias e fazer sobre elas as operações mais convenientes 
Para o interesse social e nos termos da lei.

§6°—A cifra das acções ao portador serão equivalente a 
40/o sendo os 60% para o processo de capitalização integra- 

menle sem prejuízo a redistribuição pelos accionistas.

artigo?.0 _
(Transmissibilidade das acções)

§1.’—A transmissão a terceiros das acções q
só produz os seus efeitos em relação a esta s deliberada

seu consentimento, cuja concessão ou recusa se votar 
Pelos sócios em Assembleia Geral em Que na0 P 

0 transmitente. it0 a0

- O consentimento é pedido p
Residente da Mesa da Assembleia Geral ou, jmediat0 

ao Conselho Fiscal, devendo estes órgãos a se|h0 
conhecimento do pedido a todos os membros

<- * --x: ° Pedido de consentimento nos sessenta dias o 
tecePção, a transmissão torna-se livre. ^..«odo se a

^•° — O consentimento só se considera re q da 
°municação ao sócio, para além de indicar o númer0 
ecusa> incluir uma proposta de aquisição do mesm 

à
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de acções, nas condições de preço e pagamento do negócio 

para que foi solicitado o consentimento; tratando-se de uma 
transmissão a título gratuito ou havendo simulação de preço, 

a proposta reportar-se-á ao valor real, determinado nos ter­
mos legais.

§5.° — O direito a adquirir as acções em questão será 
rateado pelos sócios que houverem manifestado interesse na 
aquisição, proporcionalmente à sua participação no capital, 

na mesma assembleia em que se deliberou recusar o consen­
timento e só na eventualidade de os sócios não exercerem, 

total ou parcialmente esse direito, a sociedade ficará obri­
gada a adquiri-las para si ou a fazê-las adquirir por terceiro.

§6.° — No caso de transmissão por morte os herdeiros 
ou beneficiários devem no prazo de seis meses, a contar da 

data do falecimento do accionista, indicar a (s) pessoa (s) 

que passa (m) a ser titular (es) das acções, nos termos e con­
dições do parágrafo um.

ARTIGO 8.°
(Obrigações)

A sociedade pode proceder à emissão de qualquer tipo 

de obrigações, nos termos da lei e nas condições aprovadas 
pela Assembleia Geral ou peio Conselho de Administração.

CAPÍTULO 111

Órgãos Sociais

ARTIGO 9.°
(Órgãos sociais)

São órgãos sociais da sociedade a Assembleia Geral, o 

Conselho de Administração e o Conselho Fiscal.

A) Assembleia Geral
ARTIGO 10.°

(Assembleia Geral)

§ 1,° — A Assembleia Geral é constituída por todos os 

accionistas que possuam o mínimo de cem acções averba­
das em seu nome no competente livro de registo de acções 

da sociedade até 8 (oito) dias antes da data da reunião da 
Assembleia Geral ou que, no caso de serem titulares de 

acções ao portador não registadas, depositem as mesmas na 
sociedade ou façam prova de seu depósito em intermediário 

financeiro autorizado dentro do mesmo prazo. Neste último 
caso, o intermediário financeiro depositário das acções 

deverá comprovar tal facto no prazo aqui referido, por carta 
dirigida para a sede social e destinada ao Presidente da Mesa 

da Assembleia Geral.
§2.° — A cada cem acções corresponde um voto.

§3 o — Os accionistas titulares de um número de acções 

inferior a cem podem agrupar-se, nos termos legais, a fim de 
poderem participar na Assembleia Geral.

§4 ° — Na hipótese prevista no parágrafo anterior, o 

representante dos accionistas agrupados deverá comunicar 

por escrito ao Presidente da Assembleia Geral, com oito dias 

de antecedência em relação àquela, o número de acções que 

representa, juntando as respectivas cartas de representação, 

devidamente assinadas pelos representados.
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§5.°—Os accionistas que forem pessoas singulares pode­

rão fazer-se representar nas reuniões da Assembleia Geral 

pelo seu cônjuge, por ascendente ou descendente, por um 

accionista ou um membro do Conselho de Administração; 

os accionistas que forem pessoas colectivas poderão fazer-se 

representar por quem para o efeito indicarem.
§6.° — Os instrumentos de representação de accionista 

serão entregues ao Presidente da Mesa da Assembleia Geral, 

até ao início da Assembleia Geral, sem prejuízo do disposto 

no parágrafo quatro.
§7.° — As votações poderão ser efectuadas nominal­

mente ou por sinais convencionais, conforme for decidido 

pelo Presidente da Mesa.

ARTIGO II.0
(Mesa da Assembleia)

A Mesa da Assembleia Geral é composta por um presi-

ARTIGO 15.° !i
(Caução)

.. O _ Cada Administrador, antes do início d* ’ ício prestará caução no montante legal. k

- A caução poderá ser substituída pOr . 
seguro e mesmo dispensada por deliberação daA^ 
Geral.

ARTIGO 16.°
(Competência)

Compete ao Conselho de Administração, sem p^1 

das demais atribuições que lhe conferem a lei e os estat^ 

Gerir, com os mais amplos poderes, todos osi^’; 

cios sociais e efectuar todas as operações nfcl 

vas ao objecto social; j

b) Representar a sociedade em juízo e fora dele,p4 

por e contestar quaisquer acções, transigiu' 

desistir das mesmas e comprometer-se em*.

dente, um vice-presidente e um secretário.

ARTIGO 12.’
(Reuniões)

A Assembleia Geral reunir-se-á:

a) Em sessão anual no primeiro trimestre de cada ano.
b) Em sessão especial, sempre que o Conselho de

Administração ou o Conselho Fiscal o julguem 

conveniente ou quando requerido por accionis­

tas que reúnam as condições legalmente exigi­
das.

ARTIGO 13.°
(Convocação)

A convocação dos accionistas para a Assembleia Geral 
poderá ser feita através de publicação no jornal local de 
maior tiragem, nos termos da lei, ou por carta registada 

expedida com, pelo menos, 30 (trinta) dias de antecedência 
em relação à data da reunião da assembleia.

B) Conselho de Administração

ARTIGO 14.° 
(Conselho dc Administração)

§ 1 -° — A Administração da sociedade será exercida por 

um Conselho de Administração, constituído por um presi­
dente, um vice-presidente e um vogal eleitos em Assembleia 

Geral.

§2 ° — Em caso de morte, renúncia ou impedimento, 

temporário ou definitivo, de qualquer dos membros do 
Conselho de Administração, o Conselho de Administração 

poderá preencher por cooptação, até à reunião da próxima 

Assembleia Geral, as vagas que se verificarem nos lugares 

de administradores.

§3.° — Dentro dos limites da lei, o Conselho de 
Administração pode encarregar um dos seus membros, que 

terá a categoria de administrador delegado, de se ocupar 
de certas matérias de administração, atribuindo-lhe para o 

efeito os necessários poderes de representação e gestão.

tragens;C* Adquirir, alienar e onerar ou realizar outras opej 

çoes sobre bens imóveis nos termos da lei- í 
d) Adquirir, alienar e onerar bens móveis, designada/ 

mente viaturas automóveis;
Subscrever, adquirir, alienar ou onerar participa i 

ções no capital de outras sociedades de respon-' 
sabilidade limitada, seja qual for o seu objecto r; 

social, bem como participarem sociedades regu­
ladas em leis especiais, agrupamentos comple-; 

mentares de empresas ou qualquer outra forma' 

de participação;
Tomar de arrendamento os prédios necessários à | 

Prossecução do objecto social;
g) Contrair empréstimos no mercado financeiro | 

nacional ou estrangeiro e aceitar a fiscaliz^0 

às entidades mutuantes;Nomear representantes, temporários ou pernia^ j 

tes, em sociedades participadas ou outras i*15 ; 

tuições ou organismos públicos ou privados, 

Decidir da abertura de sucursais, agências, 

de outras formas de representação;

7? Procederá emissão de obrigações.

ART/go /7,°
Ac, . (VinCuhç;l0)

Pe|aa2nade°briga-Se;
Admini« Ura de dois membros do Conselho^ 

bj Pela g inistraça0;
no àmbit d° a^m'n'strador-delegado ag‘n^ 

Pela assinaf0 2 COíT,petênc*a que lhe seja confia^’ 

dentro dn Um 011 ma’s mandatári°s> a^n ° 

Mandato-*01*168 ^°S resPect,vos instrument°S 

de de Urn dos membros do c°nsel^ 

este nOs t IStração e um mandatário, procede» 

ermos previstos na alínea anterior.
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Os actos de mero expediente poderão ser pratica- 
§2' ~~ ó administrador ou por mandatário com poderes 

dos por um s

ARTIGO 18.°
(Conselho Fiscal)

A fiscalização da sociedade será exercida por um 
ii cicral comoosto de três membros efectivos e um

1 nte eleitos em Assembleia Geral, que poderão ser ou

não accionistas.

D) Disposições Comuns

ARTIGO 19.°
(Duração)

0 mandato dos membros dos órgãos sociais durará de 
um a cinco anos, conforme for deliberado pela Assembleia 

Geral que houver procedido à eleição.

ARTIGO 20.°
(Remunerações)

° — as remunerações dos elementos que constituem 
o Conselho de Administração e o Conselho Fiscal serão 

estabelecidas anualmente pela Assembleia Geral.

§2.° — A Assembleia Geral poderá, porém, delegar numa 

comissão de accionistas a fixação das remunerações.

CAPÍTULO IV

Ano Social e Aplicação dos Resultados

ARTIGO 21.°
(Ano social)

O ano social coincide com o ano civil

ARTIGO 22.° 
(Afcctação de resultados) 

Os lucros de cada exercício terão a seguinte aplicação:

a) Integração ou reintegração do fundo de reserva

legal na percentagem exigida por lei;
b) Afectação a quaisquer fundos ou reservas do inte­

resse da sociedade que a Assembleia Geral deli­
bere, por simples maioria, constituir ou reforçar;

c) Distribuição do eventual remanescente pelos

accionistas.

ARTIGO 23.°
(Adiantamento sobre lucros)

^-ho de Administração, autorizado pelo Conselho 

de ’ P°derá fazer adiantamentos sobre lucros de decurso 

exercício, nos termos previstos na lei.

(15-13470-L02)

Long Job, Limitada

lavrai C° que> Por escritura de 18 de Agosto de 2015, 

lura$ (p COni ’n*c’° a folhas 17, do livro de notas para escri- 
da Versas n-° 422, do Cartório Notarial do Guiché Único 

apreça «
C°Sta .. ’ a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 

1Cenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Maria Madalena, solteira, maior, natural 
da Ganda, Província de Benguela, residente habitualmente 

em Luanda, no Distrito Urbano do Sambizanga, Bairro São 
Paulo, casa s/n.°, que outorga neste acto por si individual­

mente e em nome e representação de seus filhos menores 
Euquèlia Dorquilene João, de 10 anos de idade, natural 

de Luanda, Quielane de Fátima João, de 8 anos de idade e 

Leonel Dorival João da Costa, de 14 anos de idade, ambos 
naturais de Benguela e consigo conviventes;

Segundo: — Edivaldo Avelino João Ngumbe, solteiro, 
maior, natural de Benguela, Província de Benguela, residente 
habitualmente em Luanda, Distrito Urbano do Sambizanga, 

Casa n.° 4, Rua Ndunduma, Casa n.° 4;

Terceiro: — Jelder Anileno João Ngumbe, solteiro, 
maior, natural de Benguela, Província de Benguela, resi­
dente habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano da 

Ingombota, Bairro Patrício Lumumba, Rua Cónego Manuel 

das Neves, Casa n.° 37;
Quarto: — Ywtca Ermelinda João Ngumbe, solteira, 

maior, natural de Benguela, Província de Benguela, onde 
reside habitualmente, no Município de Benguela, Bairro 

Benguela, Rua Pedro Nolosco, Casa n.° 3;
Uma sociedade comercial por quotas de que se regerá 

nos termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 19 de Agosto de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
LONG JOB, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação social de «Long 

Job, Limitada», com sede social na Província de Luanda, 

Município de Belas, Bairro Bita, casa s/n.°, podendo trans­

feri-la livremente para qualquer outro local do território 

nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 
outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social, prestação de 

serviços, comércio geral a grosso e a retalho, serviço de ser­

ralharia, caixilharia de alumínios, avicultura, agro-pecuária, 

indústria, pesca, hotelaria e turismo, restauração, educação e 

ensino, publicidade, construção civil e obras públicas, con­

sultoria, exploração mineira e florestal, comercialização de 

telefones e seus acessórios, transporte marítimo, transporte 

de passageiros, serviços de táxi, camionagem, agente des­

pachante e transitários, cabotagem, rent-a-car, compra e 
venda de viaturas, novas ou usadas e seus acessórios, venda
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e reparação de ve,CU'“ ' ransporte, fabricação de blo- 
material e peças separadas d P . tos material 

cos e vigotas, comerciahzaçao e farma.

cirúrgico, de document°S>

“TÍ Z . a.»»»« 
Zt XÍÍm** de 

relações públicas, pastelaria, padaria, geladaria, pant 
X e industriais> venda de, z 

de cozinha, desporto e recreação, me.os industriais, reah 
ções de actividades culturais e desportivas, manutenção de 

espaços verdes, ourivesaria, segurança de bens patrimoniais, 
importação e exportação, podendo ainda dedicar-se a qua - 

quer outro ramo do comércio ou indústria em que os sócios 

acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 200.000,00 (duzentos mil 

kwanzas) integralmente realizado em dinheiro, dividido 

e representado por sete quotas, sendo uma quota no valor 

nominal de Kz: 80.000,00 (oitenta mil kwanzas), pertencente 

à sócia Maria Madalena, e outras seis quotas iguais no valor 

nominal de Kz: 20.000,00 (vinte mil kwanzas) cada uma 

pertencentes aos sócios Edivaldo Avelino João Ngumbe, 
Jelder Anileno João Ngumbe, Leonel Dorival João da Costa, 

Ywtca Ermelinda João Ngumbe, Euquèlia Dorquilene João 

e Quielane de Fátima João, respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade à qual é sempre reservado o direito 
de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

1 • A gerência e representação da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbe à sócia Maria Madalena, que fica desde já 

nomeada gerente, com dispensa de caução, bastando a assi­

natura da gerente para obrigar validamente a sociedade.
2. A gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 

em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 

gerencia, confenndo para o efeito, o respectivo mandato
x Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos e 

contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade i 
mo, leiras de f„„, *■

lhantes. actos seme-

P°r simples 
Pe>o menos 

prescreva for-

— sócios

ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais serão convocadas 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com
30 dias de antecedência, isto quando a lei não f_____ »ur-

malidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 

estiver ausente da sede social a comunicação deverá ser feita 

com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de d 

centagem para fundos ou destinos especia^S 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócio t 

ção das suas quotas, e em igual proporção serão Pr* 
as perdas se as houver. 0 Sul»n^

ARTIGO 9.» [
A sociedade não se dissolverá por morte ou i r 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existênci 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio far"""! 

interdito, devendo estes nomear um que a todos r«v 
.... cPrcseni»;

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatáriosej 

liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na fah! 

de acordo, e se algum deles o pretender será o activo sociál 

licitado em globo com obrigação do pagamento dopassivd 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual-I 

dade de condições. j

ARTIGO 11° !•
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quotade | 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhoraW; 

providência cautelar. i

ARTIGO I2.° I
Para todas as questões emergentes do presente contrato,. 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer. 

entre eles e a j 
Comarca de Luanda, com expressa 

outro.

socios, seus neraeiros ou rcpicavn^..—,, . 
própria sociedade, fica estipulado o Forodr. 

renúncia a qualqu«;

balanços serão dadosj 
, devendo encerrar a 311

de 'medeio/0 C3da *”

No omi artigo I4.°sições da I *° r^U^ar^° as deliberações sociais, as disp0' 

Sociedades C ° 13 de Fevereíro’ 9ue é a LeI

Onierciais e demais legislação aplicável.
(l5-l3886-lM

,Sr^ICarl Praedag°(SlJ)’Limi^a díi c a^los dp I

do r°nServatdria d0 d USa Nan*i, Conservador de 3.“ Cfàse 

SU'Ché °nico da Xê'St0C°mercia' Luanda,2.’Secç*> j

s Sat,sfazend0 a mpresa-
Sob O n.°°6gU® me foi requerido em petição ap# I 

66 do livro-diário de 22 - d° 1

^-^^rvatóri^

°auò,^enaoan

^entea

Cerfifi °’ a ^al -------------- > 20 de Agosto .

V'ctoria ?C° que Pranei. rquivada nesta Conservatória- I

nhàode 'fredoChihi|ukC° Eduardo Agostinho, casado 

Luanda 3 qUlr'd°s, nati/ êostlnlio,soboregimedecoinu 

Za"* reSÍdeate d° ™amba Kiaxi, Província

’ Quadra \ n Uanda, Município de Viana, ^íl,rr° 

Ua 4. Casa n.° 133F2, constituiu ui”3
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sociedade unipessoal por quotas denominada, «Fra d 
(SU), Limitada», Registada sob o n.° 4.489/15 
reger pelo disposto no documento em anexo. ’ V£"

Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda 2’ s do Guiché Único da Empresa, aos 20 de Agosto de 2015; °

ajudante, ilegível. 5- O

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
FRAEDAGO, LIMITADA

ARTIGO 1° 
(Denominação c sede)

A sociedade adopta a denominação de «Fraedago 
(SU), Limitada», com sede social na Província de Luanda, 

Município de Viana, Bairro Zango 4, Quadra N, Rua 4, Casa 

n.° 133F2, podendo transferi-la livremente para qualquer 
outro local do território nacional, bem como abrir filiais, 

sucursais, agências ou outras formas de representação den­

tro e fora do País.

ARTIGO 2.°
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
do respectivo registo.

ARTIGO 3 o
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social a prestaÇa°d1giaria 
viços, limpeza, jardinagem, reparação e pm , oescas, 
e turismo, comércio grosso e a retalho, in~ us , 
agro-pecuária, informática, telecomunicações, tQ
civil e obras públicas, fiscalização de obras, s 
básico, modas e confecções, transportes marítimo, 

e terrestre de passageiros ou de mercadorias, ra , 
oficina auto, assistência técnica, comercialização . 
leo e lubrificantes, exploração de bombas de com us 
farmácia, serviços de saúde, perfumaria, agenciame 
Vagens, promoção e mediação imobiliária, relações P , 

cas, pastelaria e panificação, exploração de parque; 
Aversões, realização de espectáculos culturais, re 

Vos e desportivos, exploração florestal, estação de serv ’ 
Apresentações comerciais, serralharia, carpintaria, ven 
a^urninio, cultura e ensino geral e profissional,~seguranç 
^ns P^rimoniais, telecomunicações, instalação e manu 

Çào de redes eléctricas e de telecomunicações, ser\iç° ._ 
lnformática, importação e exportação, podendo ain a 

Car'Se a qualquer outro ramo de comércio ou indústria 
fiUe o sócio-único decida e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
(Capital)

0 capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kv/an 

integralmente realizado em dinheiro, representa ° P 
0) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil 

banzas), pertencente ao sócio-único Francisco uar 
'Wnho.

ARTIGO 5.° 
(Cessão dc quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbe ao sócio-único, bastando a sua assinatura 
para obrigar validamente a sociedade.

1. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fianças, abonações ou actos seme­
lhantes.

2. O sócio-único poderá nomear pessoa estranha à socie­
dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual às delibe­
rações da Assembleia Geral, deverão ser registadas em acta 

por ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­

mento do sócio-único, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da LSC.

ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março imediato.

ARTIGO 11.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as disposições da 

Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, de 13 de Fevereiro.

(15-14101-L02)

FAJOSE — Empreendimentos (SU), Limitada

Israel Carlos de Sousa Nambi, Conservador de 3? Classe 

da Conservatória do Registo Comercial de Luanda,
2.a Secção Guiché Único da Empresa.

Certifico que Fátima Josefina de Oliveira Guilherme, sol­

teira, maior, de nacionalidade angolana, natural do Cazenga, 

Província de Luanda, residente em Luanda, Município 

do Cazenga, Casa n.° I, SP 392, Zona 17, constituiu uma 

sociedade unipessoal por quotas denominada «FAJOSE —
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Empreendimentos (SU), Limitada», registada sob o 

n.° 4.499/15, que se vai reger pelo disposto no documento 

em anexo.
Está conforme.Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 

2.a Secção Guiché Único da Empresa, em Luanda, aos 20 de 

Agosto de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
FAJOSE - EMPREENDIMENTOS (SU), LIMITADA 

ARTIGO l.°
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «FAJOSE — 

Empreendimentos (SU), Limitada», com sede social na 

Província de Luanda, Município do Cazenga, Bairro Hoji- 

-ya-Henda, Rua 1, Casa n.° 1, SP 392, Zona 17, podendo 

transferi-la livremente para qualquer outro local do territó­

rio nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 

outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

do respectivo registo.

ARTIGO 3.°
(Objecto)

como objecto social, prestação deA sociedade tem ,

serviços, comércio geral a grosso e a retalho, serviços de ser- , 

ralharia, caixilharia de alumínios, avicultura, agro-pecuària, 

indústria, pesca, hotelaria e turismo, serviços de informá­

tica e telecomunicações, publicidade, construção civil e 

obras públicas, consultoria, exploração florestal, comercia­

lização de telefones e seus acessórios, transporte marítimo, 

camionagem, agente despachante e transitários, promoção 

e mediação imobiliária, cabotagem, rent-a-car, compra 

e venda de viaturas, novas ou usadas e seus acessórios, 

venda e reparação de veículos automóveis, concessionária 

de material e peças separadas de transporte, fabricação de 

blocos e vigotas, comercialização de medicamentos, mate­

rial cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos químicos e 

farmacêuticos, serviços de saúde, plastificação de documen­

tos, venda de material de escritório e escolar, decorações, 
serigrafia, impressões, serviços de cabeleireiro, boutique, 

agência de viagens, perfumaria, relações públicas, paste­

laria, geladaria, panificação, representações comerciais e 

industriais, venda de gás de cozinha, desporto e recreação, 

meios industriais, realizações de actividades culturais e des­

portivas, manutenção de espaços verdes, segurança de bens 

patrimoniais, educação e ensino, importação e exportação

--------------------------------

podendo ainda dedicar-se a qualquer mn outro raty.
cio ou indústria em que a sócia decida » . O(|otlfc 
lei. p er"'ni(|0

ARTIGO 4.°
(Capital)

0 capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil^ 
intearalmente realizado em dinheiro, representado^ 

uota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cemnui^ S pertencente à sócia-única Fátima Josefina de 0^ 

Guilherme.
ARTIGO 5.°

(Cessão dc quotas)

A cessão da quota implica a saída da sócia cedente0Ui 

transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em lodoso? 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi-; 
vamente, incumbem a sócia-única, bastando a sua assinai®1 

para obrigar validamente a sociedade.

1. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actose 
contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais ’ 
como, letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes i

2. A sócia-única poderá nomear pessoa estranha a socie- 

dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.°
(Decisões) i

As decisões da sócia-única de natureza igual as delib | 

ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em act P 

ele assinadas e mantidas em livro de actas. |

ARTIGO 8.°
(Dissolução) I

A sociedade não se dissolverá por morte ou impe 

da sócia-única, continuando a sua existência com 
ros ou representantes da sócia falecida ou interdita, 

nfO a estes nomear um que a todos represente, enqua 

mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação) I

A liquidação da sociedade far-se-á nos termo

ARTIGO 10.°
(Balanços) ~ jnJoS

serão u
Os anos sociais serão os civis e os balanço a ;l 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo erl 

de Março imediato.

ARTIGO II.0
(Omisso) & dispOSl'

N° omisso regularão as deliberações sociais»

Ções da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda dlSPpeVereir0’

Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1 /04, de L> J o3-U>2)
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Aguifra, Limitada

Certifico que, por escritura de 20 de Agosto de 2015, 
lavrada com início a folha 93, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 286-A, do Cartório Notarial do Guiché 
único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 
da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

primeiro: — Aguinaldo Stelver Miguel, solteiro, maior, 
natural da Ingombota, Província de Luanda, onde reside 
habitualmente em Luanda, no Município de Cacuaco, Bairro 

Panguila, Casa n. B 615 A,
Segundo: — Francisco Pedro Caxingue, solteiro, maior, 

natural do Sambizanga, Província de Luanda, onde reside 
habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano do Rangel, 
Bairro Nelito Soares, Rua Arsénio Pompinho Pompeu do 

Carpo, Casa n.os 25/27.
Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 21 de Agosto de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
AGUIFRA, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação social de «Aguifra, 

Limitada», com sede social na Província do Bengo, 
Município do Dande, Comuna do Dande, Bairro Musseque 
Quicoca, Rua Estrada Caxito - Barra do Dande, casa s/n.°, 

podendo transferi-la livremente para qualquer outro local do 
território nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agên­
cias ou outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado contando-se o 

,nício da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da celebração da escritura.

ARTIGO 3-° ae
A ..«d.dé «n. «mo objecto soctal. 

Serviços, comércio geral a grosso e a retalho,56 
ralharia, caixilharia de alumínios, avicultura, agr 
indústria, pesca, hotelaria e turismo, serviços e

e telecomunicações, publicidade comercia.
obras públicas, consultoria, exploração ’ marítimo 
bzação de telefones e seus acessórios, transpo e Q 

^mionagem, agente despachante e transitários, p 
e Mediação imobiliária, cabotagem, rent-a car, 
e venda de viaturas, novas ou usadas e seus a 
Veuda e reparação de veículos automóveis, c°n^e de 

material e peças separadas de transporte, fabn Ç 
b'Ocos e vigotas, comercialização de medicamen 0 ’ e 

r,al mrúrgico, gastável e hospitalar, produto8 
farmacêuticos, serviços de saúde, plastificaçao d 

tos- venda de material de escritório e escolar, deco Ç 

serigrafia, impressões, serviços de cabeleireiro, boutique, 

agência de viagens, perfumaria, relações públicas, paste­

laria, geladaria, panificação, representações comerciais e 

industriais, venda de gás de cozinha, desporto e recreação, 
meios industriais, realizações de actividades culturais e des­

portivas, manutenção de espaços verdes, segurança de bens 
patrimoniais, educação e ensino, importação e exportação, 

podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do comér­
cio ou indústria em que os sócios acordem e seja permitido 

por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas) 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 
por duas quotas iguais no valor nominal de Kz: 50.000,00 

(cinquenta mil kwanzas), cada uma pertencentes aos sócios 
Aguinaldo Stelver Miguel e Francisco Pedro Caxingue, res­

pectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

1. A gerência e representação da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­

vamente, incumbe aos sócios Aguinaldo Stelver Miguel e 

Francisco Pedro Caxingue, que ficam desde já nomeados 

gerentes, com dispensa de caução, bastando duas assinatu­

ras dos gerentes para obrigarem validamente a sociedade.

2. Os gerentes poderão delegar num dos sócios ou mesmo 

em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 

gerência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

3. Fica vedado aos gerentes obrigarem a sociedade em 

actos e contratos estranhos aos negócios sociais da socie­

dade, tais como, letras de favor, fiança, abonações ou actos 

semelhantes.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 

30 dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva for­

malidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social a comunicação deverá ser feita 

com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o
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Chikandina, Limitada

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represen e, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 

licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.
ARTIGO 11.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.
ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca do Bengo, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em j I de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 

Março imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
res da Lei n.» 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

(15-14117-L02)

Certifico que, por escritura de 20 de Agosto de 2015, 

lavrada com início a folhas 95, do livro de notas para escri­

turas diversas n.° 286-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre José 

António Ndoki, solteiro, maior, natural de Cabinda, Província 

de Cabinda, residente habitualmente em Luanda, no Distrito 

Urbano da Ingombota, Bairro Ingombota, Rua Amílcar 

Cabral, Prédio n.° 54, 2.° andar, Apartamento n.° 10, Inácio 

Chipongue, solteiro, maior, natural do Cubai, Província de 

Benguela, onde residente, no Município do Cubai, Zona 1, 

Rua Comandante Cussi, casa s/n.°, e Agostinho Kandanda, 

solteiro, maior, natural do Cubai, Província de Benguela, 

onde residente, no Município do Cubai, Bairro Benfica, casa 

s/n.°;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­
lidade limitada que se regerá nos lermos constantes dos 

artigos seguintes.

Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 21 de Agosto de 2015. — O auxiliar, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADP 
CHIKANDINA, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação social de «q- !
Limitada», com sede social na Província de Be 

Município do Cubai, Rua Comandante Cwenha 
podendo transferi-la livremente para qualquer outroT ’̂ 

território nacional, bem como abrir filiais, sucursais a 

ou outras formas de representação dentro e fora do País

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-^ 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a panir 

da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social a consultoria? 

auditoria, prestação de serviços, comércio geral a grossoe 

a retalho, empreitadas de construção civil e obras públicas, 

promoção e mediação imobiliária, venda de equipamentos 
dos serviços de segurança privada, prestação de serviços 

de segurança privada, infantário, creches, importação e 
comercialização de medicamentos, produtos hospitalares, 
equipamentos laboratoriais diversos, fabrico e distribuição 

de medicamentos, equipamentos e produtos hospitalares, 
manutenção e assistência a equipamentos diversos, edu­

cação, ensino geral, escola de línguas, desporto e cultura, 
escola de condução, informática, telecomunicações, hote 
laria e turismo, restauração, casino, indústria pesadaJ 

ligeira, pescas, agro-pecuária, indústria de panificaça, 

camionagem, transitários, cabotagem, rent-a-car, compt. 

venda de viaturas novas e usadas, transporte de Pa^a*o 

ros, transporte de mercadorias, oficina auto, oficina e 
fiscalização de obras públicas, venda de matenal de 

tório e escolar, venda e instalação de material in^ 

venda e assistência a viaturas, comercialização 
rial de construção, comercialização de lubrificam ' 

de cabeleireiro, barbearia, botequim, comercia ,z ^teSi 

gás de cozinha, petróleo iluminante, peças s°bre\a re|0- 

perfumaria, artigos de toucador e higiene, ourives* 

joaria, agência de viagens, farmácia, centro meexpl°' 

geral, geladaria, exploração de parques de ^ba5 
ração mineira, exploração florestal, exploração cOlrier' j 

de combustíveis, estação de serviço, representaç e 

ciais, serralharia, carpintaria, marcenaria, utr0 rafl10 
exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer Q seja 
do comércio ou indústria em que os sócios acor 

permitido por lei.
ARTIGO 4.° I kWaI1ZaS)’

o capital social é de Kz: 100.000,00 (cem m< ^seJltado 
integralmente realizado em dinheiro, dividido erep^ oOo,00 

por duas quotas iguais no valor nominal de 
(cinquenta mil kwanzas) cada uma, pertencentes 
Inácio Chipongue e Agostinho Candanda, respectI
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ARTIGO 5.°

de quotas a estranhos fica dependente do con- 
A ** da sociedade à qual é sempre reservado o direito 

sentinient0 sócios se a sociedade dele não
de preferência deten 

quiser f^r
ARTIGO 6.°

I A gerência e administração da sociedade, em todos os 

tzvc P contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva- 
seiis actoi» c w

, incumbem ao sócio Inácio Chipongue, que fica desde 
mente, incun ~ .

onieada gerente, com dispensa de cauçao, bastando a 

assinatura do gerente, para obrigar validamente a sociedade.

7 O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 

em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 

gerência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO I3.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.
(15-14118-L02)

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 

30 dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva for­

malidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 

estiver ausente da sede social a comunicação deverá ser feita 

com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor- 

Çào das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

35 perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
d socfedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
e Qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

revivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
erdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

quanto a quota se mantiver indivisa.

Mazambisso, Limitada

Certifico que, por escritura de 20 de Agosto de 2015, 
lavrada com início a folhas 70, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 286-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, foi constituída entre: Manuel Dito Kiala, solteiro, 

maior, natural do Cuilo, Província do Uíge, onde reside 
habitualmente no Município do Uíge, Bairro Centro da 

Cidade, Rua da República, Casa n.° 8-C, que outorga neste 
acto por si individualmente e em nome e representação de 
seus filhos menores Osvaldo Gonsalves Kiala, de 6 anos de 
idade, Tânia da Consolação Paulo Kiala, de 5 anos de idade 

e Inês Celina Paulo Kiala, de 4 anos de idade, todos naturais 
do Uíge, Província do Uíge e consigo conviventes;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­
lidade limitada que se regerá nos termos constantes dos 

artigos seguintes.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 20 Agosto de 2015. — O auxiliar, ilegível.

Dis ARTIGO 10.°
deniaisS° VlC*a a soc’edade por acordo dos sócios e nos 

l’quid C*S°S ^e^a*s’ tod°s os sócios serão liquidatários e a 
de acoa^0 e Part*^a verificar-se-á como acordarem. Na falta 

licita(jo *6 a^um ^e*es 0 pretender será o activo social 
e adjudj6111 com obrigação do pagamento do passivo 
dade d Cad° ao sóc’° que melhor preço oferecer, em igual- 

e c°ndições.

Asoc’ h artigo ll.0
qualqUer ' & ° reserva’se 0 direito de amortizar a quota de 
Providô^ S0C,°* Quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

Acautelar.

Paratod artigo 12.°
^er entre SS ^uest^es emergentes do presente contrato, 

s°cios, seus herdeiros ou representantes, quer

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
MAZAMBISSO, LIMITADA

ARTIGO I.°

Asociedade adopta a denominação social de «Mazambisso, 

Limitada», com sede social na Província do Uíge, Município 
do Sanza Pombo, Comuna do Cuilo Pombo, Rua Principal, 
casa s/n.°, podendo transferi-la livremente para qualquer outro 
local do território nacional, bem como abrir filiais, sucursais, 

agências ou outras formas de representação dentro e fora do 

País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social a prestação de ser­

viços, comércio geral a grosso e a retalho, empreitadas de 
construção civil e obras públicas, promoção e mediação
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, O gerente poderá delegar num dos SÓC1OS i ioa estranha à sociedade parte dos seus 

em P conferindo para o efe.to, o respectivo 
gere"CXa vedado ao gerente obrigar a sociedade 

q estranhos aos negócios somais da socieà^. e contrato favor, fiança, abonações ou actos s^ 
como, letras
lhantes.

quiser fazer uso.

imobiliária, venda de equipamentos dos serviços de segu­

rança privada, prestação de serviços de segurança privada 

mfantano, creches, importação e comercialização de medi­

camentos produtos hospitalares, equipamentos laboratoriais 

■versos, fabnco e distribuição de medicamentos equipa 
-ntos e produtos hospitaiares, manutenção e as’si ê • 
a equipamentos diversos, educação, ensino geral SZ 

comZçXXaritOmÓVel’ SerVÍÇ° ÍnfOrmátÍC°’ tele- 

Pesada e ligeira, pescai reStauraçào’ indú^ia

«cação, camionagem taagr°’PeCUárÍa’ Ín<*ÚStrÍa de Pa- 

compra e venda de viatura a™8’ Cab°,agem> ren>-a-car, 

P^ageir0Si transporte de m"°Vas e usadas, transporte de 

cina auto, oficina de frio fiw eXp,Oraça~° de °fi- 

venda de matenal de escritório °braS pÚblicas’

de -teria, venda e instalação

-'ização de material de constn 3 VÍaturas> ®<><ner- 

'abnficantes, exp|oraçào de ( Çao’co™rcializaçao de 

bote^im, comercialização de gás d barbearia. 

-"ante, peças sobressalentes vend h02''’'’3’ P™'60 ilu- 
,! ^cador e higiene> ; de Perfumes, artigos

v òCja per-

O canil I aRTIGO 4«
apital social é de tn

«XTo” °«"X'“ *r

n°niina] de K? a e outra$ três ount • encente ao

»»»«.. ’eO",ld”ConB,ve!K,’T”“* ‘l«lqu»Ióao" ________  .
Ia a> respec- Prov,dência cautel^ ° S°^re e*a recaia arresto, penhora 

Para todas a ART’GO 12.0quer entre os ? qUestões emergentes do presente contra^ 
entre eles e a n ' SCUS ^ler^eíros ou representantes, Çl,er 

^°marca do Um Sociec^a^ fica estipulado o P°r0 
’ com expressa renúncia a qualquer ollir°

Os anos so ■ artigo 13,0 
ern 31 de Dezemk °S C’v’s e os balanV0S sera0

de Março imediato Cada an°’ devendo encerrar 3

ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais serão convocadas por $ 

cartas registadas dirigidas aos sócios com haIa^' 
0 30 dias de antecedencia, isto quando a lei não prescrevaf í 

malidades especiais de comunicação. Se qualquer dossóci^- 
estiver ausente da sede social a comunicação deverá serfçj 
com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a pet- 

centagem para fundos ou destinos especiais criados end 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor ; 
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportada! 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência como J 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou; 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, t 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10° !
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e o I 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários 

liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. s 

de acordo, e se algum deles o pretender será o activo 
licitado em globo com obrigação do pagamento 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em , 
dade de condições. ;

ARTIGO II.0
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a qu°ta
' - i ou

ARTIGO S.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado 0 direito 
de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não

ARTIGO 6.°
I. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­

vamente, incumbem ao sócio Manuel Dito Kiala, que fica 
desde já nomeado gerente, com dispensa de caução, bas­

tando a assinatura do gerente, para obrigar validamente a 
sociedade.

ARTIGO 14.’ jS) aSNo omisso regularão as deliberações soei a lc> 
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, ó11® e|.
Sociedades Comerciais e demais legislação ap$
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Mirfilho, Limitada

Certifico que> Por escritura de 20 de Agosto de 2015, 
lavrada com início a folhas 99, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 286-A, do Cartório Notarial do Guiché 
único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre José 
jack Miranda, solteiro, maior, natural de Cabinda, Província 
de Cabinda, onde reside habitualmente, no Município de 

Cabinda, Bairro Amílcar Cabral, casa s/n.’, que outorga neste 
acto por si individualmente e como mandatário de Antonieta 
leze Miranda, solteira, maior, natural de Cabinda, Província 
de Cabinda, onde reside habitualmente, no Município de 

Cabinda, Bairro Amílcar Cabral, Casa n.° 8-
Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

temios constantes do documento em anexo

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa em 

Luanda, aos 21 de Agosto de 2015. - O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
MIRFILHO, LIMITADA

ARTIGO l.°

Asociedade adopta a denominação social de «Mirfilho, 
Limitada», com sede social na Província de Luanda, 
Município de Luanda, Distrito Urbano da Maianga, Bairro 
do Cássequel, na Avenida 21 de Janeiro, na Rotunda da 
Torada, em frente ao Banco Económico, casa s/n.°, podendo 

transferi-la livremente para qualquer outro local do territó­
rio nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 

outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado contando-se o 

•oício da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
date da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social, pres Ç de 

viços, consultoria, contabilidade e auditoria, ^oçãQ 

empreendimentos, floricultura, agenciamento * 
de espectáculos diversos, serviços de music ’ 

M a grosso e a retalho, empreitadas de cons de 

e °bras públicas, venda de equipamentos os .
se&urança privada, prestação de serviços de segl de 
vada, serviços infantários, importação e comercia 
Medicamentos, produtos hospitalares, equipam __.nentos 
Mtoriais diversos, fabrico e distribuição de me ~ assjs_ 
Vipamentos e produtos hospitalares, manutenção 
lència a equipamentos diversos, educação, en ~ 

^la de línguas, desporto e cultura, serviços 
lnformática, telecomunicações, promoção e me i |a 
^diária, hotelaria e turismo, restauração, casino, _ 

^esada e ligeira, pescas, agro-pecuária, indústria 

Ca<?ào, camionagem, transitários, cabotagem, r 

compra e venda de viaturas novas e usadas, transporte de 
passageiros, transporte de mercadorias, oficina auto, oficina 
de frio, fiscalização de obras públicas, venda de material de 

escritório e escolar, venda e instalação de material industrial, 

comercialização de material de construção, comercializa­

ção de lubrificantes, serviços de cabeleireiro e barbearia, 
botequim, comercialização de gás de cozinha, petróleo ilu­

minante, peças sobressalentes, comercialização de perfumes 

e bijuterias, artigos de toucador e higiene, agenciamento de 

viagens, produtos farmacêuticos, serviços de saúde, gelada­

ria, exploração de parques de diversão, exploração florestal, 

exploração de bombas de combustíveis, estação de serviço, 

representações comerciais, serviços de serralharia, carpin­
taria, marcenaria, importação e exportação, podendo ainda 

dedicar-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria 

em que os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas) 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por duas quotas, sendo uma quota no valor nominal 

de Kz: 90.000,00 (noventa mil kwanzas), pertencente ao 
sócio José Jack Miranda e a outra quota no valor nominal 

de Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas), pertencente à sócia 

Antonieta leze Miranda, respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbem ao sócio José Jack Miranda, que fica 

desde já nomeado gerente, com dispensa de caução, bas­
tando a assinatura do gerente para obrigar validamente a 

sociedade.
1. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 

em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 

gerência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.
2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como, letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.

ARTIGO 7.°

A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 

registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 30 dias de 
antecedência, isto quando a lei não prescreva formalidades 

especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios estiver 

ausente da sede social a comunicação deverá ser feita com 

tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em
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Assembleia Geral, serào divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10?

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 

liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 

de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 

licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.

ARTIGO 11.0
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer socio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providencia cautelar. P

ARTIGO 12°

ARTIGO 13.»
Us ba|anços serão dados em ti n 

ano, devendo estar aprovado até 31 de M62^0 Cada 
diato. de Março do ano ime- 1

M ARTIGO 14°

Sociedades Comerciais e demais leÍT™’ é a Lei das
mais legislação aplicável.

- - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - (15-14I20-L02)

Evabe'Chivela, Liraitada

;^£T^3,d--de20.5

Co^bcenciado em Direito f„ UC'° A,bert° Pires da

Representação de seus fiL ,dua,mente e em „

Dommgos Chivela, de 9 menores Mnia Yol 7 
Doramgos Chivela, de V"0' Braú|i<> VanH

Segimdo: — Abel Adilson Domin 
maior, natural de Luanda, onde reG^ Ch'Ve|a í 
Distrito Urbano da Maianga, Bairro RT?abitl*lmN

* 'X*. «». DL°™E“

Uma sociedade comercial por qu^ P'nto.ÍN 

termos constantes dos documentos em qUe *
Está conforme. anex0

Cartório Notarial do Guiché único a 
Luanda, aos 3 de Agosto de 2015 __ r> • EmPfesa i 

^udante,ãJ,<’!
’ zze^ve| 5

estatutos DA sociedadf
EVABEL CHI VELA, LIMÍtIda ]

ARTIGO l.° í

A sociedade adopta a denominação social d - : 
Chivela, Limitada», com sede social na 7 E* 

Luanda, Rua Direita da Praça Nova, casa S 

Mundial, Comuna do Benfica, Município de Belas' 
transfen-la livremente para qualquer outro local do tei 
no nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências J 

outras formas de representação dentro e fora do País. j

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado contando-se.! 

inicio da sua actividade, para todos os efeitos legais, a parer > 
da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social, comércio geral, | 

perfumaria, plastificação de documentos, segurança privada, . 
venda de material de escritório e escolar, decorações, seri-1 

grafia, impressões, salão de cabeleireiro, boutique, agência i 
e viagens, promoção e mediação imobiliária, prestação de 

erviços, consultoria, formação profissional, serralharia,cai- 
X1 ar’a de alumínios, avicultura, agro-pecuária, indústria, 

Pesca, hotelaria e turismo, informática, telecomunicações. 
Publicidade, construção civil e obras públicas, consultoria.

P oração mineira e florestal, comercialização de telefo*  

e seus acessórios, transporte marítimo, camionaSel1’ 
g nte despachante e transitários, cabotagem, renMc 

ornpra e venda de viaturas, novas ou usadas e seus ace 

°S’ aluguer de viaturas, com ou sem condutor, ven 
paração de veículos automóveis, concessionária de n 

e peças separadas de transporte, fabricação de blo 

gotas, medicamentos, material cirúrgico, gastável e 

clín-3^ produtos químicos e farmacêuticos, centro 
eehT’. perfL,maria> relações públicas, pastelaria, Pa 

triaíQ303’ PanÍflCa^ representações comerciais e 
clube dCnda 8áS de cozinha> desporto e recreação,, 

des cultISC°teCa’ meÍ0S industriais» realizações de ac 

segura UraJS 6 desport’vas, manutenção de espaço5 
cultura” escola 7 Pa‘rÍmOnÍaÍS> colégi°’ eXPorf8'

Ção qanA de Condução, ensino, importaça 
café ele^ment0 básico’ fabricação e venda de ;
ouX C,dade’ pod-do ainda dedicar-se a 

dem e se' ° ° COrnércio ou indústria em que os sóci 
m seJa Permitido por lei.

'ça° s°cial de«E<
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ARTIGO 4.°
0 capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas) 

illtegralniente realizado em dinheiro, dividido e represen- 

ladopor seis quotas, uma no valor nominal de Kz: 50.000,00 
(cinquenta mil kwanzas), pertencente ao sócio Evaristo Abel 

Chivela, e as outras cinco quotas iguais no valor nominal de 

Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas) cada uma pertencentes aos 
sócios Ivânia Yolanda Domingos Chivela, Braúlio Vanilson 

Domingos Chivela, Josilina Amélia Chivela, Antóni Giovane Domingos Chivela, Abel Adilson Domingos Ch'° 

vela, respectivamente. b

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con 

senumento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito de pre erencta defendo aos sócios se a sociedade dele nio 
quiser fazer uso. nao

ARTIGO 6.°
1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi- 

vamente, incumbe ao sócio Evaristo Abel Chivela, que fica 
desde já nomeado gerente, com dispensa de caução, bas­

tando a sua assinatura, para obrigar validamente a sociedade.

2.0 gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 

gerência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como, letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais serão convocadas por simpes 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo meno 
dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva o 
lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos 

estiver ausente da sede social a comunicação deverá se 

com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a p 

centagem para fundos ou destinos especiais criados 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na pr P 

^o das suas quotas, e em igual proporção serão suporta 

15 perdas se as houver.

ARTIGO 9.° EmentoSociedade não se dissolverá por morte ou tmpedim^ ° 

qualquer dos sócios, continuando a sua exis 
^brevivo e herdeiros ou representantes do socio ente^ 
interdito, devendo estes nomear um que a to 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

artigo io.° óc.os e nosdissolvida a sociedade por acor^°^°.S • bários e a 
emais casos legais, todos os sócios serão 1 fa|ta

^oidaçãoe partilha verificar-se-á como acor SOcial
de acordo, e se algum deles o pretender sera 

licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO II.0

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.
(I5-14121-L02)

Quinta Gota de Mel, Limitada

Certifico que, por escritura de 25 de Agosto de 2015, 
lavrada com início a folhas 22, do livro de notas para escri­
turas diversas n.°423, do Cartório Notarial do Guiché Único 

da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, Licenciada em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Maria Filomena Sebastião Pedro Fernandes 
da Costa, casada com António Fernandes da Costa, sob o 
regime de comunhão de adquiridos, natural de Malanje, 
Província de Malanje, residente habitualmente em Luanda, 
Distrito Urbano da Ingombota, Bairro Maculusso, Rua Rey 
Katyavala, Prédio n.° 118, 5.° andar 32, Zona 8;

Segundo: — António Fernandes da Costa, casado com 
Maria Filomena Sebastião Pedro Fernandes da Costa, sob 
o regime de comunhão de adquirido, natural de Malanje, 
Província de Malanje, residente habitualmente em Luanda, 
Urbano da Ingombota, Bairro Maculusso, Rua Rey Katya­
vala, Prédio n.° 118, 5.° andar 32;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­
lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 

artigos seguintes.
Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 25 de Agosto de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
QUINTA GOTA DE MEL, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação social de «Quinta 

Gota de Mel, Limitada», com sede social na Província
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da data da celebração da presente escntura.

ARTIGO 3.”

A sociedade tem como objecto social a Pres“ç®° ® 
viços, agricultura e pecuária, avicultura, aquicultura, pesca 

agro-indústria, comercialização e gestão de imóveis, v 
de mobiliário, serviços de transportes públicos e pnvados 

não regulares, serviços de agenciamento e transitano se - 
viços de representação, consultoria financeira e jurídica, 

contabilidade e auditoria, gestão de empreendmentos, 

promotora de investimentos e participações, produtos qur- 

micos e farmacêuticos, serviços de saúde, importação e 

comercialização de medicamentos, produtos hospitalares, 

equipamentos laboratoriais diversos, fabrico e distribuição 

de medicamentos, equipamentos e produtos hospitalares, 

comércio geral a grosso e a retalho, empreitadas de cons­

trução civil e obras públicas, venda de equipamentos dos 

serviços de segurança privada, prestação de serviços de segu­

rança privada, serviços infantários, manutenção e assistência 

a equipamentos diversos, educação, ensino geral, desporto e 

cultura, informática, telecomunicações, serviços de hotela­
ria e turismo, restauração, casino, indústria pesada e ligeira, 

indústria de panificação, pastelaria, geladaria e gelo, transi­

tários, cabotagem, rent-a-car, compra e venda de viaturas 

novas e usadas, transportes marítimo, fluvial, aéreo e ter­

restre, transporte de passageiros, transporte de mercadorias, 
fiscalização de obras públicas, venda de material de escri­

tório e escolar, decoração de interiores e exteriores, venda 
e instalação de material industrial, assistência a, viaturas, 

comercialização de material de construção, comercialização 
de lubrificantes, comercialização de gás de cozinha, petróleo 

iluminante, peças sobressalentes, comercialização de perfu­

mes, serviços de cabeleireiro e barbearia, artigos de toucador 
e higiene, agenciamento de viagens, exploração de parques 
de diversão, exploração florestal, exploração de bombas de 

combustíveis, estação de serviço, representações comerciais 
e industriais, seiviços de serralharia, carpintaria, marcena­

ria, serviços de limpeza, saneamento básico, incineração de 
objectos sólidos, assistência técnica, venda de mobiliário 

importação e exportação, podendo ainda dedicar-se a qual­

quer outro ramo do comércio ou indústria em que os sócios 
acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
o capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas) 

miegralmente realizado em dinheiro, dividido e representado

por 2 (duas) quotas iguais no valor nominal de k 1 

(cinquenta mil kwanzas) cada uma, pertence 
António Fernandes da Costa e Maria FilOn^a°Ss^ 

Pedro Fernandes da Costa, respectivamente
ARTIGO 5.° |

A cessão de quotas a estranhos fica depende I 
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservai 

de preferência, deferido aos sócios se a sociedade d 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

A gerência e administração da sociedade, em t0d0s 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa epa^ 

vamente, incumbem aos sócios António Fernandes da 

e Maria Filomena Sebastião Pedro Fernandes da Costa,qu 

ficam desde já nomeados gerentes, com dispensa de cau­
ção, bastando 1 (uma) assinatura para obrigar validamenk 

a sociedade.

1. Os gerentes poderão delegar numa das sócias ou 
mesmo em pessoa estranha à sociedade parte dos seus 
poderes de gerência, conferindo para o efeito, o respectivo 

mandato.
2. Fica vedado aos gerentes obrigar a sociedade em actos i 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade,tais > 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.

is de deduzi.da.o’sC

___^iais criados e

a.* , artigo 1°A Assembleia Geral ' I
registadas, dirigid < /a convocada por simples cartas 
^as de antecedênc S S<^C'OS com Pe*° menos 30 (trinta) 

idades especiais d ^Uan^° a 'e’ nao prescreva forma- 
est*ver ausente da s ° ,C°mLln’ca^ao- $e qualquer dos sócios ( 
c°m temno cu#; • Se e Soc^a^ a comunicação deverá ser feita 

ufieiente para que possa comparecer.

Os |lJCros , ARTIGO 8.°Centagem para^f ^°S apurac^0s’ depois de deduzida a P£[' 
Assembleia Ger ?n<^°S Ou destinos especiais criados em 

Ção das suas o 9 ’ serao divididos pelos sócios naprop°r' 
as Perdas se as ho^’ ° ^ua^ ProPorÇao sera0 suporta^5

A sociedade - artigo 9?de 9ualquer çj nao se dissolverá por morte ou impedi^01110 
s°breviv0 e he S.S°CÍ0S’ cont’nuando a sua existência coffl0 
*nterdito} deve f^08 Ou rePresentantes do sócio falecido011 

enquanto a an!^ ° 6SteS no,Tlear um que a todos represei 

qUOta se mantiver indivisa.

DissOlvida a • ARTlGo‘0.° demais casos le S°C’edade por acordo dos sócios e n 
hquidaçã0 e nJnJ' tOdos os sócios serão liquidatários0 

d\a^rdo,ese harea’ÍZar“se“á como acordarem- , 
bcitado em blocr^™ ^e’es 0 Pretender será o activo so 
e adjudicad0 ao «'COni °^nêa<?ao do pagamento do PasS , 

dade de condições C1° me^or PreÇ° oferecer, em

e n°s



. ,c N o 175 —DE 9 DE SETEMBRO DE 2015 
HISERIESÍI—---------------------------------------------------------

ARTIGO 11.»
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre eia recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.
ARTIGO I2.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato 

quer entre os sóctos, seus herdeiros ou representantes ouer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer

outro.
ARTIGO 13.°

Os balanços serão dados em 31 de Dezembro de cada 

ano, devendo estar aprovado até 31 de Março do ano ime­

diato.
ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.
(15-14228-L02)

Quinta Cariota, Limitada

Certifico que, por escritura de 14 de Agosto de 2015, 

lavrada com início a folhas 81, do livro de notas para escri­

turas diversas n.° 421, do Cartório Notarial do Guiché Unico 

da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 

Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Álvaro Arnaldo Craveiro, casado com 

Maria Guiormar Vieira Dias Gamboa Craveiro, sob regime 

de comunhão de adquiridos, natural da Quibala, Província 

de Kwanza-Sul, residente em Luanda, no Distrito Urbano 

da Ingombota, Bairro Maculusso, Travessa Nicolau Gomes 

Spencer, Prédio n.° 8, I.° andar Esquerdo;

Segundo: — Lara Mónica Ferraz Craveiro, divor­
ciada, natural da Maianga, Província do Luanda, residente 

ern Luanda, no Distrito Urbano da Ingombota, Bairro 
Maculusso, Rua Cirilo da Conceição e Silva, Prédio n.° 6.a;

^nia sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.

Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Uanda’25 de Agosto de 2015. — O ajudante, ilegível.

estatuto da sociedade
QUINTA CARIOTA, LIMITADA

CLÂUSULA' \O de «Quinta Cariota, A sociedade adopta a denominaça Município
fitada», com sede na Província de Luan , ^rada 
^Cacuaco, Bairro da Funda, Quilómetro , feri.la 
Klfangondo-Catete, Comuna da Funda, poden
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livremente para qualquer outro local do território nacional, 
bem como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas 

de representação dentro e fora do País.

CLÁUSULA 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, encontrando- 
-se o início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a 

partir da data de celebração da presente escritura.

CLÁUSULA 3."

A sociedade tem por objecto social o exercício da acti­

vidade agro-pecuária, a piscicultura, a agro-indústria, o 

comércio a grosso e a retalho, a importação e exportação, 
bem como o exercício de actividades complementares ao 

seu objecto social, desde que não sejam proibidas por lei e 

aprovadas em Assembleia Geral.

CLÁUSULA 4,a

O capital social é de Kz: 200.000,00 (duzentos mil 

kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, dividido 

e representado por duas quotas, sendo uma quota no valor 

nominal Kz: 180.000,00 (cento e oitenta mil kwanzas), per­
tencente ao sócio Álvaro Arnaldo Craveiro e outra quota no 

valor de Kz: 20.000,00 (vinte mil kwanzas), pertencente à 

sócia Lara Mónica Ferraz Craveiro.

CLÁUSULA 5.3

O capital social poderá ser aumentado por deliberação 

dos sócios, e na proporção das suas quotas, ou na forma 

como se vier a acordar.

CLÁUSULA 6.a

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

de preferência deferido aos sócios se a sociedade dela não 

quiser fazer uso.

CLÁUSULA 7.a

1. A gerência da sociedade e a sua representação, em 
juízo ou fora dele, activa e passivamente, competirá a um 

gerente nomeado nos termos do n.° 2, adiante.
2. É designado gerente o sócio Álvaro Arnaldo Craveiro.

3. As prorrogações do mandato e a nomeação de novo 

gerente serão aprovados pela Assembleia Geral.

4. O mandato do gerente é de três anos, podendo o 

mesmo ser prorrogado por iguais períodos, desde que seja 

aprovado pela Assembleia Gerai da sociedade.

5. O gerente pode constituir procuradores para o exercí­

cio de actos específicos.
6. É vedado ao gerente e procuradores obrigar a socie­

dade em actos ou contratos estranhos ao objecto social, 

incluindo a emissão de fianças e avales.

7. Sem prejuízo de outros casos especialmente previstos 

neste pacto social, a sociedade obriga-se mediante a assina­

tura:
a) Do gerente;
b) De um procurador, sendo o deste no âmbito da res­

pectiva procuração.
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CLÁUSULA 15.° I

nc anos sociais serão os civis e os balanços , í 4 de Dezembro de cada ano, devendo enc^ 
em J1 Q . -^o omisso regularão as deliu, ,t
doX^sp°SÍÇÕeS 03 n ° l/04’ '3

CLÁUSULAS’

AI A»»*» '
ple, t.« eva for-
antecedência no mínimo, isto quand P ;

malidades especiais de comumcaçao. q 9
estiver ausente da sede social a comumcaçao devera 

com tempo suficiente para que possa comparecer.

CLÁUSULA 9.’
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia geral, serão divididos pelos sócios na proporção 
das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas as 

perdas se as houver.
CLÁUSULA 10.’

1. Os sócios acordam integrar na sociedade ora criada, 

a «Quinta Cariota Limitada» o activo e passivo da socie­

dade em nome individual, designada por «Quinta Cariota 

de Álvaro Arnaldo Craveiro», bem como os trabalhadores 

desta e respectivas obrigações fiscais e parafiscais, tudo isso 

a contar de documento a ser aprovado em Assembleia Geral 

extraordinária a ser realizada para o efeito.

2. O saldo da incorporação referida no número anterior, 

constituirão suprimentos do referido sócio à sociedade ora 

criada, que lhe será reembolsado nas condições a aprovar na 

Assembleia Geral Extraordinária aqui referida.

3. Cumprido o estipulado no n.° 1 anterior, a «Quinta 
Cariota de Álvaro Arnaldo Craveiro», ficará dissolvida, pro- 

cedendo-se à sua liquidação.

CLÁUSULA 11.a

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto quota se mantiver indivisa.

CLÁUSULA 12.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais todos serão liquidatários e a liquidação e 
partilha verificar-se-ão como acordarem. Na falta de acordo 
e se algum deles o pretender, será o activo social licitado 
em globo com obrigação do pagamento do passivo e adiu

BELA VISTA II — Comércio Geral 
e Indústria, Limitada

- nne com inicio a folhas 39, do livro dej Cemfico que, com j 0

para escritura encontra lavrada a escntmu
da Comarca de Luanu , ,
teor seguinte: sociai e alteraçã0 parcial do □

Aumento do P viSTA 11 — Comércio Genlti
social na sociedade «BELA VISTA

Indústria, Limitada». Luanda, e no 1.” Caitiró I
Nodia23delulhode2015,emo

Notarial, perante mun, eramComo outorgante l
Vinevala Paulino Sitôngua, compare^ i 

Primeiro: — Dommg • do Kwanza-Norte,fel
natural do Golungc> Alto,ooooi7682KNO19,em» 
lar do Bilhete de identidade . ldentificaÇão «
pela Direcção Nacional do Arqm residente*
e Criminal, aos 11 D«^r0 d»^,Zona20 *

tualmente em Luanda Rua , Ca a • do Kllamh
Condomínio Jardim de Rosa, D.st

. Pho SOHelw’ 1 

»^‘Ssr.itSí 
e Criminal, aos 10 de Liberdade, n. 
tualmente em Luanda, i mbano do Ral1S r;mafe7
Bairro Nelito Soares, Distrito b mentos ac # I
a identidade dos outorgantes pelo suficiência J

ridos, a qualidade em que mterv documentos q« I 
poderes para o acto, em face
menciono e arquivo; I

E por eles foi dito: g , nicoS sócios e

Que são ao presente os actu co^érC' >íoíoôe' 
dade comercial «BELA VIST ^nda> Mu^^ 

Indústria, Limitada», com se rrafanil, c°nS fn[|tas^' 
: Viana, Comuna do Km 9, Bairro _njcio de 

escritura de 30 de Abril de 2001, lavra dlversas n -3i ds 

verso, do livro de notas para escn cap,tai 
do 4.° Cartório Notarial de Luan a, dinhe' 

Kz: 10.000.00, integralmente L de valore\cenRa° 
dido e representado por duas qu QoO,OO,Pert inin^^< 

sendo uma no valor nominal de Kz. va|ot n°^Para todas as questões emergentes do presente contrato, sócio Domingos Bernardo Ebo, e o 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer Kz: 2.000,00, pertencente ao s^C1°^^nservatór'a 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da Ebo, registada e matriculada na ° O^/200L
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer Comercial de Luanda, sob o n.

outro. Fiscal n.° 5405003620.

CLÁUSULA 13.a

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providencia cautelar.

CLÁUSULA 14."

___j presente contrato, 
ou representantes, quer 

j o Foro da



o 175 — DE 9 DE SETEMBRO DE 2015 
Hl SÉR^.------ —------------------------------------------------------------- 17035

Que, em obediência ao estabelecido em Acta 
Avulsa n." 1/15, da Assembleia Universal da sociedade 

«BELA VISTA II -Comércio Geral e Indústria, Limitada», 

datada de 24 de Abril de 2015, pela presente escritura, prati- 

cani os seguintes actos:
1° Aumento do capital social:
Que, com o objectivo de dar maior desenvoltura aos 

negócios sociais e satisfazer as exigências da lei em vigor 
de comum acordo, pela presente escritura, procedem ao’ 

aumento do capital social dos actuais Kz: 10 000 00 Kz; 100.000,00, sendo a importância do’ aumento veT 

cadode Kz: 90.000,00, que já deu entrada na caixa social 

eencontra-se subscrito unicamente pelos sócios Domingos 
Bemardo Ebo e Evaldino Celson Miguel Ebo, da seguinte

forma:
0 sócio Domingos Bemardo Ebo subscreveu a quantia 

de Kz: 72.000,00, correspondente a uma nova quota de igual 

valor;
0 sócio Evaldino Celson Miguel Ebo subscreveu a quan­

tia de Kz: 18.000,00, correspondente a uma nova quota de 

igual valor.
2.°  Unificação:
Que, possuindo o primeiro outorgante Domingos 

Bemardo Ebo duas quotas distintas, sendo uma no valor 
nominal de Kz: 72.000,00 e outra de Kz: 8.000,00, unifica­

is numa única quota no valor nominal de Kz: 80.000,00.
De igual modo, o segundo outorgante Evaldino Celson 

Miguel Ebo, possuindo duas quotas distintas, sendo uma no 
valor nominal de Kz: 18.000,00 e outra de Kz: 2.000,00, 
unifica-as e passa a ter uma quota no valor nominal 
de Kz: 20.000,00.

E, em consequência dos actos precedentes, alteram par­
cialmente o pacto social da sociedade, no seu artigo 4.°, o 

Qual passa a ter a seguinte nova redacção:

ARTIGO 4.°
o é de te:

gralmente realizado em dinheiro, ivl 1 

representado por duas quotas distintas, sen 
no valor nominal de Kz: 80.000,00, pertencente 
ao sócio Domingos Bemardo Ebo e outra no 
nominal de Kz: 20.000,00, pertencente ao s 
Evaldino Celson Miguel Ebo.

Finalmente disseram os outorgantes*.
Que continuam firmes e válidas todas as cláusu a 

bradas por esta escritura.

Assim o disseram e outorgaram.
Instruem este acto:

a) Certidão do registo comercial da sociedade, 
6Mcta Avulsa n.° 1/15, da Assembleia Universa 

sociedade «BELA VISTA 11 — Comercio e 

e Indústria, Limitada», para a inteira vabdade 
deste acto;

c) Diário da República’,

d) Extracto bancário, comprovativo do aumento do

capital social;

e) Declaração de não devedora, emitida pela reparti­

ção fiscal;

f) Documentos de identificação pessoal dos outor­

gantes.
Aos outorgantes e na presença simultânea de todos, fiz 

em voz alta a leitura desta escritura, a explicação do seu con­
teúdo e a advertência da obrigatoriedade do registo do acto 

no prazo de 90 dias.

Está conforme.
É certidão que fiz extrair e vai conforme ao original.

l.°  Cartório Notarial de Luanda, em Luanda, aos 24 

de Julho de 2015. — A Ajudante, Sandra Domingas José de 

Lemos Pinheiro. (15-14247-L05)

Ovipito Eventos, Limitada

Certifico que, com início a folhas 15, do livro de notas 

para escrituras diversas n.° 32, do 5.° Cartório Notarial da 
Comarca de Luanda, se encontra lavrada a escritura do teor 

seguinte:
Constituição da sociedade «OVIPITO — Eventos, 

Limitada».
No dia 7 de Agosto de 2015, nesta Cidade de Luanda 

e no 5.° Cartório Notarial da Comarca de Luanda, a cargo 
da Notária, Eva Ruth Soares Caracol, perante mim, Helena 

Carolina Lucas Meonda, Notária-Adjunta do referido 

Cartório, compareceram com outorgantes:
Primeiro: — Edite Nogueira Alcântara Monteiro, casada 

com Alberto Augusto Alves de Amorim, sob o regime de 

comunhão de adquiridos, natural da Província de Malanje, 

residente habitualmente em Luanda, na Casa n.° 212, Zona 5, 
Bairro Alvalade, Distrito Urbano da Maianga, titular do 

Bilhete de Identidade n.° 000549625ME033, emitido pela 

Direcção Nacional de Identificação Civil e Criminal, aos 9 

de Janeiro de 2002;
Segundo: — Júlia de Brito Victor da Silva, solteira, 

maior, natural de Mbanza Congo, Província do Zaire , resi­

dente habitualmente em Luanda, na Rua Buco Zau, casa sem 
número, Bairro Nelito Soares , Distrito Urbano do Rangel, 

titular do Bilhete de Identidade n.° 001837667ZE035, 
emitido pela Direcção Nacional de Identificação Civil e 

Criminal, aos 17 de Abril de 2013;
Verifiquei a identidade das outorgantes pela exibição dos 

respectivos bilhetes de identidade.

E por elas foi dito:
Que, pela presente escritura, constituem entre si uma 

sociedade comercial por quotas de responsabilidade limi­

tada, denominada «OVIPITO — Eventos, Limitada», com 

sede em Luanda, Edifício N-27, Apartamento n.° 102, Cidade 

do Kilamba, Município de Belas, podendo transferi-la livre­
mente para qualquer outro local do território nacional, bem
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como abrir filiais, sucursais, agências ou qualquer outras 

formas de representação dentro e fora do Pais,
Que a dita sociedade tem por objecto social o estipu 

lado no artigo 3.» do seu estatuto e possui o capitai soc.al 

no valor de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), integral­

mente realizado em dinheiro, dividido e representado por 
duas quotas iguais, de valor nominal de Kz: 50.000,00 (cm- 
quenta mil kwanzas) cada uma delas, pertencentes às sócias 

Edite Nogueira Alcântara Monteiro e Júlia de Brito Victor da 

Silva, respectivamente.
Que a sociedade ora constituída reger-se-á pelos estatu­

tos, que são constantes de um documento complementar, dos 

quais constam todos os elementos essenciais legalmente exigi­

dos, elaborado em separado nos termos do n.° 2 do artigo 55.° 

da Lei da Simplificação e Modernização dos Registos Predial, 

Comercial e Serviço Notarial, que fica a fazer parte integrante 
desta escritura e que as outorgantes declaram ter lido, tendo 

pleno conhecimento do seu conteúdo, pelo que é dispensada 

a sua leitura.
Assim o disseram e outorgaram.
Instruem este acto:

a) Documento complementar a que atrás se faz refe­

rência, assinado pelas outorgantes e por mim 

notária-adjunta;

b) Certificado de admissibilidade, emitido pelo

Ficheiro Central de Denominações Sociais, em 

Luanda, aos 15 de Julho de 2015;

C) Comprovativo do depósito efectuado no Banco 
BAI, aos 4 de Agosto de 2015.

As outorgantes e na presença das mesmas fiz em voz alta 
a le.tura desta escritura, a explicação do seu conteúdo 
advertência da obrigatoriedade do registo do acto de 90 dias. g st0 d0 act0 no prazo

--------- -------- ^5», 
exploração de salão de festas, perfumaria a 

interiores, jardinagens, geladaria, importado 
podendo dedicar-se a qualquer outro ramo de'eXp<N 

indústria, de acordo com as sócias e conformea^^

ARTIGO 4.° Slf

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem i 

integral mente realizado em dinheiro, dividido 

por 2 (duas) quotas, sendo uma quota no valor 
Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas), pertence^* 

Edite Nogueira Alcantara Monteiro, e outra quota 
nominal de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas)^! 

cente à sócia Júlia de Brito Victor da Silva, respectiva^

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do 

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido às sócias se a sociedade dela 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

A gerência e administração da sociedade, em todosos 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbe à sócia Edite Nogueira Alcântara Monteiro, 
que fica desdejá nomeada gerente, com dispensa de caução, 

bastando a sua assinatura para obrigar validamente a socie­

dade.
Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos econ- J 

tratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais como 
letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°
A Assembleia Geral será convocada por simples ca 

registadas, dirigidas às sócias com, pelo menos, 30 

dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva 
lidades especiais de comunicação. Se qualquer das 

estiver ausente da sede social, a comunicação de 

feita com tempo suficiente para que possa compareC

ARTIGO 8.° jdaape(.
Os lucros líquidos apurados, depois de deduZ^oS efl1 

centagem para fundos ou destinos especiais c -0 

Assembleia Geral, serão divididos pelas sócias na 

das suas quotas, e em igual proporção serão sup

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
OVIPITO EVENTOS, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação de «Ovipito Eventos, 
Limitada», com sede social na Província de Luanda, Edifício 
n.° 27, Apartamento n.° 102, Cidade do Kilamba, Município 
de Belas, podendo transferi-la livremente para qualquer Perdas se as houver, 

outro local do território nacional, bem como abrir filiais, 
sucursais, agências ou outras formas de representação den­
tro e fora do País.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°
A *

Sociedade n ~ art/GO 9.°
e 9ua/qUer das só . e d’ssol verá por morte ou impedim^10 

^rev«va e herde: COnt,nuando a sua existência co^a 

A socím . nterdita, devendo °U representantes da sócia falecida0,1
eventos * 6 leni c°mo oh'"" nquanto a qu stes nomear um que a todos represe^

Presl^o d U:,S’. Cen,fo e°£ec"vo socía/ a „ 3 * indi vis,

■ »«.„ «»» ks,°C'.M’d‘ »« <tas s«« «
3l*'" de ac aÇà° e partilha’v ■« S SÓC'as serâo ,icluidatáriaS, L

Ord°, e Se alSUmeri^Car'se'á como acordarem- Na a

ê a delas o pretender, será activo so^1

gestão de imóveis, 
a grosso e a retalho,
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lobo com obrigação do pagamento do passivo e 
licitadoe"1 è melhor preço oferecer, em igualdade
adjudicado a soda q 

decondtço ARTigoii.°

jedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
AS°CI miando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

qualquer socia, m 
providência cautelar.
H ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

entre as sócias seus herdeiros ou representantes, quer 
elas e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, como expressa renúncia a qualquer

outro.
ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regulará as deliberações sociais, as disposi­

ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

Está conforme.
É certidão que fiz extrair e vai conforme ao original.

5.°  Cartório Notarial da Comarca de Luanda, em Luanda, 
aos 10 de Agosto de 2015. — O ajudante, ilegível.

(I5-14255-L05)

Semião e Meireles, Limitada

Certifico que, com início a folhas 18, do livro de notas 

para escrituras diversas n.° 32 do 5.° Cartório Notarial da 
Comarca de Luanda, se encontra lavrada a escritura do teor 

seguinte:
_ Divisão, cessão de quotas, admissão de sócios e altera- 

Çaoparcial do pacto social da sociedade «Semião e Meireles, 
imitada».

no 5N0° d'a 10 de Agosto de 2015’ nesta cidade de Luanda e 

Kuth ^artddo Notarial da Comarca, a cargo da Notária Eva 
^eo S°ares Caracol, perante mim, Helena Carolina Lucas 

como ^otar’a-Adjunta do referido Cartório, compareceu 

nalidadUt°r^ante Alexandre Ventura Semião, de nacio- 

Fevere,e ^°rtuguesa’ Passaporte n.° L610985, válido até 8 de 
do Tirx T de 2^6, com o Visto de Trabalho n.° 000614647, 

,lPo VWk „
taçg0 . Qtie outorga este acto em nome e em represen- 
taaior ^ntdn’° J°sé Silva Femandes de Carvalho, solteiro, 

habituartUral da ,ngombota’ Província de Luanda, residente 

bistrjto T na Rua da Samba’ n’° 14’ Zona 3’ BaÍIT0 e 
n.° 004727^an° da $arnba> dtldar do Bilhete de Identidade 

^eniific ^05LA047, emitido pela Direcção Nacional de 

J(Ma Civd e Criminal, aos 10 de Novembro de 2014; 

Ca$ada com^3^0 de ^e’re'es e Vasconcelhos Doutel Pinto, 
dec°taiinhãLUÍS JeSUS Coe,ho Doutel Pint°’ S°b ° regÍme 

ao de adquiridos, natural da Ingombota, Província 

de Luanda, residente habitualmente na Rua Fernão de Sousa, 

n.° 57, 12-E, Bairro Nelito Soares, Distrito Urbano do Rangel, 
titular do Bilhete de Identidade n.° 000028837LA029, emitido 

pela Direcção Nacional de Identificação Civil e Criminal, a 1 
de Dezembro de 2006; Beatriz Estêvão, solteira, maior, natural 

do Cazenga, Província de Luanda, reside habitualmente na Rua 

21 de Janeiro, Zona 3, Bairro Morro Bento, Distrito Urbano da 

Samba, titular do Bilhete de Identidade n.° 000833512LA034, 
emitida pela Direcção Nacional de Identificação Civil e 

Criminal, aos 10 de Março de 2014; Sasha Maria Estêvão 

Semião, natural do Distrito Urbano da Maianga, Província 
de Luanda, Assento de Nascimento n.° 6553/2014, emitido 

aos 22 de Outubro de 2014, Maria Natália Estêvão Semião, 
natural do Alvalade, Província de Luanda, Distrito Urbano da 
Maianga, Assento de Nascimento n.° 6552/2014, emitido aos 9 

de Fevereiro de 2015.

Verifiquei a identidade do outorgante pela exibição dos 

mencionados documentos de identificação.
E por ele foi dito:

Que, os seus representados António José Silva Femandes 
de Carvalho e Josefa de Carvalho de Meireles e Vasconcelos 

Doutel Pinto, são os únicos e actuais sócios da sociedade 
comercial por quotas de responsabilidade limitada, denomi­

nada «Semião e Meireles, Limitada», com sede em Luanda, 
Rua 21 de Janeiro, Casa n.° 15, Bairro Morro Bento, Distrito 

Urbano da Samba, a qual foi constituída por escritura aos 
15 de Fevereiro de 2013, lavrada com início a folhas 31, do 
livro de notas para escrituras diversas n.° 132-A, do Cartório 
Notarial do Guiché Único da Empresa de Luanda, matricu­

lada na Conservatória do Registo Comerciai de Luanda, sob 

o n.° 40, NIF 5417211729, com capital social de 
Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), integralmente realizado 
em dinheiro, dividido e representado por duas quotas, sendo 

uma no valor nominal de Kz: 80.000,00 (oitenta mil kwan­
zas), pertencente ao sócio António José Silva Femandes de 

Carvalho e a outra quota no valor nominal de Kz: 20.000,00 
(vinte mil kwanzas), pertencente à sócia Josefa de Carvalho 
de Meireles e Vasconcelos Doutel Pinto, respectivamente;

Que pela presente escritura e em comprimento ao deli­
berado em Assembleia Geral de 28 de Julho de 2015, com o 
devido consentimento da sociedade, procede à seguinte ces­

são:
O seu representado António José Silva Femandes de 

Carvalho divide a sua quota que este detém na sociedade, no 

valor de Kz: 80.000,00 (oitenta mil kwanzas), em três novas 

quotas, uma no valor nominal de Kz: 10.000,00 (dez mil 
kwanzas) que cede para Beatriz Estêvão, e as outras duas 
iguais no valor nominal de Kz: 35.000,00 (trina e cinco mil 

kwanzas) cada uma delas, que cede às sócias Sasha Maria 

Estêvão Semião e Maria Natália Estêvão Semião e deste 
modo são admitidas como sócias na referida sociedade.

E foi dito ainda:
Que em nome das suas representadas, aceita a cessão 

feita, nos precisos termos aqui exarados;
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Que, em consequência dos actos procedentes acima 

mencionados, altera o artigo 4.° do estatuto do pacto social, 

que passa a ter a seguinte nova redacção:

ARTIGO 4.° 
o capital social, integralmente realizado em 

dinheiro, é de Kz: 100.000,00 (cem mtl kwanzas), 

dividido e representado por três quotas, sen o 
uma quota no valor nominal de Kz: 10.000,00 

(dez mil kwanzas), pertencente à sócia Beatriz 
Estêvão e as outras duas quotas iguais no valor 
nominal de Kz: 35.000,00 (trinta e cinco mil 

kwanzas) cada uma delas, pertencentes às sócias 
Sasha Maria Estêvão Semião e Maria Natália 

Estêvão Semião, respectivamente.
Em nome dos seus representados foi dito: 
Que continuam firmes e válidas todas cláusulas não alte­

radas por esta escritura;
Assim o disseram e outorgaram.

Instruem este acto:
a) Certidão Comercial de Luanda, emitida aos 15

de Fevereiro de 2013;
b) Escritura de constituição do Cartório Notarial do

Guiché Único da Empresa de Luanda, aos 15 

de Fevereiro de 2013;

c) Acta de 28 de Julho de 2015;
d) Diário da República, emitido aos 19 de Março

de 2013.
Ao outorgante e na presença do mesmo fiz em voz alta 

a leitura desta escritura, a explicação do seu conteúdo e a 

advertência da obrigatoriedade do acto registo no prazo de 

90 dias.
A Notária-Adjunta, Helena Carolina Lucas Meonda.
Esta conforme.
É certidão que fiz extrair e vai conforme o original.

5 ° Cartório Notarial da Comarca de Luanda, em Luanda 
aos 10 de Agosto de 2015. - O ajudante, ilegível.

(15-14257-L05)

Vtecongo, Limitada

Certifico que, com início a folhas 16 do livro de notas 
para escrituras diversas n.° 32 do 5.° Cartório Notarial da 
Comarca de Luanda, se encontra lavrada a escritura do teor 
seguinte:

Constituição da sociedade «Vtecongo, Limitada».
No dia 10 de Agosto de 2015, nesta Cidade de Luanda 

e no 5.° Cartório Notarial desta Comarca, perante mim, Eva 
Ruth Soares Caracol, Licenciada em Direito e Notária do 
referido cartório, compareceram como outorgantes:

Primeiro: — Victor Ferreira Congo, casado com Telma 
Teresa Vasco Malangui Congo, sob o regime de comunhão 
de adquiridos, natural do Negage, Província do Uíge, resi­
dente habítualmente de Luanda, na Rua Amílcar Cabral,

n.° 744, Bairro e Distrito Urbano da Ing0 . |
Bilhete de Identidade n.° 002655138^032°^'% 

Direcção Nacional de Identificação Civil 
30 de Janeiro de 2015, que outorga este acto r"11ir'a|. 
dualmente e em representação de seu filho P°rs'i"íii: 
Denzel Matangui Congo, de 2 anos de idad^"0'’ 

Maculusso, Distrito Urbano da Ingombota Pro^N 

Luanda e consigo convivente; ’

Segundo:—Telma Teresa Vasco Matangui Con 0 

com o primeiro outorgante, natural da Província do Ui 
dente habitualmente de Luanda, na Casa n.° 49, zona3 
e Distrito Urbano da Samba, titular do Bilhete de Identij”*: 
n.° 001531947UE038, emitido pela Direcção Nacional^ 

Identificação Civil e Criminal, aos 30 de Janeiro de 2015- 
Verifiquei a identidade dos outorgantes pelo mencionado 

documento de identificação.

E por eles foi dito:
Que, pela presente escritura, constituem entre efe i 

e o representado do primeiro, uma sociedade comercial! 
por quotas de responsabilidade limitada, denominada 

’ «Vtecongo, Limitada», com sede em Luanda, Bairro Nova 
Vida, Rua 115, Casa n.° 19, Município de Belas, podendo 
transferi-la livremente para qualquer outro local do territó­
rio nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agênciasou 

outras formas de representação dentro e fora do País;
Que a dita sociedade tem por objecto social o estipulado 

no artigo 3.° do seu estatuto e possui o capital social novato 

de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), integralmente reali­
zado em dinheiro, dividido e representado por três quotas, 
sendo uma de valor nominal de Kz: 50.000,00 
mil kwanzas) pertencente ao sócio Victor Ferreira Co^ 

e duas quotas iguais de valor nominal de Kz. 25. 

(vinte e cinco mil kwanzas) cada uma delas, Perten^eresa 
aos sócios Eurico Denzel Matangui Congo e Telma 
Vasco Matangui Congo, respectivamente; |

Que a sociedade ora constituída se regerá Pe °s taft 

tos, que são constantes de um documento comp 
dos quais constam todos os elementos essencia 

mente exigidos, elaborado em separado nos termo 
do artigo 55.° da Lei da Simplificação e M°^erI^1Z^ ^caa 
Registos Predial, Comercial e Serviço Notaria ^^ante$ 

fazer parte integrante desta escritura e que os ol c01v 

declaram ter lido, tendo pleno conhecimento 

teúdo, pelo que é dispensada a sua leitura.

Assim 0 disseram e outorgaram.
Instruem este acto: fefc'

trás sea) Documento complementar a que a mi*1*’
rência, assinado pelos outorgantes 
Notária; pe'°

b) Certificado de admissibilidade, eíl^oCjais eíl1 

Ficheiro Central de Denominação 

Luanda, 10 de Agosto de 2015,
Ç) Comprovativo do depósito efectuado 

Sol, aos 10 de Agosto de 2015.
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Aos outorgantes e na sua presença, fiz em voz alt ieilura desta escritura, a explicação do seu conteúdo e * 

advertência da obrigatoriedade do registo do acto no nr de 90 dias. prazo

A Notária, Eva Ruth Soares Caracol

estatuto da sociedade
VTECONGO, LIMITADA

L°

A sociedade adopta a denominação de «Vtecongo, 
Limitada», tem a sua sede em Luanda, Bairro Nova Vida, 
Rua 115, Casa n.° 19, Município de Belas, podendo abrir 
filiais, agências, sucursais ou qualquer espécie de represen­

tação em todo o território nacional ou estrangeiro.

2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se 
oseu início para todos os efeitos legais a partir da data da 

escritura.

Asociedade tem como objecto social comércio geral, 

a grosso e a retalho, pescas, segurança privada, industria, 

construção civil e obras públicas, hotelaria e turismo, res­

tauração, prestação de serviços, representações comerciais, 

consultoria, assistência técnica, informática, telecom 

ções, gestão de imóveis, venda de mobiliário, transp 

e camionagem, salão de cabeleireiro, boutique, fábrica 
blocos, exploração de bombas de combustíveis e lubrifi 

tes, exploração de petróleo e seus derivados, venda de gas 
de cozinha, estação de serviços, venda de material escolar 

e de escritórios, decorações de interiores, rent-a-car, vend 
de materiais de construção, relações públicas, compra e 

venda de viaturas novas e usadas, projectos de exploração 
mineira e florestal, gestão de projectos de empreendimentos, 
jardinagem, centro médico, produtos farmacêuticos e medi 

camentosos, farmácia, colégio, creche, educação e ensino, 

Centro infantil, agência de viagens, agro-pecuária, panifica

Pastelaria, geladaria, importação e exportação podendo 
dedicar-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria, 

de acordo com os sócios e conforme a lei vigente.

4.°
□ciai é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

realizado em dinheiro, dividido e represen

•— j \ires) quotas, sendo: uma quota no valor nomina 
50.000,00 (cinquenta mil kwanzas), pertencente ao 

10> Victor Ferreira Congo e duas quotas iguais no valor 
^>nal de Kz: 25.000,00 (vinte e cinco mil kwanzas) ca a 

Con’Pertencentes aos sócios, Telma Teresa Vasco Matangui 

e Eurico Denzel Matangui Congo.

. °CaPital$ 
'Cimente 
ado hnr o .

5. °

Não serão exigíveis prestações suplementares do capital, 

mas os sócios poderão fazer à sociedade os suprimentos de 
que ela necessitar, mediante os juros e nas condições que 

estipularem em Assembleias Gerais.

6. °

A cessão de quotas entre os sócios é livre, porém, quando 
feita a pessoas estranhas à sociedade, fica dependente do 

consentimento desta a obter por maioria simples de votos 

correspondentes ao capital social.

7. °

A gerência e a administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, serão exercidas pelos sócios: Victor Ferreira Congo e 
Telma Teresa Vasco Matangui Congo, mas que esta gerência 
pode ser exercida conjuntamente ou separada, bastando as 
suas assinaturas para obrigar validamente a sociedade;

1. A gerência poderá ser exercida conjuntamente ou indi­
vidualmente pelos dois sócios nomeados.

2. Os sócios-gerentes poderão delegar mesmo em pessoa 
estranha à sociedade, todo ou parte do seu poder de gerên­
cia, conferindo para o efeito o respectivo mandato, em nome 
da sociedade.

3. Fica vedado aos gerentes obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais, tais como letras 
de favor, fianças, abonações ou documentos semelhantes.

8. °

As Assembleias Gerais serão convocadas quando a lei 
não prescreva outras formal idades, por meio de cartas regis­
tadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 15 (quinze) dias 
de antecedência. Se qualquer sócio estiver ausente do local 
da sede social, a convocação deverá ser feita com dilatação 

suficiente para poder comparecer;

9. °

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para o fundo de reserva legal e quaisquer outras 
percentagens para fundos ou destinos especiais, criadas 
pelos sócios em Assembleia Geral, serão divididos pelos 

sócios na proporção das suas quotas e em igual proporção 

serão suportadas as perdas se as houver;

10. °

Os anos sociais são os civis e os balanços serão datados 
a 31 de Dezembro de cada ano, devendo estar aprovados e 
assinados até aos fins de Março do ano seguinte.

11. °

A sociedade não se dissolverá por morte ou interdição de 
qualquer dos sócios, continuando com o sobrevivo e com os 
herdeiros ou representantes do sócio falecido ou interdito, 
devendo estes nomear um que a todo represente, enquanto a 

respectiva quota estiver indivisa.
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12.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos eles serão liquidatários e, à liqui­

dação e partilha, procederão como então acordarem. Na falta 
de acordo e se algum deles o pretender, será o activo social 

licitado em globo, com a obrigação do pagamento do pas­

sivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer em 

igualdade de condições.

13.°
No omisso, regularão as deliberações sociais tomadas 

em forma legais, as disposições da Lei n.° 1/04, de 13 

de Fevereiro, e demais legislação aplicável.

Está conforme
É certidão que fiz extrair e vai conforme ao original.
5.° Cartório Notarial da Comarca de Luanda, em Luanda, 

aos 10 de Agosto de 2015. — O ajudante, ilegível.
(15-14260-L05)

ANISABEL— Moda e Acessórios, Limitada

Certifico que, de folhas 56 a 58, do livro de notas para 
escrituras diversas n.° 30-B, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa - ANIFIL, se encontra lavrada a escn- 

tura do teor seguinte:
Escritura pública de divisão, cessão, unificação de quotas, 

admissão de novo sócio e alteração parcial dos estatutos da 
sociedade «ANISABEL — Moda e Acessórios, Limitada».

No dia 6 de Agosto de 2015, em Luanda, e no Cartório 
Notarial do Guiché Único da Empresa—ANIFIL, sito na Rua 

Femando Manuel Caldeira, n.° 6-A, Bairro dos Coqueiros, 
Distrito Urbano da Ingombota, a cargo do Notário, Lúcio 
Alberto Pires da Costa, Licenciado em Direito, perante mim, 
Eduardo Sapalo, Notário-Adjunto do referido Cartório, 

compareceram como outorgantes:
Primeiro: — Anisabel da Fonseca Delgado Ferreira, 

casada com Femando Sousa Ferreira sob o regime de comu­
nhão de adquiridos, natural do Distrito Urbano da Maianga, 
Província de Luanda, onde reside habitualmente, à Rua 
Aires de Menezes, n.° 95, 1.°, Apartamento D, titular do 
Bilhete de Identidade n.° 000092260LA011, emitido pela 
Direcção Nacional de Identificação Civil e Criminal, aos 8 
de Fevereiro de 2006, Contribuinte Fiscal n.° 2402123133;

Segundo: — Femando de Sousa Ferreira, casado e 
convivente com a primeira outorgante, natural de Braga, 
Portugal, de nacionalidade portuguesa, titular do Cartão de 
Autorização de Residência n.° 0004034802, emitido pelo 
Serviço de Migração e Estrangeiros de Angola, aos 14 de 
Março de 2014, e titular do Passaporte n.° N081801, emitido 
pelo SEF, Portugal, aos 16 de Abril de 2014;

Terceiro: — Januário da Silva Macamba, solteiro, 
maior, natural de Luanda, Província com o mesmo nome, 
onde reside habitualmente, no Distrito Urbano do Kilamba 
Kiaxi, Rua das Violetas, n.° 7, Zona 12, titular do Bilhete

de Identidade n.° 000100320LA029, emitid0 '
Nacional de Identificação Civil e Criminal, ao°s^la 

de 2013, que outorga neste acto como màndatá^M 

e em representação da sociedade «CONDls 
de Distribuição Angola, S.A.», com sede enTi806''4*! 

Condomínio Alpha, Edifício 1, Piso 1, Talatona 
na Conservatória do Registo Comercial de Lu^T^ 

n.° 1.753-10, com o capital social integralmente "uh** 

realizado de Kz: 1 900.000,00, NIF 5417107492.

Verifiquei a identidade dos outorgantes pelos 
nados documentos, bem como certifico a qualidade^ 

suficiência de poderes do terceiro outorgante, pela proc^i 

ração datada de 7 de Julho de 2015, que no final meneio^ 

e arquivo;
E por eles foi dito:

Que Anisabel da Fonseca Delgado Ferreira e Fernando 
Sousa Ferreira, são os únicos e actuais sócios da sociedade 
comercial por quotas denominada ANISABEL — Moda 
e Acessórios, Limitada», com sede em Luanda, Distrito 
Urbano da Maianga, Rua 28 de Maio, Casa n.° 5, regis­
tada na Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 
sob o n.° 920/2006, NIF 5401152957, com o capital social 
de Kz: 80.000,00 (oitenta mil kwanzas), dividido erepre­
sentado por duas quotas, sendo uma do valor nominal de 
Kz: 72.000,00 (setenta e dois mil kwanzas), pertencente 
à sócia Anisabel da Fonseca Delgado Ferreira e outra do 
valor nominal de Kz: 8.000,00 (oito mil kwanzas), perten 

cente ao sócio Fernando Sousa Ferreira.
E, dando cumprimento da deliberação tomada 

Assembleia Geral da Sociedade com dispensa de font^ 

lidades prévias, em que estava presente a totali a 

capital social, conforme Acta Avulsa n.° 2/15, de 3 e 

de 2015, pela presente escritura, a sócia Anisabel da 

Delgado Ferreira, titular de uma quota com valor n.^e 
de Kz: 72.000,00 (setenta e dois mil kwanzas) da soei 

divide-a em duas quotas, sendo uma com o va 0 
nal Kz: 56.000,00 (cinquenta e seis mil kwanzas), 
à «CONDIS — Sociedade de Distribuição Ang^^zaSSeis 

e outra com o valor nominal de Kz: 16.000,0 i 
mil kwanzas), que reserva para si; Por outro la | 

Femando de Sousa Ferreira, cede a totalidade a anzaS),à 
com o valor nominal de Kz: 8.000,00 (oito md ndo-se 
sócia Anisabel da Fonseca Delgado Ferreira, a^odelaa 

assim definitivamente da sociedade, nada mais ^.^yal^ 

reclamar; As cessões foram feitas ao preço do resp $ a sóc’3 
nominal; Na sequência das cessões acima refer* $ qtiol^5

Anisabel da Fonseca Delgado Ferreira, unifica as 
de que agora é titular, a saber: uma com o valor ^of 

Kz: 16.000,00 (dezasseis mil kwanzas) e outra 
nominal de Kz: 8.000,00 (oito mil kwanzas) num 

Kz: 24.000,00 (vinte e quatro mil kwanzas);

E pelo terceiro outorgante foi dito que:
Em nome da sua representada, «CONDIS ora |h 

de Distribuição Angola, S.A.» aceita as cessões
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foram feitas, nos precisos termos da presente escritura ne|o 
que lhe dá a correspondente quitação;

Mais foi dito pelos outorgantes que:

Em função dos actos ora praticados, fica alterado o artieo 4 "dos estatutos da sociedade, o qual passará a ter a seeninl 
nova redacção: b

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 80.000,00, inte­
gralmente realizado em dinheiro, dividido e 

representado por duas quotas, sendo uma com 
valor nominal de Kz: 56.000,00 pertencente à sócia 

«CONDIS — Sociedade de Distribuição Angola,
S.A.», e outra com valor nominal de Kz: 24.000,00, 

pertencente à sócia Anisabel da Fonseca Delgado 

Ferreira.
Que, permanecem firmes e válidas as demais cláusulas 

não alteradas pela presente escritura.

Assim o disseram e outorgaram.

Instruem este acto:
a) Estatutos da sociedade;

b) Acta avulsa da sociedade em apreço n.° 2/15;

c) Certidão, emitida pela Conservatória do Registo

Comercial de Luanda, aos 12 de Setembro de 2013;

d) Acta Avulsa da «CONDIS — Sociedade de Distri­

buição Angola, S.A.»;

e) Documento complementar.
Aos outorgantes e simultaneamente na sua presença, 

fiz em voz alta a leitura desta escritura, a explicação do seu 

conteúdo e a advertência da obrigatoriedade do registo deste 
acto no prazo de 90 dias.

(15-Í432I-L01)

Elisandro— Comércio Internacional, Limitada

Certifico que, de folhas 53 a 55, do livro de notas para 
frituras diversas n.° 30-B, do Cartório Notarial do Guiché 

n,co da Empresa — ANIFIL, se encontra lavrada a escri­
to teor seguinte:

tas ^SCr*tUra Publica de divisão, cessão, unificação de quo- 

admissão de novo sócio e alteração parcial dos estatutos 

p SOc*edade «ELISANDRO — Comércio Internacional, 
ditada».

Notaf Agosto de 2015, em Luanda, e no Cartório 
perria Guiché Único da Empresa—ANIFIL, sito na Rua
Distr^0 ^anuel Caldeira n.° 6-A, Bairro dos Coqueiros, 

AlbertQ pUrbano ingombota, a cargo do Notário, Lúcio 

Eduard ^0Sta’ Licenciado em Direito, perante mim, 
comna ° ^aPa‘°» Notário-Adjunto do referido Cartório, 

prz-^Cerarn corno outorgantes:

Casada Anisabel da Fonseca Delgado Ferreira,
nhã0 deOlTl Fernand° Sousa Ferreira, sob o regime de comu- 
^r°vínciad^U’r^°S> natura* d° Distrito Urbano da Maianga, 

de Luanda, onde reside habitualmente, à Rua 

Aires de Menezes, n.° 95, l.°, Apartamento D, titular do 

Bilhete de Identidade n.° 000092260LA0II, emitido pela 

Direcção Nacional de Identificação Civil e Criminal, aos 8 

de Fevereiro de 2006, Contribuinte Fiscal n.° 2402123133;

Segundo: — Fernando de Sousa Ferreira, casado e 

convivente com a primeira outorgante, natural de Braga, 

Portugal, de nacionalidade portuguesa, titular do Cartão de 

Autorização de Residência n.° 0004034802, emitido peio 

Serviço de Migração e Estrangeiros de Angola, aos 14 de 

Março de 2014, e titular do Passaporte n.° N081801, emitido 

pelo SEF, Portugal, aos 16 de Abril de 2014;

Terceiro: — Januário da Silva Macamba, solteiro, maior, 

natural de Luanda, Província com o mesmo nome, onde reside 
habítualmente, no Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, Rua 

das Violetas, n.° 7, Zona 12, titular do Bilhete de Identidade 

n.° 000I00320LA029, emitido pela Direcção Nacional de 
Identificação Civil e Criminal, aos 6 de Setembro de 2013, que 

outorga neste acto como mandatário em nome e em represen­
tação da sociedade «CONDIS — Sociedade de Distribuição 

Angola, S.A.», com sede em Luanda, no Condomínio Alpha, 
Edifício I, Piso I, Talatona, matriculada na Conservatória 
do Registo Comercial de Luanda, sob o n.° 1.753-10, com 
o capital social integralmente subscrito e realizado de 

Kz: 1.900.000,00, NIF 5417107492.
Verifiquei a identidade dos outorgantes pelos mencio­

nados documentos, bem como certifico a qualidade e a 

suficiência de poderes do terceiro outorgante, pela pro­
curação datada de 7 de Julho de 2015, que no final menciono 

e arquivo;
E por eles foi dito:
Que Anisabel da Fonseca Delgado Ferreira e Femando 

Sousa Ferreira, são os únicos e actuais sócios da socie­
dade comercial por quotas denominada «ELISANDRO

— Comércio Internacional, Limitada», com sede em 
Luanda, Distrito Urbano da Maianga, Rua Augusto 
Tadeu, Casa n.° 52, registada na Conservatória do Registo 

Comercial de Luanda, sob o n.° 214-10, NIF 5417087874, 
registada na Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 

sob o n.° 214-10, com o capital social de Kz: 100.000,00 

(cem mil kwanzas), dividido e representado por duas quotas, 

sendo uma do valor nominal de Kz: 90.000,00 (noventa mil 
kwanzas), pertencente à sócia Anisabel da Fonseca Delgado 

Ferreira e outra do valor nominal de Kz: 10.000,00 (dez mil 
kwanzas), pertencente ao sócio Femando Sousa Ferreira;

E, dando cumprimento da deliberação tomada em 

Assembleia Geral da Sociedade com dispensa de formalida­

des prévias, em que estava presente a totalidade do capital 
social, conforme Acta Avulsa n.° 2/15, de 3 de Julho de 

2015, pela presente escritura, à sócia Anisabel da Fonseca 

Delgado Ferreira, titular de uma quota com valor nomi­
nal de Kz: 90.000,00 (noventa mil kwanzas) da sociedade, 

divide-a em duas quotas, sendo uma com o valor nominal 
Kz: 70.000,00 (setenta mil kwanzas), que cede à «CONDIS
— Sociedade de Distribuição Angola, S.A.» e outra com o
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valor nominal de Kz: 20.000,00 (vinte mil kwanzas), que 

reserva para si; Por outro lado, o sócio Fernando de Sousa 

Ferreira, cede a totalidade da sua quota com o valor nomi­
nal de Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas), à sócia Anisabel 

da Fonseca Delgado Ferreira, afastando-se assim definitiva­

mente da sociedade, nada mais tendo dela a reclamar; As 

cessões foram feitas ao preço do respectivo valor nominal; 

Na sequência das cessões acima referidas, a sócia Anisabel 

da Fonseca Delgado Ferreira, unifica as duas quotas de que 
agora é titular, a saber: uma com o valor nominal 

de Kz: 20.000,00 (vinte mil kwanzas) e outra com o valor 

nominal de Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas) numa única de 

Kz: 30.000,00 (trinta mil kwanzas);

E pelo terceiro outorgante foi dito que:
Em nome da sua representada, «CONDIS — Sociedade 

de Distribuição Angola, S.A.» aceita as cessões que ora lhe 

foram feitas, nos precisos termos da presente escritura, pelo 

que lhe dá a correspondente quitação;

Mais foi dito pelos outorgantes que:
° Em fiinção dos actos ora praticados, fica alterado o artigo

4.°  dos estatutos da sociedade o qual passará a ter a seguinte 

nova redacção:

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00, inte­
gralmente realizado em dinheiro, dividido e 
representado por duas quotas, sendo uma quota 
com valor nominal de Kz: 70.000,00, pertencente 
à sócia «CONDIS — Sociedade de Distribuição 
Angola, S.A.», e uma quota com valor nominal 
de Kz: 30.000,00, pertencente à sócia Anisabel da 
Fonseca Delgado Ferreira.

Que, permanecem firmes e válidas as demais cláusulas 
não alteradas pela presente escritura.

Assim o disseram e outorgaram.
Instruem este acto:

a) Estatutos da sociedade;
b) Acta avulsa da sociedade em apreço n.° 2/15;
c) Certidão, emitida peia Conservatória do Registo

Comercial de Luanda, aos 7 de Outubro de 2013;
d) Acta Avulsa da «CONDIS — Sociedade de Distri­

buição Angola, S.A.»;
e) Documento complementar;

Aos outorgantes e simultaneamente na sua presença, 
fiz em voz alta a leitura desta escritura, a explicação do seu 
conteúdo e a advertência da obrigatoriedade do registo deste 
acto no prazo de 90 dias.

(15-I4322-LO1)

CRIPTA — Representações e Obras Públicas, Limitada

Certifico que, com início a folhas 93, do livro de notas 

para escrituras diversas n.° 990-B, do I.° Cartório Notarial 
da Comarca de Luanda, se encontra lavrada a escritura do 

teor seguinte:

Cessão de quotas, entrada de novn • 1

parcial do pacto social na sociedade comerciai 

Representações e Obras Públicas, Limitada»
Nodia !4deJuIhode2015,em Luanda ' 

Notarial, perante mim, o Notano, Licenciado ' 

Vinevala Paulino Sitôngua, compareceram como

Primeiro: — lolanda Cristina Bernardo pe(jr í 
maior, natural da Ingombota, Província de Luand*’lí 

reside, Condomínio Jardim do Éden, Rua ja 
n.° 52, Município de Belas, Zona 20, titular do Bilh^i 
Identidade n.° 000184577LA038, emitido pela Di^; 

Nacional de Identificação, em Luanda, aos 30 de A^! 
de 2014; "

Segundo: — Manuel Luís Carvalhido Viana, divorciado, 
natural de Santa Maria Maior, Viana do Castelo, de naci» 
nalidade portuguesa, residente habitualmente em Luanda.1 
Condomínio Jardim do Éden, Rua da Assucena, n.° 5)1 

Município de Belas, titular do Passaporte n.° MO25435, 

emitido pelo SEF — Serviço de Estrangeiros e Fronteiras, 
aos 20 de Março de 2012, e do Cartão de Residência 
n.° 0003386B08, emitido pelo Serviço de Migração e. 
Estrangeiros, em Luanda, aos 28 de Janeiro de 2014; ;■

Terceiro: — Sérgio Manuel Silva Nunes Pereira, casado i 

com Hermínia Marques Lemos, sob o regime de separação 
de pessoas e bens, natural de Albergaria-A-Velha, de nacio­
nalidade portuguesa, residente habitualmente em Luanda, j 

Bairro Zango I, Rua Boa Esperança, Casa n.° Município 
de Viana, titular do Passaporte n.° L672656, emitido aos^ 
de Abril de 2011, em Luanda, e do Cartão de Resid~ j 
n.° 0008572T03, emitido pelo Serviço de MigraÇ30 

Estrangeiros, em Luanda, aos 7 de Outubro de 2°l4’^.ona.

Verifiquei a identidade dos outorgantes pelos men j 

dos documentos;

E pelos 1,° e 2.° outorgantes foi dito: I
Que, ambos são ao presente os únicos sócios i 

dade comercial «CRIPTA — Representações e ObraS. (ng^ 

Limitada», com sede em Luanda, na Rua Guilhenne Per® 

n.° 24, l.°, esquerdo, matriculada na Conservatória 

Comercial de Luanda, sob o n.° 2014.30, N.I.F- 54011 integ^' 

o capital social de Kz: 100.000,00, (cem mil kwanzas), ‘ 

mente realizado em dinheiro, dividido e representa^ qO, Peí’ 
quotas distintas, uma no valor nominal de Kz. 80. ]10

tencente à sócia lolanda Cristina Bemardo Pedro 

valor nominal de Kz: 20.000,00 (vinte mil ^‘^^stitu^ 

cente ao sócio Manuel Luís Carvalhido Viana, jní' 

por escritura de 10 de Novembro de 2008, lavra ^er5*15

cio a folha 38 a 39, do livro de notas para escritu ^jo 

n-° 17-A, 2.a série do 3.° Cartório Notarial de Luan 

esta a sua primeira alteração. . ia
Que, conforme deliberação da Asserrl Abd 

Extraordinária da Sociedade, realizada aos - sact°5' 
de 2015, pela presente escritura, praticam os seg111
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Divisão, cessão de quotas e admissão de novo sócio*
A primeira outorgante lolanda Cristina Bernardo 

Pedro, detentora de uma quota liberada no valor nominal 
deKz: 80.000,00 (oitenta mil kwanzas), divide a mesma 
eni duas novas, uma no valor nominal de Kz: 65.000 00 
(sessenta e cinco mil kwanzas) correspondente a 65% 
do capital social, que cede ao terceiro outorgante Sérgio 
Manue! Silva Nunes Pereira, e outra no valor nominal de 
Kz: 15.000,00 (quinze mil kwanzas), correspondente a 
15% do capital social, que reserva para si;

0 segundo outorgante Manuel Luís Carvalhido Viana 

possuindo uma quota liberada no valor de Kz: 20 000 00 
(vinte mil kwanzas), correspondente a (20%) cede a m ’ 

a favor do terceiro outorgante Sérgio Manuel Silva Nunes

Pereira.
Desta feita, o cedente Manuel Luís Carvalhido Viana, 

afasta-se da sociedade nada mais tendo dela a reclamar, ao 

passo que o terceiro outorgante, cessionário Sérgio Manuel 
Silva Nunes Pereira é admitido para a sociedade como novo

sócio.
Que, estas cessões foram todas feitas com os seus corres­

pondentes direitos e obrigações e pelos respectivos valores 

nominais já recebidos do cessionário, pelo que dão as ces­

sões por efectuadas.
E pelo terceiro outorgante foi dito:
Que aceita a cessão de quotas nos termos acima expos­

tos.
0 terceiro outorgante Sérgio Manuel Silva Nunes 

Pereira, unifica as quotas ora cedidas, passando deste modo 

a ser titular de uma única no valor nominal de Kz. 85.000,00 
(oitenta e cinco mil kwanzas), correspondente a 85/o do 
capital social.

Que, em consequência dos actos precedentes e ainda no 
âmbito das deliberações constantes da acta supracitada, alte­

ram parcialmente o pacto social nos seus artigos 4.° e 7. , os 
quais passam a ter as seguintes novas redacções:

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00, inte 

gralmente realizado em dinheiro, dividido 

representado em duas quotas distintas distribuídas 
da seguinte forma: uma no valor de Kz: 85.000, 
(oitenta e cinco mil kwanzas), pertencente ao sócio 
Sérgio Manuel Silva Nunes Pereira e outra no valor 
de Kz: 15.000,00 (quinze mil kwanzas), perten­

cente à sócia lolanda Cristina Bernardo Pedro..........

ARTIGO 7.°
A gerência e administração da sociedade em 

todos os seus actos e contratos, em juízo e fora 
dele, activa e passivamente, serão exercidas pelos 

sócios Sérgio Manuel Silva Nunes Pereira e lolan 
Cristina Bernardo Pedro, que dispensados de cau 

Ção, ficam desde já nomeados gerentes, bastando a 

assinatura de qualquer um deles para obrigar va 
damente a sociedade.

a) Os nomeados gerentes poderão delegar a outra pes­

soa estranha à sociedade, mediante procuração, 

todos ou alguns dos seus poderes de gerência;

b) Fica vedado aos gerentes obrigar a sociedade em

actos e contratos estranhos aos negócios sociais, 

tais como letras de favor, fianças, abonações ou 

actos semelhantes.
Finalmente disseram que se mantêm válidas as demais 

cláusulas não alteradas por esta escritura.

Assim o disseram e outorgaram.

Instruem este acto:

a) Certidão comercial da sociedade;

b) Acta da Assembleia Geral Extraordinária da Socie­

dade, de 20 de Abril de 2015, para inteira vali­

dade deste acto;

c) Diário da República da sociedade;

d) Documentos de identificação dos outorgantes.

Aos outorgantes e na sua presença, fiz em voz alta a 

leitura desta escritura, a explicação do seu conteúdo e a 
advertência da obrigatoriedade do registo do acto no prazo 

de 90 dias.

Está conforme
É certidão que fiz extrair e vai conforme o original.

1.°  Cartório Notarial da Comarca de Luanda, em Luanda, 

aos 15 de Julho de 2015. —A Ajudante, Sandra Domingas 
José de Lemos Pinheiro. (15-14327-LO1)

CFAC — Centro de Formação e Aperfeiçoamento 
de Competências, Limitada

Certifico que, por escritura de 24 de Agosto de 2015, 
lavrada com início a folhas 100, do livro de notas para escri­
turas diversas n.°422, do Cartório Notarial do Guiché Único 

da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 

Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Vicente Francisco Soares, casado com 

Margarida Manuel Sebastião Soares, sob o regime de sepa­
ração de bens, natural da Muxima, Província do Bengo, 

residente habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano da 

Maianga, Bairro Maianga, Rua Cordeiro da Mata, Casa n.° 43;

Segundo: — Kuileco Elias de Lemos, solteiro, maior, 

natural da Maianga, Província de Luanda, onde reside habi­

tualmente em Luanda, no Distrito Urbano do Sambizanga, 

Bairro São Paulo, Rua de Benguela;

Terceiro: — Margarida Manuel Sebastião Soares, casada 

com Vicente Francisco Soares, sob o regime de separação de 
bens, natural de Catete, Província do Bengo, residente habi­

tualmente em Luanda, no Município de Belas, Bairro Lar do 

Patriota, Rua 18, Casa n.° 96;
Quarto: — Francisco de Oliveira Gaspar, solteiro, maior, 

natural do Cazenga, Província de Luanda, onde reside habi­

tualmente, no Município do Cazenga, Bairro Tala Hady, 

Casa n.° 69;
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^!?dare-

Uma sociedade comercial por quotas, que se regerá nos 

termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 25 de Agosto de 2015. — O ajudante, ilegível.

CAPÍTULO II 
Capital Social e Quotas

ARTIGO 4.° 
(Capital social)

1.0 capital social é de Kz: 400.000,00 ( 
kwanzas), integralmente subscrito e realizado r°Cent°s^l 

dividido e representado em quatro quotas- d'nlleií0' 

nominal de Kz: 160.000,00 (cento e sessenta*9 
zas), pertencente ao sócio Vicente Francisco Soar' 

no valor nominal de Kz: 80.000,00 (oitenta miHw 

pertencente ao sócio Kuileco Elias de Lemos a 
valor nominal de Kz: 80.000,00 (oitenta mil kwanza^ 

tencente ao sócio Francisco de Oliveira Gaspar, e aquart^ 
valor nominal de Kz: 80.000,00 (oitenta mil kwanzas)^ 

tencente à sócia Margarida Manuel Sebastião Soares ’

2. O capital social poderá ser elevado por uma ou m® 

vezes, desde que deliberado pela Assembleia Geral.

3. Os sócios gozam do direito de preferências dos aumen­
tos de capital na proporção das quotas que detiverem.

4. A Assembleia Geral pode deliberar, por maioria qua­
lificada e nos limites permitidos por lei, limitar 0 direito 
de preferência dos sócios, sempre que 0 interessedasocie­
dade ou razões de força maior assim o exijam, no respeito 
pelo disposto no artigo 296.°, n.° 3, da Lei das Sociedades 

Comerciais.

estatutos dasociedade 
CFAC _ CENTRO DE FORM AÇAO

E aperfeiçoamento 
DE COMPETÊNCIAS, LIMITADA

CAPÍTULO 1
Denominação, Duração, Sede e Objecto Soc

artigo i.°
(Natureza juridica, denominação, duração e se c)

1. A sociedade adopta a natureza jurídica de sociedade 

comercial por quota e a denominação social de «CFAC 

Centro de Formação e Aperfeiçoamento de Competências, 

Limitada», abreviadamente por «CFAC».
2. A sociedade exercerá a sua actividade por tempo inde­

terminado.
3. A sociedade tem a sua sede em Luanda, Município de 

Luanda, Distrito Urbano da Ingombota, Bairro Kinaxixi, sita 

na Rua Comandante Kwenha, n.° 36, podendo esta ser trans­
ferida para outra localidade dentro do território nacional, por 

deliberação de Assembleia Geral.
4. A sociedade rege-se pelas normas reguladoras das 

sociedades por quotas, pelas normas especiais cuja aplica­

ção decorre do objecto da sociedade e pelo presente estatuto.

ARTIGO 2.°
(Representações c participações sociais)

1. A sociedade poderá, por simples deliberação da 
Gerência, criar e encerrar, em qualquer ponto de território 
ou fora dele, sucursais, filias, agências, delegações ou outras 
formas locais de representação.

2. A Gerência fica, desde já, autorizada a subscrever, em 
nome da sociedade, participações sociais noutras socieda­
des, anónimas ou por quotas, e com elas se coligar sob a 
forma de relação de participação ou em relação de grupo nos 
artigos 463.° e seguintes da Lei dos Saciedades Comerciais.

ARTIGO 3.°
(Objecto social)

1. A sociedade tem por objecto principal a prestação de 
serviços, incluindo ministrar cursos de superação e aperfei­
çoamento de habilidades no domínio da língua portuguesa, 
informática, gestão, contabilidade, finanças, fiscalidade, 
secretariado, bem como outras actividades do fórum lin­
guístico ou formativo que os sócios acordem e que sejam 
permitidos por lei.

2. A sociedade poderá ainda desenvolver outras activida- 
des afins ou complementares do seu objecto social principal, 
desde que não proibidas por lei.

ARTIGO 5.0 
(Cessào de quotas)

2. a cessãoddeqU°taS Ê entre °S SÓCÍ0S' 
COnsentimento do^ ^U°íaS a estranh°s depende sempre do 

caso, reservado restantes sócios, sendo estes, em todoo

3. O sócio que IrG^° de Pre^erência na referida cessão, 
nicar tal facto ° ^reten(^er ceder a sua quota deverá coniu- 
aviso de recep reStantes sdcios, por carta registada com 
c°rno 0 preço c^’ de^arando 0 nome do adquirente, bem 
essenciais da cess"^^8 ^a^ament0 e demais elementos 

tes devem ex 3 COrnun,ca9^° no n.° 3, os sócios não cedem 
Prazo de trint ° S6U ^’re‘t0 de preferência dentro do 
cação, sob npn 3 contar da data da recepção da comuni

5-Sema eCadUCÍdade*Quota da cess^e SÓC’° exercer 0 direito de preferência l 

Proporção dac ° SCra Cedida a todos os sócios preferentes

6.A cessão dU°taS qUe eStes detiverem.
Presente artieo a^uota °perada em violação do disp°st°n° 

Pda sociedade SGrá considerada válida pela socie^ 
efeit°s jurídicosna° Produzindo em relação a esta quaisQue

ÓrE«.S^PÍTUL011' 
Rociais e Deliberações

artigo 6.°^•Sãoórã "numcraÇào c mandatos) ja Gerência Jí r S°C'a'S da s°ciedade, a Assembleia 6#“' 

eoC^selhoFiscai
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2. o mandato dos membros que integram os órgãos 
sociais tem a duração que vier a ser fixada pela Assembleia 
Geral não superior a 4 (quatro) anos, sendo permitida a 

nomeação ou reeleição de todos ou de algum dos seus mem­
bros sem restrições, quanto ao número de mandatos.

3. Os membros dos órgãos sociais consideram-se empo

sados na data da respectiva tomada de posse que deverá 

ocorrer no prazo máximo de trinta dias, mantendo se 
funções até que os membros, entretanto eleitos, tornarem posse efectiva. ’ n

4. Para o exercício das suas funções, os membros dos

ó^âos soc.a.s poderão ou não ser dispensados de nrestar caução consoante a deliberação da Assembleia Geral ml 
elegeu ou nomeou. "ue os

ARTIGO 7.°
1. A convocação das Assembleias Gerais compete ao(s) 

gerente(s), devendo a convocatória ser feita por escrito e o 

aviso publicado no jornal mais lido na localidade em que se 
situa a sede da sociedade, com a antecedência mínima de 30 
(trinta) dias relativamente à data da assembleia, aí se indi­

cando a ordem de trabalhos, o dia, a hora e a localidade da 

assembleia.
2. A Presidência da Assembleia Geral cabe ao sócio-pre­

sidente que possuir ou representar maior fracção no capital 
social, preferindo, em igualdade de circunstância, o sócio 
mais velho.

3. Os sócios poderão fazer-se representar nas reuniões da 
Assembleia Geral, por cônjuge, ascendente ou descendente 
maior, por outro sócio ou advogado, mediante carta dirigi
ao Presidente da Mesa 8 (oito) dias antes da data da respec 
tiva Assembleia Geral, referindo o nome do representante, 

a qualidade em que o representa, a duração e o âmbito dos 
poderes que lhe são conferidos.

4. Os instrumentos de representação voluntária que não 
mencionem a duração dos poderes conferidos são válidos 
aPenas para o ano civil respectivo.

5. A acta de cada reunião da Assembleia Geral deve ser 
assinada por todos os sócios presentes.

6. Caso algum sócio se recuse a assinar a acta, deve esse 
facto ser consignado na acta, bem como os motivos da recusa.

ARTIGO 8.°
(QU6rUm) regularmente

'• A Assembleia Geral consi era primeira 
constituída e poderá deliberar validamen s^cjos que 
convocação, desde que se encontrem presen 
Apresentem 51 % do capital social. estar repre-

No caso de, em primeira convocatória, n .onar a
Sentado o capital social suficiente para az con_
A&sembleia Geral, não poderá esta reunir, em 

v°catória, com qualquer número de sócios. e|eição ou 

3- Sempre que da ordem de trabalho cons estar
8u^tituiçào de membros dos órgãos sociais, ftcada 
PAsentes sócios que representem uma maio

do capital social.

ARTIGO 9.°
(Validade das deliberações)

1. As deliberações são tomadas por maioria absoluta dos 

votos validamente expressos, salvo quando a lei ou o pre­

sente contrato de sociedade exijam maioria qualificada.

2. As deliberações que visem a alteração dos actuais 

estatutos, cisão, transformação, fusão ou dissolução da 

sociedade, assim como aumento ou redução do capital 

social, só poderão ser tomadas por maioria qualificada de 

2/3 do capital social.

3. As deliberações respeitantes à eleição de pessoas ou 

relacionadas com interesses pessoais serão sempre tomadas 

por voto secreto.

ARTIGO 10.°
(Natureza c composição da gerência)

1. A Gerência da administração da sociedade, em todos 

os seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­

sivamente, serão exercidas por um ou mais gerentes, eleitos 

por deliberação da Assembleia Geral.

2. A Gerência é pessoal e intransmissível, não podendo os 

gerentes fazer-se representar no exercício do seu cargo, sem 

prejuízo do no n.° 2 do artigo 284.° da Lei das Sociedades 

Comerciais.

3. A Gerência pode constituir mandatário ou procura­

dores da sociedade para a prática de determinados actos ou 

categoria de actos.
4. É inteiramente proibido aos gerentes obrigar a socie­

dade em actos de contratos estranhos ao seu objecto social 

que de algum modo a comprometam em dívidas ou res­

ponsabilidades que não sejam decorrentes da sua própria 

actividade, tais como fianças, abonações, letras de favor ou 

documentos semelhantes.

ARTIGO ll.°
(Forma dc obrigar a sociedade)

A sociedade obriga-se:
1. Pela assinatura de um gerente, no caso de uma gerên­

cia singular ou pela assinatura de dois gerentes, no caso de 

uma gerência plural.

2. Pela assinatura dos procuradores nomeados dentro dos 

limites dos poderes das respectivas procurações.

ARTIGO 12.°
(Fiscalização da sociedade)

1. Sem prejuízo da competência que cabe à Assembleia 

Geral, a fiscalização dos negócios sociais e da representação 

de contas por parte da Gerência será exercida, nos termos 
da lei, por um Fiscal-Único ou por um Conselho Fiscal con­

soante vier a ser deliberado em Assembleia Geral.

2. A Assembleia Gerai poderá deliberar a uma sociedade 

de contabilistas o exercício das funções de fiscalização da 

sociedade, tomando desnecessário a eleição ou nomeação de 
um Fiscal-Único ou de um Conselho Fiscal.
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2. Os litígios que optam a socied 
deiros ou os seus representantes, emeZ^ % k 

estatutos, serão dirimidos pelo tribunal ■ °u • 

sociedade, com renúncia expressa;

CAPÍTULO IV 

Disposições Finais

ARTIGO 13.°
(Resultados c reservas legais)

1. Os lucros líquidos de impostos apurados em cada 

exercício terão a aplicação que a Assembleia Geral determi­

nar, deduzida que seja a parte que, por lei, tenha de ser afecta 

à constituição ou reforço das reservas legais até ao montante 
equivalente a 30% do capital social realizado.

2. A Assembleia Geral pode, em cada exercício, delibe­
rar por maioria qualificada, não distribuir a totalidade dos 
lucros líquidos.

ARTIGO 14.° 
(Amortização dc quotas)

1. Em caso de arrolamento, penhora, arresto de inclusão 
de quota em massa ou insolvente, a sociedade poderá amor- 
tizar a quota do sócio respectivo.

2. A sociedade poderá ainda amortizar a quota, se esta for 
cedida sem o consentimento daquela.

ARTIGO 15.° 
(Ano social) 

o ano social coincide com o ano civil.

ARTIGO 16.®
(Dissolução da sociedade) 

diçãoIX; X0,Ve POr falecimen'o °u inter-

- os sobreviventes 
sócio falecido ou interdito °U representant« «o 

pessoa que a todos presente. d n°mear uma

ARTIGO 17.»
(Liquidação da sociedade)

•iquidação da sociedadeseráfeita'13 ASSembleia Gera', a 

P«indo aos membros da Gerênc,/*'^''131"16"'6’ COm- 

de liquidatários. em exercic|o as funções

adjudicado ao sócio que melhor ore C JICÍtado em globo e 
gação do pagamento do passivo. Ç° °ferecer> com a obri-

ARTIGO 18.°
ç (Maioria qualificada)

ficada para a validadXX^^ maioria quali- 

-o correspondente 2/3 (* * t0"ar’ dcve entender- e 
>« » . Lei d. Soc,^"« "» <W .

centagem superior. Comerciais imponha per-

ARTIGO 19°
I NainM Í8ÍOSefOrOC(™P««nte)

bUnal d0 lugar^S 

aqUalc’Ueroutroaf?^

JBS & Sons, Limitada

Certifico que, por escritura de 21 de A 

lavrada com início a folhas 81, do livro de de 20|í 
turas diversas n.° 422, do Cartório Notarial d? 

da Empresa, a cargo da Notário Lúcio Alb 
Costa, Licenciado em Direito, foi realizadaXí4 

pacto social da sociedade «JBS & Sons Limit d * * 
- José Quilunga Brás’ da SHvaX 

mafor, natural de Luanda, onde reside habitualm í 

Distrito Urbano do Sambizanga, Bairro São Paul^ 

Ambaca, Casa n.° 9, Zona 10; W

Segundo: — Décio Figueiredo Brás da Silva, solteiro 
maior, natural de Berlim, Alemanha, de nacionalidade w 

ana reside habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano 
0 anSe*> Bairro Nelito Soares, Rua Eugênio de Castro, 

Prédio n.° 79, 2.° andar, Apartamento B, Zona;

Teiceiro. Melanie Figueiredo Bráz da Silva, solteira, 
maior, natural de Berlim, Alemanha, de nacionalidade ango­
lana, residente habitualmente em Luanda, no Município de 

Belas, Urbanização Nova Vida, Rua 70, Edifício n.° 169, 
rés-do-chão, Apartamento I;

Quarto: Alexander Paul, solteiro, maior, natural de 
Berlim, Alemanha, de nacionalidade angolana, residente 
abitualmente em Luanda, no Distrito Urbano da Ingombota, 

Bairro Santa Bárbara, Rua Manuel Van-Dúnem, n.°9;

Quinto: — Iracema Solange Cabral Lopes, solteira, 
maior, natural de Luanda, onde reside habitualmente, 

istrito Urbano do Sambizanga, Bairro São Paulo, 
Ambaca, n? 20, L°andar, Apartamento 14;

E por eles foi dito:

Que os três primeiros outorgantes são os únicos e acW 

cios da sociedade comercial por quotas de respolisa 
a e I,m,tada, denominada «JBS & Sons, Limitada»’0^ 

e em Luanda, no Distrito Urbano do Sambizanga, B 
bao Paulo, Rua d0 LobitOj Casa n o 44> constituída 

escritura de 5 de Março de 2009, com início a fo,haS s 

nT.0’a f°,has 38 do ,ivro de notas para escrituras dive 

, registada na Conservatória do Registo Com 
4Rs no11^3’ Sec<?âo Guiché Único da Empresa,s0 n1il 

- , com o capital social de Kz: 100.000,00 (<*" 

rer>r-nZaS)’ integra,mente realizado em dinheiro, d'vl. .je 

Kz Tn oa d° P°r três quotas> sendo uma no valor n°ml 

José o i 0’00 (°itenta mil kwanzas), pertencente a°|0Í 
nomiS a"83 da Silva’ e - duaS 

pertenc 6 l0-000’00 mil kwanzas) Çadaj|va e

MelaniT8 308 SÓCÍOS Décio Figueiredo Brás da 

e ''gueiredo Bráz da Silva, respectivamente,
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resente escritura, em conformidade com a acta 
QUepe'apr de Agosto de 2015, os sócios decidiram 

aviilsa “ala de ^dar a sede social da sociedade, do actual 
porunan'0110 o Município de Belas, Urbanização Nova 
endereÇ0’ n ° 169, rés-do-chão, Apartamento 1;
Vida, Rua ’ nrimeiro outorgante de livre e espontânea 

Por sua vez, h
divide a sua quota em tres novas, sendo uma no 

^^mínal de Kz: 60.000,00 (sessenta mil kwanzas), que 

valor n° outras duas quotas iguais, no valor nomi- 

rese 10 000,00 (dez mil kwanzas), que cede a título 
nal de ftz* ■ ’ , .
oratuito cada uma a favor do quarto e da quinta outorgante, 

r slia vez aceitam e dão a respectiva quitação;
q A sociedade, assim como os demais sócios, prescin­

dem do seu direito de preferência, nos termos artigo 6.° do 
pacto social e admitem o quarto e a quinta outorgantes como 

novos sócios;
Que, em função dos actos supra-praticados, alteram a 

redacção dos artigos 1.° n.° 2, 4.° e 8.° do pacto social, que 

passam a ser as seguintes:

ARTIGO l.°

2. A sociedade tem a sua sede social em Luanda, 

no Município de Belas, Urbanização Nova Vida, 

Rua 70, Edifício n.° 169, rés-do-chão, Apartamento 1, 

podendo ser mudada para qualquer outro local ou 
cidade, por simples deliberação dos sócios, e ainda 
abrir filiais e/ou sucursais e/ou representações onde 

os sócios acordarem.

ARTIGO 4.°

A sociedade tem como capital social 
Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), integralmente 

realizado em dinheiro, dividido e representado por 

cinco quotas, sendo uma no valor nominal 
de Kz: 60.000,00 (sessenta mil kwanzas), perten­

cente ao sócio José Quilunga Brás da Silva, e outras 

quatro iguais no valor nominal de Kz: 10.000,00 
(dez mil kwanzas) cada uma, pertencentes aos 

sócios Décio Figueiredo Brás da Silva, Melanie 

Figueiredo Brás da Silva, Alexander Paul e Iracema 

Solange Cabral Lopes, respectivamente.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos, depois de deduzidas as per­

centagens de 5% para o fundo de reserva legal, 25% 

Para o fundo de investimentos e de outros fundos 

r,ados em Assembleia Geral, serão repartidos pelos 

°cios na proporção das suas quotas, bem como as 

Perdas se as houver.
EsílniOd'sserame outorgaram. 
cXC°nfornie-

'-Handa 25 ^°tar'a' do Guiché Único da Empresa, em 

de Agosto de 2015. — O ajudante, ilegível.

(15-I4358-L02)

Prokem, Limitada

Certifico que, por escritura de 24 de Agosto de 2015, 
lavrada com início a folhas 65 do livro de notas para escri­

turas diversas n.° 287-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Unico da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 
da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Kerlany Gonçalves Francisco da Costa 
Neto, solteiro, maior, natural da Gabela, Província do 

Kwanza-Sul, residente habitualmente em Luanda, no Distrito 
Urbano da Maianga, Bairro Prenda, Rua da 8? Esquadra;

Segundo: — João Gonçalves Francisco da Costa, sol­
teiro, maior, natural da Gabela, Província do Kwanza-Sul, 
residente habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano da 

Maianga, Bairro Prenda, casa sem número;

Uma sociedade comercial por quotas de que se regerá 

nos termos constantes do documento em anexo.
Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 25 de Agosto de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
PROKEM, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação social de «Prokem, 
Limitada», com sede social na Província de Luanda, 
Município de Luanda, Distrito Urbano da Maianga, Bairro 
Cassenda, Rua Unidade em Luta, casa sem número, podendo 
transferi-la livremente para qualquer outro local do territó­
rio nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 
outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social a prestação de 
serviços, incluindo elaboração de projectos, fiscalização e 

consultoria, comércio geral a grosso e a retalho, serralharia, 
caixilharia de alumínios, avicultura, agro-pecuária, indústria, 
pesca, hotelaria e turismo, informática, telecomunicações, 
publicidade, construção civil e obras públicas, consultoria, 
exploração florestal, comercialização de telefones e seus 
acessórios, transporte marítimo, camionagem, agente despa­

chante e transitários, cabotagem, rent-a-car, compra e venda 
de viaturas, novas ou usadas e seus acessórios, venda e repa­
ração de veículos automóveis, concessionária de material e 
peças separadas de transporte, fabricação de blocos e vigo­
tas comercialização de medicamentos, material cirúrgico, 
gastável e hospitalar, produtos químicos e farmacêuticos, 
serviços de saúde, plastificação de documentos, venda 
de material de escritório e escolar, decorações, serigrafia, 
impressões, serviços de cabeleireiro, boutique, agência de 
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viagens, perfumaria, relações públicas, pastelaria, geladaria, 

panificação, representações comerciais e industriais, venda 

de gás de cozinha, desporto e recreação, meios industriais, 

realizações de actividades culturais e desportivas, manu­
tenção de espaços verdes, segurança de bens patrimoniais, 

educação e ensino, importação e exportação, podendo ainda 

dedicar-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria 

em que os sócios acordem e seja permitido por lei.

AR1 IGO I o 0
Dissolvida a sociedade por a 

demais casos legais, todos os sócios Se - °s sóciOs ! 
liquidação e partilha verificar-se-á como^0 IÍqUida,ário 
de acordo, e se algum deles o pretender s^^^ íí 

licitado em globo com obrigação do pasat? ° ac,i<I 

e adjudicado ao sócio que melhor preco nr ° d°P& i 
dade de condições. erecer, eni

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por 2 (duas) quotas, iguais no valor nominal 
de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas) cada uma, per­

tencentes aos sócios Kerlany Gonçalves Francisco da Costa 
Neto e João Gonçalves Francisco da Costa, respectivamente.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferencia deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
I. A gerência e representação da sociedade, em todos os 

eus actos e contratos, em juízo e fora dele, aitiva e passf 

zzxxX™:«di ?* 

bastando 1 (unvn ? 1 ’ c°m dispensa de caução,
obrigar validamente a soTiXdT 8erentóS para 

gerência, conferindo parTXTí d°S SeUS pod^ de

3. Fica vedado aoS geremes obZ^1"0 mandat0' 
actos e contratos estranhos aos ne^ 3 SOC,edade em 
dade, tais como letras de favor /g°C,0Sk Sociais da socie- 
semelhantes. ’ ança’ abonações ou actos

. . ARTIGO7.»
As Assembleias Gerais serão o 

cartas registadas, dirigidas aoc °nvocadas Por simples 
30 (trinta) dias de antece£c-° s 0°C‘°S X 

creva formalidades especiais £ qUand° a lei nâ<> Pres-

ser feia . c«u„ic,çio
parecer. ente Para que possa com-

Hc i , ARTIGO 8.°

centagem a
Assembleia Geral, serão divid Í eSP6CÍaÍS criados em

daa suas quotas, e em iX “ SÓCÍ0S "a P-po" 

Perdas se as houver. P P°rçao serâo suportadas

A , ARTIGO 90

iz::—■ *■

ARTIGO II.»
A sociedade reserva-se o direito de amortiz 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arre 
providência cautelar. esto’ Pioram

ARTIGO 12.»
Para todas as questões emergentes do presente <■ 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representam ' 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer»» 

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão d* 

em j] de Dezembro de cada ano, devendo encerrara)! 
de Março imediato.

ARTIGO 14.°
~No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-1436I-L02)

RUGEST—Gestão Rural, Limitada

Certifico que, por escritura de 25 de Agosto de 2015, 
•avrada com início a folha 92 do livro de notas para escn- 

tUras diversas n.° 287-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Un,co da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre.

Primeiro: — Elsa Maria da Costa Santos Silveira, casa 

com Jorge Francisco Silveira, sob regime de comunhão 
adquiridos, natural do Cubai, Província de Benguela, 

,ente habitualmente em Luanda, no Distrito Urbaí1° 

ngombota, Bairro Patrice Lumumba, Rua da Guine, 
n- 24, Zona 7;

Segundo: Divaldo Alexandre dos Santos Silveira’

e,ro, maior, natural de Benguela, Província de Beng 

esi ente habitualmente em Luanda, no Distrito Ur a 
ínê°mbota, Bairro Patrice Lumumba, Rua da Guine, 

n.os 22/24;
nat Te^eiro- Dian Waxala Augusto Silveira, . p

Ura da Ingombota, Província de Luanda, residen g 
a mente em Luanda, Ingombota, Bairro Maculu$s ’

men an° Alexia Isabel Rómulo dos Santos te 
“ f nalural d0 Al de L„„,d«

» Luanda. Ing.mbo.a, W
Con^ndante Kwanha, Casa n.° 121;
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Unia sociedade comercial por quotas que se regerá n 

tennos constantes do documento em anexo

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Rn.

FSTATUTO da sociedade 
RUGEST — gestão rural, limitada 

artigo i.°
(Denominação c sede)

A sociedade adopta a denominação de «RUGEST — 

restão Rural, Limitada», com sede social na Província 
Í Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano da 

Inaombota, Bairro Ingombota, Rua Major Canhangulo, 

Prédio n° 101, 2’ andar, Porta n.» 2, podendo transfen-la 

livremente para qualquer outro local do território nacional, 

bem como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas 

de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto, gestão, promoção e rea­
lização de eventos, agro-pecuária, prestação de serviços no 

ramo da agro-pecuária, comercialização de produtos e equi­

pamentos agro, pescas e aquicultura, indústria de lacticínios, 

restauração, comércio geral a grosso e a retalho, prestação 
de serviços, consultoria, auditoria, construção civil e obras 

Públicas, fiscalização de obras, serralharia, carpintaria, 

produção e venda de caixilharia de alumínio, promoção e 

mediação imobiliária, informática, telecomunicações, elec- 
^ricidade, hotelaria, turismo, agência de viagens, transportes 

aéreo’ marítimo e terrestres, transporte de passageiros ou 
de mercadorias, camionagem, transitários, despachante, 

ew-a-car, exploração mineira, oficina auto, venda de mate- 
la' de escritório e escolar, salão de cabeleireiro, modas e 

Onlècções, botequim, centro médico, farmácia, material e 

^Ipamentos hospitalar, perfumaria, ourivesaria, relojoa- 

’ agência de viagens, pastelaria, panificação, geladaria, 
P oração de parques de diversões, realização de eventos 

b esportivos, exploração mineira e florestal, exploração de 

as de combustíveis ou estação de serviço, comercializa- 

ensi 6 Petn^eo e seus derivados, representações comerciais, 
ded’00 gePa*’ *n^ant^r’°> importação e exportação, podendo 

em Se a ^ua^uer outro ramo do comércio ou indústria 
e °s sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.° 
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­

tado por 4 (quatro) quotas sendo uma no valor nominal de 

Kz: 51.000,00 (cinquenta e um mil kwanzas), pertencente 
à sócia Elsa Maria da Costa Santos Silveira, outra no valor 

nominal de Kz: 29.000,00 (vinte e nove mil kwanzas), per­

tencente ao sócio Divaldo Alexandre dos Santos Silveira, e 
duas quotas iguais no valor nominal de Kz: 10.000,00 (dez 

mil kwanzas), pertencentes aos sócios Dian Waxala Augusto 
Silveira e Alexia Isabel Rómulo dos Santos Silveira.

ARTIGO 5.° 
(Cessão dc quotas)

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbem ao sócio Divaldo Alexandre dos Santos 
Silveira, que fica desde já nomeado gerente, com dispensa 
de caução, bastando a sua assinatura para obrigar valida­
mente a sociedade.

1. O gerente poderá delegar mesmo em pessoa estranha 
à sociedade parte dos seus poderes de gerência, conferindo 
para o efeito o respectivo mandato.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°
(Assembleia)

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­
creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
dos sócios estiver ausente da sede social a comunicação 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­

parecer.

ARTIGO 8.°
(Divisão dos lucros)

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.° 
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.
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artigo 10.° 
(Liquidação)

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 

licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.
ARTIGO 11.°

(Preferência na amortização)

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.
ARTIGO 12.°

(Foro competente)

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO 13.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 
Março imediato.

ARTIGO 14.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-14363-L02)

Grupo Hespatlântica, Limitada

Certifico que, por escritura de 25 de Agosto de 2015, 
lavrada com início a folhas 5 do livro de notas para escri­

turas diversas n.° 287-A do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre João 
de Barros Hespanhol Neto, casado com Sónia da Conceição 
Miala Hespanhol, sob o regime de comunhão de adquiridos, 

natural de Cabinda, Província de Cabinda, residente habi­
tualmente em Luanda, no Distrito Urbano do Sambizanga, 
Bairro São Paulo, Rua de Benguela, Casa n.° 345, e outorga 

neste acto por si individualmente e em nome e em represen­
tação de sua filha menor, Yasmin Aline Alfredo Hespanhol, 
de 9 (nove) anos de idade, natural da Samba, Província de 
Luanda e consigo convivente;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

termos constantes do documento em anexo.
Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 26 de Agosto de 2015. — O ajudante, ilegível.

estatutos da sociedade l
GRUPO HESPATLÂNTICA, LIM1TaDa l 

ARTIGO 1.” I
. sociedade adopta a denominação social de «qJ

. atlântica, Limitada», com sede social na TTuanda Município de Luanda, Distrito 
? Xngà Bairro do São Paulo, Rua de Beng^J 

S . ' nodendo transferi-la livremente para qualw^ 

".i território nacional, bem como abrir filiais,U 
'°Ca gências ou outras formas de representação de^ 

fora do País-

ARTIGO 2 °
AS„«d.„Cl„épOrtempoi"iv,dade, pa„ todp! 0! ef“ 

da data da celebração da escritura. êais’

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social a serviços, gestão de empreendimentos i Preslaçâílt

^x^xr*”**** 

XaeconfeiÇõe S^ÍÇ“’ 

e mikí 0 e,Ç°es’ m,nistração de aulas de ginástica, dança 
aufi:} COn^u^or’a financeira e jurídica, contabilidadee 

la’ gestao de empreendimentos, promotora de inves- 
a en °S e ParticiPações, agricultura e pecuária, avicultura.I 

oúbr tUra5 PeSCa’ a&ro~indústria, serviços de transportes 
çU lcosePr’vados não regulares, serviços de agenciamento j 
fa ans,tári°, serviços de representação, produtos químicose 
ca d ceuticos> serviços de saúde, importação e comercializa- 
lab med’carnentos, produtos hospitalares, equipamentos 
t0 Oratoriais diversos, fabrico e distribuição de medicamen- 

quipamentos e produtos hospitalares, comércio ger3'3 

Dúbr° 6 3 reta^0, ernPreitadas de construção civil eob^ 
ran Ven<^a de equipamentos dos serviços de segi* 
serv‘ PnVada’ Prestação de serviços de segurança pnva^’ 

m ? S .in^Htários, manutenção e assistência a eqriP 
decn dlVersos’ educação, ensino geral, escola de líng“» 

com ° 6 Cu*tura’ serviços de condução, informática’íe 
caXUn,CaÇÕeS’.SerVÍÇOS de ^telaria e turismo, resta^ 

pastei IndÚStria Pesada e ligeira, indústria de panific3Ç 

_c ge,adana e gelo, transitários, cabotagem, 
mariti Ornp^a e venda de viaturas novas e usadas, tranSÍ’°(Tej. 
ros tra UVÍa1, aéreo e terrestre> transporte de PasSÍL 

fiscalií/8-0116 de mercadorias, oficina auto, oficina e 

tório e eÇa°.de °braS públicas> venda de mater,a' 0 

e ^SldeCOraÇã° de ÍnterÍ°reS 6 !Xter^> 

comerciai- materiaI industrial, assistência a _
de Jubrifi ,ZaÇã° de material de construção, comercia'1' 

mes servi/ P j3S sobressalentes, comercialização .Ql 
e higiene ° cabeleire'roe barbearia, artigos del°r(]iies 

8 e’ ^«ciamento de viagens, exploração de

e%25c3%2587a%25c2%25b0.de
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je diversão, exploração florestal, exploração de bombas de 

cOmbusiiveis, estação de serviço, representações comerciais 
e industriais, serviços de serralharia, carpintaria, marcena 

ria, serviços de limpeza, saneamento básico, incineração de 
objectossólidos, assistência técnica, podendo ainda dedicar- 
se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria em que os sócios acordem e seja permitido por lei. M

ARTIGO 4.°
O capital social éde Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas) integralmente realizado em dinheiro, dividido e reoresAn^n ’ 

p0f2(duas)quotassendo I (uma) quota no valor nominal/ fó:90.000,00 (noventa mil kwanzas), pertencente ao < d 

João de Barros Hespanhol Neto e a outra n SOCI0, 
nominal de Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzasl ner?0 Va'°r 
àsócia, Yasmin Aline Alfredo Hespanhol, respecflvamemT

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

1. A gerência e representação da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbem ao sócio João de Barros Hespanhol Neto, 
que fica desdejá nomeado gerente, com dispensa de caução, 
bastando a assinatura do gerente para obrigar validamente a 
sociedade.

2. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 

em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

ARTIGO 7.° .
As Assembleias Gerais serão convocadas por s 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com pe o~ 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a ei n , uer 

creva formalidades especiais de comunicação. Se qu 
dos sócios estiver ausente da sede social a comum 
deverá ser feita com tempo suficiente para que poss 

Parecer.

Os lucros líquidos apurados, depois de crjajoS em 
contagem para fundos ou destinos especiais pOr_ 
Assembleia Geral, serão divididos pelos soCl suportadas 

^0 das suas quotas, e em igual proporção se 

as Perdas se as houver.

artigo 9.° rteou impedimento A sociedade não se dissolverá por mo .stênC-ia com o

qualquer dos sócios, continuando a sua e ° fa|ecido ou 
sobrevivo e herdeiros ou representantes o s represente, 
loterdito, devendo estes nomear um que a 
enquanto a quota se mantiver indivisa.
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ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 

de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO ll.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO I3.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.
(15-14364-L02)

Gongacéu Comercial, Limitada

Certifico que, por escritura de 25 de Agosto de 2015, 
lavrada com início a folhas 88 do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 287-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 
da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Maria do Céu Simão de Jesus, solteira, 
maior, natural do Dondo-Cambambe, Província de Kwanza- 
-Norte, residente habitualmente em Luanda, no Município 
do Cazenga, Bairro Cazenga, rua sem número, casa sem 
número, Zona 18;

Segundo: — Suzana de Jesus Gonga, menor, natural 
de Luanda, onde reside habitualmente, no Município do 
Cazenga, Bairro Cazenga, rua e casa sem número, Zona 18;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 26 de Agosto de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
GONGACÉU COMERCIAL, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação social de «Gongacéu 

Comercial, Limitada», com sede social na Província de
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• - ’n do Cazenga, Bairro BCA, Rua Agostinho 

sentação dentro e fora do Pais.

ARTIGO 2.°

A d«>» é p« »■ ’
Wt» d. »< ■"'* P” '«*“ “ ef““ S 

da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.’

A sociedade tem conto objecto social a prestação de 
serviços, comércio geral a grosso e a retalho, serralharia, cai­
xilharia de alumínios, avicultura, agro-pecuária, industria, 

pesca, hotelaria e turismo, informática, telecomunicações, 
publicidade, construção civil e obras públicas, consultoria, 
exploração florestal, comercialização de telefones e seus 
acessórios, transporte marítimo, camionagem, agente des­
pachante e transitários, promoção e mediação imobiliária, 
cabotagem, rent-a-car, compra e venda de viaturas, novas 
ou usadas e seus acessórios, venda e reparação de veículos 
automóveis, concessionária de material e peças separadas de 
transporte, fabricação de blocos e vigotas, comercialização 
de medicamentos, material cirúrgico, gastável e hospita­
lar, produtos químicos e farmacêuticos, serviços de saúde, 
plastificação de documentos, venda de material de escritó­
rio e escolar, decorações, serigrafia, impressões, serviços 
de cabeleireiro, boutique, agência de viagens, perfumaria, 

relações públicas, pastelaria, geladaria, panificação, repre­

sentações comerciais e industriais, venda de gás de cozinha, 
desporto e recreação, meios industriais, realizações de acti­
vidades culturais e desportivas, manutenção de espaços 

verdes, segurança de bens patrimoniais, educação e ensino, 
importação e exportação, podendo ainda dedicar-se a qual­

quer outro ramo do comércio ou indústria em que as sócias 
acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e repre­

sentado por 2 (duas) quotas, sendo uma no valor 
nominal de K: 90.000,00 (noventa mil kwanzas), perten­

cente à sócia Maria do Céu Simão de Jesus e outra no 
valor nominal de Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas) per­

tencente à sócia Suzana de Jesus Gonga, respectivamente.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con- 

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência deferido às sócias se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
I • A gerência e representação da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi 
vamente incumbe à sócia Maria do Céu Simão de Jesus 
que fica desdejá nomeada gerente, com dispensa de caução’

em pessoa estranha à sociedade parte dos 
gerência, conferindo para o efeito, o

3. Fica vedado à gerente obrigar _WV1CI 
contratos estranhos aos negócios sociais da 
como letras de favor, fiança, abonaçõr . 
lhantes.

DIÁRIO

, t (uma) assinatura do gerente paraobf^ bastando t 
nlente a some , delegar num das sócias

2. O £ere~_ ‘ -s seus
----- respectivo 

a sociedade em
-4 sociedade,^ 

;,ões ou actos

ARTIGO 7.»

As Assembleias Gerais serão convocadas por sirap]8 
cartas registadas, dirigidas às sócias com pelo mem 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pts. 
creva formalidades especiais de comunicação. Se qualqt» 
das sócias estiver ausente da sede social a comunica^ 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possam 
parecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a p«. 

centagem para fimdos ou destinos especiais criados«. 

Assembleia Geral, serão divididos pelas sócias na proporção 

as suas quotas, e em igual proporção serão suportadas as 
perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

qualquer das sócias, continuando a sua existência coma 

sobreviva e herdeiros ou representantes da sócia falecida ou 

interdita, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo das sócias e nos 

demais casos legais, todas as sócias serão liquidatárias ea 

iiquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na ^a'ta 

e acordo, e se alguma delas o pretender será o activo socia 

citado em globo com obrigação do pagamento do passivo 

judicado à sócia que melhor preço oferecer, em igua^a 

de condições.

A sociedadeWalquer só. reserva-se o direito de amortizar a quota de 
pr°vidência cautela^0 S°^re e'a recaia cresto, penhora oU

Para todas . ART/G0 ,2 °Qoer entre as só -^UeStões ernergentes do presente contra10, 

er,tre eles e a n SCUS ^er^eiros °u representantes, 

Comarca de / 0P?3 Socíe(^a^ fica estipulado o Foro , 
outro. n<^a’ c°m expressa renúncia a qua^L1

da

°SanOssorio- ARTIGO 13.°
31 de Dezemh Serã° °S Civis e os balanC0S serã0 m 

e Março irnediato de Cada ano’ deven^° encerrar a ■>
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ARTIGO 14.°
■ 0 regularão as deliberações sociais, as dispo- 

No onusso Fevereiro, que é a Lei das

siçÕ6S Comerciais, e demais legislação aplicável. 
Sociedade5^ (I5-14365-L02)

Azasoluções, Limitada

Certifico que, por escritura de 25 de Agosto de 2015, 

vrada com início a folha 24 do livro de notas para escritu- 
laVr n 0 423 do Cartório Notarial do Guiché Único 
rgs diveíod*» !'• ’
da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 

Costa Licenciado em Direito, foi constituída entre:
Primeiro: — Jorge Resende Manuel, solteiro, maior, 

natural do Maculusso, Província de Luanda, onde reside 
habitualmente, no Município de Viana, Bairro Km - 9, casa

sem número;
Segundo: — Valter Chivango Manuel, menor, natural da 

Ingombota, Província de Luanda, residente habitualmente, 

no Município de Viana, Bairro Km-9, casa sem número;
Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

termos constantes do documento em anexo.
Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 26 de Agosto de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 

AZASOLUÇÕES, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação social de «Aza­

soluções, Limitada», com sede social na Província de 
Luanda, Município de Viana, Bairro Km 12 A, Rua Beto 
Carneiro, Casa n.° 702, podendo transferi-la livremente para 

qualquer outro local do território nacional, bem como abrir 

a,s> sucursais, agências ou outras formas de representação 
^entro e fora do País.

ARTIGO 2.°
jnic- SUa duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
da d° 3 SUa act’v’dade, para todos os efeitos legais, a partir 

ía da celebração da escritura.

A . ARTIGO 3.°
v’Ços °C'ec^ade tern como objecto social a prestação de ser- 
^COnSUlt°rÍa’ f°rrnaÇã° profissional, comércio geral a 

Altura6 3 reta^10’ serralharia, caixilharia de alumínios, avi- 

inform '9^0 ^eCUar’a> ’ndústria, pesca, hotelaria e turismo, 
eobrasatlCa’.te^ecornun’caÇões, publicidade, construção civil 

c°hierci r ’CaS’ consu^tor*a’ exploração mineira e florestal, 
Vitimo Z3Çà° de telefones e seus acessórios, transporte 

Ca^otagernCaiT1'°na^ern’ a^ente ^esPacbante e transitários, 

°u Usadas ’ rent'a~Caf‘^ compra e venda de viaturas, novas 
condu^ SeUS aCessórios’ a’uguer de viaturas, com ou 

°r’ Venda e reparação de veículos automóveis, 

concessionária de material e peças separadas de transporte, 
fabricação de blocos e vigotas, medicamentos, material 

cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos químicos e farma­

cêuticos, centro médico, clínica, perfumaria, plastificação 
de documentos, venda de material de escritório e escolar, 

decorações, serigrafia, impressões, salão de cabeleireiro, 

boutique, agência de viagens, promoção e mediação imo­

biliária, perfumaria, relações públicas, pastelaria, padaria, 

geladaria, panificação, representações comerciais e indus­

triais, venda de gás de cozinha, desporto e recreação, vídeo 

clube, discoteca, meios industriais, realizações de activida­

des culturais e desportivas, manutenção de espaços verdes, 

segurança de bens patrimoniais, colégio, creche, educação e 
cultura, escola de condução, ensino, importação e exporta­

ção, saneamento básico, fabricação e venda de gelo, cyber 
café, electricidade, podendo ainda dedicar-se a qualquer 
outro ramo do comércio ou indústria em que os sócios acor­

dem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­

tado por 2 (duas) quotas, sendo 1 (uma) quota no valor 

nominal de Kz: 90.000,00 (noventa mil kwanzas), perten­

cente ao sócio, Jorge Resende Manuel e outra quota no valor 

nominal de Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas), pertencente ao 

sócio Valter Chivango Manuel, respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­

vamente, incumbem ao sócio Jorge Resende Manuel, que 

fica desde já nomeado gerente, com dispensa de caução, bas= 

tando a sua assinatura, para obrigar validamente a sociedade.

2. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 

em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 

gerência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como, letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­

creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
dos sócios estiver ausente da sede social a comunicação 

deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­

parecer.



ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per- 

sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.
ARTIGO 9.”

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 

de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 

licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.

ARTIGO 11.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO I4.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo- 
s>çoes da Le. n.» 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-14368-L02)

Trans-Malda, Limitada

Certifico que, por escritura de 25 de Agosto de 2015, 
lavrada com início a folhas 11 do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 288-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto 

Pires da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre 
Adilson Romàrio Chaves, casado com Aida António de 
Sousa Pontes Chaves, sob regime de comunhão de adqui­
ridos, natural de Caxito, Província do Bengo, residente 
habitualmente em Luanda, no Município de Cacuaco, 
Centralidade de Cacuaco, Rua 2, Prédio n.° 13, 4.° andar, 
Entrada A, Apartamento n.° 401, que outorga neste acto por 
si individualmente e em nome e em representação de seu 
filho menor, Emanuel Ricardo Pontes Chaves, natural da 
Ingombota, Província de Luanda e consigo convivente;

U„„»■*“ p" Ju o constantes do documento em anexo. É'f‘ nos termos coi i
^^Warial do Guiché Único da Empres '
^aos 26 de Agosto de 2015. - O ajudante, iiegil.(|

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
TRANS-MALDA, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação social de «t^ 
-Malda, Limitada», com sede social na Província de Lu 

Município de Cacuaco, Bairro Sequele, Rua 2, Casan°40| 
podendo transferi-la livremente para qualquer outro localdò 
território nacional, bem como abrir filiais, sucursais,agên.I 

cias ou outras formas de representação dentro e fora do Pais.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-seo 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social a prestação de 

serviços, comércio geral a grosso e a retalho, serralharia,cai­
xilharia de alumínios, avicultura, agro-pecuária, indústria, 

pesca, hotelaria e turismo, informática, telecomunicações, 
publicidade, construção civil e obras públicas, consultoria, 

exploração florestal, comercialização de telefones e seus 
acessórios, transporte marítimo, camionagem, agente despa^ 

chante e transitários, cabotagem, rent-a-car, compra e 
de viaturas, novas ou usadas e seus acessórios, venda er^ 

ração de veículos automóveis, concessionária de ma 

peças separadas de transporte, fabricação de bIoC°* 
tas, comercialização de medicamentos, material c^.cQS j 

gastável e hospitalar, produtos químicos e farmac 

serviços de saúde, plastificação de c^ocurnent<^rjgrafia, 

de material de escritório e escolar, decorações, s ^jade 
impressões, serviços de cabeleireiro, boutique, ag 
viagens, perfumaria, relações públicas, pastelaria,, 

panificação, representações comerciais e *n^UStr.l^uStriaiS) 

de gás de cozinha, desporto e recreação, meios i $ 
realizações de actividades culturais e desportiv^^^, 

tenção de espaços verdes, segurança de bens pa ajnda 

educação e ensino, importação e exportação, P° 
dedicar-se a qualquer outro ramo do comercio o 
em que os sócios acordem e seja permitido por el

ARTIGO 4.° jzyvan2^’

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem 
integralmente realizado em dinheiro, dividid° ^jna| 
tado por 2 (duas) quotas, sendo uma no valor n 

Kz: 80.000,00 (oitenta mil kwanzas), pertencen 
Adilson Romário Chaves e outra no valor n 

Kz: 20.000,00 (vinte mil kwanzas), pertenceu 
Emanuel Ricardo Pontes Chaves, respectivamen



17055,0 175 —DE 9 DE SETEMBRO DE 2015
sériEx^---- ------ -------------------

ARTIGO 5.°
de quotas a estranhos fica dependente do con- 

A ^da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
senlin161’10 aferido aos sócios se a sociedade dele não 
de preferência deter 

lliscr fazer uso.
ARTIGO 6.°

erência e representação da sociedade, em todos os 
1 actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas- 

SeUSa ite incumbem ao sócio Adilson Romário Chaves, 

^fica desde já nomeado gerente, com dispensa de caução, 

bastando 1 (uma) assinatura do gerente para obrigar valida­

mente a sociedade.
? 0 gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 

em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
«erência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

3 Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 

30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­

creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 

dos sócios estiver ausente da sede social a comunicação 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­
parecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

35 perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
Asociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

Qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

tevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
nterdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

^anto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
dem ISS° V*^a 3 soc’e^a^e Por acordo dos sócios e nos 
liqu^,S C?SOS ^gais, todos os sócios serão liquidatários e a 

de a a<^aoe Partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 

licitado 0> 6 a^Um ^e^es 0 Pretender será o activo social 
e adiUd,ern ^°k° com obrigação do pagamento do passivo 
dadp 1Ca ° ao sócio que melhor preço oferecer, em igual- 

dede condições.

As0 • ARTIGO II.0
I ^alqUer le a^e reserva-se o direito de amortizar a quota de 

Provida SOCI0’ 9uando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
denc,a cautelar.

ARTIGO 12.°
as questões emergentes do presente contrato, 

sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 

entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-14369-L02)

E.S.M.E. — Comércio Geral (SU), Limitada

Israel Carlos de Sousa Nambi, Conservador de 3.a Classe 
da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 
2,a Secção do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 65 do livro-diário de 26 de Agosto do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que Esmeraldo da Conceição Mendes, casado 
com Maria da Silva da Conceição Mendes, sob o regime de 
comunhão de adquiridos, de nacionalidade angolana, natu­
ral de Pango-Aluquém, Província do Bengo, residente em 
Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano do Kilamba 

Kiaxi, Bairro Golf II, constituiu uma sociedade unipes­
soal por quotas denominada, «E.S.M.E. — Comércio Geral 
(SU), Limitada», registada sob o n.° 4.613/15, que se vai 

reger pelo disposto no documento em anexo.

Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda,

2.a Secção do Guiché Único da Empresa, em Luanda, aos 

26 de Agosto de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
E.S.M.E. — COMÉRCIO GERAL (SU), LIMITADA

ARTIGO l.°
(Denominação c sede)

A sociedade adopta a denominação de «E.S.M.E. — 
Comércio Geral (SU), Limitada», com sede social na 

Província de Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano 
do Kilamba Kiaxi, Bairro Golf II, Rua 24 de Abril, casa sem 

número, podendo transferi-la livremente para qualquer outro 

local do território nacional, bem como abrir filiais, sucur­
sais, agências ou outras formas de representação dentro e 

fora do País.

ARTIGO 2°
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

do respectivo registo.
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ART1GO3.0
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social a prestação de 

serviços, comércio geral a grosso e a retalho, importação e 

exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo 

do comércio ou indústria em que o sócio decida e seja per­

mitido por lei.
ARTIGO 4.° 

(Capita!) 

o capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­

zas), integralmente realizado em dinheiro, representado por 

I (uma) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem 

mil kwanzas), pertencente ao sócio-único Esmeraldo da 

Conceição Mendes.
ARTIGO 5.° 

(Cessão dc quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.° 
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­

mente, incumbem ao sócio-único, bastando a sua assinatura 

para obrigar validamente a sociedade.

1. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme-

artigo n. ° l
(Omisso) I

. . de 11 <4e Jrnto «

Jeremias Pedro (SU), Limitada

Israel Carlos de Sousa Nambi, Conservador de 3 an 

da Conservatória do Registo Comercial de Lu 
2,a Secção do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre 
sentada sob o n.° 68 do livro-diário de 26 de Agosto 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que Jeremias Pedro, solteiro, maior, denacio-1 
nalidade angolana, natural de Nharea, Província do Bié 
residente em Luanda, Município de Viana, Bairro Estalagem, 
Casa n.° 1034, residente em Luanda, Município de Luanda, 
Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, Bairro Golf II, consti­
tuiu uma sociedade unipessoal por quotas denominada, 
«Jeremias Pedro (SU), Limitada», registada sob o 
n.° 4.614/15, que se vai reger pelo disposto no documento I 

em anexo. I

Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secçào 

do Guiché Único da Empresa, em Luanda, aos 26 de Agosto 

de 2015. — O ajudante, ilegível.

lhantes.

2.0 sócio-único poderá nomear pessoa estranha a socie­

dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual as delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.° 
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

do sócio-único, continuando a sua existência com os herdei­

ros ou representantes do sócio falecido ou interdito, devendo 

estes nomear um que a todos represente, enquanto a quota se 
mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 
Sociedades Comerciais.

ARTIGO 10°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 

Março imediato.

JERpSJf?yTOS DA SOCIEDADE 

JEREMIAS PEDRO (SU), umITADA 

artigo l.° 

(Denominação c sede) 
(SU), Lim^d6 3 denominaÇao de «Jeremias 
Município d v-’ COrn Sede soc’al na Província de Luanfa 

n.° '034 Baírr° Estaíaêem, Rua da FAPA,®53 

outro locai d trans^er,~^a livremente para qual^1 
Sucursais a ° terr,t^r’° nacional, bem como abrir fil^5, 

tro e fora doPa' ^ °U Outras f°rrnas de representação deu

ARTIGO 2.°
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, c° 
início da sua actividade, para todos os efeitos leg 

do respectivo registo.

A sociedade tem 
serviços, comércio geral a grosso e a 
ralharia, caixilharia de alumínios, avicultura,

ARTIGO 3.°

(Objecto)
Orn° objecto social a prestação d

;n., ' ... retalho, serviços doser

ticaUStna’pesca> hoteL-" """agro-pecuàrl)’

6 teleco^uniCa^r‘a e turism°’ serviços de in^°r^ 

°es’ Publicidade, construção oi^1
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. consultoria, exploração florestal, comercia- 
obras PúbhC|S’fones e seus acessórios, transporte marítimo, 

lízação^16 aaente despachante e transitários, promoção 

caniíona^nl’.^obiliáriai cabotagem, rent-a-car, compra 
e mediaçao novas ou usadas e seus acessórios, 
e venda e veícu|os automóveis, concessionária

venda 6 \ peças separadas de transporte, fabricação de

dC vigotas, comercialização de medicamentos, mate- 
bl°CcirúPÍc°, gastável e hospitalar, produtos químicos e 
nal Cir%dirnq serviços de saúde, plastificação de documen- 

venda de material de escritono e escolar, decorações, 
serigrafia’ impressões, serviços de cabeleireiro, boutique, 
S . cia de viagens, perfumaria, relações públicas, paste­
laria geladaria, panificação, representações comerciais e 

industriais, venda de gás de cozinha, desporto e recreação, 
meios industriais, realizações de actividades culturais e des­
portivas, manutenção de espaços verdes, segurança de bens 

patrimoniais, educação e ensino, importação e exportação, 
podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do comér­
cio ou indústria em que o sócio decida e seja permitido por 

lei.

ARTIGO 4.°
(Capital)

0 capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), integralmente realizado em dinheiro, representado por 
I (uma) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil 
kwanzas), pertencente ao sócio-único Jeremias Pedro.

ARTIGO 5.°
(Cessão dc quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva- 
^ate, incumbem ao sócio-único, bastando a sua assinatura 
P ra obrigar validamente a sociedade.

e ‘ F’ca vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

c ntral°s estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

etras favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.
dad 0 sfoio-único poderá nomear pessoa estranha à socie- 

Para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.°
(Decisões)

çòeS(ja^C!Sões sócio-único de natureza igual às delibera- 

efe ass‘ SSern^e‘a Geral deverão ser registadas em acta por 
nadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.° 
(Dissolução)

do sócio ,e^e nao se dissolverá por morte ou impedimento 

r°s°u re UniC°’ continuando a sua existência com os herdei- 

e$tes nomeeSentantes d° s<^c’° falido ou interdito, devendo 

^ntivpr • ar Urn que a todos represente, enquanto a quota se 
indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 
Sociedades Comerciais.

ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 1I.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposições 
da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as disposições da Lei 

das Sociedades Comerciais, Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro.

(15-14372-L02)

ITALIAN-STYLE —Angola, Limitada

Certifico que, por escritura de 25 de Agosto de 2015, 

lavrada com início a folhas 9 do livro de notas para escri­

turas diversas n.° 287-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Castelo Samuel, solteiro, maior, natural de 

Sanza Pombo, Província do Uíge, residente habitualmente 

em Luanda, no Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, Bairro 

Neves Bendinha, Casa n.° 5;

Segundo: — Joaquim Samuel, solteiro, maior, natural de 

Sanza Pombo, Província do Uíge, residente habitualmente 

em Luanda, no Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, Bairro 

Golf II, casa sem número;

Uma sociedade comercial por quotas de que se regerá 

nos termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 26 de Agosto de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
ITALIAN-STYLE —ANGOLA, LIMITADA 

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação social de «1TALIAN- 

-STYLE — Angola, Limitada», com sede social na 
Província de Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano 

do Kilamba Kiaxi, Bairro Capolo 11, Rua C, Casa n.° 1, 

podendo transferi-la livremente para qualquer outro local do 
território nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agên­

cias ou outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da escritura.
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A sociedade tem comogralharia, cai- < 

serviços, comercio geral a g CTro_oecuária, indústria, ■

xilharia de alumínios, avicui> » telecomunicações, '
pesca, hotelaria e tunsmo, nformat ca e ,
publicidade, construção c,vlle ob™ P 1 ’f e seus 
exploração florestal, comerciahzaçao de tel" 
acessórios, transporte marítimo, cam.onagem ag venPda 

ehante e transitários, cabotagem, rent-a-car, 
de viaturas, novas ou usadas e seus acessonos, vend repa 
ração de veículos automóveis, concessionária de material 

peças separadas de transporte, fabricação de blocos e vigo­
tas, comercialização de medicamentos, material cirúrgico, 
gastável e hospitalar, produtos químicos e farmacêuticos, 
serviços de saúde, plastificação de documentos, venda 
de material de escritório e escolar, decorações, serigrafia, 
impressões, serviços de cabeleireiro, boutique, agência de 
viagens, perfumaria, relações públicas, pastelaria, geladaria, 
panificação, representações comerciais e industriais, venda 
de gás de cozinha, desporto e recreação, meios industriais, 
realizações de actividades culturais e desportivas, manu­
tenção de espaços verdes, segurança de bens patrimoniais, 
educação e ensino, importação e exportação, podendo ainda 
dedicar-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria 
em que os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por 2 (duas) quotas iguais no valor nominal 
de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas) cada uma, per­
tencentes aos sócios, Castelo Samuel e Joaquim Samuel, 
respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferencia deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
1. A gerência e representação da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbem ao sócio Castelo Samuel, que fica desde iá 
nomeado gerente, com dispensa de caução, bastando I (uma) 
assinatura do gerente para obrigar validamente a sociedade

2. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo

artigo 7.°
As Assembleias Gerais serão convocadas nnr «• i 

cartas registadas, dirigidas ao. P S,mples
30 (trinta) dias de antecedência isto Ò°S T™ Pe'° menos 

dos socios estiver ausente da sede social a qUer 
deverá ser feita com tempo suficiente nar. °mUn'Caçâo 
parecer. ente para Aue possa com-

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de 

centagem para fundos ou destinos espel^^M 

Assembleia Geral, serão divididos pelos só** 

ção das suas quotas, e em i 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou ' 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existênc^^ 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio 
interdito, devendo estes nomear um que a todos re^' 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatáriosea 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem.Nafa|u 

de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passho 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual, 
dade de condições.

ARTIGO II.0
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhoraou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quef 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro

ARTIGO 13.° _
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar | 

de Março imediato.

ARTIGO 14° ~ _ asdisp0.
No omisso regularão as deliberações sociais, 

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que e 
Sociedades Comerciais, e demais legislação apl|C^ 

(15'1437^

, . -««kl,.,.„.ov3 petos socios na Pu i 
igual proporção serão swJa

suS

Global Veigas Comercial, Limitada
o de 201 ’

Certifico que, por escritura de 25 de AgoS raesd*' 
lavrada com início a folhas 82 do livro de notas 

turas diversas n.° 287-A, do Cartório Notar‘^lberto PireS 

Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcre 
da Costa Licenciado em Direito, foi constit natilfíl

Primeiro: — José Aguiar Veigas, solteiro, m ^juia' 

do Cazenga, Província de Luanda, onde reSl^ casasep1 
mente, no Município do Cazenga, Bairro CazenL 

número, Zona 18; g sOlte'r°’
Segundo: — Esmeraldo Saldanha ‘̂J^de 

maior, natural do Cazenga, Província de Luanda’enga, 
habitualmente em Luanda, no Município do CaZ 

Tala-Hady, Rua 25, Casa n.° 27, Zona 19;
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Uma sociedade comercial por quotas de res lida* limitada, que se regerá nos termos constante^?' 
artigos seguintes. nles dos

Está conforme.Cartório Notarial do Guiché Único da ELuanda, aos 25 de Agosto de 2015.— o ajJdant^1-/

estatutos da sociedade 
global veigas comercial, limitada 

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação social de «Global 

Veigas Comercial, Limitada» com sede social na Província 

de Luanda, Município de Belas, Bairro Futungo de Belas, 

Rua I Casa n.° 1 podendo transferi-la livremente para qual­

quer outro locai do território nacional, bem como abrir 

filiais, sucursais, agências ou outras formas de representa­

ção dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social a prestação de ser­

viços, consultoria, formação profissional, comércio geral a 

grosso e a retalho, serralharia, caixilharia de alumínios, avi­
cultura, agro-pecuária, indústria, pesca, hotelaria e turismo, 
informática, telecomunicações, publicidade, construção civil 

cobras públicas, consultoria, exploração mineira e florestal, 

comercialização de telefones e seus acessórios, transporte 

marítimo, camionagem, agente despachante e transitários, 
cabotagem, rent-a-car, compra e venda de viaturas, novas 

0U usadas e seus acessórios, aluguer de viaturas, com ou 
Sem condutor, venda e reparação de veículos automóveis, 

^ncessionária de material e peças separadas de transporte, 

lcação de blocos e vigotas, medicamentos, material 
jorgico, gastável e hospitalar, produtos químicos e farma- 

de d °S> Centro médico, clínica, perfumaria, plastificação 
dec °CUpientos’ venda de material de escritório e escolar, 

bo,^ ser’Srafia, impressões, salão de cabeleireiro, 

bilj,. e’ a£éncia de viagens, promoção e mediação imo- 

êclad • ^er^urnar’a» relações públicas, pastelaria, padaria, 

trjais ’ Pan’ficação, representações comerciais e indus- 

c^be cozinha, desporto e recreação, vídeo
des cult|jSCOteCa’ rne’os mdustriais, realizações de activida- 

segUra Fais e desportivas, manutenção de espaços verdes, 

Cuilura ^ens Patrimoniais, colégio, creche, educação e 

Ção, sa eSC°^a de condução, ensino, importação e exporta- 

Ca^> elect^6010 kás*co» fabricação e venda de gelo, cyber 
°utr0 ra ClriC’dac^e’ podendo ainda dedicar-se a qualquer 

dem e . ° 0 c°mércio ou indústria em que os sócios acor- 
eja Permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­

tado por 2 (duas) quotas, sendo I (uma) quota no valor 
nominal de Kz: 70.000,00 (setenta mil kwanzas), perten­

cente ao sócio, José Aguiar Veigas e outra quota no valor 
nominal de Kz: 30.000,00 (trinta mil kwanzas), pertencente 
ao sócio Esmeraldo Saldanha Rodrigues.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbem ao sócio José Aguiar Veigas, que fica 
desde já nomeado gerente, com dispensa de caução, bas­
tando a assinatura, do gerente para obrigar validamente a 
sociedade.

2. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­

creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
dos sócios estiver ausente da sede social a comunicação 

deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­

parecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 

liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 

licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.
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ARTIGOII.”
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.
ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março imediato.
ARTIGO I4.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.
(15-14374-L02)

ARTIGO 2.° x
A sua duração é por tempo indeterminado 

início da sua actividade, para todos os efeito^ 

da data da celebração da escritura. egais,

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social a cedênc 

soai, gestão, agenciamento e recrutamento, 
serviços, comércio geral a grosso e a retalho, serrai 

xilharia de alumínios, avicultura, agro-pecuária 

pesca, hotelaria e turismo, informática, telecomun' 
publicidade, construção civil e obras públicas, cônsul^ 

exploração florestal, comercialização de telefones e 
acessórios, transporte marítimo, camionagem, agente^ 

pachante e transitários, promoção e mediação imobiliária, 
cabotagem, rent-a-car, compra e venda de viaturas, nova 

ou usadas e seus acessórios, venda e reparação de veículos 
automóveis, concessionária de material e peças separadasde I 
transporte, fabricação de blocos e vigotas, comercialização 
de medicamentos, material cirúrgico, gastável e hospita­
lar, produtos químicos e farmacêuticos, serviços de saúde, 
plastificação de documentos, venda de matenal de escritó­
rio e escolar, decorações, serigrafia, impressões, serviços 
de cabeleireiro, boutique, agência de viagens, perfumaria, 

relações públicas, pastelaria, geladaria, panificação, repre­
sentações comerciais e industriais, venda de gás de cozinha, 
desporto e recreação, meios industriais, realizações de acu- 

vidades culturais e desportivas, manutenção de espaços 
verdes, segurança de bens patrimoniais, educação e ensino, 
importação e exportação, podendo ainda dedicar-se a q 

quer outro ramo do comércio ou indústria em que os 

acordem e seja permitido por lei.

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e 
tado por 2 (duas) quotas, sendo uma no valor non 

Kz: 70.000,00 (setenta mil kwanzas), Pertencen.ter norninal 
Dário Vanussi Carvalheda da Rosa e outra no va or 
de Kz: 30.000,00 (trinta mil kwanzas), pertencente 

Bruno Roberto Domingos, respectivamente.

ARTIGO 5.° ted°cOl?
A cessão de quotas a estranhos fica depen eI ° jjreU0 

sentimento da sociedade, à qual é sempre reserva 
de preferência deferido aos sócios se a socieda 

quiser fazer uso.
ARTIGO 6.° enl todoS°S

1. A gerência e representação da sociedade, pass*va

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, acti 
mente, incumbe ao sócio Dário Vanussi Carvalh cauÇ^0, 

que fica desdejá nomeado gerente, com dispen$ vali^ 

bastando 1 (uma) assinatura do gerente para 0 
mente a sociedade. Qll in6Sí110

2. O gerente poderá delegar num dos sócio jere$ 

em pessoa estranha à sociedade parte dos seUSnafldat0‘ 

gerência, conferindo para o efeito, o respectiv0

ORG-JMG, Limitada

Certifico que, por escritura de 25 de Agosto de 2015, 
lavrada com início a folhas 1 do livro de notas para escri­

turas diversas n.° 288-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:
Primeiro: — Dário Vanussi Carvalheda da Rosa, sol­

teiro, maior, natural do Lobito, Província de Benguela, 
residente habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano do 
Rangel, Bairro Nelito Soares, Rua C-8, Casa n.° 29;

Segundo: — Bruno Roberto Domingos, casado com 
Elizandra Patrícia Alberto Domingos, sob o regime de comu­
nhão de adquiridos, natural do Kilamba Kiaxi, Província de 
Luanda, onde reside habitualmente, no Município de Belas, 
Cidade do Kilamba, Quarteirão J-09,2.° andar, Apartamento 
n.°21;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

termos constantes do documento e, anexo.
Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 26 de Agosto de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
ORG-JMG, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação social de «ORG- 
-JMG, Limitada», com sede social na Província de Luanda, 
Município de Luanda, Distrito Urbano da Maianga, Bairro 
Alvalade, Rua Comandante Gika, Casa n.° 1142, podendo 
transferi-la livremente para qualquer outro local do territó­
rio nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 
outras formas de representação dentro e fora do País.
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, ao eerente obrigar a sociedade em actos
„ p;ca vedado ao g, . .

estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
econtra|oS fiança, abonações ou actos seme-
como, 'e,ras de ’

llianteS' ARTIGO 7.”

Assembleias Gerais serão convocadas por simples
AS egistadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 

CartaS ta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres- 

J° "formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 

CreVíl- ia» pstiver ausente da sede social a comunicação 
dos SOCIOS cou>“ 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com-

parecer.
ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

Asociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO I0.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO 11.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

9ualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
Pr°vidência cautelar.

ARTIGO 12.°
quer t0^aS aS ^uest^es emergentes do presente contrato, 
entre611^6 °S S^C’OS’ seus herdeiros ou representantes, quer 
Coma^eS 6 a PróPr’a s°eiedade, fica estipulado o Foro da 

outr Parida, com expressa renúncia a qualquer

Os ARTIGO 13.°
e^ 3| &n°S serão os civis e os balanços serão dados 
de e ^ezernbro de cada ano, devendo encerrar a 31 

Março imediato.

\0 ARTIGO 14.°
sições da^1880 re^u^arao as deliberações sociais, as dispo- 

$°ciedad ° de Fevereiro, que é a Lei das
s Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-14375-L02)

Acamac, Limitada

Certifico que, por escritura de 25 de Agosto de 2015, 

lavrada com início a folhas 13 do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 288-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto 

Pires da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre 
Paulo Gonçalves Gabriel Camissombo, solteiro, maior, 
natural de Malanje, Província de Malanje, residente habi­

tualmente em Luanda, no Distrito Urbano do Sambizanga, 
Bairro Comandante Valódia, casa sem número, que outorga 

neste acto como mandatário de Amadeu Serafim Martins 
Armando, solteiro, maior, natural do Luena, Província do 
Moxico, onde reside habitualmente, no Município do Luena, 
Bairro Tchifuchi, Casa n.° 50; Costantino Inácio Martins, 
de 14 (catorze) anos de idade; Gessíca Soares Martins 
Armando, de 11 (onze) anos de idade; Matias Soares Martins 
Armando, de 9 (nove) anos de idade; e Domingas Inhigui 
Carmunquenjo Armando, de 7 (sete) anos de idade, todos 

naturais de Luanda;
Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­

lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 

artigos seguintes.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 26 de Agosto de 2015. — O auxiliar, ilegíveL

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
ACAMAC, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação social de «Acamac, 
Limitada», com sede social na Província do Moxico, 

Município do Luena, Rua do Km 5, casa sem número, 
podendo transferi-la livremente para qualquer outro local do 

território nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agên­
cias ou outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social a prestação de 

serviços, comércio geral a grosso e a retalho, emprei­
tadas de construção civil e obras públicas, venda de 

equipamentos dos serviços de segurança privada, presta­
ção de serviços de segurança privada, infantário, creches, 

importação e comercialização de medicamentos, produtos 
hospitalares, equipamentos laboratoriais diversos, fabrico 

e distribuição de medicamentos, equipamentos e produ­
tos hospitalares, manutenção e assistência a equipamentos 
diversos, educação, ensino geral, desporto e cultura, infor­

mática, telecomunicações, hotelaria e turismo, restauração, 
indústria pesada e ligeira, pescas, agro-pecuária, indústria de 

panificação, camionagem, transitários, cabotagem, rent-a-
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-car, compra e venda de viaturas novas e usadas, transporte 
de passageiros, transporte de mercadorias, fiscalizaçao de 

obras públicas, venda de material de escritório e escolar, 

venda e instalação de material industrial, venda e assistên­

cia a viaturas, comercialização de material de construção, 

comercialização de lubrificantes, comercialização de gás de 

cozinha, petróleo iluminante, peças sobressalentes, venda de 

artigos de toucador e higiene, agência de viagens, farmácia, 

centro médico, clínica geral, geladaria, exploração de par­

ques de diversão, exploração mineira, exploração florestal, 
exploração de bombas de combustíveis, estação de serviço, 

representações comerciais, serralharia, carpintaria, marce­
naria, importação e exportação, podendo ainda dedicar-se a 
qualquer outro ramo do comércio ou indústria em que os 
sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­

tado por 5 (cinco) quotas, sendo um quota no valor nominal 
de Kz: 60.000,00 (sessenta mil kwanzas), pertencente ao 

sócio Amadeu Serafim Martins Armando, e outras 4 (quatro) 

quotas iguais no valor nominal de Kz: 10.000,00 (dez mil 
kwanzas) cada uma, pertencentes aos sócios, Matias Soares 
Martins Armando, Costantino Inácio Martins, Gessíca 
Soares Martins Armando E Domingas Inhigui Camunquenio 

Armando, respectivamente.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con-

aos socios se a sociedade dele não
de preferência deferido 

quiser fazer uso.

1 • A gerência e
ARTIGO 6.°

representação da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbe ao sócio Amadeu Serafim Martins Armando 
que fica desdejá nomeado gerente, com dispensa de caução, 
bastando a assinatura do gerente para obrigar validamente a 

sociedade.
2. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 

em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou 
lhantes.

actos seme-

ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais serão convocadas 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a 

creva formalidades especiais de comunicação, 
dos sócios estiver ausente da sede social a ( 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa 

parecer.

P°r simples 
pelo menos 
*ci não pres- 

Se qualquer 

comunicação

• —t com-

ARTIGO 8?
Os lucros líquidos apurados, depois de 

centagem para fundos ou destinos especia^M 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sóci* 
ção das suas quotas, e em igual proporção serãS 
as perdas se as houver. 0

P°rm0rte°uin1Wiw
-Jasuaex«‘Mc5

SOCi°f^
atodosíe|tí

sócios

iosei

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá 

de qualquer dos sócios, continuando r - 

sobrevivos e herdeiros ou representantes do 

ou interdito, devendo estes nomear um que 

sente, enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO io.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatárii 

liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem.^ 

de acordo, e se algum deles o pretender será o activosocid 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual- j 
dade de condições.

ARTIGO ll.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quotade 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhoraou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contraio, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, 

entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca do Moxico, com expressa renúncia a qualquer outro

ARTIGO 13.° .
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerra 
de Março imediato.

ARTIGO 14.° as dispo-
No omisso regularão as deliberações sociais, a^. 

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que e 

Sociedades Comerciais, e demais legislação a^,^-j5.b02)

rzarte & Filhos, Limitada

Gertííí
lavrada com i^c’ P°r escritura de 25 de Agosto de 20^ 

tUras diversas n o°f°'has 97> d° livro de notas para e^ 
Único da d° Cartório Notarial do GulC1
Plres da Costa 8 Carg0 do Notário, Lúcio Alb^ 

l^arzarte Kan^a Cenciado em Direito, foi constituída et» 

^ovíncia do (/- 'C°^au’ so^te,ro> rnaior, natural do Bera ' 
n° Distrito UrhJ8e’ res,dente habitualmente em Lua'' ' 
Eugénio de Castr ° d° Range,> Bairro Nelito Soares, t 

L'ndividualmente eC3Sa n ° 55‘A> e outorea neStB Í^ií 
,hos menores m m nome e em representação de 

idade e LuvLm3?"6 Twame Jor8e Nicolau, de '' f 

a,nbos naturais J°rge Nico,au’ 7 an0S

Uanda, e consigo conviventes.
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Uma sociedade comercial por quotas que se rP • («mios constantes do documento em anexo. ™era nos

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da pLuanda, aos 26 de Agosto de 2015 - n a;, j lrípresa, eni

' u aJudante, ilegíveL

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
MARZARTE & FILHOS, LIMITADA

ARTIGO l.°
Asociedade adopta a denominação social de «Marzarte 

& Filhos, Limitada», com sede social na Província de Luanda, 
no Município de Luanda, Distrito Urbano do Rangel, Bairro 
Nelito Soares, Rua Eugênio Castro, Casa n.° 55-A, Zona 11, 

a livremente para qualquer outro local do 
bem como abrir filiais, sucursais, agên- 

ciasou outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°

Asua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da escritura.

podendo transferi-1 

território nacional,

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social a prestação de 

serviços, comércio geral a grosso e a retalho, consultoria, 
auditoriae contabilidade, gestão de empreendimentos, cons­
trução civil e obras públicas, fiscalização de obras, produção 
e venda de caixilharia de alumínio, promoção e mediação 
imobiliária, serviços de informática, telecomunicações, 

agro-pecuária, pescas, serviços de hotelaria e turismo, restau­
ração, agenciamento de viagens, transportes aéreo, marítimo 

e terrestres, transporte de passageiros ou de mercadorias, 
transitários, despachante, rent-a-car, oficina auto, venda de 
material de escritório e escolar, modas e confecções, bote- 
quim, serviços de saúde, produtos farmacêuticos, material 

e equipamentos hospitalar, comercialização de perfumes 
e bijutaria, indústria de pastelaria, panificadora, geladaria 

e gelo, exploração de parques de diversões, realização de 
eventos culturais, recreativos e desportivos, exploração flo- 
resta'’ exploração de bombas de combustíveis, estação de 
serv'Ç°, comercialização de petróleo e seus derivados, repre- 
Sentações comerciais, educação e ensino geral, serviços de 
^fantário, pré-escolar, actividade em tempos livres, impor­

to e exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer 
tr° ramo do comércio ou indústria em que os sócios acor- 

e soja permitido por lei.

ARTIGO 4.° u kwanzas),O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem repre-
,nlegralmente realizado em dinheiro, 
sei«ado por 3 (três) quotas, sendo 1 (unia) perten- 
not''ina| de Kz: 60.000,00 (sessenta mil k ’ s 
Cenle ao sócio Marzarte Kanga Nicolau e kWan-
Wts no valor nominal de Kz: 20.000,00 ^Vin a jorge 

uma, pertencente aos sócios Luvuma.nte. Marzarte Twame Jorge Nicolau, respectiva
iscada 

Nicolaue

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passí- 

vamente, incumbem ao sócio Marzarte Kanga Nicolau, que 

fica desde já nomeado gerente, com dispensa de caução, bas­

tando 1 (uma) assinatura do gerente para obrigar validamente 

a sociedade.

2. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 

em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 

gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°

A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 
registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 30 (trinta) 
dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­
lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 

estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 

feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com os 
sobrevivos e herdeiros ou representantes do sócio falecido 

ou interdito, devendo estes nomear um que a todos repre­
sente, enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 

liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 

de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo social 

licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.

ARTIGO 11.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer
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entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.
ARTIGO 13.°

Os balanços serão dados em 31 de Dezembro de cada 

ano, devendo estar aprovado até 31 de Março do ano ime­

diato.
ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.
(15-14394-L02)

Qnergy Oil e Gás, S. A.

Certifico que, por escritura de 25 de Agosto de 2015, 
lavrada com início a folhas TI do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 288-A do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto 

Pires da Costa, cujo texto integral fica depositado nesta 
Conservatória, nos termos dos n.os 3,4 e 5 do artigo 169.° da 
Lei n.° 1/97, foi constituída uma sociedade anónima deno­
minada «Qnergy Oil e Gás, S. A.», com sede em Luanda, no 
Município de Belas, Bairro Nova Vida, Rua n.° 180, Casa 
n.° 6014, que tem por objecto e capital social o estipulado 
nos artigos 3.° e 5.° do seu estatuto, que esta sociedade se vai 
reger pelo documento complementar elaborado nos termos 
do artigo 8.° do Código do Notariado, que fica a fazer parte 
integrante desta escritura e cujo conteúdo é perfeitamente 
conhecido de todos os outorgantes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 27 de Agosto de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
QNERGY OIL & GAS, S.A.

CAPÍTULO 1 
Denominação, Sede e Objecto Social

ARTIGO l.°
(Denominação)

A sociedade é comercial, sob o tipo de Sociedade 
Anónima de Responsabilidade Limitada e adopta a denomi­
nação de «Qnergy Oil & Gas, S. A.».

ARTIGO 2.°

(Sede)
A sociedade tem a sua sede na Província de Luanda, no 

Município de Belas, Bairro Nova Vida, Rua n.° 180, Casa 
n.°6014.

§Único: — O Conselho de Administração poderá deslo­

car a sede social para qualquer outro local, bem como criar 
ou encerrar sucursais, filiais, agências, delegações ou outras 
formas de representação no País ou no estrangeiro, nos ter­

mos e limites prescritos nas disposições legais aplicáveis.

ARTIGO 3.° 
(Objecto social)

.. o __ A sociedade tem por objecto social a i. $ 'onstrução civil, obras públicas, fiscalização

* parte’»» -----—,,a ue 
política, publica, economica e social, consultor’ 
consultoria académica, prestação de serviços c'3 

fissionalização de curta e longa duração, worksho505*1*1 

realização de actividades culturais e desportivas ’^ 

ção de espaços verdes e jardinagem, marketing, 

exploração mineira e florestal, comércio geral a grosso 

retalho, indústria, agro-pecuária, hotelaria e turismo preJ 

ção de serviços, incluindo o sector petrolífero, navega^ 
transportes, serviços portuários e financeiros, aplica^ 
financeira e imobiliária, gestão de projectos, estudoeav> 

liação de impacto ambiental, tratamento e processamento 
de resíduos sólidos, saneamento básico, industrial e urbano 
educação e ensino, colégio, creche, podendo igualmentt 
dedicar-se a qualquer outro ramo de comércio e ou indústria 
que os sócios acordem entre si e seja permitido por lei.

§2.° — A sociedade poderá ainda associar-se con 

outras pessoas jurídicas, para nomeadamente, formar novas 
sociedades, agrupamentos complementares de empresas, 
consórcios e associações em participação, bem como subs­
crever e participar no capital social de outras sociedades 

constituídas ou a constituir.

ARTIGO 4.° 
(Duração) 

A existência jurídica da sociedade conta-se a pad|r 
data da escritura de constituição e a sua duração é porte P° 

indeterminado.

„ . CAPÍTULO II

P'tal Social, Acções e Obrigações
ARTIGO 5.°

§] o (Capitalsocial)mi|hões de S°C‘al é de Kz: 2.000.000,00 (dois 

'se dividido em |ZaS^’ rea''za<do em dinheiro e enconW 
2.000 00 WO (mil) acções no valor nominal

(d°,Smil^anzas)>cadauma.
ARTIGO 6.°

§1 O__(Acções)Ser incorporadaCÇÕeS norninativas e ao portador e podel11

Cem> Muinhentnc títulos de uma, cinco, dez, cinqueIíta’ 

§2°-ost'iT,,cí.ncomiI’acções-res> Podendo am^ °S ass’nados Por dois administra 0

§3.° — pj aS as ass'naturas ser de chancela.
s^° acções ee esde já autorizada a emissão ou conve 

e desde que nos termos da legislação aPl,C^.

nesse sentido 9 Pr^v’a deliberação da Assembleia 

^°—Asd
dos acc’onislas eSPeSas de conversão de títulos são encarê0
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sociedade poderá adquirir acções e obrigações 
^°^faze°r sobre elas as operações mais convenientes 

PróprÍaS.eeres7e social e nos termos da lei.

para°ón A cifra da acções ao portador serão equivalente 

os 60% para o processo de capitalização inte- 
a 40% sen nrpiuízo à redistribuição pelos accionistas. 
nralmente sem

ARTIGO 7.° 
(Trunsmissibilidadc das acções) 

o __ A transmissão a terceiros das acções da socie­

dade só produz os seus efeitos em relação a esta se tiver 

obtido o seu consentimento, cuja concessão ou recusa será 

deliberada pelos sócios em Assembleia Geral em que não 

poderá votar o transmitente.
§2°^O consentimento é pedido por escrito ao Presidente 

da Mesa da Assembleia Geral ou, na falta deste, ao Conselho 
Fiscal, devendo estes órgãos dar imediato conhecimento do 

pedido a todos os membros do Conselho de Administração. 

Se a Assembleia Geral não deliberar sobre 

pedido de consentimento nos sessenta dias seguintes 

recepção, a transmissão torna-se livre.

§4.° — O consentimento só se considera recusado se 

comunicação ao sócio, para além de indicar o motivo da 

recusa, incluir uma proposta de aquisição do mesmo número 

de acções, nas condições de preço e pagamento do negócio 

para que foi solicitado o consentimento, tratando-se de uma 

transmissão a título gratuito ou havendo simulação de preço, 

a proposta reportar-se-á ao valor real, determinado nos ter­
mos legais.

§5-° — O direito a adquirir as acções em questão será 
rateado pelos sócios que houverem manifestado interesse na 

aquisição, proporcionalmente à sua participação no capital, 

ua mesma Assembleia em que se deliberou recusar o consen- 
1’mento e só na eventualidade de os sócios não exercerem, 

011 Parcialmente esse direito, a sociedade ficará obri- 
ê^da a adquiri-las para si ou a fazê-las adquirir por terceiro. 

caso de transmissão por morte os herdeiros 
^^ene^c,án°s devem no prazo de seis meses, a contar da 

do falecimento do accionista, indicar a (s) pessoa (s) 

Passa (m) a ser titular(es) das acções, nos termos e con- 
d,çoes <10 parágrafo um.

ARTIGO 8.°
A (Obrigações)

de obri°Cle^a^e poc^e Proce(^er à emissão de qualquer tipo 

Pela a ^^es’ nos termos da lei e nas condições aprovadas 
embleia Geral ou pelo Conselho de Administração.

CAPÍTULO III
Órgãos Sociais

ARTIGO 9.° 
(Órgãos sociais)

C°nselho d^°S S°C’a’s sociedade: A Assembleia Geral, o 
e Administração e o Conselho Fiscal.
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a) Assembleia Geral

ARTIGO 10.° 
(Assembleia Geral)

§1.° — A Assembleia Geral é constituída por todos os 

accionistas que possuam o mínimo de cem acções averba­

das em seu nome no competente livro de registo de acções 

da sociedade até oito (8) dias antes da data da reunião da 

Assembleia Geral ou que, no caso de serem titulares de 

acções ao portador não registadas, depositem as mesmas na 

sociedade ou façam prova de seu depósito em intermediário 

financeiro autorizado dentro do mesmo prazo. Neste último 

caso, o intermediário financeiro depositário das acções 

deverá comprovar tal facto no prazo aqui referido, por carta 

dirigida para a sede social e destinada ao Presidente da Mesa 

da Assembleia Geral.

§2.° — A cada cem acções corresponde um voto.

§3.° — Os accionistas titulares de um número de acções 

inferior a cem podem agrupar-se, nos termos legais, a fim de 

poderem participar na Assembleia Geral.

§4.° Na hipótese prevista no parágrafo anterior, o repre­

sentante dos accionistas agrupados deverá comunicar por 

escrito ao Presidente da Assembleia Geral, com oito (8) dias 

de antecedência em relação àquela, o número de acções que 

representa, juntando as respectivas cartas de representação, 

devidamente assinadas pelos representados.

§5.° — Os accionistas que forem pessoas singulares pode­

rão fazer-se representar nas reuniões da Assembleia Geral 

pelo seu cônjuge, por ascendente ou descendente, por um 

accionista ou um membro do Conselho de Administração, 

os accionistas que forem pessoas colectivas poderão fazer-se 

representar por quem para o efeito indicarem.

§6.° — Os instrumentos de representação de accionista 

serão entregues ao Presidente da Mesa da Assembleia Geral, 

até ao início da Assembleia Gerai, sem prejuízo do disposto 

no parágrafo quatro.

§7.° — As votações poderão ser efectuadas nominal­

mente ou por sinais convencionais, conforme for decidido 

pelo Presidente da Mesa.

ARTIGO 11.° 
(Mesa da Assembleia)

A Mesa da Assembleia Geral é composta por um presi­

dente, um vice-presidente e um secretário.

ARTIGO 12.° 
(Reuniões)

A Assembleia Geral reunirá:

a) Em sessão anual no primeiro trimestre de cada ano;

b) Em sessão especial, sempre que o Conselho de

Administração ou o Conselho Fiscal o julguem 

conveniente ou quando requerido por accionis­

tas que reúnam as condições legalmente exigi­

das.
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ARTIGO 13.° 
(Convocação)

A convocação dos accionistas para a Assembleia Geral 

poderá ser feita através de publicação no jornal local de 

maior tiragem, nos termos da lei, ou por carta registada 

expedida com, pelo menos, trinta (30) dias de antecedência 

em relação à data da reunião da Assembleia.

b) Conselho de Administração

ARTIGO 14.°
(Conselho dc Administração)

§ I.° — A Administração da sociedade será exercida por 

um Conselho de Administração, constituído por um presi­
dente, um vice-presidente e um vogal eleitos em Assembleia 
Geral.

§2.° — Em caso de morte, renúncia ou impedimento, 
temporário ou definitivo, de qualquer dos membros do 
Conselho de Administração, o Conselho de Administração 
poderá preencher por cooptação, até à reunião da próxima 
Assembleia Geral, as vagas que se verificarem nos lugares 
de Administradores.

§3.° — Dentro dos limites da lei, o Conselho de 
Administração pode encarregar um dos seus membros, que 

terá a categoria de administrador delegado, de se ocupar 
de certas matérias de administração, atribuindo-lhe para o 
efeito os necessários poderes de representação e gestão.

artigo 15.®
(Caução)

§ 1.°— Cada administrador, antes do início do respectivo 
exercício prestará caução no montante legal.

§2.° — A caução poderá ser substituída por contrato de 

seguro e mesmo dispensada por deliberação da Assembleia 
Geral.

ARTIGO 16.°
(Competência)

Compete ao Conselho de Administração, sem prejuízo 
das demais atribuições que lhe conferem a lei e os estatutos:

a) Gerir, com os mais amplos poderes, todos os negó­

cios sociais e efectuar todas as operações relati­

vas ao objecto social;
b) Representar a sociedade em juízo e fora dele, pro­

por e contestar quaisquer acções, transigir e 
desistir das mesmas e comprometer-se em arbi­

tragens;
c) Adquirir, alienar e onerar ou realizar outras opera­

ções sobre bens imóveis nos termos da lei;
d) Adquirir, alienar e onerar bens móveis, designada­

mente viaturas automóveis;
e) Subscrever, adquirir, alienar ou onerar participa­

ções no capital de outras sociedades de respon­
sabilidade limitada, seja qual for o seu objecto 
social, bem como participar em sociedades regu­
ladas em leis especiais, agrupamentos comple­

mentares de empresas ou qualquer outra forma 
de participação;

mercad0 fih
- a «N 

afisc^

oupe>

fl Tomar de arrendamento os prédios neC(s .. 
prossecução do objecto social;

g) Contrair empréstimos no r
nacional ou estrangeiro e aceitar 
as entidades mutuantes;

h) Nomear representantes, temporários
tes, em sociedades participadas ou 
tuições ou Organismos Públicos ou Privad^, i

i) Decidir da abertura de sucursais, agências,®^
de outras formas de representação;

j) Proceder à emissão de obrigações.
ARTIGO 17.°
(Vinculação)

§ 1.° — A sociedade obriga-se:

a) Pela assinatura de dois membros do Conselho i

Administração;

b) Pela assinatura do administrador-delegadoaginh

no âmbito da competência que lhe seja confiada;
c) Pela assinatura de um ou mais mandatários, agindo

dentro dos limites dos respectivos instrumentos 
de mandato;

d) Pela assinatura de um dos membros do Conselho
de Administração e um mandatário, procedendo 
este nos termos previstos na alínea anterior.

§2.° — Os actos de mero expediente poderão ser pratica­
dos por um só administrador ou por mandatário com poderes 
bastantes.

c) Conselho Fiscal

ARTIGO 18.°
(Conselho Fiscal)

A ^SCaljZcJcãr) .^°nselho Fiscal soc,edade será exercida por um 
suplente eleit COmP°sto de três membros efectivos e um 
não accionistas5 ^Ssern^^e,a Geral, que poderão ser ou

^disposições Comuns.

ARTIGO 19.°
q (Duração)um a cinrn ° d°S mem^ros dos órgãos sociais durará ds 

Geral Que h n°S’ ConPorme f°r deliberado pela Asseinbleia 

qUehouverprocedido.eleição

ARTIGO 20.°
jj 0 (Remunerações)o Conselhr^d remunera<?ões dos elementos que constitui 

estabelecL?e AdministraÇão e o Conselho Fiscal

§2.°-_ ASAanUalmente Pe,a Assembleia Geral. 
c°missão de SSemkleía Geral poderá, porém, delega nU 

CC1°nistas a fixação das remunerações.

Ano S • CAPÍTLJLO V
°cial e Aplicação dos Resultados

ARTIGO 21.°
(Ano social)

O ano social coincide com o ano civil-
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ARTIGO 22.°
(Afcctação dc resultados)

de cada exercício terão a seguinte aplicação: 
°S '^integração ou reintegração do fundo de reserva 

a> "legal na percentagem exigida por lei;

Afectação a quaisquer fundos ou reservas do inte-
7 resse da sociedade que a Assembleia Geral deli­

bere, por simples maioria, constituir ou reforçar; 

Distribuição do eventual remanescente pelos 

accionistas.

ARTIGO 23.°
(Adiantamento sobre lucros)

o Conselho de Administração, autorizado pelo Conselho 

Fiscal, poderá fazer adiantamentos sobre lucros de decurso 

de um exercício, nos termos previstos na lei.

(I5-I4395-L02)

g p (). — Prestação de Serviços (SU), Limitada

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora-Adjunta 

da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 
doGuiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob o n.° 39, do livro-diário de 27 de Agosto do 

corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que Euclides Domingos Salomão António, sol­

teiro, maior, de nacionalidade angolana, natural do Uíge, 

residente ern Luanda no Distrito Urbano da Ingombota, 

Município de Luanda, Bairro Chicala II, Casa 13, Zona 1, 

constituiu uma sociedade unipessoal por quotas denominada 
«E. D. O. — Prestação de Serviços (SU), Limitada», regis- 

l3da sob o n.° 4.639/15, que se vai reger pelo disposto nos 

termos seguintes.

Está conforme.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 

Guiché Único da Empresa, em Luanda, aos 27 de Agosto 

^5. Q ajudante, ilegível.

estatutos da sociedade
E. D. o. — PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

(SU), LIMITADA

ARTIGO l.°
(Denominação c sede)

Pfesta °.C'ec*a<*e adopta a denominação social de «E. D. O. — 

Provin a° de Serviços (su)> Limitada», com sede social na 

Urh»»8 de Luanda> Casa n.° 13, Bairro Chicala II, Distrito 
u«rio da in

9l|a|qUer Embota, podendo transferi-la livremente para 
Aliais °Utr° l°Cal d° território nacional, bem como abrir 

^Ursa’s’ agências ou outras formas de representação 
eforadopais.

ARTIGO 2.° 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

do respectivo registo.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social o comércio geral a 

grosso e a retalho, prestação de serviços, consultoria, audito­

ria, construção civil e obras públicas, fiscalização de obras, 

serralharia, carpintaria, produção e venda de caixilharia de 

alumínio, promoção e mediação imobiliária, informática, 

telecomunicações, electricidade, agro-pecuária, hotelaria, 

turismo, agência de viagens, transportes aéreo, marítimo 

e terrestres, transporte de passageiros ou de mercadorias, 

camionagem, transitários, despachante, rent-a-car, oficina 

auto, venda de material de escritório e escolar, salão de 

cabeleireiro, modas e confecções, botequim, centro médico, 

farmácia, material e equipamentos hospitalar, perfuma­

ria, ourivesaria, relojoaria, agência de viagens, pastelaria, 

panificação, geladaria, exploração de parques de diversões, 

realização de eventos culturais, recreativos e desportivos, 

exploração mineira e florestal, exploração de bombas de 

combustíveis ou estação de serviço, comercialização de 

petróleo e seus derivados, representações comerciais, ensino 

geral, infantário, importação e exportação, podendo ainda 

dedicar-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria 

em que o sócio-único decida e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.° 
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­

zas), integralmente realizado em dinheiro, representado por 
uma (I) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil 

kwanzas), pertencente ao sócio-único Euclides Domingos 

Salomão António.

ARTIGO 5.° 
(Cessão dc quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 

transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.° 
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­

mente, incumbem ao sócio-único, bastando a sua assinatura 

para obrigar validamente a sociedade.

1. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.
2. O sócio-único poderá nomear pessoa estranha à socie­

dade para assumir as funções de gerência.
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ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual às delibera­

ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 

ele assinadas e mantidas em livro de atas.

ARTIGO 8.° 
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­

mento do sócio-único, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 

Sociedades Comerciais.
ARTIGO 10.°

(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em j I de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março imediato.
ARTIGO II.0

(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais as dis- 

posições da Lei n.» 19/12, de II de Junho, e ainda as 
disposições da Lei das Sociedades Comerciais n» 1/04 
de 13 de Fevereiro. ’ ’

(15-14396-L02)

Rius Grupo, Limitada

Certifico que, por escritura de 26 de Agosto de 2015, 
lavrada com início a folhas 50, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 423, do Cartório Notarial do Guiché Único 

da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Rui Femando Fançony Antas de Almeida, 
casado com Irina Alexandra Ramos de Carvalho de 
Almeida, sob o regime de comunhão de adquiridos, natural 
da Maianga, Província de Luanda, onde reside habitual­
mente, no Distrito Urbano da Maianga, Bairro Maianga, 
Rua Héider Neto, Casa n.° 56;

Segundo: — Irina Alexandra Ramos de Carvalho de 
Almeida, casada com primeiro outorgante, sob o regime 
acima mencionado, natural da Ingombota, Província 
de Luanda, onde reside habitualmente, no Distrito do 
Sambizanga, Bairro Sambizanga, Rua Cónego Manuel das 
Neves, Casa n.° 344;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­
lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 
artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 27 de Agosto de 2015. — O ajudante, ilegível.

--------------------------------------------------

ESTATUTOS DASOCIEDAnp 
RIUS GRUPO, LIMITADA

artigo i.°
a sociedade adopta a denominação de 

Limitada», tem a sua sede social em Luanda na r* 

Feiner, n.° 343-res-do-chão A, Município de Luand 

e Distrito Urbano do Rangel, podendo ser desloc h 
da mesma localidade ou para outro local do territóf 

nal, por simples deliberação dos sócios.

A sociedade pode abrir escritórios, filiais, de|e
agências ou representações em qualquer parte do terrii^ 

nacional ou no estrangeiro.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, sendo 

início a partir da data da celebração da escritura pública.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem por objecto social o comércio geral a 

grosso e a retalho , prestação de serviços, consultoria, indús­

tria, auditoria, construção civil e obras públicas, fiscalização 

de obras, serralharia, carpintaria, produção e venda de cai­

xilharia de alumínio, promoção e mediação imobiliária, 

informática, telecomunicações, electricidade, agro-pecuá­

ria, pescas, hotelaria, turismo, agência de viagens, transporte 
aéreo, marítimo e terrestre, transporte de passageiros e de j 

mercadorias, camionagem, transitários, despachante, re/H- 
i -car, oficina auto, venda de material de escritório e escolar, 

. salão de cabeleireiros, moda e confecções, botequim, cen 

tro médico, farmácia, material e equipamentos hospital^ > 

perfumaria, ourivesaria, relojoaria, agência de viag 

pastelaria, panificação, geladaria, exploração de par£l 

de diversões, realização de eventos culturais, recrea ~ 

desportivos, exploração mineira e florestal, eXP'°ia^nSjn0 

bombas de combustíveis ou estações de serviços, 

geral, infantário, importação e exportação, poden 

dedicar-se a qualquer outro ramo do comércio ou 

em que os sócios acordem e seja permitida por lel- 

ART,GO4-° ^ilkwan ’̂

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem represen' 
integralmente realizado em dinheiro, dividido o nOinina* 

tado por duas (2) quotas sendo uma no valor ea0 

de Kz: 60.000,00 (sessenta mil kwanzas), Pert outra 

sócio Rui Fernando Fançony Antas de A Imo’ 

quota no valor nominal de 40.000,00 (quarenta ^^a|ho 
zas), pertencete à sócia Irina Alexandra Ramos de 

de Almeida.

A s°ciedade art/GO5.° 
na^ionajs estra^ assoc’ar~se com outras entid^ 

,T|istas ou prjVa(j ^e’ras, colectivas ou singulares, esta&' 

que se Propõe S’ a Prossecução do objecto soc^1&
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ARTIGO 6°
Não serão exigidas prestações suplementares de capitai, 

„ias os sócios poderão fazer à sociedade os suprimentos de 

qlJe ela necessitar.
ARTIGO 7.°

I .Acessão de quotas a estranhos depende do prévio con­

sentimento da sociedade.
2. Na cessão onerosa de quotas a estranhos terão direito 

de preferência, a sociedade e os sócios, sucessivamente.

ARTIGO 8.°

1. A gerência, administração e representação da socie­

dade, em todos os seus actos e contratos, bem como a sua 
representação em juízo e fora dele, activa e passivamente 

é exercida por um ou mais gerentes eleitos em Assembleia 

Geral.
2. A sociedade vincula-se com I (uma) assinatura de 

qualquer gerente ou de um

procurador.
J*"'™ Geral deliberará se a gerência é remu-

ARTIGO 9.°

Os exercícios sociais coincidirão com os anos civis e os 

balanços serão efectuados a 31 de Dezembro de cada ano, 
devendo estar encerrados até 31 de Março do ano seguinte.

Ogerente deverá promover encontros trimestrais entre os 
sócios, para apresentação da situação financeira da empresa, 

perspectivas dos negócios e intenção de novos projectos.

ARTIGO 10.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per 

centagem para o fundo de reserva legal e quaisquer outras 
percentagens legais para fundos sociais ou destinos espe­
ciais que venham a ser criados, serão repartidos entre os 
sócios na proporção das suas quotas, e na mesma proporção 

suportadas as perdas, se as houver.

, ARTIGO U.0 . .. ã0
1. A sociedade não se dissolverá por morte ouin

de qualquer dos sócios, continua com o sobrevivo q 
herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

devendo estes nomear um, que a todos represent 

a quota se mantiver indivisa. . ^isso-
2. Para os casos de dissolução previstos na ei, 

lução por acordo só terá lugar quando votada pe os

3. Aos sócios competirá fazer a liquidação, a na 
Assembleia Geral

resolva o contrário.
’ 5. Se a liquidação for feita pelos
| l°d0S0Snn4— rtencer-lhes'ã0- „ ,14uiaação for feita Pe'os ^^seus parágrafos 1 lodos os poderes constantes do artigo
\ , do Código Comercial.

\ ARTIGO 12° sócios ou nos

I dissolvida a sociedade por acor liquidatários e à 
demais casos legais, serão todos os sócios acordarem.

\ hquidação e partilha procederão como para 

falta de acordo e J
acordo e se algum deles o pretender, será o activo 

social licitado em globo com obrigação do pagamento do 
passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer em 
igualdade de condições.

ARTIGO 13.°
Quando a lei não exigir outras formalidades as reuniões 

da Assembleia Geral serão convocadas por meio de cartas 

protocoladas, dirigidas aos sócios com antecedência mínima 
de 30 dias. Se algum dos sócios estiver ausente da sede 
social, a convocação será feita com a dilatação suficiente 

para ele poder comparecer.

ARTIGO 14.°

Para todas as questões emergentes deste contrato, quer entre 
sócios, seus herdeiros ou representantes, quer entre eles e a pró­

pria sociedade, fica estipulado o Foro do Tribunal Provincial de 

Luanda, com expressa renuncia a qualquer outro.

ARTIGO 15.°

No omisso regularão as disposições da Lei de n.° 1/04, 
de 13 de Fevereiro, Lei das Sociedades por Comerciais e 
demais legislação comercial em vigor em Angola.

(15-14398-L02)

E20 Sistemas e Softwares (SU), Limitada

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora-Adjunta 
da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 37 do livro-diário de 27 de Agosto do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que Eduardo Vuvu Sousa, solteiro, maior, de 
nacionalidade angolana, natural da Samba, residente em 
Luanda no Município de Cacuaco, Bairro Ndala Mulemba, 
Rua Hoji-ya-Henda, casa sem número, Zona 1, constituiu uma 
sociedade unipessoal por quotas denominada, «E20 Sistemas 

e Softwares (SU), Limitada», registada sob o n.° 4.637/15, 
que se vai reger pelo disposto nos termos seguintes.

Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 

do Guiché Único da Empresa, em Luanda, aos 27 de Agosto 

de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
E20 SISTEMAS E SOFTWARES (SU), LIMITADA

ARTIGO l.°
(Denominação e scdc)

A sociedade adopta a denominação de «E20 Sistemas e 
Softwares (SU), Limitada», com sede social na Província de 

Luanda, no Município de Cacuaco, Bairro Ndala Mulemba, 

Rua Hoji-ya-Henda, casa sem número, podendo transferi-la 
livremente para qualquer outro local do território nacional, 

bem como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas 

de representação dentro e fora do País.
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ARTIGO 2.°
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

do respectivo registo.

ARTIGO 3.°
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social, a prestação de 
serviços, incluindo formação profissional, serviços informa­
tizados, comércio geral a grosso e a retalho, comercialização 
e distribuição de equipamentos informáticos, importação e 
exportação podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo 
do comércio ou indústria em que o sócio decida e seja per­

mitido por lei.

artigo II.0 
(Omisso) 

w omisso as Mtemçta tois,
U I Mn‘>19/l2,delldeJunho,eamdaaSdiSp0s^

“■ ’/04- “e bei das S°c (15-UMu.

Impacto-Real, Limitada

Certifico que, por escritura de 26 de Agosto d 

lavrada com início a folhas 47 do livro de notas na i 

turas diversas n.° 288-A do Cartório Notarial do GuiJ 
Único da Empresa, a cargo ao Notário, Lúcio Alberto P 
da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre 

Nery Vieira Dias Sonnemberg Isaías, solteiro, maior, natu- 
ral Roterdão, Holanda, mas de nacionalidade angolana 
residente habitualmente em Luanda, no Distrito Urbanoda 
Maianga, Bairro Maianga, Travessa da Maianga, Casa n.°3), 

que outorga neste acto por si individualmente e em nomee 

representação de sua filha menor, Ariane Filipa Brás Vieira 
Dias, de 4 anos de idade, natural de Lisboa, Portugal, mas de 
nacionalidade angolana e consigo convivente;

Uma sociedade comercial por quotas de que se regera 
nos termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos TI de Agosto de 2015. — O ajudante, Z/egiW

ARTIGO 4.°
(Capital)

o capital social é de Kz :100.000,00 (cem mil kwan­
zas), integralmente realizado em dinheiro, representado por

uma (1) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil 
kwanzas), pertencente ao sócio-único Eduardo Vuvu Sousa.

ARTIGO 5.°
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbem ao sócio-único, bastando a sua assinatura 
para obrigar validamente a sociedade.

1. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

2.0 sócio-único poderá nomear pessoa estranha à socie­
dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual às delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
do sócio-único, continuando a sua existência com os herdei­

ros ou representantes do sócio falecido ou interdito, devendo 
estes nomear um que a todos represente, enquanto a quota se 
mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 
Sociedades Comerciais.

ARTIGO 10? -
(Baianços) T~ ’r . mine,ra Q

~ . e obras públicas, consultoria, exploração tra^spOs anos sociais serão os civis e os balanços serão dados c~ ‘
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de i
Março imediato.

SISDA socied^ 
CT°-REAL, limitada

A sociedade ART'GO 1.»
‘Real, Limitada»ad°Pta 3 denoiT1inaÇao social de «Impacto- 
n° Municípi0 dè v"1 SOC'a' na Rrovíncia de Luanda, 
Rikuxi, Quinta f . 'ana’ Bairr° Kikuxi, Rua Direita do 

feri-la livrernent eSe’ casa sem número, podendo írans- 
nacional, bem ° 6 Para 9ua,quer outro local do território 
Outras formas d C°m° filiais’ sucursais> agências o«

e rePresentação dentro e fora do Pais.

A sua dura ' ■ ART|GO2.« 
inicio da sua aL° P°f temP° indeterminado, contando-#0 
da data da cel^K 'Vldade> Para todos os efeitos legais, a paTtir

aCelebraÇão da escritura. Asociedad ART1GO3.“VlÇ0s> consultor^mfCOrnO ob-iecto social a prestação des# 

8r°sso e a retalh ’ °rmação Profissional, comércio geral 
cuRura, agro-r>p Serra^baria, caixilharia de alumínios, avl 
informática telp Uar'a’ indústria, pesca, hotelaria e tur'sin., 

ano dev 6 °bras Públicas COmUnicafões, publicidade, construção cif

endo encerrar a 3?Z ^"^ialização’ ^°nSultoria. exploração mineira e florest^
mari‘itoo, eam? te'ef°nes e s<™ acessórios, transpo* 

cab°tagem, re/J,.naêem’ agente despachante e transita'10^ 

-o-car, compra e venda de viaturas, n°v
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u usadas e seus acessórios, aluguer de viaturas, com ou 
jein condutor, venda e reparação de veículos automóveis, 
concessionária de material e peças separadas de transporte’ 

fabricação de blocos e vigotas, medicamentos, material 

cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos químicos e farma­
cêuticos, centro médico, clínica, perfumaria, plastificação 

de documentos, venda de material de escritório e escolar, 
decorações, serigrafia, impressões, salão de cabeleireiro’ 

boutique, agência de viagens, promoção e mediação imo­
biliária, perfumaria, relações públicas, pastelaria, padaria 
geladaria, panificação, representações comerciais e indus­triais, venda de gás de cozinha, desporto e recreação, vídeo' 

clube, discoteca, meios industriais, realizações de activida 
des culturais e desportivas, manutenção de espaços verdes 
segurança de bens patrimoniais, colégio, creche educação e 

cu,lura- escola de condução, ensino, importação e exporta 
ção, saneamento básico, fabricação e venda de gelo cvber 
café, electricidade, podendo ainda dedicar-se a qJalouer 

outro ramo do comércio ou indústria em que os sócios acor- dem e seja permitido por lei. or

ARTIGO 4.°
0 capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por 2 (duas) quotas, sendo 1 (uma) quota no valor 
nominal de Kz: 90.000,00 (noventa mil kwanzas), perten­
cente ao sócio Filipe Nery Vieira Dias Sonnemberg Isaías 
e outra quota no valor nominal de Kz: 10.000,00 (dez mil 
kwanzas), pertencente à sócia Ariane Filipa Brás Vieira 
Dias, respectivamente.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.° todos
1. A gerência e administração da s0^1^ de^ actfva e 

os seus actos e contratos, em juízo e Vieira Dias 
passivamente, incumbe ao sócio Filipe e com
Sonnemberg Isaías, que fica desde já nomea & obrigar 
dispensa de caução, bastando a sua assinatura, 
validamente a sociedade. ou meSmo

2.0 gerente poderá delegar num d DOderes de
em pessoa estranha à sociedade parte dos andato. 
^rència, conferindo para o efeito, o respectivo actos

3. Fica vedado ao gerente obrigar a
e contratos estranhos aos negócios sociais a |hantes. 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos s

ARTIGO 7.° cimolesAs Assembleias Gerais serão convocadas por $ 
C.artas registadas, dirigidas aos sócios com Pe 
30 ftnnta) dias de antecedência, isto quando a lei n 

Creva formalidades especiais de comunicação, e 

°s sócios estiver ausente da sede social, a comU 
devcrá ser feita com tempo suficiente para que pos 

Parecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 

de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.

ARTIGO ll.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre eia recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-14402-L02)

P. GAMA— Empreendimentos, Limitada

Certifico que, por escritura de 27 de Agosto de 2015, 
lavrada com início a folhas 62, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 423, do Cartório Notarial do Guiché Único 

da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 

Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre Pascoal 

Paulo Gomes, solteiro, maior, natural do Rangel, Província 
de Luanda, onde reside habitual mente, no Distrito Urbano do 

Rangel, Bairro Rangel, Rua dos Estudantes, Casa n.° 18-A, que 

outorga neste acto por si individualmente e em nome e repre­
sentação de seus filhos menores, Rafael Kiamy Alexandre 

Gomes, de 1 (um) ano de idade, e Pascoal Alexandre Gomes,
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de 2 (dois) anos de idade, ambos naturais de Luanda e consigo 

conviventes;Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­

lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 

artigos seguintes.
Está conforme.Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 27 de Agosto de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
P. GAMA — EMPREENDIMENTOS, LIMITADA 

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação social de «P. GAMA— 

Empreendimentos, Limitada», com sede social na Província 

de Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano do Rangel, 

Bairro Rangel, Rua dos Estudantes, Casa n.° 18-A, podendo 

transferi-la livremente para qualquer outro local do território 

nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou outras 

formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da escritura.

, v7. 70.000,00 (setenta mil kwanzas), pett I í Pascoal Paulo Gomes, e outras 2 (duas) w *

da uma. pertencente aos soeios Rafael skN 
e Pascoal Alexandre Gomes, respectivamente. 1 GomeS ARTIGO 5.» \

, cessão de quotas a estranhos fica dependente do J 

nto da sociedade, à qual é sempre reservado o di, J Sent'm êneia deferido aos sócios se a sociedade dele 
de preferencia u 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

1. A gerência e representação da sociedade, emtodosoj

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa epas 

sivamente, incumbe ao sócio Pascoal Paulo Gomes, q^ 
fica desde já nomeado gerente, com dispensa de caução 
bastando 1 (uma) assinatura do gerente para obrigar valida- 

mente a sociedade. ,
2. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 

em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade,tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.
ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social a prestação de 
serviços, comércio geral a grosso e a retalho, serralharia, cai­

xilharia de alumínios, avicultura, agro-pecuária, indústria, 
pesca, hotelaria e turismo, informática, telecomunicações, 
publicidade, construção civil e obras públicas, consultoria, 
exploração florestal, comercialização de telefones e seus 
acessórios, transporte marítimo, camionagem, agente despa­
chante e transitários, cabotagem, rent-a-car, compra e venda 
de viaturas, novas ou usadas e seus acessórios, venda e repa­
ração de veículos automóveis, concessionária de material e 
peças separadas de transporte, fabricação de blocos e vigo­
tas, comercialização de medicamentos, material cirúrgico, 
gastável e hospitalar, produtos químicos e farmacêuticos, 
serviços de saúde, plastificação de documentos, venda 
de material de escritório e escolar, decorações, serigrafia, 
impressões, serviços de cabeleireiro, boutique, agência de 
viagens, perfumaria, relações públicas, pastelaria, geladaria, 
panificação, representações comerciais e industriais, venda 
de gás de cozinha, desporto e recreação, meios industriais, 
realizações de actividades culturais e desportivas, manu­
tenção de espaços verdes, segurança de bens patrimoniais, 
educação e ensino, importação e exportação, podendo ainda 
dedicar-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria 

em que os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.090,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 
por 3 (três) quotas, sendo 1 (uma) quota no valor nominal

ARTIGO 7.°
s Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

tas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 
c trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­
creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
dev S0CÍ°S eS^,Ver ausente da sede social a comunicação 

erá ser feita com tempo suficiente para que possa com­

parecer.
ARTIGO 8.° a per.

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzl s elfl 
centagem para fundos ou destinos especiais cria or. 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios n 

ção das suas quotas, e em igual proporção serão s 

as perdas se as houver.
ARTIGO 9.° . edimenl°

A sociedade não se dissolverá por morte ou cOni o 
de qualquer dos sócios, continuando a sua ex’Ste^a|eCido011 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio esente, 
interdito, devendo estes nomear um que a todos 

enquanto a quota se mantiver indivisa.
ARTIGO io.° ,cjoS e n°S

Dissolvida a sociedade por acordo dos s°.

demais casos legais, todos os sócios serão ^afaHa 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordar sqcí^ 
de acordo, e se algum deles o pretender será 0 a pas5*v° 
licitado em globo com obrigação do pagamento .^a| 

e adjudicado ao sócio que melhor preço ofeiece ’ 

dade de condições.
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ARTIGO II.0
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.
ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro 

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a " 1 de Março imediato. J

ARTIGO 14°
No omisso regularão as deliberações sociais, as disno 

sIÇôes da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei d 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável 

(Í5-I4415-L02)

REAL ELIJOS — Móveis e Decorações (SU), Limitada

Israel Carlos de Sousa Nambi, Conservador de 3.a Classe 
da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 
2? Secção do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 59, do livro-diário de 27 de Agosto do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que José Manuel Quiangala Muinga, sol­
teiro, maior, de nacionalidade angolana, natural do Rangel, 
Província de Luanda, residente em Luanda, Município de 
Luanda, Distrito Urbano e Bairro do Kilamba Kiaxi, Casa n.° 
•0, Zona 20, constituiu uma sociedade unipessoal por quo­
tas denominada «REAL ELIJOS — Móveis e Decorações 
(SU), Limitada», registada sob o n.° 4.648/15, que se vai 

reger pelo disposto no documento em anexo.
Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 

0 Guiché Único oa Empresa, em Luanda, aos 27 de Agosto 
2015. Q ajudante, ilegíveL

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
REAL ELIJOS — MÓVEIS E DECORAÇÕES 

(SU), LIMITADA

artigo L°
(Denominação esede)^ <<rEAL

A sociedade adopta a denominação so com

— Móveis e Decorações (S > Luanda,
Sede social na Província de Luanda, Muni P 
Atrito Urbano do Kilamba Kiaxi, Batf podendo 
^dro de Castro Van-Dunem Loy, Casa n. terrltó- 

lr^nsferi-la livremente para qualquer outro ênC1as ou 

nacional, bem como abrir ftliais, sucursa ’
°ulras formas de representação dentro e °ra

ARTIGO 2.° 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

do respectivo registo.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social a prestação de 

serviços, comércio geral a grosso e a retalho, empreitadas 

de construção civil e obras públicas, soluções e consulto­

ria ambiental, promoção e mediação imobiliária, venda de 

equipamentos dos serviços de segurança privada, presta­

ção de serviços de segurança privada, infantário, creches, 
importação e comercialização de medicamentos, produtos 

hospitalares, equipamentos laboratoriais diversos, fabrico 
e distribuição de medicamentos, equipamentos e produtos 

hospitalares, manutenção e assistência a equipamentos diver­

sos, educação, ensino geral, escola de línguas, desporto e 
cultura, escola de condução, informática, telecomunicações, 

hotelaria e turismo, restauração, casino, indústria pesada e 

ligeira, pescas, indústria de panificação, camionagem, tran­
sitários, cabotagem, rent-a-car, compra e venda de viaturas 

novas e usadas, transporte de passageiros, transporte de mer­
cadorias, oficina auto, oficina de frio, fiscalização de obras 

públicas, venda de material de escritório e escolar, venda 

e instalação de material industrial, venda e assistência a 

viaturas, comercialização de material de construção, comer­
cialização de lubrificantes, salão de cabeleireiro, barbearia, 

botequim, comercialização de gás de cozinha, petróleo 

iluminante, peças sobressalentes, perfumaria, artigos de tou­

cador e higiene, ourivesaria, relojoaria, agência de viagens, 

farmácia, centro médico, clínica geral, geladaria, exploração 

de parques de diversão, exploração mineira, exploração flo­

restal, exploração de bombas de combustíveis, estação de 

serviço, representações comerciais, serralharia, carpintaria, 

marcenaria, importação e exportação, podendo ainda dedi­

car-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria em 

que o sócio acorde e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.° 
(Capital)

O capitai social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­

zas), integralmente realizado em dinheiro, representado por 

1 (uma) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem 

mil kwanzas), pertencente ao sócio-único José Manuel 

Quiangala Muinga.

ARTIGO 5.° 
(Cessão dc quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 

transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

A gerência e representação da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
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mente, incumbem ao sócio-único, bastando a sua assinatura 

para obrigar validamente a sociedade.
1. Fico vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

2.0 sócio-único poderá nomear pessoa estranha à socie­

dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7?
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual às delibera­

ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 

ele assinadas e mantidas em livro de atas.

Terceiro’ - Esperança da Graça Cassule Nel l T Mnral do Cazenga, Província de Luanda, J 
ma'tuanda, no Município de Cacuaco, Bairro 3 
e(B q casa setn número; 1
SeC° ’ sociedade comercial por quotas de res ' 
ndaÍlimitada, que se regerá nos termos constanU 

artigos seguintes. I
Está conforme .^ da Empt^^
Gartono q de 2015. - O ajudante, il^

Luanda, aos l

artigo 8.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­

mento do sócio-único, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 

Sociedades Comerciais.

ARTIGO 10?
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março imediato.

ARTIGO 11?
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposições 

da Lei n? 19/12, de 11 de Junho, e ainda as disposições da Lei 

das Sociedades Comerciais, Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro.

(I5-I4416-L02)

J. L. J. C. — Transportes, Limitada

Certifico que, por escritura de 27 de Agosto de 2015, 

lavrada com início a folhas 56, do livro de notas para escri­

turas diversas n.° 423, do Cartório Notarial do Guiché Único 

da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 

Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — José Lucas João Cassule, casado com 

Elizabeth Lourenço Barbosa Cassule, sob o regime de 

comunhão de adquiridos, natural do Cazenga, Província de 

Luanda, residente em Luanda, no Município de Cacuaco, 

Bairro Vila de Cacuaco, casa sem número;

Segundo: — Elizabeth Lourenço Barbosa Cassule, 

casado com José Lucas João Cassule, sob o regime de 

comunhão de adquiridos, natural do Cazenga, Província de 

Luanda, residente em Luanda, no Município de Cacuaco, 

Bairro Vila Cacuaco, casa sem número;

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
J. L. J. C. — TRANSPORTES, LIMITADA

ARTIGO L°
A sociedade adopta a denominação social de «J. L.J.£ 

— Transportes, Limitada», com sede social na Provínciado 

Bengo, Município do Dande, Bairro do Panguila, Sectoi 

n.° 1, Casa n.° 422, podendo transferi-la livremente pau 

qualquer outro local do território nacional, bem como abrir 
filiais, sucursais, agências ou outras formas de representação 

dentro e fora do País.

ARTIGO 2?
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-seo 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da escritura.

A . ARTIGO 3.°
sei^iços, cons l tem C°m0 °^ect0 social a prestação de 

Pr°fissional com^^'' COnta^'^^a^e e auditoria, formação 

veterinários mérc’0 Seral a grosso e a retalho, serviços 

hotelaria e t * CU'tUra’ aêro~Pecuária, indústria, pesca, 

Hicações pubjj s™0’ restauraÇao> informática, teleconw* 
exploração fl C’^ac^e’ construção civil e obras públicas, 

acessórios tr comercia!ização de telefones e seus 
Passageiros e^SPOrte marítnno, fluvial, aéreo, terrestre, de 

tários, cabota ° mercacior‘as’ agente despachante e transi- 

novas ou usa^’ ren1a~Car'> compra e venda de viaturas, 

veículos aut3 35 6 SeUS acessórios> venda e reparação 
c°ncession' .í71^VeiS’ estaÇão de serviços, recauchutag^’ 

^hricação d mater^al e Pe9as separadas de transpo^ 

mentos m • *°COS e v*g°tas, comercialização de medi03 
químicos 3 131 C,rúrg,co’ gastável e hospitalar, pro(MoS 

venda de m rrnacêut’cos» plastificação de document0> 
grafia, aeên • escr,tório e escolar, decorações, & 

rePresentacõe^ dC V‘agens’ re,ações públicas, panific^0’ 

cozinha, de COrnerc’ais e industriais, venda de gás 

ciaiização n° e recreação, meios industriais, 
exPortação n d °m^ust‘Veis e lubrificantes, impodoÇ30 

do comércio o S*n^a ^edicar-se a qualquer outro tan 

Per,nitido por ^.lndastr‘a ern que os sócios acordem e s ■
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ARTIGO 4.°
0 captai social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanza^ 

i^lmenie realizado em dinheiro, dividido e renre 
sentado por 3 (tres) quotas, sendo I (uma) quota no valor 
nominal de Kz: 60.000,00 (sessenta mil kwanzas) perten cer,te ao sócio José Lucas João Cassule e I (uma) òL" "' 
valor nominal de Kz: 25.000,00 (vinte e cinco mil kwan T 

pertencente à sócia Ehzabeth Lourenço Barbosa Cassnl. outra quota no valor nominal de Kz: 15 000 00 ( ’ ° ã
kwanzas), pertencente à sócia Esperança da Graça"cXm" 

Neto, respectivamente. v

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do r sentimento da sociedade, à qual é sempre reservarin Í 

de preferência deferido aos sócios se a sociedade d 1'™° 
quiser fazer uso. não

ARTIGO 6.°
I. A gerência e representação da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­

vamente, incumbem ao sócio José Lucas João Cassule, que 

fica desde já nomeado gerente, com dispensa de caução, 
bastando a assinatura do gerente para obrigar validamente 

a sociedade.
2.0 gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 

em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­

creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
dos sócios estiver ausente da sede social a comunicação 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­

parecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzi 

centagem para fundos ou destinos especiais cr _ 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na p 

das suas quotas, e em igual proporção serão sup 
as perdas se as houver.

artigo 9.° impedimentoAsociedade não se dissolverá por morte 0 corn o 

qualquer dos sócios, continuando a sua ex^ faiecido ou 
^revivo e herdeiros ou representantes do soei 

'oterdito, devendo estes nomear um que a t 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.° ócios e nosDissolvida a sociedade por acordo dos S . ^r*osea 
^ais casos legais, todos os sócios serão iqu 

^oidação e partilha verificar-se-á como acor ar soCjal

acordo, e se algum deles o pretender será o 
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licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.

ARTIGO 11.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-144I8-L02)

Ciarence Ribeiro 7, Limitada

Certifico que, por escritura de 27 de Agosto de 2015, 
lavrada com início a folhas 66 do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 423, do Cartório Notarial do Guiché Único 

da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Ciarence Ribeiro Mandinga, solteiro, maior, 
natural da Ingombota, Província de Luanda, residente em 
Luanda, Distrito Urbano da Ingombota, Bairro Maculusso, 
Rua Nicolau Gomes Spencer, Prédio n.° 35, 4.° andar E, 
que outorga neste acto por si individualmente e em nome 
e representação de seus filhos menores, Clariane Quieza 
Lemos Mandinga, de 4 (quatro) anos de idade e Alessandro 
Vivano Lemos Mandinga, de 5 (cinco) anos de idade, ambos 
naturais de Luanda e consigo convivente;

Segundo: — Teresa Marcolino Lemos, solteira, maior, 
natural da Ingombota, Província de Luanda, residente em 
Luanda, Distrito Urbano da Ingombota, Bairro Ingombota, 
Rua Nicolau Gomes Spencer, n.° 32;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes dos artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 27 de Agosto de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
CLARENCE RIBEIRO 7, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação social de «Ciarence 

Ribeiro 7, Limitada», com sede social na Província de
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o Rua 9 Quadra E2, 1

p.remenie p««- S*—“

dentro e fora do País.
artigo 2.°

da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.”
A sociedade tem como objecto social a prestação de 

serviços, comércio geral a grosso e a retalho, serralharia, cai­

xilharia de alumínios, avicultura, agro-pecuana, industria, 

pesca, hotelaria e turismo, informática, telecomunicações, 
publicidade, construção civil e obras públicas, consultoria, 

exploração florestal, comercialização de telefones e seus 
acessórios, transporte marítimo, camionagem, agente despa­

chante e transitários, cabotagem, rent-a-car, compra e venda 

de viaturas, novas ou usadas e seus acessórios, venda e repa­

ração de veículos automóveis, concessionária de material e 

peças separadas de transporte, fabricação de blocos e vigo­

tas, comercialização de medicamentos, material cirúrgico, 
gastável e hospitalar, produtos químicos e farmacêuticos, 
serviços de saúde, plastificação de documentos, venda 
de material de escritório e escolar, decorações, serigrafia, 
impressões, serviços de cabeleireiro, boutique, agência de 
viagens, perfumaria, relações públicas, pastelaria, geladaria, 
panificação, representações comerciais e industriais, venda 
de gás de cozinha, desporto e recreação, meios industriais, 
realizações de actividades culturais e desportivas, manu­

tenção de espaços verdes, segurança de bens patrimoniais, 
educação e ensino, importação e exportação, podendo ainda 
dedicar-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria 

em que os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­

tado por 4 (quatro) quotas, sendo 1 (uma) no valor nominal 
de Kz: 70.000,00 (setenta mil kwanzas), pertencente ao 
sócio Clarence Ribeiro Mandinga, e outras 3 (três) quotas 
iguais, no valor nominal de Kz: 10.000,00 (dez mil kwan­

zas) cada uma, pertencentes aos sócios Teresa Marcolino 
Lemos, Alessandro Vivano Lemos Mandinga e Clariane 
Quieza Lemos Mandinga, respectivamente.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con- 

sentunento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
I. A gerência e representação da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e nas 
sivamente, incumbe ao sócio Clarence Ribeiro Mandinga

aue fica desde já nomeado gerente, com dispensa. 
bastando 1 (uma) assinatura do gerente paraobfl^ 
mente a sociedade.

2 O gerente poderá delegar num dos sócios 0Ul)i j 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus 
gerência, conferindo para o efetto, o respectivo man J

3 Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade J 
e contratos estranhos aos negócios sociais da socie^J 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos sem* J

ARTIGO 7.° I

As Assembleias Gerais serão convocadas por shJ 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com peloU 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não J 

creva formalidades especiais de comunicação. Se qual,J 
dos sócios estiver ausente da sede social, a comunal 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa» 

parecer.
artigo 8 0 

cenÍXSrXdd0S aPUr?S’ deP°ÍS de d«^- 

Assembleia Geral serão d' das suas q^ ^
« perdas se as houver. proPorPão sei*° suportadas

ARTIGO 9.° 
de . a^e nao se dissolverá por morte ou impedimento 

sobreviv S°C,°S’ contínuando a sua existência com os 
ou i J*8 6 ^er^e,ros ou representantes do sócio falecido 

„ . í0, devend° estes nomear um que a todos repre-

e’ enquant0 a quota se mantiver indivisa.
artigo io.° 

dernai a sociedade por acordo dos sócios enoí 
lia ’h ~aS°S Je£a,s’ todos os sócios serão liquidatários 
de a aÇã° 6 Partlí^a verificar-se-á como acordarem. Na fa,l( 

lícita<j 0> 6 a^Urn ^e^es 0 pretender, será o activo socia 

e ad’ H,eín ^°b° corn obrigação do pagamento do pass'v 

dad\ Ca^° a° s^c’° que rnelhor preço oferecer, 

aade de condições.

. . ARTIGO II.”
Qual C'edade reserva-se o direito de amortizar a Qu01a 
prov^T S0CÍ°’ qUando sobre e,a recaia arrest0’ penh°n°' 

prov'denciacauteiar.
p ARTIGO 12.”quer a 3 f°daS aS questões emergentes do presente corl,ra, 

entre eIe?e°SaSÓCÍ0S’ °U d
Cornar u Pr°pna sociedade, fica estipulado o ca e Luanda, com expressa renúncia a qualq“er °U

Oq a artigo J3.° . jcem 31 n°S SOCIais serão os civis e os balanços serão ? 
de Mare S DeZembro de cada ano, devendo encerrar ‘

Março imediato.
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ARTIGO 14.°

0 regularão as deliberações sociais, as dispo-
No 0,11 |SS° 0 |/04 de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

sições Le' m jais e demais legislação aplicável. 
Sociedades C (I5-14423-L02)

Tony Forquilha Comercial (SU), Limitada

Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora-Adjunta 
. cBonSeZtória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 

do Guiché Único da Empresa.
Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob o n.° 67 do livro-diário de 27 de Agosto do 

corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que António dos Santos Forquilha, solteiro, 

maior, natural do Cazenga, Província de Luanda, residente 

em Luanda, Município do Cazenga, Bairro Tala Hady, Rua 

L Casa n.° 41, Zona 19, constituiu uma sociedade unipes­

soal por quotas denominada «Tony Forquilha Comerciai 

(SU), Limitada», registada sob o n.° 4.652/15, que se vai 

reger pelo disposto nos termos seguintes.
Está conforme.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 
doGuiché Único da Empresa, em Luanda, aos 27 de Agosto 

de 2015. — O ajudante, ilegíveL

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
TONY FORQUILHA COMERCIAL (SU), LIMITADA

ARTIGO I.’ 
(Denominação e sede)

Asociedade adopta a denominação de «Tony Forquilha 

°mercial (SU), Limitada», com sede social na Província 
e Luanda, Município do Cazenga, Bairro Tala Hady, Rua 

noS^°manc^os’ no Largo do Embondeiro do Cazenga, Casa 

local ' P°dend° transferi-la livremente para qualquer outro 

terrilór‘° nacional, bem como abrir filiais, sucur- 
lorad^p10*35 °U Outras f°rmas de representação dentro e

ARTIGO 2.° 
(Duração) 

•níc^d 3 dUraÇào é por ternP° indeterminado, contando-se o 

do fao 9 SUa act’v’dade, para todos os efeitos legais, a partir 
espectiv0 registo.

ARTIGO 3.°
(Objecto)

ServiçosCÍedade íem como objecto social a prestação de 

^aria’CO,nérCÍOgeraI a grosso e a retalho, serviços de ser- 
*h^stria a,X^ar*a de alumínios, avicultura, agro-pecuária, 

lica e t ’. pesca> hotelaria e turismo, serviços de informá- 

°^ras PúbfCOrnUn'CaÇÕeS’ Pl,dlicidade, construção civil e 

de CaS’ Consultoria, exploração florestal, comercia- 
elcfones e seus acessórios, transporte marítimo, 

camionagem, agente despachante e transitários, promo­
ção e mediação imobiliária, cabotagem, rent-a-car, compra 
e venda de viaturas, novas ou usadas e seus acessórios, 
venda e reparação de veículos automóveis, concessionária 
de material e peças separadas de transporte, fabricação de 
blocos e vigotas, comercialização de medicamentos, mate­
rial cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos químicos e 
farmacêuticos, serviços de saúde, plastificação de documen­

tos, venda de material de escritório e escolar, decorações, 
serigrafia, impressões, serviços de cabeleireiro, boutique, 

agência de viagens, perfumaria, relações públicas, paste­
laria, geladaria, panificação, representações comerciais e 
industriais, venda de gás de cozinha, desporto e recreação, 
meios industriais, realizações de actividades culturais e des­

portivas, manutenção de espaços verdes, segurança de bens 
patrimoniais, educação e ensino, importação e exportação 
podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do comér­
cio ou indústria em que o sócio decida e seja permitido por 
lei.

ARTIGO 4.°
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), integralmente realizado em dinheiro, representado por 
I (uma) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil 
kwanzas), pertencente ao sócio-único António dos Santos 

Forquilha.

ARTIGO 5.°
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbem ao sócio-único, bastando a sua assinatura 

para obrigar validamente a sociedade.
1. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhan­

tes.
2. O sócio-único poderá nomear pessoa estranha à socie­

dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.° 
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual às delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 

ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.° 
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

do sócio-único, continuando a sua existência com os herdei­
ros ou representantes do sócio falecido ou interdito, devendo 

estes nomear um que a todos represente, enquanto a quota se 

mantiver indivisa.
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ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 

Sociedades Comerciais.

ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 11.0
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposições 
da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho, e ainda as disposições da Lei 
das Sociedades Comerciais, Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro.

(15-14424-L02)

Saidou Comercial (SU), Limitada

Israel Carlos de SousaNambi, Conservador de 3.a Classe 
da Conservatória do Registo Comercial de Luanda,

2.a Secção do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob o n.° 81 do livro-diário de 26 de Agosto do 

corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.
Certifico que Mamadou Saidou Diallo, solteiro, maior, 

natural de Yarande - Labe, de nacionalidade República 
Guiné Conakry, residente em Luanda, no Distrito Urbano 

da Maianga, Bairro Cassenda, na Avenida 21 de Janeiro, 

constituiu uma sociedade unipessoal por quotas denomi­

nada, «Saidou Comercial (SU), Limitada», registada sob o 

n.° 4.619/15, que se vai reger pelo disposto nos documentos 

em anexo.

Está conforme.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa, em Luanda, aos 26 de Agosto 

de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
SAIDOU COMERCIAL (SU), LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação de «Saidou Comercial 

(SU), Limitada» tem a sua sede em Luanda, Município de 
Luanda, Distrito Urbano do Rangel, Bairro Vila Alice, Rua 
Eugênio de Castro, casa sem número, podendo abrir filiais, 

sucursais e agências em qualquer parte do território nacio­
nal, ou no estrangeiro, onde mais convenha aos negócios 
sociais.

ARTIGO 2.°A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

d,ário

ARTIGO 3.°
O seu objecto social é o exercício de comércio a I 

e a retalho, agência de viagens, turismo e hotel 
tacão de serviços, construção civil e obras públiws N 
de oás de cozinha, telecomunicações, importação 
tacão consultoria e financiamento, despachante 
transitários, investimentos e part.cipação, serviço^ 
zas industriais, serviços de jardinagens, assistência 
e medicamentosa, serviços de segurança privada, 
confecções, transportes de passageiros e de mWradJ 
fiscalização de obras, marketing e publicidade, aWJ 
navegação, relações públicas e representações, infcJ 
nescas agro-pecuária, venda de mobiliários, vendada^ 
mras e seus acessórios, podendo ainda dedicar-se a 
outro ramo de comércio ou indústria, em que o soc.oa^ 
e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mi| 

zas), integralmente realizado em dinheiro, representado» 

(uma) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (w 
mil kwanzas), pertencente ao sócio-único Mamadou Saite 
Dialo.

ARTIGO 5.°
(Cessão dc quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedenteoua 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todoso> 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passivs- 

mente, incumbem ao sócio-único, bastando a sua assinatura 
para obrigar validamente a sociedade.

1 • Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em acl05 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade,13' 

corno letras de favor, fiança, abonações ou actos sem 
lhantes.

2. O sócio-único poderá nomear pessoa estranha à so 
dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.°
<DCdSÕCS) • dàsdeli^ 

As decisões do sócio-único de natureza igua aCtapoí 
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em 
ele assinadas e mantidas em livro de actas.

artigo 8.°
A s . (dissolução)

do sócio-únicn6 nã° Se d*ssolverá por morte ou iMped^. 

r°s ou renre<;p C°nt,nuar,do a sua existência com os hef 
estes nomear 0 d° SÓC,° ^a^ec,do ou interdito, devel1 
Mantiver indivisa^^ 3 ÍO^OS rePresente, enquanto a qu°ía

ARTIGO 9.°
(Liquidação) ^ej

A liquidação da sociedade far-se-á nos termo
Sociedades Comerciais.
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ARTIGO 10.°
(Balanços)

ciais serão os civis e os balanços serão dados 
Os anos so < & devendo encerrar a 3 1

„ ii de Dezenwro u

artigo 11 
(Omisso)

. regularão as deliberações sociais, as disposições 
NoO^9/I2 de 11 de Junho, e ainda as disposições da Lei 

í^ciedades Comerciais, Lei n.» 1/04, de 13 de Fevereiro. 
dasSo (15-14426-L02)

CISER — Integral Service, Limitada

Certifico que, por escritura de 25 de Agosto de 2015, 
lavrada com início a folhas 84 do livro de notas para escri­

turas diversas n.° 287-A, do Cartório Notarial do Guiché 

Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — António Orlando Cuxixima, casado com 
Lúcia Fortunato António Cuxixima, sob o regime de adqui­

ridos, natural da Samba, Província de Luanda, onde reside 
habitualmente, no Município de Luanda, Distrito Urbano da 

Samba, Bairro da Samba, Casa n.° 47;
Segundo: — Arnaldo Orlando Cuxixima António, sol­

teiro, maior, natural da Samba, Província de Luanda, onde 
reside habitualmente, no Município de Luanda, Distrito 
Urbano da Samba, Bairro da Samba, Rua da Samba n.° 8, 
Zona 3;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

uar|da, aos 26 de Agosto de 2015. — O ajudante, ilegível.

p ESTATUTOS DA SOCIEDADE 

SER — INTEGRAL SERVICE, LIMITADA

A . ARTIGO l.°
lntegra| s'edade adopta a denominação social de «ClSER — 

; ^Sim‘tada» , com sede social na Província de 

^trro sa an’c‘p*° de Luanda, Distrito Urbano da Samba, 
feriqa fiv^e a’ ^Ua Samba n.° 8, Zona 3, podendo trans­

aciona] b^ente Para qua,quer 0LItr0 ,oca* d° território 

°utrasform COrno a^r’r filiais, sucursais, agências ou 
as rePresentação dentro e fora do País.

A sua d . artigo 2.°
*nic*° da sua^^0 ternpo ^determinado, contando-se o 

da c aCtlv^ac*e> Para todos os efeitos legais, a partir 

ração da presente escritura.

J^adetem AR™03°
rV,ç°s> cons COmo °fiject0 social a prestação de 

u toria financeira e jurídica, contabilidade e 
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auditoria, gestão de empreendimentos, promotora de inves­
timentos e participações, agricultura e pecuária, avicultura, 

aquicultura, pesca, agro-indústria, comercialização e ges­

tão de imóveis, venda de mobiliário, serviços de transportes 
públicos e privados não regulares, serviços de agencia­

mento e transitário, serviços de representação, produtos 
químicos e farmacêuticos, serviços de saúde, importação e 
comercialização de medicamentos, produtos hospitalares, 
equipamentos laboratoriais diversos, fabrico e distribuição 

de medicamentos, equipamentos e produtos hospitalares, 

comércio geral a grosso e a retalho, empreitadas de cons­
trução civil e obras públicas, venda de equipamentos dos 

serviços de segurança privada, prestação de serviços de 

segurança privada, serviços infantários, manutenção e assis­
tência a equipamentos diversos, educação, ensino geral, 
desporto e cultura, informática, telecomunicações, hotelaria 

e turismo, restauração, indústria pesada e ligeira, indús­
tria de panificação, pastelaria, geladaria e gelo, transitários, 

cabotagem, rent-a-car, compra e venda de viaturas novas e 
usadas, transportes marítimo, fluvial, aéreo e terrestre, trans­
porte de passageiros, transporte de mercadorias, fiscalização 
de obras públicas, venda de material de escritório e escolar, 
decoração de interiores e exteriores, venda e instalação de 
material industrial, assistência a viaturas, comercialização 
de material de construção, comercialização de lubrifican­
tes, comercialização de gás de cozinha, petróleo iluminante, 
peças sobressalentes, comercialização de perfumes, serviços 
de cabeleireiro e barbearia, venda de artigos de toucador e 

higiene, agenciamento de viagens, exploração de parques 
de diversão, exploração florestal, exploração de bombas de 
combustíveis, estação de serviço, representações comerciais 

e industriais, serviços de serralharia, carpintaria, marcena­
ria, serviços de limpeza, saneamento básico, incineração de 
objectos sólidos, assistência técnica, venda de mobiliário, 
importação e exportação, podendo ainda dedicar-se a qual­
quer outro ramo do comércio ou indústria em que os sócios 

acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por 2 (duas) quotas iguais no valor nominal 
de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas) cada uma, per­
tencentes aos sócios, Arnaldo Orlando Cuxixima António e 

António Orlando Cixixima, respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­
sivamente, incumbe ao sócio, Arnaldo Orlando Cuxixima 

António, que fica desdejá nomeado gerente, com dispensa
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de caução, bastando a assinatura do gerente para obrigar 

validamente a sociedade
1. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 

em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 

gerência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

ARTIGO 7.°

A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 

registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 30 (trinta) 

dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­

lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 

estiver ausente da sede social a comunicação deverá ser feita 

com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 

liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 

de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 

licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual- 

dade de condições.

ARTIGO li.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 

entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO 13.°
Os balanços serão dados em 31 de Dezembro de cada 

ano, devendo estar aprovados até 31 de Março do ano ime­
diato.

ARTIGO 14 o 
No omisso regularão as deliberac~ 

sições da Lei n.» 1/04, de 13 de FevI? S°C|A as. I 
Sociedades Comerciais, e demais legisl^^^q

-----------------------------------------------------

Ango-Zara, Comércio e Indústria
L,nfita(|a 

Certifico que, com início a folhas 59 verso «n 
notas para escrituras diversas n.° 14 - p 2 ’ s' ' d° 

Notarial da Comarca de Luanda a cargo da w°J'. 
Azenayda Cardoso Canda Monteiro, se enco Otar'Ue,ÍS! 

registada a escritura de teor seguinte: ’ lav*1

Cessão de quota, admissão de novo sócio e alteração 

c.al do pacto social na sociedade «Ango-Zara e* 
Indústria, Limitada». g a Comerci«<

No dia 12 de Junho de 2014, em Luanda e no 3.»Canóno 
Notarial desta Comarca, perante mim, Nair Ivone Gatód 
Falcao, Notana-Adjunta no referido Cartório, comparece- 
ram como outorgantes:

Primeiro: ~ Mohammad Zeya Uddin, casado» 

jagul Allaberenova, sob o regime de comunhão deadqui- 
Hdos, natural de Bihar Sharif, de nacionalidade indiana, 
residente habitualmente em Luanda, na Rua Ex José 
Oliveira Barbosa n.° 18-A, Distrito Urbano da Maianga, 
titular do Passaporte n.° K8067571, emitido pelo Consulado 
da índia, em Luanda, aos 11 de Outubro de 2012 e daaulo- 
nzação de Residência - Tipo A n.° N017773/01541108, 
emitido pelo Serviço de Migração e Estrangeiros, aos8do 

Outubro de 2012, que outorga por si individualmente e ainda 
na qualidade de procurador de Jerónimo João Dias Manuel 
Domingos, solteiro, maior, natural do Cabo-Ledo, Província 
do Bengo, residente habitualmente em Luanda, no Bairro 

eves Bendinha, Rua do Crato, casa sem número, Kilan1^ 
Kiaxi;

Segundo: — Jerónimo Miguel Dias, solteiro, 

aturai de Luanda, onde reside habitualmente, no Bal 

arnek, Casa 91, Quarteirão C, Samba, titular do Bil 
e Identidade n.° 000205509LA036, emitido pela D|r^ç 

de^OU31 de ldentificaçà0’ em Luanda’ aos 16 06 M

Verifiquei a identidade do primeiro outorgante 

Çao do respectivo passaporte e a do segundo pela ex’ 

re erido bilhete de identidade bem como certific°a 
em fC d°S P°deres de 9ue se arroga o primeiro outor^ 

aCe da Pr°curação adiante mencionada.

•sse o primeiro outorgante: _ pias
ue ele e o seu representado, Jerónimo Jo^° 

d ?Ue Dom,ngos, são os únicos e actuais sócios a 
«A 6 qUOtas de responsabilidade limitada, deno

"ê° " 2ara Coméreio e Indústria, Limitada», c°r jfa, 
n o . Uanda’ na *ua Lueji Ankonda, Sector 4, M* f 

_ , ambizanga, com o NIF 5401133758, a
n ura de 10 de Dezembro de 2004, lavrada com 1
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série^J^—-------------------------
do livro de notas para escrituras diversas n.° 10-B, 

folhas97e9 ’ Cartório Notarial, registada na Conservatória do 
2.3Série, dest^c.al dg Luanda, sob o n.° 2005.542 e alterada 
Registo ^ras a ú,tima das quais de 6 de Novembro de 

P°rVáfiaS com início a folhas 75, verso, do livro de notas 
2008, lavra a djversas n o 964-B, do 1.° Cartório Notarial da 
^^^deTuanda, com o capital social de Kz: 800.000,00 

Comarca kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, 

^0,tTerepresentado P°r duaS qUOtaS’ uma n° va,or nominal 
d,v‘° ?92 ooo,00 (setecentos e noventa e dois mil kwanzas), 

ncente ao sócio Mohammad Zeya Uddin e outra, no valor 
^niinal de Kz: 8.000,00 (oito mil kwanzas), pertencente ao 
X Jerónimo João Dias Manuel Domingos.

Epelo primeiro outorgante foi dito:
Que, pela presente escritura e dando seguimento as deli­

berações tomadas em reunião da Assembleia Geral de 26 de 

Maio de 2014, ficou deliberada a cessão da quota perten­
cente ao sócio Jerónimo João Dias Manuel Domingos, bem 

como a divisão da quota do sócio Mohammad Zeya Uddin, 

em duas novas e respectiva cessão de uma delas.
Que dando seguimento as deliberações tomadas na refe­

rida reunião, ele, primeiro outorgante e em nome do seu 
representado Jerónimo João Dias Manuel Domingos, cede 

a totalidade da quota que aquele detém na sociedade em 

causa ao segundo outorgante Jerónimo Miguel Dias, com 
todos os correspondentes direitos e obrigações, livre de 
quaisquer ónus e encargos, e pelo correspondente valor da 

quota ora cedida, ou seja pelo valor de Kz: 8.000,00 (oito 
mil kwanzas), quantia que o seu representado já recebeu do 
cessionário e ao qual lhe dá, em nome do seu representado, a 

correspondente quitação do preço, apartando-se aquele defi- 
mtivamente da sociedade, nada mais tendo dela a reclamar 

ern como anuncia em nome dele a gerência que lhe era 
atnbuída pelo pacto social.

Pr’meiro outorgante foi ainda dito: 
novQUe’ dlVÍde a quota de Kz: 792-000’00 (setecentos e 

dade^ ° d°*S kwanzas), Que e*e detém na referida socie- 

(je duas n°vas quotas, sendo uma no valor nominal 
segundo^ MO M (d0*S kwanzas), que cede também ao 

ónus e °UtOrgante -teránimo Miguel Dias, livre de quaisquer 
obrjpa enCarg°s e com tQdos os correspondestes direitos e 

feecentos °Utra qUOta no va*or norn’nalde Kz: 790.000,00 
Que f 6 n°Venta kwanzas), que reserva para si.

^anzas)^ Cessao pe’° PreÇ° de Kz: 2.000,00 (dois mil 
ISs° lhes d Val°r já receb’do do cessionário e ao qual, por 

£ Dei 3 3 CorresP°nde quitação do preço.
QUe ac^gUndo outorgante foi dito:

^^Ção do1^ 38 Cessões de 9u°tas que a ele são feitas e a 
E Pe|os° Preço> nos termos exarados.

^tguel n; Utor£antes Mohammad Zeya Uddin e Jerónimo 
Que, Se^°' d‘t0:

SÓCl°s da k ag°ra e*es outorgantes os actuais e únicos 
^^strja l ° Fed*ta soc*edade «Ango-Zara Comércio e 

^•tada», no melhor acordo deliberam unificar 

as quotas cedidas ao actual sócio Jerónimo Miguel Dias, 

passando este a deter uma única quota no valor 

nominal de Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas), bem como 

alteram a redacção do artigo 4.° do pacto social, ao qual é 

dada a seguinte nova redacção:

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 800.000,00 (oitocentos 

mil kwanzas), integralmente realizado em dinheiro 

dividido e representado por duas quotas, sendo 

uma, no valor nominal de Kz: 790.000,00 (setecen­

tos e noventa mil kwanzas), pertencente ao sócio 

Mohammad Zeya Uddin e outra no valor nominal 

de Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas), pertencente ao 

sócio Jerónimo Miguel Dias.

Que todas as demais cláusulas não alteradas por esta 

escritura se mantêm firmes e válidas.

Assim o disseram e outorgaram.

Instruem este acto:

a) Acta da Assembleia Geral Extraordinária da socie­

dade «Ango-Zara Comércio e Indústria, Limi­

tada», realizada aos 6 de Maio de 2014;

b) Certidão da matrícula da aludida sociedade, pas­

sada pela Conservatória do Registo Comercial 

de Luanda, aos 16 de Setembro de 2013;

c) Procuração outorgada no 5.° Cartório Notarial da

Comarca de Luanda, em 1 de Setembro de 2011 

por Jerónimo João Dias Manuel Domingo, a 

favor de Mohammad Zeya Uddin.
Foi feita aos outorgantes em voz alta, na presença simul­

tânea de todos, a leitura desta escritura, a explicação do seu 

conteúdo e a advertência da obrigatoriedade do registo deste 

acto, no prazo de 90 (noventa) dias, a contar de hoje.

Assinaturas de: Mohammad Zeya Uddin e Jerónimo 

Miguel Dias.
A Notária-Adjunta, Nair Ivone Gabriel Falcão. 

Imposto do selo: Kz: 2.000,00 (dois mil kwanzas). 

Conta registada sob o n.° 7.
Av n.° I. A sociedade denomina-se «Ango-Zara, 

Comércio e Indústria, Limitada». Portanto, onde se lê indís- 

tria, dever-se-á ler indústria.
É certidão que fiz extrair e vai conforme o original a que 

me reporto.
A Ajudante Principal, Graça de Oliveira Francisco.

(15-14448-LOI)

Organizações Hitana, Limitada

Certifico que, no dia 5 de Junho de 2014, perante mim, 

Fernando Adriano Kahavila, Notário-Adjunto, a cargo 

de Domingos Pedro Kahala, Notário do referido Cartório 

Notarial sito no Bairro Naipalala, Cidade de Ondjiva, com­

pareceram como outorgantes:
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• Reinerde de Jesus Natangue, Contribuinte 
Primam: - Reineroe Cuvelai, ^dente

n.° 103173498CE0328, solteiro, natura^ de 

no Bairro Ban^la, Munic.p.o d° aoO3173498CEO32, 
Cunene, titular do Bilhete de Identidade n. 0 7^4

emitido pelo Arquivo de Identificação de Luanda, 

^^EliasHeita.Contribuinten.’ 102269309CE0308, 

solteiro, natural de Nehone-Cafima, Província do Cunene, 

residente no Bairro Naipalala, Município do Kwanhama, 

Província do Cunene, titular do Bilhete de Identidade 

n.» 002269309CE030, emitido pelo Arquivo de Identificação 

de Luanda, aos 10 de Março de 2014,
Verifiquei a identidade dos outorgantes pela exibição dos 

referidos bilhetes de identidade.

E por eles foi dito:
Que pela presente escritura, constituem entre si, uma 

sociedade comercial por quotas de responsabilidade limi­

tada, denominada «Organizações Hitana, Limitada», com o 

capital social de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), inte­

gralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 

por duas quotas, assim distribuída da seguinte maneira: 

uma quota no valor nominal de Kz: 50.500,00 (cinquenta 

mil e quinhentos kwanzas), pertencente o sócio Reinerde de 

Jesus Natangue e outra no valor nominal de Kz: 49.500,00 

(quarenta e nove mil e quinhentos kwanzas), pertencente ao 

sócio Elias Heita.

Que a sociedade tem por objecto social o previsto 

no artigo 4.° do seu estatuto e reger-se-á pelos artigos 

constantes do mesmo estatuto, que é um documento com­

plementar, elaborado nos termos do n.° 2 do artigo 55.° da 

Lei da Simplificação e Modernização dos Registos Predial 

Comercial e Serviço Notarial, que fica a fazer parte inte­

grante desta escritura, cujo conteúdo, eles outorgantes, 

declaram ter pleno conhecimento, pelo que fica dispensada 

a sua leitura.

Assim o outorgaram.

Arquivo:

a) Documento complementar a que atrás se faz alu­

são;

b) Certificado de admissibilidade, emitido pelo

Ficheiro Central de Denominações Sociais, em 

Luanda, aos 2 de Junho de 2014.

Esta escritura foi lida aos outorgantes e aos mesmos 

exphcado o seu conteúdo, bem como a advertência da obri­

gatoriedade do registo deste acto, no prazo de 90 (noventa) 

dias a contar de hoje. 7

Liquidado neste acto o imposto de selo, no montante de 

Kz: 89.150,00 e

Conta conferida e registada sob o n.° 485.

ESTATUTOS DASOCIEDAhp 
ORGANIZAÇÕES HITANA, LIMitad 

CAPÍTULO I 
Denominação, Sede, Duração e Objecto s

ARTIGO l.° 
(Denominação)

A sociedade adopta a denominação de «Organi ■ 
Hitana, Limitada», comércio geral, a grosso e a retalho Í 
-pecuária, clínica, colégio, informática, venda de tele^ 

e computadores, hotelaria e turismo, promoções de 

táculos, salão de beleza, boutique, prestação de servj^ 

construção civil e obras públicas, informação, comunic^ 
e transportes públicos, rent-a-car, indústria, pesca, explJ 

ção mineira, importação e exportação.

ARTIGO 2.° |
(Sede)

Tem a sua sede social em Ondjiva, Bairro Banguh. 

podendo abrir filiais, sucursais, agências, delegações w 

qualquer outra forma de representação, dentro do território. 

nacional, no exterior do País por deliberação da Assei» 

Geral. 1

ARTIGO 3.°
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando* 

o seu início para todos os efeitos a partir da data da presente 

escritura.

ARTIGO 4.°
Q (Objecto social)

cipal: comércio ° S°C^^ 0 exerc>cio da actividade prin- 

Cínica, colégio ã ^rosso e a retalho, agro-pecuàtt

Putadores hotel ln^°rrn^t’ca’ ve,tda de telemóveis e com- 
salão de belez & tUr'srno’ Pr°moções de espectáculo> 
Civil e obras a>b0UtÍque^ Prestação de serviços, construi 

Portes público U ^CaS5 comunicação e trans*
mineira, imp S" [ent^a~Car^ indústria, pesca, explor$° 

a Malquer m e exP°Hação, podendo ainda dedicar-# 

SeJaacordadn r° ramo de oomércio ou indústria, desde

Pe os sócios e permitido por lei

s°ciai, Quotas e Cessão de Quotas

ARTIGO 5.°
] q (Capital social c quotas)^^adoTm^1!31 S°CÍal é de Kz: 100.000,00 integra  ̂

tas’ assim d ■ m e,r°’ rePresentado e dividido em duas^ 

^atangue e n ’ ’ ^ertencente o sócio Reinerde de 
tencente o só °0 Va,or nominal de Kz: 49.500,00, P

2.0 c ÓC,°E1ÍasHe^.decisão unâni S°Cla' ‘n‘cial pode ser alterado sonten^ 

d°s sócios. me de tOdos os sócios em Assembleia
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3. Não serão exigíveis prestações suplementares rf (í|, mas os sócios poderão fazer a sociedade os su Cap,‘

* que ela necessitar mediante juros e nas estipularem. C°ndl^ que

ARTIGO 6.° 
(Cessão dc quotas)

essão de quotas entre os sócios é livre, mas quando
A ^straniios fica dependente do consentimento da socie- 

feltaa, qua) & Sempre reservado o direito de preferência, 
*’idos aos sócios se aquela dela não quiser usar.

CAPÍTULO III

Administração

ARTIGO 7 ° 
(Administração)

1 A gerência e a administração da sociedade, em todos 

os seus actos e contratos, bem como a sua representação, 
em juízo e fora dele, activa e passivamente, serão exerci­

das pelo sócio Reinerde de Jesus Natangue que nomeara um 
Director Geral, bastando a assinatura deste com homologa­
ção do sócio Reinerde de Jesus Natangue, ou a assinatura 

autónoma deste último sócio maioritário, para obrigar vali­
damente a sociedade.

2. 0 sócio Reinerde de Jesus Natangue para além 

de nomear o Director Geral, poderá nomear também o 
Administrador-Gerente, que substituirá o Director Geral em 

todos ou alguns dos seus poderes de gerência, conferindo 

para o efeito o respectivo mandato em nome da sociedade.
3-A admissão de trabalhadores para exercer funções de 

direcção ou não a favor da sociedade será feita através de 

c°ntratos, nomeações feitas pelo sócio Reinerde de Jesus 
Natangue, ou pelo Director Geral da sociedade depois de 
Avidamente autorizado pelo sócio maioritário, através da 

j sua homologação.
A Sempre que se justifique, compete ao sócio maiori- 

outT eX°nerar 0 Director Geral, o Administrador-Gerente e 
tenh°S f^^dores por ele nomeados, ou cuja nomeação 

a sido autorizado por ele, sócio maioritário.

ARTIGO 8.° 
(Proibição)

Ade en^ad0 a° ^erente’ou seu substituto, obrigar a socie- 

lajs e contrat°s estranhos aos negócios sociais, 
SernelhantIetraS de ^avor’ ^anVas’ abonações ou documentos

capítulo IV . wApuramento (le Lucros e Distribuiça0

ARTIGO 9.°
(Lucros líquidos) \laaper'

' • Os lucros líquidos apurados depois de a fundo
Viagem de 5% para o fundo social e outros o H orção 

reserva legal, serão partidos pelos sócio -i(jos os 
suas quotas e em igual proporção serão juízos e perdas se os houver.

2. A Assembleia Geral poderá decidir se todos ou parte 
dos lucros será levado ao fundo de reserva legal ou se passa 

para os lucros transitórios.

3. A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota 
de qualquer sócio, quando sobre ela recair o arresto, penhora 

ou qualquer providência cautelar.

CAPÍTULO V

Contas da Sociedade e Ano Económico

ARTIGO !0.°
(Ano económico)

1. Os anos sociais são os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo estar aprovados e 
assinados ale fins de Marco do ano seguinte.

2. O primeiro ano económico, contudo, inicia no dia da 
celebração da competente escritura da constituição desta 
sociedade.

CAPÍTULO VI 
Assembleia Geral

ARTIGO II.0 
(Assembleia Geral)

1. As Assembleias Gerais, ordinárias e extraordinárias, 

desde que a lei não indique forma diferente, serão convoca­

dos por meio de carta, ou bilhete-postal registado e dirigido 

aos sócios com pelos menos 15 dias de antecedência da data 

prevista para a sua realização.

2. Os resultados das Assembleias Gerais só serão validos 

se pelo menos os sócios que representam 51% das quotas 

estiverem a favor das decisões tomadas.

3. Sempre que a Assembleia Geral assim o deliberar, 

pode a sociedade associar-se a outras empresas, firmais, já 

criadas ou ainda por criar, como fundadores, ou accionistas, 

associar-se a investidores estrangeiros nos termos da lei para 

melhor prossecução dos seus objectivos.

CAPÍTULO VII

Dissolução

ARTIGO I2.° 
(Dissolução)

1. A sociedade não se dissolvera peia morte, ou interdição 

de qualquer dos sócios, continuando com os sobreviventes, 

ou capazes e os herdeiros, ou representantes do sócio fale­

cido, ou interdito que nomearão de entre si um que a todos 

represente na sociedade enquanto a quota se mantiver indi­

visa.
2. Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais todos eles serão liquidatários e a liqui­

dação e partilha procederão como então acordarem. Na falta 

de acordo e se algum deles pretender, será o activo social 

licitado em globo com a obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer em igual­

dade de condições.
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ARTIGO 13.° 
(Lei Aplicável)

No omisso regularão as disposições da lei de 11 de Abril 

de 1901, as deliberações sociais tomadas em forma legais e 

demais legislação aplicável.

ARTIGO 14.°

Para todas as questões emergentes deste contrato, será 

competente o Tribunal Provincial do Cunene.
(15-14449-L01)

FSK — Kapital, Limitada

Certifico que, com início a folhas 84 do livro de notas 

para escrituras diversas n.° 975-C, do I.° Cartório Notarial, 

se encontra lavrada a escritura do teor seguinte:
Cessão de quotas, admissão de novo sócio e alteração 

parcial do pacto social, na sociedade «Imopway, Limitada».
No dia 17 de Julho de 2012, em Luanda e no 1.° Cartório 

Notarial, perante mim, oNotário, Amorbelo Vinevala Paulino 
Sitõngua, compareceram como outorgantes António Santos 
Rolim Fuschini Serra, casado, natural de Lisboa, de nacio­
nalidade portuguesa, titular do Passaporte n.° M133010 

emitido pelo Serviço de Estrangeiros e Fronteiras, aos 10 de 
Mato de 2012, que outorga na qualidade de procurador em 

nome e em representação de:
a) «OPWAY - Imobiliária, S.A.», sociedade de 

dtreito português, com sede em Lisboa, na Rua 

Professor Femando Fonseca, Edifício Visconde 

deAlvalade,5»e6.»,FreguesiadeLumiar,regis- 

la a e matriculada na Conservatória do Registo

d're^t0 Portugu®s> com sede em^Lisboa^naVua

“■' C»«e fcfeX

> PSH-Holdmg,Limitada»,comsedeemi \ 
M""rap»d.l„gombou'c"”d'“L“0>- 
Veneno, n os 17 iq •’ Ç d Comandante 
Conservatória do\^XdaematrÍCU,adana 

sob o n.° 859-12; C'a' de Luanda,

documento, a qualidadtemque^nteXé"'6 Pe'° mencionado 

seus poderes para este acto verifW m e a suficiê"cia dos 
“ r*“d0! d~-

E, pelo outorgante foi dito;
Que, as suas representadas «OPU/av

S.A.»e «OPWAY-Engenharja WAY - Imobiliária, 

actuais e únicas sócias da sociedade 3° Presente as 
«Imopway, Limitada», com sed! T^'denominada 

. M“n,c,'Pio da Ingombota n ■> n3 Calçada
tura da 24 de Abril de 2009 ’ ler a P°r escri-

°9. Gerada por várias escrituras

2!£RIODa

sendo a última lavrada com início a f m 

de Notas n.» 469 - D, do 4.° Cartório N 

tal social de Kz: 75.000,00, inteer^i 3rial> 
dinheiro, dividido e representado por d'^'6 

sendo uma no valor nominal de Kz- 67 s™ U°'as 
à sócia «OPWAY— Imobiliária, S.A » e u.0’°0, Pert% 

nominal de Kz: 7.500,00, pertencente à Son 
Engenharia, S.A.», registada e matriculada 7°PWaK 

do Registo Comercial de Luanda, sob o n ■> 16^^

Que, em obediência ao estabelecido nas ’ 
Assembleias Gerais Extraordinárias datadas aV® 
de 2012 e 16 de Julho de 2012, pela presente e^rií^ 

tica os seguintes actos: IUraptt

Aumento do capital social.

Aumento o capital social de Kz: 75.000,00 (»„, 

cinco mil kwanzas), para Kz: 100.000,00, sendo a i™ ' 
tância do aumento verificado de Kz: 25.000 00 que iá d 

entrada na caixa social e encontra-se subscrita pelas tó 
da seguinte forma:

Asocia «OPWAY — Imobiliária, S.A.», subscreveu a quan­
tia de Kz: 12.500,00, correspondente a uma nova quota de igual 
valor e assim aumenta o valor da sua quota para Kz: 80.000,00.

Asócia «OPWAY— Engenharia, S.A.», subscreveu a quan­
tia de Kz: 12.500,00, correspondente a uma nova quota de igual 
valor e assim aumenta o valor da sua quota para Kz: 20.000,00.

Cessão de quotas

Cede, pelo preço de igual valor nominal, as quotas que 
as suas representadas detêm na sociedade, sendo 
Kz: 80.000,00, pertencenteàsócia«OPWAY—Imobiliária, 
S.A.» e Kz: 20.000,00, pertencente à sócia «OPWAY - 

Engenharia, S.A.», à sua representada «FSH - Holding, 
Limitada», que unificadas, fica a deter uma única quota no 
valor nominal de Kz: 100.000,00.

Que deste modo as suas representadas «OPWAY 
Imobiliária, S.A.» e «OPWAY — Engenharia, S.AA 
apartam-se definitivamente da sociedade, nada mais ten o 
dela a reclamar.

Disse o outorgante: idaS
Que, em nome das suas representadas, aceita as re en 

cessões nos seus exactos termos. ã0 ja
Ainda por esta mesma escritura procede a alteraç 

denominação social para «FSK — Kapital, Limit^^
Em consequência dos actos precedentes, e no âm 

Po eres conferidos, altera parcialmente o pacto so a 
sociedade, o seu artigo 1,°, 3.° e 15.°, os quais passam 
seguinte nova redacção:

ARTIGO l.° ia de
L A sociedade é constituída sob a ° ^1 

sociedade por quotas e adopta a denominaÇa

— Kapital, Limitada». ...................

ARTIGO 3.° fceIn n1'1

O capital social é de Kz: 100.000,0 ^1^°’ 
kwanzas), integralmente realizado eííl ^cir 

representado por uma quota pertencente 
“única «FSH — Holding, Limitada».
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ARTIGO 15.°

■e(jade obriga-se:
A S°CL . n assinatura de qualquer um dos gerentes;

i Cornai .
a assinatura de um ou mais mandatarios, nos 

b> dermos das respectivas procurações.

Finalmente disse o outorgante:
continuam firmes e validas todas as clausulas nao 

ahXp°"restaescritura-

Assinto disseram e outorgaram.
Instruem este acto.

a) Certidão do Registo Comercial;

b) Duas actas avulsas da sociedade para inteira vali­

dade deste acto;
c) Três procurações passadas a favor do outorgante

para inteira validade deste acto;

d) Diário da República.
Ao outorgante e na sua presença, fiz em voz alta a leitura 

desta escritura, a explicação do seu conteúdo e a advertên­

cia da obrigatoriedade do registo do acto no prazo de 90 

(noventa) dias.
Assinado: António Santos Rolim Fuschini Serra. — O 

Notário-Adjunto, Pedro Manuel Dala.

L° Cartório Notarial de Luanda, aos 18 de Agosto de 

2014. —A Ajudante, Maria Isabel Gaspar Lopes.

(15-14450-L01)

Organizações Fui Li, Limitada

Certifico que, por escritura de 28 de Agosto de 2015, 
lavrada com início a folhas 87, do livro de notas para escri­

bas diversas n.° 31-B, do Cartório Notarial do Guiché 
Unico da Empresa - ANIFIL, a cargo do Notário, Lúcio 
Alberto Pires da Costa, Licenciado em Direito, perante mim, 

bingos Catenda, 1,° Ajudante do Notário, foi constituída 
entre:

ri,ne^0: Luís José Fula Malungo, casado com
com !1*a^anue'a Viegas José Malungo, sob o regime de 
Luand à° a^^u’r^os> natural do Rangel, Província de 

Urbai)3, reS'^ente fiabítualmente em Luanda, no Distrito 
^onaj0^ ^arn^a’ bairro Futungo de Belas, Casa n.° Ey 26, 

casa(ja ° ^figénia Manuela Viegas José Malungo, 
sob 0 Oni ° Pr’rne’ro outorgante, Luís José Fula Malungo, 
Sanibiza^glnie comunhão de adquiridos, natural do 

em Luand^ ^r°V,nc’a Luanda, residente habitualmente 

de gei n° Atrito Urbano da Samba, Bairro Futungo 
^a’SoCTn-°Ey26’Zona3;

lernios en *e cornerc>al por quotas que se regerá nos 
Está PnSt/ntes d° documento em anexo.
Can nforme-

^IpIL, em ?°tar’a* do Guiché Único da Empresa — 

lle8íve[ Uanda, 31 de Agosto de 2015. — O ajudante,

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
ORGANIZAÇÕES FUL LI, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação de «Organizações 

Fui Li, Limitada», com sede social na Província de Luanda, 

Município e Bairro de Viana, Rua da Estrada Nacional 110, 

Km 30, Viana, casa sem número (por traz do estaleiro 

GHCB), podendo transferi-la livremente para qualquer 

outro local do território nacional, bem como abrir filiais, 

sucursais, agências ou outras formas de representação den­

tro e fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social a construção civil 

e obras públicas, comércio geral a grosso e a retalho, repre­

sentações comerciais e industriais, prestação de serviços, 

hotelaria e turismo e similares, indústria, agro-pecuária, 

pesca, serviços informáticos, telecomunicações, publicidade, 

exploração mineira e florestal, comercialização de telefones 

e seus acessórios, transporte marítimo, camionagem, agente 

despachante e transitários, cabotagem, rent-a-car, compra e 

venda de viaturas, novas ou usadas e seus acessórios, repa­

ração de veículos automóveis, concessionária de material e 

peças separadas de transporte, fabrico de blocos e vigotas, 

comercialização de combustíveis e lubrificantes, exploração 

de bombas de combustíveis e estação de serviço, comer­

cialização de medicamentos, material cirúrgico, gastável e 

hospitalar, produtos químicos e farmacêuticos, serviços de 

saúde, venda de perfumes, plastificação de documentos, 

venda de material de escritório e escolar, decorações, seri­

grafia, panificação, produção de gelados, indústria pasteleira, 

exploração de boutique, exploração de salão de cabeleireiro, 

agenciamento de viagens, relações públicas, venda de gás de 

cozinha, desporto e recreação, exploração de vídeo clube e 

discoteca, realizações de actividades culturais e desportivas, 

manutenção de espaços verdes, segurança de bens patrimo­

niais, exploração de jardim de infância e ATL, educação e 

cultura, instrução automóvel, ensino, saneamento básico, 

jardinagem, limpeza, desinfestação, fabricação e venda de 

gelo, importação e exportação, podendo ainda dedicar-se a 

qualquer outro ramo de comércio ou indústria em que os 

sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­

tado por 2 (duas) quotas iguais no valor nominal 

de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas) cada uma, per­

tencentes aos sócios Luís José Fula Malungo e Efigénia 

Manuela Viegas José Malungo, respectivamente.
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ARTIGO 5.’
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre resetvado odireio 

de preferência, deferido aos sócios se a soc.edade dele 

quiser fazer uso.
ARTIGO 6.°

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbem ao sócio Luís José Fula Malungo que fica 

desde já nomeado gerente, bastando a sua assinatura para 

obrigar validamente a sociedade.
2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7?

A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 
registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 30 (trinta) 

dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­
lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 

estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 
feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10?

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 

a liquidação e partilha verificar-se-ão como acordarem. Na 

falta de acordo, e se algum deles o pretender será o activo 

social licitado em globo com obrigação do pagamento do 

passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 
igualdade de condições.

ARTIGO 11?
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12?

Para todas as questões emergentes do presente contrato 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, qUW 
entre eles e a propna sociedade, fica estipulado o Foro da 
Ç«.r« de Luanda, c.„ „prel>,

—--------------
ARTIGO 13?

Os anos sociais serão os civis e os balanços

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo H 
de Março imediato. encerrar a 3|

ARTIGO I4.°

No omisso regularão as deliberações sociais 

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável'' 

_______________________________  (15-|4452-Lõ3)

Fatmarjob (SU), Limitada

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora-Adjunia 

da Conservatória do Registo Comerciai de Luanda, 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 37 do livro-diário de 28 de Agosto do 

corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que Maria de Fátima Buanga, solteira, maior, 
natural da Damba, residente em Luanda, Município de 

Luanda, Distrito Urbano da Samba, Bairro da Samba, 
casa s/n.°, constituiu uma sociedade unipessoal por quo­

tas denominada «Fatmarjob (SU), Limitada», registada sob 
o n.° 4.664/15, que se vai reger pelo disposto nos termos 

seguintes.

Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 

do Guiché Único da Empresa, em Luanda, aos 28 de Agosto 

de 2015. — O ajudante, ilegíveL

«Fatmari01’ 
de Luan* 

Rua

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
FATMARJOB (SU), LIMITADA

ARTIGO l.° 
(Denominação c sede)

A sociedade adopta a denominação de 
(SU), Limitada», com sede social na Província
Município de Belas, Bairro Benfica-Dangereux^ 

Kamorteiro, casa s/n.°, podendo transferi-la livren^^^ abrir 
qualquer outro local do território nacional, bem c0 ^ção 

filiais, sucursais, agências ou outras formas de rep 

dentro e fora do País.

ARTIGO 2?
(Duração) nd0'se°

A sua duração é por tempo indeterminado, con $ p3rtir 
início da sua actividade, para todos os efeitos leg 

do respectivo registo.

ARTIGO 3?
(°bjCCt0) . restaçã° *

A sociedade tem como objecto social a Pr aJaí' 
serviços, serviços de cabeleireiro, restauração, 1 cOm^fC'° 

dinagem, reparação e pintura, hotelaria e tur’srn°^rja) 

grosso e a retalho, indústria, pescas, agro-peCl
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unicações, construção civil e obras públicas, 
nlá(ica, teJeC^ saneamento básico, modas e confec- 

fjScalizaça° marítimo, aéreo e terrestres de passageiros 
transporte5,

ÇõeS’ j rkc transitários, oficina auto, assistência téc- 
, niercaoon^’

01,0 rcialização de petróleo e lubrificantes, exploração 
pjc^com6 conlbUStíveis, farmácia, serviços de saúde, 

deb°nl • agenciamento de viagens, relações públicas, 

F laria e panificação, exploração de parques de diver- 

realização de espectáculos culturais, recreativos e 
desportivos, expl°raÇao floresta1’ esta9ao de serviços, repre- 

seMações comerciais, serralharia, carpintaria, venda de 

alumínio, cultura e ensino geral e profissional, segurança de 

bens patrimoniais, telecomunicações, instalação e manuten­

ção de redes eléctricas e de telecomunicações, serviços de 

informática, importação e exportação, podendo ainda dedi­

car-se a qualquer outro ramo de comércio ou indústria em 

que a sócia- única decida e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
(Capital)

0 capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­

zas), integralmente realizado em dinheiro, representado por 

uma (I) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem 
mil kwanzas), pertencente à sócia-única, Maria de Fátima 
Buanga.

ARTIGO 5.°
(Cessão dc quotas)

Acessão da quota implica a saída da sócia cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 

eus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi- 

mente, incumbe à sócia-única, bastando a sua assinatura 
a obrigar validamente a sociedade.

cont Vedad° & gerente obrigar a sociedade em actos e 
.°S estrar,h°s aos negócios sociais da sociedade, tais 

c°mo letras Ha r r
dantes C ravor’ ”an9as» abonações ou actos seme- 

dade n Sac’a'^n’ca Poderá nomear pessoa estranha à socie- 
para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.°
çj (Decisões)

Ções da 1S°eS ^a so>c’a“tinica de natureza igual às delibera- 

e*e assina i601 ^era* deverão ser registadas em acta por 
as e mantidas em livro de actas.

artigo 8.°
. (Dissolução)

11161110 da sócia6 ,nã° ^’sso’vera Por morte ou impedi- 

>viy0 e l Unica> continuando a sua existência com o 
lnterd*ta, deve^^08 °U rePresentantes da sócia falecida ou 

en^anto a n, 0 ° estes nornear um que a todos represente, 
qU0,a se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 
Sociedades Comerciais.

ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 11.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as disposições da 
Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, de 13 de Fevereiro.

(15-14461-L02)

First on Trading, Limitada

Certifico que, por escritura de 27 de Agosto de 2015, 

lavrada com início a folhas 76 do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 423, do Cartório Notarial do Guiché Único 

da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 

Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Wilker Danilo de Carvalho Barroso, sol­

teiro, maior, natural do Rangel, Província de Luanda, onde 

reside habítualmente, no Distrito Urbano do Rangel, Bairro 

Nelito Soares, Avenida Hoji-ya-Henda, Torre A, 8.° C;

Segundo: — Heráclito Ferreira Wilson de Carvalho, 

casado com Eliete Isabel Monteiro dos Santos Van-Dúnen, 

sob o regime de comunhão de adquiridos, natural do Kilamba 

Kiaxi, Província de Luanda, onde reside habitualmente, no 

Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, Bairro Neves Bendinha, 

Rua da Gabela, Casa n.os 212/214.

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 28 de Agosto de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
FIRST ON TRADING, LIMITADA

ARTIGO I.°

A sociedade adopta a denominação de «First on Trading, 

Limitada».

ARTIGO 2.°

A sede social é em Luanda, Município de Luanda, 
Distrito Urbano do Rangel, Bairro Nelito Soares, na Avenida 

Hoji-ya-Henda, Torre A, 8.° andar, podendo ser transferida 
para outro local, bem como abrir filiais, sucursais, agências, 

delegações ou estabelecimentos em qualquer parte do terri­

tório nacional ou estrangeiro.
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ARTIGO 3.°
A sua duração é por tempo indeterminado, <comando-se 

o seu inicio para todos efeitos legais a partir da data da ceie- 

braçào da presente escritura.

ARTIGO 4.°
O seu objecto social é o exercício de actividades ligadas 

ao comércio geral a grosso e a retalho, importação e exporta­
ção, prestação de serviços, comercialização de materiais de 

construção, actividade imobiliária, representações, gestão 

de participações, consultoria, rent-a-car, comércio de auto­
móveis, acessórios e sobressalentes, peças auto, comércio 

geral, vendas a grosso e a retalho, transporte de passagei­

ros, transporte urbano e escolar, transporte de carga seca, 
líquida e gasosa, construção auto e motociclo, hotelaria e 
similares, indústria, montagem reparação e manutenção de 

sistemas eléctricos e electrotécnicos, obras públicas e cons­
truções civil, agricultura e pecuária, educação, formação 

técnico-profissional, agenciamento de viagens e turismo, 

fitness, educação física, tratamento de beleza, decoração, 

esteticismo, marketing e comunicação, podendo ainda dedi­

car-se a outras actividades comerciais ou industriais em que 
os sócios acordem, com as limitações legais.

§Único: — Mediante prévia deliberação dos sócios, 

fica permitida a participação da sociedade em agrupamen­
tos complementares de empresas, bem como em sociedades 

com os mesmos ou objectos sociais ou diferentes, ou inclusi­
vamente como sociedade de responsabilidade limitada.

ARTIGO 5.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, e acha-se dividido e 

representado por 2 (duas) quotas iguais, no valor nominal 
de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas) cada uma, per­

tencentes aos sócios, Wilker Danilo de Carvalho Barroso e 
Heráclito Ferreira Wilson de Carvalho, respectivamente.

§Único: A sociedade poderá também, mediante deli­

beração da Assembleia Geral de sócios participar no capital 
de outras sociedades e promover a constituição de novas 

empresas.

ARTIGO 6.°
A cessão de quotas, no todo ou em parte, entre os sócios 

é livre, mas quando feita a estranhos, fica dependente do 

consentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o 
direito de preferência, deferido aos sócios aquela que dela 

não quiser fazer uso.

ARTIGO 7.°
O capital social poderá ser aumentado por deliberação 

da Assembleia Geral e o aumento será dividido na propor­

ção das quotas de cada sócio ou na forma como acordarem.

ARTIGO 8.°
Não serão exigíveis prestações suplementares e capital, 

mas os sócios deverão fazer a sociedade os suprimentos de 
que ela necessitar, mediante juros e nas condições que esti­
pularem.

ARTIGO 9.°
A gerência e administração da sociedade h 

sua representação, em todos os actos e contrato6*11 

e fora dele, activa e passivamente, serão exer 

sócios, Wilker Danilo de Carvalho Barroso 
Ferreira Wilson de Carvalho, que dispensados6de^ 

ficam nomeadas gerentes sendo necessária as as 

dos gerentes, para obrigar validamente a sociedade

§l-° — Os gerentes poderão delegar noutro sócio 
em pessoa estranha à sociedade, parte dos seus poder 
gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato * 

nome da sociedade.

§2.° — Fica vedado aos gerentes obrigarem a socie- 

dade em actos e contratos estranhos aos negócios sociais, 
tais como letras de favor, fianças, abonações ou documentos 

semelhantes.

ARTIGO 10.°
As Assembleias Gerais serão convocadas, quando a lei 

não prescreva outras formalidades por meio de cartas regis- 

tadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, oito dias de 

antecedência. Se qualquer dos sócios tiver ausente do local 
da sede social, a convocação deverá ser feita com a dilação 

suficiente para ele poder comparecer.

ARTIGO ll.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem de 5% para o fundo de reserva legal e quaisquer 
outras percentagens para fundos ou destinos especiais cria­

dos em Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na 

proporção das suas quotas bem como as perdas se houver.

ARTIGO I2.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou interdição 

de qualquer dos sócios, continuando com o sobrevivo e 
ou capaz, herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos representa 

enquanto a quota permanecer indivisa.

ARTIGO 13.° n0S
Dissolvida a sociedade por acordo de sócios e 

demais casos legais, todos eles serão liquidatários e à I 

dação e partilha procederão como então acordarem. 
de acordo e se alguém deles pretender, será o activo 

licitado em globo com a obrigação do pagamento 
e adjudicação ao sócio que melhor oferecer em 'SLia' 

condições.

Osanos socia- - ARTIG0 1404 0 t>alanç0 que a e^0 °S c,v,s e em cada ano social far-se 

de cada ano, deve eS‘ar conclu'do a 31 de DezenW 

imediato ° estar aPr°vado e assinado até finS de

Para todas ARTIGOI5.“
sóc'°s, seus herdP^UeStÕeS emerScntes contrato, que enirC 

a Pfópria sociedaH °U representantes, quer entre eles 

Luanda, COm e> flca estipulado o Foro da Província

Sa Anuncia a qualquer outro.
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ARTIGO 16.°

regularão as disposições da Lei n.° 1/04,
No oniissO ^liberações sociais, desde que toma- 

de|3deFeVe. al e demais legislação aplicável. 
dasen>fonna 8 (I5-14462-L02)

Top-Power, Limitada

rtifico que, por escritura de 21 de Agosto de 2015, 

d com início a folhas 74 do livro de notas para escri- 
,aVra .♦ rcac n0 287-A, do Cartório Notarial do Guiché 
mras diversdb h.

• da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 
d^Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

— António João Teles da Silva, casado com 

Indira Janira Lourenço Mene da Silva, sob o regime de 
comunhão de adquiridos, natural do Cazenga, Província de 

Luanda, onde reside habítualmente, no Distrito Urbano da 

Maianga, Bairro Prenda, Rua dos Mareantes, Casa n.° 6;
Segundo: — Indira Janira Lourenço Mene da Silva, 

casada com António João Telles da Silva, sob o regime 
de comunhão de adquiridos, natural do Rangel, Província 

de Luanda, onde reside habitualmente, no Distrito Urbano 
da Maianga, Bairro Prenda, Rua Francisco Sande Lemos, 

Prédio n.° 1,2.° andar, Apartamento 8;
Uma sociedade comercial por quotas de que se regerá 

nos termos constantes do documento em anexo.
Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 25 de Agosto de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
TOP-POWER, LIMITADA

ARTIGO l.°
•Pow S0C*ec*a^e ad°pta a denominação social de «Top- 

Murf^ com sede social na Província de Luanda,
pren^C,^° luanda, Distrito Urbano da Maianga, Bairro 

HVre a’ ^°S ^ar*antes’ Casa n.° 6, podendo transferi-la 

bein c n 6 Para qualquer outro local do território nacional, 

de ren ° abnr ^^ais, sucursais, agências ou outras formas 
tentação dentro e fora do País.

A sua d - artigo 2.°
inícj0 da Uração é Por tempo indeterminado, contando-se o 

da data d actlv‘dade, para todos os efeitos legais, a partir 
a celebração da escritura.

ASOcied artigo 3.°
Serv’Ços 3 e tem como objecto social a prestação de 
^r°'PecuáOniérC*0 gera^ a grosso e a reta*bo, avicultura, 

Íhformáticola,|ln^ÚStr’a’ Pesca’ hotelaria e turismo, serviço 

e°^as Publicidade, construção civil
^Ção de te^8, COnsu^tor’a’ exploração florestal, comercia- 

^'onage^ ° °nes e seus acessórios, transporte marítimo, 

’ agente despachante e transitários, cabotagem, 
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rent-a-car, compra e venda de viaturas, novas ou usadas e 
seus acessórios, venda e reparação de veículos automóveis, 

concessionária de material e peças separadas de transporte, 

fabricação de blocos e vigotas, comercialização de medica­

mentos, material cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos 
químicos e farmacêuticos, serviços de saúde, perfumaria, 

plastificação de documentos, venda de material de escritó­

rio e escolar, decorações, serigrafia, serviços de cabeleireiro, 

boutique, agência de viagens, perfumaria, relações públicas, 

panificação, representações comerciais e industriais, venda 

de gás de cozinha, desporto e recreação, meios industriais, 

realizações de actividades culturais e desportivas, manu­

tenção de espaços verdes, segurança de bens patrimoniais, 
educação e ensino, importação e exportação, podendo ainda 
dedicar-se a qualquer outro ramo de comércio ou indústria 

em que os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por 2 (duas) quotas, sendo 1 (uma) quota no valor 

nominal de Kz: 60.000,00 (sessenta mil kwanzas), perten­

cente ao sócio, António João Telles da Silva e outra quota 
no valor nominal de Kz: 40.000,00 (quarenta mil kwanzas), 
pertencente à sócia Indira Janira Lourenço Mene da Silva, 

respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

1. A gerência e representação da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­

sivamente, incumbe ao sócio António João Telles da Silva, 

que fica desdejá nomeado gerente, com dispensa de caução, 

bastando a assinatura do gerente para obrigar validamente a 

sociedade.

2. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 

em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 

gerência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fianças, abonações ou actos seme­

lhantes.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 

30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­

creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 

dos sócios estiver ausente da sede social a comunicação 

deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­

parecer.
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ARTIGO 8“

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.
ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 

liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 

de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO ll.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 14°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

(15-14464-L02)

Organizações Sasap, Limitada

Certifico que, por escritura de 27 de Agosto de 2015, 
lavrada com início a folhas 72 do livro de notas para escri­

turas diversas n.° 288-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Suzana Aríete dos Santos Pinto, solteira, 
maior, natural do Cuito, Província do Bié, residente habi­
tualmente em Luanda, no Distrito Urbano da Maianga, 
Bairro Mártires de Kifagondo, Rua 15, Bloco 56, 2.° andar, 

Apartamento n.° 2;

, . __ Fernando de Matos Mota, I
1 ibolo Província do Kwanza-Sul, residt eXanda, no Distrito Urbano da hj 

tua'men.* ombota, Rua Karl Marx, Prédio n.» 66, l.« J 
Bairro ing ,
Apartamento , comercial por quotas de tespo^ 

Uma soei nQS termos constaMlidade limitada, qu 
artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa^ 

Luanda, aos 28 de Agosto de 2015. — O ajudante, ilegi<

ESTATUTOS DASOCIEDADE 
ORGANIZAÇÕES SASAP, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação social de «Orga­

nizações Sasap, Limitada», com sede social na Provínciade 
Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano da Maianga, 
Bairro do Mártires de Kifangondo, Rua 15, Bloco 56,2.* 
andar, Apartamento 2, podendo transferi-la livremente para 
qualquer outro local do território nacional, bem como abrir 
filiais, sucursais, agências ou outras formas de representação 

dentro e fora do País.

A sua dura ~ ' ARTÍGO2-°
início da sua «Ç -1 terr,^° indtterrninado contando-seo 

da data da celebrar-^’ tOd°S °S efeitos legais'a part" 
Çao da presente escritura.

A ez. • artigo 3.°

A sociedade tpmserviços con como objecto social a prestação de 
bilidade gest^ tOf*a ^nance’ra e jurídica, auditoria e conta- 
av>culturn aodc ernPreendimentos, agricultura e pecuária,

'ransportes ^U/jUltUra> Pesca> agro-indústria, serviços * 
de agencia * IC0S & Pr’vad°s não regulares, serviços 
Promotora 7^° e írans,tário, serviços de representaçfa 
micos e f 6 ,nyestirnent°s e participações, produtos qoí' 
c°mercialianTlaCeUtIC0S’ serv,Ç°$ de saúde> importaçãoe 
equinamAnfa?a.0 de med,camentos, produtos hospitalar 
de medir * aboratoria's diversos, fabrico e distribui^0 
comércioament°S’ ec,ulPament°s e produtos hospHalw& 

trução civn6ral u êrosso e a retalho, empreitadas de 
serviços h e 0 ras Públicas, venda de equipamentos 
segurança seSurar>ça privada, prestação de serviç°s 

tência a PnVada’ser^iÇos infantários, manutenção 

desporto eqcX'11ent°S d'Versos’ educação, ensino 

Ços de hoiPi ■ lnforrnática, telecomunicações, 
pesada e li2eana 6 turismo> restauração, casino, m 

daria e eeio ,ndústria de panificação, pastelaria, 

e venda de ’•fluvial, aére V'atUraS n°Vas e usadas, transportes niaí's. 

porte de mercar!terrestre’ transPorte de Passageir°S’ veOd‘> 
de material d d°naS’ físcaliza9^ de obras Públl^ ’erio- 

e escritório e escolar, decoração de
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venda e instalação de material industrial, 
e exterl°^a’turas, comercialização de material de cons- 

assislênC,a a ^jgijzação de lubrificantes, comercialização 
inição, c°moezinha[ petróleo iluminante, peças sobressalen- 

de’as ^aiização de perfumes, serviços de cabeleireiro 
tes, con’erc'artjgos de toucador e higiene, agenciamento de 

e barbearia, parques de diversão, exploração flo-

viagens,de bombas de combustíveis, estação de 
^^representações comerciais e industriais, serviços 

^'^àlharia, carpintaria, marcenaria, serviços de limpeza, 
deSerr^nto básico, incineração de objectos sólidos, assis- 
^cTtécnica, exploração mineira, venda de mobiliário, 

Tòrtação e exportação, podendo ainda dedicar-se a qual­

quer outro ramo de comércio ou indústria em que os sócios 

acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

Ocapital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 

por 2 (duas) quotas, sendo I (uma) quota no valor nominal 

deKz: 80.000,00 (oitenta mil kwanzas), pertencente à sócia 

Suzana Aríete dos Santos Pinto e a outra quota no valor 

nominal de Kz: 20.000,00 (vinte mil kwanzas), pertencente 

ao sócio Femando de Matos Mota, respectivamente.

ARTIGO 5.°

Acessão de quotas a estranhos, fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

Asse - ”
•UU

i ^das... 

asPerdas

ARTIGO 6.°
A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi- 
Vamente, incumbe à sócia Suzana Aríete dos Santos Pinto, 

fica desdejá nomeada gerente, com dispensa de caução, 
soc^d^d 3 aSS*natura da gerente Para obrigar validamente a

A gerente poderá delegar numa das sócias ou mesmo 
ger/e^SOa eslran^a à sociedade parte dos seus poderes de 

2 p.a’ COnferindo para o efeito, o respectivo mandato. 
trçtos 1Ca vedada a gerente obrigar a sociedade em actos e con- 
•etras f^08 a°S ne^c’os soc,ais da sociedade, tais como 

avor» fonças, abonações ou actos semelhantes.

A . ARTIGO 7.°
reêistad Sen/e’a Geral será convocada por simples cartas 
fede aS>frigidas aos sócios com, pelo menos, 30 (trinta) 

•idades anteCedênCia’ *st0 9uand0 a lei não prescreva forma- 

estiver a SPeC*a*S de c°municação. Se qualquer dos sócios 

Coni lemp^nte da Sede social a comunicação deverá ser feita 
0 Suficiente para que possa comparecer.

0s jUc , ARTIGO 8.°
CentagemF0S IÍC,Uldos apurados, depois de deduzida a per- 

^^leia p3 Pundos ou destinos especiais criados em 

dac, SUa$ eral’ serão divididos pelos sócios na propor- 

>„ quotas> e em igual proporção serão suportadas 
"seas houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO I0.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e à 

liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 

de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 
licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.

ARTIGO II.0

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO 13.°

Os balanços serão dados em 31 de Dezembro de cada 

ano, devendo estar aprovado até 31 de Março do ano ime­

diato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.
(15-14465-L02)

D.E.T.G. — Comerciai (SU), Limitada

Israel Carlos de Sousa Nambi, Conservador de 3.a Classe 
da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 
2.a Secção do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 49 do livro-diário de 28 de Junho do 
corrente ano, à qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que Simão de Sá Menezes, casado com Antónia 
Mohongo Miranda Pinto Menezes, sob o regime de comu­
nhão de adquiridos, natural do Cazenga, residente em 
Luanda, no Município do Cazenga, Bairro do Tala Hady, 
Casa n.° 1, NC-265, Zona 19, constituiu uma sociedade uni­
pessoal por quotas denominada «D.E.T.G. — Comercial 
(SU), Limitada», registada sob o n.° 4.669/15, que se vai 

reger pelo disposto no documento em anexo.

Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2? Secção 

do Guiché Único da Empresa, em Luanda, aos 28 de Agosto 

de 2015. — O ajudante, ilegível.
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D.tTrS"STAOA
ARTIGO 1.” <

(Denominação c sede)

A Piedade .do.» • d“”X“iÍ»?<P*»7' '

!S£S5^«*
ARTIGO 2.°
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

do respectivo registo.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social a prestação de 
serviços, comércio geral a grosso e a retalho, serviços de 
serralharia, caixilharia de alumínios, avicultura, agro- 
-pecuária, pesca, indústria transformadora, serviços de 
hotelaria e turismo, restauração, serviços de informática e 
telecomunicações, publicidade e marketing, construção civil 
e obras públicas, fiscalização de obras publicas, consulto­
ria, auditoria e contabilidade, exploração florestal e mineira, 
comercialização de telefones e seus acessórios, transporte 
marítimo, fluvial, aéreo e terrestre, agente despachante e 
transitários, promoção e mediação imobiliária, cabotagem, 
rent-a-car, compra e-venda de viaturas, novas ou usadas 
e seus acessórios, reparação de veículos automóveis, con­
cessionária de material e peças separadas de transporte, 
fabricação de blocos e vigotas, comercialização de medica­
mentos, material cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos 
químicos e farmacêuticos, serviços de saúde, plastificação 
de documentos, venda de material de escritório e escolar, 
decorações, serigrafia, impressões, serviços de cabeleireiro 
e spa, boutique, agenciamento de viagens, comercializa­
ção de perfumes, relações públicas, indústria de pastelaria, 
panificação, geladaria e gelo, representações comerciais 
e industriais, venda de gás de cozinha, desporto e recrea­
ção, meios industriais, realizações de actividades culturais 
e desportivas, manutenção de espaços verdes, segurança de 
bens patrimoniais, educação e ensino geral, formação profis­
sional, importação e exportação, podendo ainda dedicar-se 
a qualquer outro ramo de comércio ou indústria em que o 
sócio decida e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.° 
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), integralmente realizado em dinheiro, representado por 
uma (I) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil 
kwanzas), pertencente ao sócio-único Simão de Sá Menezes.

ARTIGO 5.° 
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.° x
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele , ‘"S

, . , . ,activaen, .
mente, incumbem ao socio-umco, bastando a 

para obrigar validamente a sociedade.

1. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade
e contratos estranhos aos negócios sociais da socied^d^ 

como letras de favor, fianças, abonações ou aet 
., , losseme.
lhantes.

2. O sócio-único poderá nomear pessoa estranha à socie
dade para assumir as funções de gerência. >

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual às delibe­
rações da Assembleia Geral deverão ser registadas em actas 
por ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento | 

do sócio-único, continuando a sua existência com os herdei­
ros ou representantes do sócio falecido ou interdito, devendo 

estes nomear um que a todos represente, enquanto a quotase 

mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei d 

Sociedades Comerciais.

ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serã & 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo ence

► de Março imediato.

ARTIGO 11.°
(OmÍSS0) ~ asdisposi'

No omisso regularão as deliberações sociais,
ções da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda a^d,SPF°evereiro- 

Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, de 13$

Julvalar (SU), Limitada
de3.oCla^’

Barbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora 
da 2.a Secção da Conservatória do Registo Comercia 

do Guiché Único da Empresa. etiÇ3°
Satisfazendo ao que me foi requerido ern P ^gost° 

sentada sob o n.° 14 do livro-diário de 28 ^ória* 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Con^rVcOl71

Certifico, que Afonso Ganga José, casado ^pllã0 de 

Isabel da Piedade José, sob o regime de c 

adquiridos, de nacionalidade angolana, natura 
Província de Luanda, residente habitualmente
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Município de Luanda Distrito Urbano da Maianga Bairr 
pienda, Avenida Revolução de Outubro c/s, Casa n ° 15 PR „ 

constituiu uma sociedade unipessoal por quotas d» ■«Julvalar (SU), Limitada», com sede no Mun •” 

Je Luanda, Distrito Urbano da Maianga, Bairro P 'C'P'° 

Avenida Revolução de Outubro, c/s n.° /5-Pr S7 renda’ 
sob n.° 4.660/15, que se regerá nos termos constantes^ 

documento em anexo. antes do

Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de I . Guiché Unico da Empresa, em Luanda aos d°

de 2015. — O ajudante, ilegível. ’ 8 de Agosto

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
JULVALAR (SU), LIMITADA

ARTIGO l.° 
(Denominação c sede)

A sociedade adopta a denominação de «Julvalar (SU), 
Limitada», com sede social na Província de Luanda, Avenida 

Revolução de Outubro, c/s n.° 15 - PR - 57, Bairro Prenda, 

Município de Luanda, Distrito Urbano da Maianga, podendo 
transferi-la livremente para qualquer outro local do territó­

rio nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 
outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
do respectivo registo.

ARTIGO 3.°
(°bÍCCt0) ocial os transportes 

l A sociedade tem como objecto $ mercado- 
I marítimo, aéreo e terrestre de Passa^ serVíços, hotelaria 

I rias, transitários, logística, prestação e |ogística, indús- 

l e turismo, comércio a grosso e a reta A°^ecornunicações, 
l iria, pescas, agro-pecuária, informática, ° ^e obras, 
\ construção civil e obras públicas, ~ SCaQ^c-ina auto, assis- 

1 saneamento básico, modas e confecções, o |ubr^Cantes, 
I lência técnica, comercialização de petro e°_^cia, Centro 
1 exploração de bombas de combustíveis, prornoção e 

l médico, perfumaria, agenciamento de viage panl-

i Mediação imobiliária, relações públicas, pas ,.za(,ã0 de 
i Meação, exploração de parques de diversões, e*p|ora-

| esPectáculos culturais, recreativos e despo i ’sentaÇões
' tfo mineira e florestal, estação de serviços, r a|utnjnio,

eomerciais, serralharia, carpintaria, ven a ^ns
. cu'lura e ensino geral e profissional, seguran ^ção 
l patn^oniais, telecomunicações, instalaçao infor-

i e redes eléctricas e de telecomunicações,servl^ . jcar-se

l importação e exportação, podendo am l 0
I Malquer outro ramo de comércio ou mdu

^Cl°-único acorde e seja permitido por lei-

I

ARTIGO 4.°
(Capitai)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­

zas), integralmente realizado em dinheiro, representado 

por uma (I) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 

(cem mil kwanzas), pertencente ao sócio-único Afonso 

Ganga José.

ARTIGO 5.°
(Cessão dc quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­

mente, será nomeado em Assembleia Geral, convocada para 

o efeito, bastando a sua assinatura para obrigar validamente 

a sociedade.

1. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fianças, abonações ou actos seme­

lhantes.
2. O sócio-único poderá nomear pessoa estranha à socie­

dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual às delibera­

ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 

ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­

mento do sócio-único, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 

Sociedades Comerciais.

ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março imediato.

ARTIGO ll.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­

ções da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as disposições da 

Lei das Sociedades Comerciais, 1/04, de 13 de Fevereiro.

(15-14467-L02)
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Atu a Nguzu, Limitada

Certifico que, por escritura de 27 de Agosto de 2015, 
lavrada com início a folha 63 do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 288-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:
Primeiro: — Eugênio da Conceição Roque, casado com 

Rosa Maria Caluango Agostinho Roque, sob o regime de 
comunhão de adquiridos, natural do Lubango, Província da 
Huíla, residente habitualmente em Luanda, no Município de 
Belas, Bairro Talatona, Rua 9, Casa n.° 206, Zona 3;

Segundo: — Miguel Paulo Maurício, casado com 
Belarmina Clarice Armando Maurício, sob o regime de 
comunhão de adquiridos, natural do Sambizanga, Província 
de Luanda, residente habitualmente em Luanda, no Distrito 
Urbano do Kilamba Kiaxi, Bairro Sapu, Projecto Nandó.

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 28 de Agosto de 2015. — O ajudante, ilegíveL

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
ATU A NGUZU, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação social de «Atu a 

Nguzu, Limitada», com sede social na Província de Luanda, 
Município de Belas, Bairro Talatona, Rua 9, Casa n.° 206, 
Zona 3, podendo transferi-la livremente para qualquer outro 
local do território nacional, bem como abrir filiais, sucur­
sais, agências ou outras formas de representação dentro e 
fora do País.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social a prestação de 

serviços, comércio geral a grosso e a retalho, empreitadas 
de construção civil e obras públicas, promoção e media­
ção imobiliária, venda de equipamentos dos serviços de 

segurança privada, prestação de serviços de segurança pri­
vada, infantário, creches, importação e comercialização de 
medicamentos, produtos hospitalares, equipamentos labo­
ratoriais diversos, fabrico e distribuição de medicamentos, 
equipamentos e produtos hospitalares, manutenção e assis­
tência a equipamentos diversos, educação, ensino geral, 
desporto e cultura, informática, telecomunicações, hotela­
ria e turismo, restauração, casino, indústria pesada e ligeira, 

pescas, agro-pecuária, indústria de panificação, camiona­
gem, transitários, cabotagem, rent-a-car, compra e venda 
de viaturas novas e usadas, transporte de passageiros, trans­

porte de mercadorias, fiscalização de obras públicas, venda 
de material de escritório e escolar, venda e instalação de

______

material industrial, venda e assistência a viatUras I 
cialização de material de construção, comerciaij 
lubrificantes, exploração de salão de cabeleireiro, J 
ia botequim, comercialização de gás de cozinha, 

iiuminante, peças sobressalentes, venda de artigos de J ' . e higiene, exploração de ourivesaria, relojoaria, agj 
,e viagens, farmácia, centro médico, geladaria, expio J 
, narnUes de diversão, exploração mineira, exploraç^l 

tal exploração de bombas de combustíveis, estaftJ reS -’0 representações comerciais, exploração de 
iwia°’carpintaria, marcenaria, importação e expon^.
' odendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo de 

cio ou indústria em que os sócios acordem e seja per^ 
por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas) 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por duas (2) quotas, sendo uma quota no valor nominal 
de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas), pertencente ao 
sócio Eugênio da Conceição Roque e outra quota no valor 
nominal de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas), perten­
cente ao sócio Miguei Paulo Maurício.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele nao 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e Pass 
vamente, incumbe aos sócios, Eugênio da Conceição R°q $ 

e Miguel Paulo Maurício, que ficam desde já nome 

gerentes com dispensa de caução bastando uma assn 

para obrigar validamente a sociedade. ^esnl0
Os gerentes poderão delegar num dos sócios ou 

em pessoa estranha à sociedade parte dos seus p° 
gerência, conferindo para o efeito, o respectivo rna^ aC(0S

1. Fica vedado aos gerentes obrigar a socieda e [aj$ 

e contratos estranhos aos negócios sociais da s0C,^ej|iantes. 
como letras de favor, fianças, abonações ou actos se

ARTIGO 7.° . les cartas
A Assembleia Geral será convocada por sim ^^ta) 

registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 
dias de antecedência, isto quando a lei não PresCf^oS sóc*°s 

lidades especiais de comunicação. Se qualquc^^^^a 
estiver ausente da sede social a comunicação dev 

com tempo suficiente para que possa compat*ecer

ARTIGO 8.° ida a Per'
Os lucros líquidos apurados, depois de de *\aCjos 

centagem para fundos ou destinos especiais ^opOf 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios ^pOftadas 

ção das suas quotas, e em igual proporção sera 

as perdas se as houver.



o |7S — DE 9 DE SETEMBRO DE 2015
--------------------------------------------------------

ARTIGO 9.°

dade não se dissolverá por morte ou impedimento 
AS°C1 dos sócios, continuando a sua existência com o 

dc clua'qLier^erc|el-r0S ou representantes do sócio falecido ou 

sObreviv° $ nOmear um que a todos represente,
interdizdev . . •

e 1 artigo io.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

enc legais todos os sócios serão liquidatários e à demais casos & , X[ r ,
l_ uj(Jaçã0 e partilha realizar-se-a como acordarem. Na falta 

d acordo e se algum deles o pretender será o activo social 

licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 

eadjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.

ARTIGO II.0

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 

entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO I3.°
Os balanços serão dados em 31 de Dezembro de cada 

ano, devendo estar aprovado até 31 de Março do ano ime­
diato.

ARTIGO 14.°
N° omisso regularão as deliberações sociais, as dispo- 

s‘Ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

°ciedades Comerciais e demais legislação aplicável.

(15-I4468-L02)

Grupo Sheivan, Limitada 

lavrada'^0 P°r escr’tura de Agosto de 2015, 

llJrasd‘COni ,n,C*° a PoPlas 80 do livro de notas para escri- 

da Pn, erSaS n'° do Cartório Notarial do Guiché Único 
^uipresn

Costa Lic ' • Car£° do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
P^eCenC'a^0 em direito, foi constituída entre:

COfMvans° Sheila Marlene José Van-Dúnem, casada 

COniunhã * VareS de <~arvalho Van-Dúnem, sob o regime de 

^andaadc,Ulridos> n&tural da Ingombota, Província 

°n^e res'de habitualmente, no Município de 
^7° Zanê° °’ CaSa n,° 902’ B,oco 3’ Prédi° 4;

Casad°com "" *Van Ovares de Carvalho Van-Dúnem, 
^Coniunh7^e^a ^ar’ene dosé Van-Dúnem, sob o regime 

Luanda adclu’r’dos, natural da Ingombota, Província 
Bajrro°nde res’de habitualmente, no Município de 

ro zang0 0, Casa n.° 902, Bloco 3, Prédio 4;
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Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­
lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 
artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 28 de Agosto de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
GRUPO SHEIVAN, LIMITADA 

ARTIGO l.°
A sociedade adopta o tipo de sociedade por quotas e a 

denominação social «Grupo Sheivan, Limitada», com sede 

social na Província de Luanda, Município de Viana, Bairro 

Zango 0, Condomínio Vida Pacífica, Bloco 11-3-4,9.° andar, 

Apartamento n.° 902, podendo transferi-la livremente para 
qualquer outro local do território nacional, bem como abrir 
filiais, sucursais, agências ou outras formas de representação 

dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social a consultoria nas 

diferentes áreas e/ou sectores, exploração de consultórios 

de medicina natural e outras áreas afins, farmácia, centros 

médicos e clínicas de saúde, petshops, comércio a grosso e a 

retalho, construção civil e obras públicas, prestação de ser­

viços, transportes, hotelaria e turismo, restauração, serviços 

de take away, importação e exportação, gestão de conteúdos 

on-line, entretenimento, comunicação social, consulto­

ria, indústria, auditoria, fiscalização de obras, serviços de 

serralharia e carpintaria, produção e venda de caixilharia 

de alumínio, serviços de informática e telecomunicações, 

electricidade, agro-pecuária, pescas, agência de viagens, 

transportes aéreo, marítimo e terrestre, de passageiros e de 

mercadorias, camionagem, transitários, despachante, rent-a- 

-car, serviço de oficina geral, venda de material de escritório 

e escolar, serviços de cabeleireiro, modas e confecções, ser­

viços médico-hospitalares e de farmácia, venda de material 

e equipamentos hospitalares, perfumes e relógios, agen­

ciamento de viagens, indústria pasteleira e panificadora, 

exploração de parques de diversões, realização de eventos 

culturais, recreativos e desportivos, exploração mineira e 

florestal, exploração de bombas de combustíveis e estação 

de serviços, comercialização de petróleo e seus derivados, 

representações comerciais, ensino geral, educação e cultura, 

importação e exportação, podendo ainda dedicar-se a qual­

quer outro ramo de comércio ou indústria em que os sócios 

acordem e seja permitido por lei.
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ARTIGO 4.’
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por duas quotas, sendo uma quota no valor nominal de 

Kz: 60.000,00 (sessenta mil kwanzas), pertencente à sócia 

Sheila Marlene José Van-Dúnem e outra quota no valor 

nominal de Kz: 40.000,00 (quarenta mil kwanzas), per­

tencente ao sócio Ivan Silvares de Carvalho Van-Dúnem, 

respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­
sivamente, incumbem aos sócios, Sheila Marlene José 
Van-Dúnem e Ivan Silvares de Carvalho Van-Dúnem, que 
ficam desde já nomeados gerentes, com dispensa de caução, 
bastando a assinatura de um dos gerentes para obrigar vali­
damente a sociedade.

2. Fica vedado aos gerentes obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fianças, abonações ou actos seme­
lhantes.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 
30 dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva for­
malidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social a comunicação deverá ser feita 

com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a percen­

tagem para reserva legal, para fundos ou destinos especiais 
criados em Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios 

na proporção das suas quotas, e em igual proporção serão 
suportadas as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO I0.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e à 
liquidação e partilha realizar-se-ão como acordarem.

ARTIGO 11.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

"xl ARTIGO I2.° \

Para todas as questões emergentes do presente 
tre os sócios, seus herdeiros ou representantes, e"i e a própria sociedade, fica estipulado 0 

entre 66 Luanda, com expressa renúncia a Comarca ac 
outro.

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar ajt 
de Março imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi 
ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, Lei das Sociedades 
Comerciais e demais legislação aplicável.

(15-14469-102)

Mel da Banda (SU), Limitada

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora de 3»Cl® 

da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 23 Secção* 
Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 55 do livro-diário de 28 de Agosto do 
orrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que Telma Patrícia Fernandes das Neves dos 

Santos Borges, casada com Aquilino José Borges, sob o 
regime de comunhão de bens adquiridos, de nacionalidade 

angolana, natural da Ingombota, Província de Luanda, resi' 

dente, no Distrito Urbano da Ingombota, Bairro Coqueiro, 
Rua Cazungo, Casa n.° 38, constituiu uma sociedade unipes­
soal por quotas denominada «Mel da Banda (SU), Limitada», 

registada sob o n.° 4.672/15, que se vai reger pelo disposto 

no documento em anexo.

Está conforme.
a Conservatória do Registo Comercial de Luanda- 

2- Secção do Guiché Único da Empresa, em Luanda- a0S

8 de Agosto de 2015. — O ajudante, ilegível.

estatutos da sociedade 
mel da BANDA (SU), limitada

ARTIGO I.» 

n Asoc^adeadn n°minaçaocscdc)

Banda (SU); Li dla a denominação social de d> 

^uanda, Municm. '^’ C°m sede s«cial na Província 

^'axi- Neves RPnd. ® Luanda’ distrito Urbano do Kila^ 

IVrentente Para ‘nha> Casa n.° 33, podendo transfer'^ 

c°n,o abrir fír °Utro ,0<*‘ do território nacio"»1’ 

e re^resentaçào d SUcursa’s> agências ou outras f0^

Ça°dentroeforadopaís
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ARTIGO 2.°
(Duração)

ão é por tempo indeterminado, contando-se o 
ASUa ntividade para todos os efeitos legais, a partir 

inicio<l»suaaCtl. ,a 
respectivo regato.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

iedade tem como objecto social a prestação de servi- 

' rin aeral a grosso e a retalho, hotelaria e turismos, 
ços, comercio & ...... .
V ração marketing, publicidade e comunicação, acesso- 

consultoria empresarial, formação profissional, gestão e 

rodução de eventos, consultoria, auditoria, agenciamento de 

viagens restauração, serviços de transportes aéreo, marítimo 

eterrestres, de passageiros ou de mercadorias, camionagem, 

transitários, despachante, rent-a-car, oficina auto, boutique, 

venda de material de escritório e escolar, modas e confec­

ções, botequim, serviços médico-hospitalares, comércio 

de medicamentos e de material e equipamentos hospitalar, 

serviços de ourivesaria, indústria pasteleira e panificadora, 

exploração de parques de diversões, realização de eventos 

culturais, recreativos e desportivos, exploração mineira e 

florestal, exploração de bombas de combustíveis ou estação 

de serviço, comercialização de petróleo e seus derivados, 

representações comerciais, ensino geral, infantário, importa­

ção e exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro 

ramo de comércio ou indústria em que a sócia-única decida 

eseja permitido por lei.

ARTIGO 4.° 
(Capital)

0 capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan- 

integralmente realizado em dinheiro, representado por 

(1) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem 

kwanzas), pertencente à sócia-única, Teima Patrícia 

andes das Neves dos Santos Borges.

ARTIGO 5.° 
(Cessão dc quotas) 

kansf eSSã° ^a ^uota Aplica a saída do sócio cedente ou a 

riT|ação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.° 
(Gerência)

Seus actos^^ 6 rePresentaÇao da sociedade, em todos os 

Vamente ‘ C C°ntratos’ ern juízo e fora dele, activa e passi- 

paraob ' nCUm^em a sócia-única, bastando a sua assinatura 
I P^ar Va,’damente a sociedade.

C°ntratos e^a<^° a §erente obrigar a sociedade em actos e 

conio letras*1^08 a°S ne£°cios sociais da sociedade, tais 

^antes S favor> fianças, abonações ou actos seme-

Para * an’Ca poderá nomear pessoa estranha à socie- 

Urnir as funções de gerência.

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões da sócia-única de natureza igual as delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ela assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­
mento da sócia-única, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes da sócia falecida ou 
interdita, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 
Sociedades Comerciais.

ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março imediato.

ARTIGO 1I.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lein.°19/12, de 11 de Junho e ainda as disposições da 
Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, de 13 de Fevereiro.

(15_14470-L02)

Silva Belmira Sambi, Limitada

Certifico que, por escritura de 28 de Agosto de 2015, 
lavrada com início a folhas 88 do livro de notas para 
Escrituras Diversas n.° 423 do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário Lúcio Alberto Pires 
da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Silva Pedro, solteiro, maior, natural de 
Quimbele, Província do Uíge, residente habitualmente em 
Luanda, no Distrito Urbano da Samba, Bairro Benfica, casa 

s/n.°;
Segundo: — Belmira Sambi, solteira, maior, natural de 

Belize, Província de Cabinda, residente habitualmente em 
Luanda, no Distrito urbano do Sambizanga, Bairro Ngola 
Kiluange, Casa n.° 3;

Uma sociedade comercial por quotas de que se regerá 
nos termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 28 de Agosto de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
SILVA BELMIRA SAMBI, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação social de «Silva 

Belmira Sambi, Limitada», com sede social na Província 
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de Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano do 

Sambizanga, Bairro Ngola Kiluange, Rua da Administração 

do N’gola Kiluange, Casa n.° 3, Zona 16, podendo trans­
feri-la livremente para qualquer outro local do território 

nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 

outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da escritura.

aao gerente, com dispensa de caução, basta^J nOtnead = obrigar vahdamente a soc,^ A\
naTo «erente poderá delegar num dos sócios

Ja estranha à sociedade parte dos seus pode 
eUA P onferindo para o efeito, o respectivo mandw 
gerênC'a’ [ edado ao gerente obrigar a sociedade 

3- V estranhos aos negócios socrais da sociedad^
e contratos fianças, abonações ou actos stt».
como letras de
lhantes.

artigo 7.°

artigo 3.°

A sociedade tem como objecto social a prestação de 
serviços, comércio geral a grosso e a retalho, serviço de 
serralharia, caixilharia de alumínios, avicultura, agro- 
-pecuária, indústria, pesca, hotelaria e turismo, informática, 
telecomunicações, publicidade, construção civil e obras 
públicas, consultoria, exploração florestal, comercializa­
ção de telefones e seus acessórios, transporte marítimo, 
camionagem, agente despachante e transitários, cabotagem, 

rent-a-car, compra e venda de viaturas, novas ou usadas e 
seus acessórios, venda e reparação de veículos automóveis, 
concessionária de material e peças separadas de transporte, 
fabricação de blocos e vigotas, comercialização de medica­

mentos, material cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos 
químicos e farmacêuticos, serviços de saúde, plastificação 
de documentos, venda de material de escritório e escolar, 
decorações, serigrafia, serviços de cabeleireiro, boutique, 

agência de viagens, relações públicas, exploração de pas­
telaria e geladaria, panificação, representações comerciais e 
industriais, venda de gás de cozinha, desporto e recreação, 

meios industriais, realizações de actividades culturais e des­
portivas, manutenção de espaços verdes, segurança de bens 
patrimoniais, educação e ensino, importação e exportação, 
podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo de comér­
cio ou indústria em que os sócios acordem e seja permitido 

por lei.

ARTIGO V
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

íntegralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­

tado por 2 (duas) quotas, sendo 1 (uma) quota no valor 

nominal de Kz: 80.000,00 (oitenta mil kwanzas), perten­

cente ao sócio Silva Pedro e outra quota no valor nominal 
de Kz: 20.000,00 (vinte mil kwanzas), pertencente à sócia 
Bei mira Sambi, respectivamente.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
I. A gerência e representação da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbe ao sócio, Silva Pedro, que fica desde já

As Assembleias Gerais serão convocadas por 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo mei^ 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei nàop^ 

creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquet 
dos sócios estiver ausente da sede social a comunicação 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com- 
parecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per- 

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência como 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

ornais casos legais, todos os sócios serão liquidatáriosea 

iquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na 

acordo, e se algum deles o pretender será o activo soc 

citado em globo com obrigação do pagamento do PaSS’ 

adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em U 

dade de condições.

artigo Il.° izar aquOtade 
A sociedade reserva-se o direito 06 Penh^°0 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arr 

providência cautelar.

Para todas artigo i2.°entre os só qUeStÕes eniergentes do presente conWt0’ 

entre eles e a n C,°S’ Seus ^erde,ros ou representantes, 
Coi^arca de ,Pr°pria sociedade, fica estipulado o F°r0 
outro. Uanda’ com expressa renúncia a qaa^1

ARTIGO 13.° s serão dal°|
Os anos sociais serão os civis e os balanço a; 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo e 
de Março imediato.
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ARTIGO 14°
Ho omisso regularão as deliberações sociaisUI 1/04, de 13 de Fevereiro, “• » d»po. 

jejids Comerciais e dem.i, leSíslaçIo ,plicJv’, *“

ÚS-I4472-L02)

Conta Corrente, Limitada

rtifico que, por escritura de 27 de Agosto de 2015, 
j com início a folhas 78 do livro de notas para escri- 

^Jversas n.°423, do Cartório Notarial do Guiché Único 
J^mpresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 

Costa Licenciado em Direito, foi constituída entre:
Primeiro: — Juscelino Narciso Gomes de Oliveira, 

casado, natural da Maianga, Província de Luanda, residente 
em Luanda, no Município de Belas, Urbanização Nova 

Vida Rua 49, Apartamento 13, que outorga neste acto em 
representação da sociedade «Verão Tropical, Limitada», 
com sede em Luanda, no Município de Belas, Bairro Nova 
Vida, Rua 49, Prédio E-59,1.° andar, Apartamento 13;

Segundo: — João Manuel António, solteiro, maior, natu­
ral da Maianga, Província de Luanda, residente em Luanda, 
no Município de Belas, Urbanização Nova Vida, Rua 45, 
Prédio 812/5, Apartamento 4, r/c;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes dos artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 28 de Agosto de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
CONTA CORRENTE

CAPÍTULO I
Denominação, Sede, Duração e Objecto

ARTIGO 1°I (Denominação c sede) &

I A sociedade adopta o tipo de sociedade po q

dominação de «Conta Corrente, Limitada», Urbanjzaçã0 

I na Província de Luanda, Município de Be as, nt0
I ^ovaVida, na Rua 49, Edifício E-59, L an ar, rsa-s oU 

K podendo abrir delegações, filiais, agências, estran-

Wquer outra forma de representação no Pais o 
geiro> por simples deliberação dos sócios.

ARTIGO 2.°
(Duração)

I duração é por tempo indeterminado, c0'jít^n nresente

^a todos os efeitos legais a partir da data da prese
I fritura.

[ ARTIGO 3.°
0 Se (Objecto)

in s°cial é o exercício de prestação de ser- 
| C°ne*as eSl'rnento e a gestão de negócio e actividades

CAPÍTULO II

Capital Social, Quotas e Obrigações

ARTIGO 4.°
(Capital social)

O capital social é de Kz: 100.000,00, encontra-se total­

mente subscrito e realizado em dinheiro e é representado 
por duas quotas: uma quota com no valor nomi­
nal de Kz: 50.000,00, correspondente a 50% do capital 

social, pertencente à «Verão Tropical», que é representado 

pelo sócio Juscelino Narciso Gomes de Oliveira e uma quota 

com no valor nominal de Kz: 50.000,00, isto é, 50% do capi­
tal social, pertencente ao socio João Manuel António.

ARTIGO 5.° 
(Cessão dc quotas)

1. A cessão de quotas a estranhos, depende do con­
sentimento da sociedade, à qual é conferido o direito de 
preferência, deferido aos restantes sócios de aquela dele não 
quiser fazer uso.

2. O sócio que pretenda transmitir a sua quota ou parte 
dela a pessoa estranhas à sociedade, deverá comunicar à 
gerência por escrito. A sua intenção de cedência dessa par­
ticipação, identificando o proposto adquirente, a quota a 
transmitir, o respectivo preço e demais termos e condições 
de pagamento.

3. No prazo de cinco dias a contar da recepção da comu­
nicação referida no número anterior, a gerência convocará 
ou solicitará a convocação de uma Assembleia Geral que 
deverá realizar-se dentro de 30 dias subsequentes, onde será 
dado conhecimento aos sócios da projectada cessão e lhes 
será solicitado que, querendo, exerçam o direito de pre­
ferência nos 10 dias subsequentes à data de realização da 

assembleia.
4. No caso de mais de um sócio, pretender exercer o 

direito de preferência, a quota a ceder será rateada e dividida 
pelos interessados na proporção das possuírem ou conforme 
entre eles for acordado.

5. A gerência informará, de imediato, o sócio cedente da 
identidade dos sócios que exerceram o direito de preferên­
cia, da quota que cabe a cada um e fixará m prazo para a 
concretização de cedência.

6. Se dentro do prazo fixado nem sociedade nem qual­
quer socio cedente é livre de efectuar a cessão ao proposto 
cessionário nos termos que tiver indicado.

ARTIGO 6.°
(Prestações suplementares)

Não serão exigidas prestações suplementares de capital, 

mas os sócios poderão fazer à sociedade os suplementos de 

que esta carecer, pelo montante e prazo e com os juros que 
forem convencionados e aprovados em Assembleia Geral.

CAPÍTULO III

Órgãos Sociais

ARTIGO 7.°
(Órgão sociais)

I. São órgãos sociais a Assembleia Geral, a Gerência e o 

Conselho Fiscal.
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2. As remunerações dos membros da Gerência e do 

Conselho Fiscal, bem como as remunerações por presencia 

a atribuir aos membros da Assembleia Geral, são por esta­
belecidas ou por comissão de remunerações por si nomeada, 

nos termos da lei.
3. Os membros dos órgãos sociais exercem as funções 

por período de três anos, podendo ser reeleitos.
4. Os membros dos órgãos sociais consideram-se 

empossados logo que tenham sido eleitos e permanecem 
no exercício das suas funções até à eleições de quem dever 

substituí-lo.

________

e) Alienação ou oneração de bens imóveis; \ 
fl Aprovação de empréstimo de médio e

zos;
g) Dissolução da sociedade;^Nomeação dos liquidatários.

ARTIGO ii.o
(Subscrição dc sócios)

É dispensada a reunião da Assembleia Geral 

deliberações forem escritas por todos os sócios. quando

5 A Assembleia Geral poderá deliberar o não provi­
mento dos cargos do Conselho Fiscal, se optar por atnbuir 
as suas funções a um auditor externo.

CAPÍTULO IV

Assembleia Geral

ARTIGO 8.° 
(Assembleia Geral)

I A Assembleia Geral, constituída por todos os sócios, 
tem os poderes definidos no presente estatuto e na lei apli­
cável e as suas deliberações, quando regularmente tomadas, 
são obrigatórias para os sócios, mesmo para os ausentes.

2. A Assembleia Geral reúne-se ordinariamente no pri­
meiro trimestre de cada ano e obrigatoriamente, sempre que 
a Gerência ou Conselho Fiscal o entendam que detenham, 
pelo menos, 50% do capital social.

3. A Assembleia Geral é o órgão máximo da sociedade, 
competindo-lhe designadamente deliberar sobre as seguin­
tes questões:

a) Alteração dos estatutos;
b) Eleição dos membros dos órgãos sociais;

c) Aprovação de relatórios e contas dos exercícios e

contas dos exercícios balanços anuais e relató­
rios do Conselho Fiscal;

d) Alienação e oneração de imóveis;

e) Dissolução da sociedade e nomeação de liquida­

tários.

ARTIGO 9.° 
(Convocação)

A convocação da Assembleia Geral é feita por meio de 
anúncios ou carta registada com 10 dias úteis de antecedên­
cia, salvo quando a lei impuser prazo superior.

ARTIGO 10.° 
(Deliberação)

1. Asdeliberações serão tomadas por maioria simples de 

votos, excepto nos casos em que a lei ou os estatutos exijam 
maioria diferente.

2. Serão tomadas por uma maioria representativa de, pelo 

menos, 80% do capital social, as seguintes deliberações:

a) Aprovação dos balanços e contas da sociedade;
b) Eleição dos membros do Conselho de Gerência e

Conselho Fiscal;
c) Aumentos de capital;

CAPÍTULO V

Conselho de Gerência

ARTIGO 12.°
(Conselho dc Gerência)

1. A administração e gestão da sociedade será exer- 
cida por uma gerência, a ser eleita em Assembleia Geral, 

composto por três membros eleitos, de três em três anos, 
dispensados de caução.

2. A gerência reunir-se-á sempre que for necessárioe, 

pelo menos, em cada trimestre.

3. Os gerentes podem fazer-se representar por outros 

gerentes nas reuniões da Gerência, mediante carta dirigida 
à Gerência.

4. E admitido o voto por correspondência.

ARTIGO 13.°
(Poderes)

1. Compete à Gerência os mais amplos poderes de adnu

nistração e representação da sociedade, fazendo executar as 
deliberações da Assembleia Geral. s

2. A Gerência pode delegar aos sócios ou em Pess^ 

estranhas à sociedade parte dos seus poderes, dentr 
limites do respectivo mandato.

ARTIGO 14.° 
(Assinatura)

ciedade obriga-se pela assinatura: 

">De 2 (dois) gerentes;
e UíT1 gerentes, nos termos e limites da reS

c;DoPeCtÍVadelegação;t h n^a^r’os AL,ando houver, nos termos ed?11 

Os limites dos poderes que lhe tenham

conferidos.
2. A Gerência pode deliberar, nos termos e 

Riites legais, que certos documentos da socie

dentro d01 

dade s*

assinados por processos mecânicos ou chancela gggjnad0

3. Os actos de mero expediente poderão s .^jo.

por todos ou por um dos gerentes, quando f°r ‘

ARTIGO I5.°
(Membro)

consta
nos termos que vieram a

ito a P6nído
Os membros da Gerência terão ^rel^ & 

reforma por velhice, nos termos que v,e^era| 

regulamentos a aprovar pela Assembleia



DE SETEMBRO DE 2015

CAPÍTULO VI
Conselho Fiscal

ARTIGO 16.’ 
(Conselho Fiscal)

Sem prejuízo do disposto no n.° 5 do artigo 6.°, a 
-0 ja sociedade compete a um Conselho Fiscal 

feCÍI osto pordois membros afectivos e um suplente eleito 

Lum período de tres anos.
, q Conselho Fiscal pode ser substituído por um audi- 

lor externo.

CAPÍTULO VII

Exercícios e Lucros

ARTIGO I7.° 
(Ano social)

0 ano social coincide com o ano civil.

ARTIGO 18.° 
(Lucro do exercício)

|. Os lucros do exercício, apurados em conformidade 

com a lei, terão sucessivamente a seguinte aplicação:

a) Constituição e eventualmente reintegração da

reserva legal e de outras reservas que a lei deter­

minar;

b) Dividendos a atribuir aos sócios;

c) Outras finalidades que a Assembleia Geral deter­

minar.
1. A Assembleia Geral de Gerência pode, para cada exer­

cício, deliberar não atribuir lucros aos sócios.
2.0 conselho pode, nos termos da lei, deliberar a atri­

buição de adiantamentos sobre os lucros no decurso do 

exercício.

CAPÍTULO VIII

Disposições Finais

ARTIGO 19.°
(Dissolução)

Asociedade só se dissolverá quando para isso haja causa 

ou houver deliberação de dissolução aprovada pelos 
OCI°sque representem 80% do capital realizado.

Allciuidaçãod

através

ARTIGO 20.°
(Liquidação) .

o património da sociedade é feita>exW> ' 
de uma comissão liquidatana, consUtu 

l’“os membros do Conselho de Gerência e com o 
das deliberações tomadas em Assembleia Geral.

ARTIGO 21.’
(Disposições transitórms)

A Assembleia Geral considerar-s oresentados 
CoWuída quando estejam presentes ou ocia| 
SOc*Os que representem, pelo menos, 80% 0 c . ar em

Quando a Assembleia Geral não pu or . te de 
PniW convocação por falta de representação s 
CaPital, será imediatamente feita a convocatona

que se deverá realizar dentro dos 30 dias seg 
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considerando válidas as deliberações tomadas nesta segunda 

reunião, qualquer que seja o número de sócios presentes 

ou representados e o quantitativo de capital representado, 
excepto quando os estatutos o não permitirem.

(I5-14473-L02)

Kisaya Graça Business, Limitada

Certifico que, por escritura de 27 de Agosto de 2015, 

lavrada com início a folhas 55, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 288-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Kisaya Kautako Graça, solteira, maior, 
natural de Maquela do Zombo, Província do Uíge, residente 

habitualmente em Luanda, no Município do Cazenga, Bairro 
Hoji-ya-Henda, Casa n.° 22, e outorga neste acto por si indi­
vidualmente e em nome e representação dos seus filhos 
menores Engraça Nzola Graça Makandi, de 14 anos de idade, 

Júlio Graça Makandi, de 9 anos de idade e Carlos Graça 
Makandi, de 5 anos de idade, todos naturais de Luanda e 

consigo conviventes;
Segundo: — Lusevikweno Dominique, casado com 

Juliana Quinsona Dominique, sob regime de comunhão de 
adquiridos, natural do Maquela do Zombo, Província do 
Uíge, residente habitualmente em Luanda, no Município do 

Cazenga, Bairro Hoji-ya-Henda, casa sem número;
Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 28 de Agosto de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
KISAYA GRAÇA BUSINESS, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação social de «Kisaya 

Graça Business, Limitada» com sede social na Província de 

Luanda, Município de Belas, Bairro Sapú, Rua da Damba, 
Casa n.° 10, podendo transferi-la livremente para qualquer 

outro local do território nacional, bem como abrir filiais, 
sucursais, agências ou outras formas de representação den­

tro e fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social, prestação de ser­

viços, locação de salão de festa, comércio gerai a grosso e 

a retalho, serralharia, caixilharia de alumínios, avicultura, 
agro-pecuária, indústria, pesca, hotelaria e turismo, infor-
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mática, telecomunicações, publicidade, construção civil e 

obras públicas, consultoria, exploração florestal, comercia­
lização de telefones e seus acessórios, transporte marítimo, 
camionagem, agente despachante e transitários, cabotagem, 
rent-a-car, compra e venda de viaturas, novas ou usadas e 

seus acessórios, venda e reparação de veículos automóveis, 
concessionária de material e peças separadas de transporte, 
fabricação de blocos e vigotas, comercialização de medica­

mentos, material cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos 
químicos e farmacêuticos, serviços de saúde, plastificação 

de documentos, venda de material de escritório e escolar, 
decorações, serigrafia, impressões, serviços de cabeleireiro, 

boutique, agência de viagens, perfumaria, relações públicas, 

pastelaria, geladaria, panificação, representações comerciais 

e industriais, venda de gás de cozinha, desporto e recreação, 
meios industriais, realizações de actividades culturais e des­
portivas, manutenção de espaços verdes, segurança de bens 
patrimoniais, educação e ensino, importação e exportação, 
podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do comér­
cio ou indústria em que os sócios acordem e seja permitido 
por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas) 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por 5 (cinco) quotas, sendo a 1.• (primeira) no valor 
nominal de Kz: 60.000,00 (sessenta mil kwanzas), perten­
cente à sócia Kisaya Kautako Graça, e outras 4 (quatro) 
quotas iguais no valor nominal de Kz: 10.0000,00 (dez mil 
kwanzas), cada uma pertencente aos sócios Lusevikweno 
Dominique, Engraça Nzola Graça Makandi, Júlio Graça 
Makandi e Carlos Graça Makandi, respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con- 

senumento da sociedade à qual é sempre reservado o direito 
de preferencia deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
1. A gerência e representação da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbe à sócia Kisaya Kautako Graça, que fica 
desde já nomeado gerente, com dispensa de caução, bas­

tando I (uma) assinatura do gerente para obrigar validamente 
a sociedade.

2. A gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 

em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

3. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos e 

contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como, letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­

creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer

. . esúver ausente da sede social a comun, \ d0s sócios tempo suficiente para Jdeverá ser teiw
parecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida, j 
centavem para íhndos ou destjnos *speciais Lsembleia Geral, serão divid.dos pelos sócios 
âo das suas quotas, e em igual proporção serão Ças perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência como 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido^ 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatáriosea 

liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falia 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO II.0
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°
quer 3 t0<^aS as 9uestÕes emergentes do presente contrato, 

entr °S S^C,0S’ seus ^erdeiros ou representantes, 
q e es e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da

Ca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer

outro.

Os anos •• ARTiGO 13°em 3| de D °C’atS serao os c’vis e os balanços serão dados 

de Marcn ; e^ern^ro cada ano, devendo encerrar a 

drv° imediato.

No om' ARTIGO 14°s,Ções dn i S° re^u^arao as deliberações sociais, as disp0* 

l'»4-^.3 de F™.
°merciais e demais legislação aplicável- (15-14475^

-A & A K 4* • — investimentos e Gestão,
^ertifi^Q q 'lavrada com iníí P°I escritura de 28 de Agosto de 20»’ 

turasdiversas n £■> do livro de notas Para * n
da Empresa a P ’^° ^artdr'° Notarial do Guiché ÚnlC 

Costa> Licenciado^0 d° Notário> Lúcio Alberto PireS

J°ão Samuel x? Dlreit0’ foi constituída entre: 
rovíncia de RP 3nUel’ casado, natural de Benêue'' 

MunicípiodeBen"80613’ °nde reside habítualmente, 

eBe^eia, Bair,.o Fronteira>casasemnú^’ 
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„u( outorga «este act0 na <lual,dade de mandatário de José 

Lkila André, casado com Palmira Gisela Cole Pau|ino 

André, sob regime de comunhão de adquiridos, natural de 

C^uembe, Província da Huíla, residente habitualmente 

im Benguela, no Município de Benguela, Bairro Vila das 

Acácias, casa sem número, e António Kangovi André 
asado com Delfína Clarete Gilberto Jorge André sob 
regime de comunhão de adquiridos, natural de Caluquèmb 

Província da Huíla, residente habitualmente em Ben Benguela, Bairro Massangarala, Casa n.° 37- gUe a’

Uma sociedade comercial por quotas de resoons h' 

lUe limitada, que se regerá nos termos constante, d artigos seguintes. s dos

Cartório Notarial do Guiché único da Emnte.a 
Luanda, aos 28 de Agosto de 2015 __ a presa’ em

A notana-adjunta,

ifegíve/.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
J.C.A & A.K.A. — INVESTIMENTOS 

EGESTÃO, LIMITADA

ARTIGO l.°

Asociedade adopta a denominação social de «J.C.A & 
A.K.A. — Investimentos e Gestão, Limitada», com sede 

social na Província de Benguela, Município de Benguela, 
Bairro Vila das Acácias, casa sem número, podendo trans­
feri-la livremente para qualquer outro local do território 

nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 

outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
Asua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

,nic'o da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
^data da celebração da presente escritura.

ARTIGO3° a prestação deA sociedade tem como objecto empreltaí^as 
^rviços, comércio geral a grosso e a reta ° rnedia-

construção civil e obras públicas, Prona serViços de
imobiliária, venda de equipamentos segUrança Prl" 

segurança privada, prestação de serviços e de

infantário, creches, importação e com |abo- 
^edicamentos, produtos hospitalares, equipa ^caínentos, 
briais diversos, fabrico e distribuição de m assis- 
^'pamentos e produtos hospitalares, mapUteB -n0 geral, 
^nc'a a equipamentos diversos, educação, ^otela- 

esPorto e cultura, informática, telecomumcaç pieira,

e lurismo, restauração, casino, indústria Pes~ carniona-

^o-pecuária, indústria de panificaçao, ^nda
transitários, cabotagem, rent-a-car, comp’ trans-

^turas novas e usadas, transporte de Passa^ venda 

e de mercadorias, fiscalização de obras pu ’ de 

ciai 04 ’ndustr’al, venda e assistência a via - de 

de material de construção, comerciada 
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lubrificantes, comercialização de gás de cozinha, petró­

leo iluminante, peças sobressalentes, artigos de toucador e 

higiene, agencia de viagens, exploração de parques de diver­

são, exploração mineira, exploração florestal, exploração de 
bombas de combustíveis escola de condução, oficina auto, 

oficina de frio, farmácia, centro médico, geladaria, salão de 

cabeleireiro, barbearia, botequim, estação de serviço, repre­

sentações comerciais, serralharia, carpintaria, marcenaria, 
importação e exportação, podendo ainda dedicar-se a qual­

quer outro ramo do comércio ou indústria em que os sócios 
acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­

tado por (2) quotas, sendo uma quota no valor nominal de 

Kz: 60.000,00 (sessenta mil kwanzas), pertencente ao sócio, 

José Chipukila André e outra quota no valor 

nominal de Kz: 40.000,00 (quarenta mil kwanzas), per­
tencente ao sócio, António Kangovi André.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­

vamente, incumbe ao sócio, José Chipukila André, que fica 

desde já nomeado gerente, com dispensa de caução, bas­

tando a sua assinatura para obrigar validamente a sociedade.

1. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 

em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 

gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°

A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 

registadas, dirigidas aos sócios com, peio menos, 30 (trinta) 

dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­

lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 

estiver ausente da sede social a comunicação deverá ser feita 

com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o
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diárào

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 

licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.
ARTIGO ll.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Benguela, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO 13.°

Os balanços serão dados em 31 de Dezembro de cada 

ano, devendo estar aprovado até 31 de Março do ano ime­

diato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

(15-14482-L02)

SAVES & REIS— Empreendimentos, Limitada

Certifico que, por escritura de 27 de Agosto de 2015, 

lavrada com início a folhas 77, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 288-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Nelson Andrade dos Reis, solteiro, maior, 
natural de Catete, Província do Bengo, residente habi­
tualmente em Luanda, no Distrito Urbano da Maianga, 
Bairro Prenda, Avenida Revolução de Outubro, Casa n.° 15 

PR-56-X4, que outorga neste acto por si individualmente, e 

em nome e representação de seus filhos menores, Samelson 
Ricardo dos Santos Reis, menor, Nayara Etiandra Santos 
dos Reis, menor, ambos naturais de Luanda e consigo con­

vivente;

Segundo: — Sammy Magalhaes Vezo Santos, sol­
teira, maior, natural da Ilha de Santiago, de nacionalidade 
Caboverdiana, residente habitualmente em Luanda, no 
Distrito Urbano da Maianga, Bairro Prenda, Avenida 
Revolução de Outubro, Casa n.° 15 PR-56-X4;

_ __vaidir Jorge Araújo dos Reis, solteiro 1 dá Maianga. Província de Luanda, ondetesi^M 
na , no Distrito Urbano da Matanga, Bairro 
tUa'm d Revolução de Outubro, Casa n.° 15 PR.56.X4. A

->X4- "IUma sociedade comercial por quotas de queseteJ 
nOs termos constantes do documento em anexo. | 

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Untco da Empresa, 

Luanda, 28 de Agosto de 2015. - O ajudante, ítegW,

savbs . reE™X“ XXto0/ L1MrWi 
artigo I ° A

Asocíed.de adop„ , denominaçJo& REIS — Empreendimentos, Limitada» r SAVES 

na Província de Luanda, Município de’IcoVe 

poáendo

formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.° 
início a*3 dUraÇã° é P°rt-P0 indeterminado, contando-seo 
da dat h SUa actlvidade> Para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.° co , S^C,ec?ac^e tem corno objecto social a prestação de servi- 

e a rpt°ik aria 6 tur,srno’ restauração, comércio geral a grosso 
mátir 3 é°i avicu^ura, agro-pecuária, indústria, pesca, infor- 
obra a’ecomun‘caÇ^es» publicidade, construção civil e 
lizac^ ^d 1CaS’ consu^toria> exploração florestal, comercia- 
cam a° 6 te^e^ones e seus acessórios, transporte marítimo, 

agente despachante e transitários, cabotagem, 
s a car'compra e venda de viaturas, novas ou usadas6 
cnn ac^ss<^r^os’ venda e reparação de veículos automóvel 

f«hr‘eSSI-On^r,a rnater'a^ e peças separadas de transporta 
mpn^0 de ^oc°s e vigotas, comercialização de medica 
aním°S’ mater’aí c’rúrgico, gastável e hospitalar, Proíll,t^ 

d? d ,C°S e farmacêuticos, serviços de saúde, plastificaÇ* 
dem0011-0160108’. venc^a de material de escritório e escoa’ 
acrA raÇ°es> serigrafia, serviços de cabeleireiro, botiM111 ’ 
telar;013 v,aSens> relações públicas, exploração de P 
indnc^ 6 a<^ar’a’ Pan’ficação, representações comerc,^0 
meinJ' ’̂ Venda de gás de cozinha. desporto e recreaL’ 

Dortív ln UStnais’ realizações de actividades culturais e 
natrim35’ mant,tenÇão de espaços verdes, segurança e 
pXd°n,a,S’ edUCaçã0 e ensin°- e eXP°S 

cio ou 0 .a!nda dedicar-se a qualquer outro ramo do c 
Por lei10 USÍr*a em que os sócios acordem e seja per

ARTIGO 4.° .| kWan^’
O capital social é de Kz: 100.000,00 (celT1111 g represe^ 

integralmente realizado em dinheiro, dividi quota 11 

tado por 5 (cinco) quotas, sendo a 1“ (pri*116 kwanzíiS 
valor nominal de Kz: 50.000,00 (cinquenta nu

Asoc%25c3%25aded.de
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cArio Nelson Andrade dos Reis, 
ao suu ’PerteílCen da) quOta n0 va,Or nominal de Kz: 20-000’00 

a 2/ (segu pertencente à sócia, Sammy Magalhães 
(vintem*1 kWaQLJtras 3 (três) quotas iguais no valor nominal 

VezoSm110^ ^ez mj| kwanzas) cada uma, pertencente 
de^z: l° Valdir Jorge Araújo dos Reis, Samelson Ricardo 

aOs sócio5 xjayara Etiandra Santos dos Reis, respec- 
dos Santos Keis 

livanient6-
ARTIGO 5?

cessão de quotas a estranhos fica dependente do con- 
timento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

de referência, deferido aos sócios se a sociedade dele não

quiser fazer uso.
ARTIGO 6.°

I A gerência e representação da sociedade, em todos os 
seusactos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi- 
vamente, incumbe ao sócio, Nelson Andrade dos Reis, que 
fica desde já nomeado gerente, com dispensa de caução, 
bastando a assinatura do gerente para obrigar validamente 

asociedade.
2.0 gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 

em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registradas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 
(trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres- 

creva fatalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
dos sac,os estiver ausente da sede social a comunicação 
^verá ser feita com tempo suficiente para que possa com­

parecer.

Q ARTIGO 8.°
Ce S 'llcros líquidos apurados, depois de deduzida a per- 

Ass !m.Para bundos ou destinos especiais criados em 

Ção da 613 ^era^’ serao divididos pelos sócios na propor­
ás . SUas quotas’ e em igual proporção serão suportadas 

r as se as houver.

Asoc’ artigo 9.°
^alque^^6 Se d’sso*vera Por 010116 ou impedimento 

^vívo^r05 S°c’os’ c°ntinuando a sua existência com o 

'nterdito d erde’ros ou representantes do sócio falecido ou 

^anto Vendo estes nomear um que a todos represente, 
Quota se mantiver indivisa.

. Diss«lvida a • ART1G° l0'° 
casos Sociedade por acordo dos sócios e nos

S 'e£a*s’ todos os sócios serão liquidatários e a 

de acordn Part'^a v°rificar-se-á como acordarem. Na falta 

IClt3do ern £Urn deles o pretender será o activo social 
° ° COm °^r’Sa9ão do pagamento do passivo 

condiç0- SÓC’° qUe me^or PreÇ° oferecer, em igual-

ARTIGO 11.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

(15-14483-L02)

Workstation, Limitada

Certifico que, por escritura de 31 de Agosto de 2015, 
lavrada com início a folhas 13, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 424, do Cartório Notarial do Guiché Único 

da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — José de Assunção Caquenga, solteiro, 
maior, natural de Luanda, onde reside habitualmente, no 
Município de Luanda, Distrito Urbano da Ingombota, Bairro 
Azul, Rua Manuel Vasconcelos, Casa n.° 15;

Segunda: —Teresa de Jesus Caquenga, solteira, maior, 
natural de Luanda, onde reside habitualmente, no Município 
de Luanda, Município de Belas, Centralidade do Kilamba, 
Bloco VI4, 2.° andar, Apartamento 24, que outorga neste 
acto em nome e representação de sua filha menor, Ângela 

Virgínia Caquenga Van-Dúnem, de 6 anos de idade, natural 
de Luanda e consigo convivente.

Uma sociedade comercial por quotas de que se regerá 
nos termos constantes do documento em anexo.

Está conforme
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 31 de Agosto de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
WORKSTATION, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação de «Workstation, 

Limitada», com sede social na Província de Luanda, 
Município de Luanda, Distrito Urbano da Ingombota, 

Bairro Azul, Rua Direita da Samba, Casa n.° 15, podendo 
transferi-la livremente para qualquer outro local do territó­

rio nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 

outras formas de representação dentro e fora do País.
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ARTIGO 2.”

A sua duração é por tempo indeterminado, contand° 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a part.r 

da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social o comércio geral 

a grosso e a retalho, prestação de serviços, indústria, ser­

ralharia, caixilharia de alumínios, agricultura e pecuana, 

pesca, hotelaria e turismo, serviços de informática e teleco­
municações, publicidade, construção civil e obras púbhcas, 
exploração mineira e florestal, comercialização de telefones 
e seus acessórios, transportes, camionagem, agente despa­
chante e transitários, cabotagem, rent-a-car, compra e venda 
de viaturas, novas ou usadas e seus acessórios, venda e 

reparação de veículos automóveis, concessionária de mate­
rial e peças separadas de transporte, fabricação de blocos 
e vigotas, comercialização de combustíveis e lubrificantes, 
exploração de bombas de combustíveis e estação de ser­
viço, comercialização de medicamentos, material cirúrgico, 

gastável e hospitalar, produtos químicos e farmacêuticos, 
serviços de saúde, plastificação de documentos, venda de 
material de escritório e escolar, decorações, serigrafia, pani­
ficação e exploração de pastelaria, geladaria, boutique, 

representações, exploração de salão de cabeleireiro, agên­
cia de viagens, gestão, promoção e mediação imobiliária, 

relações públicas, representações comerciais e industriais, 
venda de gás de cozinha, desporto e recreação, exploração 
de vídeo clube, discoteca, meios industriais, realizações de 

actividades culturais e desportivas, manutenção de espaços 
verdes, segurança de bens patrimoniais, educação e ensino, 
cultura, serviços de condução, ensino, saneamento básico, 
jardinagem, limpeza, desinfestação, desestatização, fabrica­

ção e venda de gelo, podendo ainda dedicar-se a qualquer 

outro ramo do comércio ou indústria em que os sócios acor­
dem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­

tado por 2 (duas) quotas, sendo uma quota no valor nominal 
de Kz: 75.000,00 (setenta e cinco mil kwanzas), pertencente 

ao sócio Jose de Assunção Caquenga e outra quota no valor 
nominal de Kz: 25.000,00 (vinte e cinco mil kwanzas), per­

tencente a sócia Ângela Virgínia Caquenga Van-Dúnem 
respectivamente. ’

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con-

03 S°CÍedade’à qUal é SemPre reservado o direito 

aos sócios se a sociedade dele nãr
de preferência, deferido 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.. .... »VIV/ O.
A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbe ao sócio José de Assunção Caquenga, que

_________ DIÁRIO DAREPtjfa

,„ae iá nomeado gerente, com dispensa de cauçj0. fiCaa a sua assinatura para obrigar validamente a 
Wn . o gerente poderá delegar num dos sócios ou

na estranha à sociedade parte dos seus podw^ em Pess0 nferind0 para o efeito o respectivo mandato. 
Serêr?ea°vedado ao gerente obrigar a sociedade em 

2- N estranhos aos negócios sociais da sociedade,^ 
e contratos fiança, abonações ou actos smt.
como, letras de
lhantes.

ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 

30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não 

creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 

dos sócios estiver ausente da sede social, a comunicação 

deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com. 

parecer.

artigo 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per- 

centagem para fundos ou destinos especiais criados M 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor- 

çao as suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as Perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

Qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

nterdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

emais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
iquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 

de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 

itado em bloco com obrigação do pagamento do PaSS’v 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igua* 

dade de condições.

ARTIGO 11. ° de
sociedade reserva-se o direito de amortizar a Qu° 

Qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penh°r 

Providência cautelar.

ARTIGO 12.° ato,
ara f°das as questões emergentes do presente co 

Quer entre os sócios, seus herdeiros ou representan^5’ 

não c e^S e 3 próPNa sociedade, fica estipulado o
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a q^ 

outro.

e'n3O/"n°Ssoc'aiSser/R7’/G0'^de Msrço jDeZlin'bro de cLC'VIS 6 °S ba,an?°s serã° 

a an°, devendo encerrsf a J
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ARTIGO 14.”

reaularão as deliberações sociais, as dispo- 
N» onnsSO ,e jg Fevereiro, que é a Lei das 

J J gl ]■), I'
sifõesda merciaiS) e demais legislação aplicável. 
Sociedades C (I5-I4506-L02)

Organizações GLK (SU), Limitada

I Carlos de Sousa Nambi, Conservador de 3.a Classe 
ISíae rvatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 

íS Único da Empresa.

Certifico que Maria Massuma Tando, solteira, maior, 

de nacionalidade angolana, natural da Samba, Província de 

Luanda, residente em Luanda, Município de Luanda, Distrito 

Urbanoe Bairro da Samba, casa s/n.°, Zona 3, constituiu uma 

sociedade unipessoal por quotas denominada «Organizações 
GLK(SU), Limitada», registada sob o n.° 4.701/15, que se 

vai reger pelo disposto nos termos seguintes.

Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 

do Guiché Único da Empresa, em Luanda, aos 31 de Agosto 

de2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
ORGANIZAÇÕES GLK (SU), LIMITADA

ARTIGO l.° 
(Denominação c sede)

A sociedade adopta a denominação de «Organizações 
GLK (SU), Limitada», com sede social na Província de 

^nda, Município do Cazenga, Bairro Tala Hady, Rua da 

Esquadra, casa s/n.°, podendo transferi-la livremente 
Pqualquer outro local do território nacional, bem como 

la,s’ sucursais, agências ou outras formas de repre- 
SWo dentro e fora do País.

ARTIGO 2.° 
(Duração)

MeiodUadUraÇã° é P°r temP° indeterminado, contando-se o 
dorpç/SUa act’v’dade, para todos os efeitos legais, a partir 

Spect,vo registo.

ARTIGO 3.°
(Objecto)

como objecto social a prestação de4?**"" - -____Pesca, hote|nSU^0r’a’ COm^rc’° geral a grosso e a retalho,

Públic^13 6 tUr’srno’ Publicidade, construção civil e 

Co,llercia]i aS> C°nsu,toria> exploração mineira e florestal, 

tilinto Ça° de te,efones e seus acessórios, transporte 
rn’Ona^erri’ agente despachante e transitários, 

Usadas ent'a"Caf\ compra e venda de viaturas, novas 
^OrnóVeis C6US acessóri°s, venda e reparação de veículos 

fa^nCess’On^r’a de material e peças separadas de 

^ntòs nCaçào de blocos e vigotas, plastificação de 
nda de material de escritório e escolar, deco-
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rações, representações comerciais e industriais, venda de 
gás de cozinha, desporto e recreação, vídeo clube, discoteca, 
meios industriais, realizações de actividades culturais e des­

portivas, manutenção de espaços verdes, segurança de bens 
patrimoniais, colégio, creche, educação e cultura, escola de 

condução, ensino, importação e exportação, podendo ainda 
dedicar-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria 

em que a sócia acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.° 
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­

zas), integralmente realizado em dinheiro, representado por 

uma (1) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem 
mil kwanzas), pertencente à sócia-única Maria Massuma 

Tando.

ARTIGO 5.° 
(Cessão dc quotas)

A cessão da quota implica a saída da sócia cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.° 
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­

vamente, incumbem à sócia-única, bastando a sua assinatura 

para obrigar validamente a sociedade.

1. Fica vedado a gerente obrigar a sociedade em actos e 

contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.
2. A sócia-única poderá nomear pessoa estranha a socie­

dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.° 
(Decisões)

As decisões da sócia-única de natureza igual as delibera­

ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 

ela assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.° 
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

da sócia-única, continuando a sua existência com os herdei­

ros ou representantes da sócia falecida ou interdita, devendo 

estes nomear um que a todos represente, enquanto a quota se 

mantiver indivisa.

ARTIGO 9.° 
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 

Sociedades Comerciais.

ARTIGO 10.° 
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março imediato.
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ARTIGO II.0
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi- 

çõesda Lei n.° 19/12, de 11 deJunho,eaindaasdisposiçõesda 

Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, de 13 de Fevereiro.

(15-14508-L02)

M. Amado (SU), Limitada

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora de

3.a Classe da Conservatória do Registo Comercial de 
Luanda, 2.a Secção do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 37, do livro-diário de 31 de Agosto do 

corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.
Certifico que Mavidila Amado, solteiro, maior, de 

nacionalidade angolana, natural de Buco Zau, Província 
de Cabinda, residente em Luanda, no Distrito Urbano da 
Ingombota, Bairro da Ingombota, Rua Cirilo da Conceição e 
Silva, n.° 26,3.° andar, Apartamento 7, constituiu uma socie­
dade unipessoal por quotas denominada «M.Amado (SU), 
Limitada», registada sob o n.° 4.695/15, que se vai reger 
pelo disposto no documento em anexo.

Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 

do Guiché Único da Empresa, em Luanda, aos 31 de Agosto 

de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
M. AMADO (SU), LIMITADA

ARTIGO l.° 
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «M. Amado 
(SU), Limitada», com sede social na Província de Luanda, 
Município de Luanda, Distrito Urbano da Ingombota, Bairro da 
Ingombota, Rua Cirilo da Conceição e Silva, n.° 26, 3.° andar, 
Apartamento 7, podendo transferi-la livremente para qualquer 

outro local do território nacional, bem como abrir filiais, sucur­
sais, agências ou outras formas de representação dentro e fora 
do País.

ARTIGO 2.°
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
do respectivo registo.

ARTIGO 3/
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social a prestação de servi­

ços, comércio geral a grosso e a retalho, escola de condução, 
serviços de limpeza, serviços de serralharia, caixilharia de 
alumínios, avicultura, agro-pecuária, indústria, pesca, hote­
laria e turismo, serviços de informática e telecomunicações,

--------------------------—

publicidade, construção civil e obras públicas 
exploração florestal, comercialização de telefo^S 

acessórios, transporte marítimo, camionagem e 
pachante e transitários, promoção e mediação i^.  ̂
cabotagem, rent-a-car, compra e venda de viatXT^ 

ou usadas e seus acessórios, venda e reparação de^ 

automóveis, concessionária de material e peças separ^ 
transporte, fabricação de blocos e vigotas, comercial}^ 

de medicamentos, material cirúrgico, gastável e hor° 

lar, produtos químicos e farmacêuticos, serviços de saúde 
plastificação de documentos, venda de material de es< 

rio e escolar, decorações, serigrafia, impressões, serviço 
de cabeleireiro, boutique, agência de viagens, perfama^ 

relações públicas, pastelaria, geladaria, panificação, repre. 

sentações comerciais e industriais, venda de gás de cozinha, 
desporto e recreação, meios industriais, realizações de acti­
vidades culturais e desportivas, manutenção de espaços 
verdes, segurança de bens patrimoniais, educação e ensino, 
importação e exportação podendo ainda dedicar-se a qual­
quer outro ramo do comércio ou indústria em que o sócio 
decida e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, representado por (l) 
uma quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cemm 
kwanzas), pertencente ao sócio-único Mavidila Amado.

ARTIGO 5.°
(Cessão dc quotas) 

transformaes^ ,^UOta ,rr,Pdca a saída do sócio cedenteoua

«a em sociedade pluripessoal.
ARTIGO 6.°A A (Gerência) I

seus actos ec Ê a^rn^n^stra^° da sociedade, em todos os 
mente, incumbntrat°S’ em^UIZ0 e ^ora dele, activa e passiva- 
PW obrit^r rT a° sócío~L,nicof bastando a sua assinais 

e contratos e &° &erente °brigar a sociedade em acto 
como letras r?nll0S aos negócios sociais da sociedade, tais

2, O sóc’ e ,aV0r’ ^an?a» abonações ou actos semelhante 
dade nara o an’co P°derá nomear pessoa estranha a sodc

ARTIGO 7.°
A j (Decisões)Ções da sóc^°~dnico de natureza igual as delihel^

ele assinada ^era* deverão ser registadas em acta p 

nadaSemantidasemiivrodeactas.

ARTIGO 8.°
A (Dissolução)do sócio nã° Se ^solverá por morte ou ‘mPecl''VeLi. 

roSoureDr'C°’continuandoa sua existência com os ^er ,Q 
noX en‘anteS d° SÓCÍ0 ou interdito, de^

mantiver indivis 3 t0^°S rePresente> enquanto a qll°
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ARTIGO 9.°
(Liquidação)

fi liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei da 

Sociedades Comerciais.

ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dado, 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a ” l / 
Março imediato. J de

ARTIGO H.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­

ções da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho, e ainda as disposições 

da Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, de 13 de 

Fevereiro.
(15-I4509-L02)

GLOBALPEX — Indústria e Comércio, S.A.

Certifico que, por escritura de 28 de Agosto de 2015, 

lavrada com início a folhas 92, do livro de notas para escri­

turas diversas n.° 288-A do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto 

Pires da Costa, cujo texto integral fica depositado nesta 
Conservatória nos termos dos n.os 3, 4 e 5 do artigo 169.° da 

Lei n.° 1/97, foi constituída uma sociedade anónima deno­
minada «GLOBALPEX — Indústria e Comércio, S.A.», 

com sede em Luanda, no Município de Luanda, Distrito 
Urbano da Maianga, Bairro Maianga, Rua Comandante 
Dangereux, Casa n.os 112-114, que tem por objecto e capital 

social o estipulado nos artigos 3.° e 5.° do seu estatuto, que 
esta Piedade se vai reger pelo documento complementar 
Corado nos termos do artigo 8.° do Código do Notariado, 

fica a fazer parte integrante desta escritura e cujo con- 
,eúdo ® Porfeitamente conhecido de todos os outorgantes.

Está conforme
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Uanda, aos 31 de Agosto de 2015. — O ajudante, ilegíveL

ESTATUTOS DA SOCIEDADE § AGLOBALPEX - INDÚSTRIA E COMERCIO, b.

CAPÍTULO I
Denominação, Sede, Objecto e DuraÇ

artigo i.°
(Firma) lpex —

sociedade adopta a denominação «GLOBAEstria e Comércio, S.A.».

artigo 2.°
(Sede social)i . , • Luanda,l. • A sociedade situa-se na Província Rairr0 

UnMpio de Luanda, Distrito Urbano da Maianga,
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Maianga, Rua Comandante Dangereux, n.os 112-114 

podendo o Conselho de Administração transferir a sede 
social para qualquer outro lugar, dentro do território ango­

lano.

2. O Conselho de Administração poderá estabelecer ou 

encerrar filiais, sucursais ou outra forma de representação, 

quer em território nacional, quer no estrangeiro.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

1. A sociedade tem por objecto o desenvolvimento da 
actividade de captura, comercialização, conservação, e 

industrialização de pescado, pesca continental, importa­

ção e exportação de pescado, importação e exportação de 
produtos, prestação de serviço com navios e equipamento 
piscatório para terceiros e locação de embarcações maríti­

mas, máquinas e equipamentos.
2. Ainda que por simples deliberação do Conselho de 

Administração, poderá constituir novas sociedades ou par­
ticipar como sócia em sociedades com o objecto social 
distinto do seu, bem como em sociedades reguladas por leis 

especiais e em agrupamentos complementares de empresas.

CAPÍTULO II

Capita! Social, Acções e Obrigações

ARTIGO 4.°
(Sociedade sem subscrição pública no capital)

A presente sociedade nos termos dos artigos 308° da Lei 

das Sociedades Comerciais, é constituída sem subscrição 

pública do respectivo capital.

ARTIGO 5.° 
(Capital social)

1. O capital social, integralmente subscrito e realizado 

é de Kz: 10.000.000,00 (dez milhões de kwanzas), divi­

dido em 10.000 (dez mil), acções com o valor nominal de 

Kz: 1.000,00 (mil kwanzas) cada uma.

2. O capital social poderá ser elevado uma ou mais vezes 

por deliberação da Assembleia Geral, obtido o parecer favo­

rável do Conselho Fiscal, fixando aquele nos termos legais, 

as condições de subscrição, as categorias de acções e os 

direitos de preferência na subscrição das novas acções.

3. Sempre que os aumentos de capital sejam realizados 

em dinheiro, os accionistas terão direito de preferência na 

subscrição de novas acções, na proporção das que ao tempo 

possuírem, salvo se a Assembleia Geral por maioria de 75% 

do capital deliberar limitar aquele direito, desde que o inte­

resse social o justifique.
4. O Conselho de Administração, por deliberação que 

represente 75% do capital, fica desde já autorizado a aumen­

tar o capital social, por entradas em dinheiro, por uma ou 

mais vezes até ao limite de Kz: 100.000.000.000,00 (cem 

mil milhões de kwanzas), com o parecer favorável do 

Conselho Fiscal.



17110

ARTIGO io.°
(Competência)

1. A Assembleia Geral delibera sobre
, para os quais a lei, ou os presentes estatuí? 

competência, nomeadamente: s he atribu

a) Apreciar o relatório do Conselho de Ad 
discutir e votar o balanço, as contas, o relate, dmillislraft, 
fiscal e deliberar sobre a aplicação dos reJ?/0 Pare'« 
cicio; resultados do eXet.

b) Eleger e exonerar os membros da Mesa a .
bleia Geral, do Conselho de Adn/-*** 
Conselho Fiscal; Admin'straçào

c) Aprovar o orçamento de exploração e de inv«r
mento anual; w

d) Deliberar sobre quaisquer alterações dosestalulos
e aumentos de capital, sem prejuízo do n.°2- *

e) Aprovar a emissão de obrigações a título de dívida-
f) Deliberar sobre as remunerações dos titulares dos

órgãos sociais;
g) Deliberar sobre a realização de prestações acessó­

rias;
h) Tratar de qualquer outro assunto para que tenha

sido convocada.
2. As deliberações que importam alterações aos estatu­

tos só poderão ser aprovadas com uma maioria de 75% dos 
votos dos accionistas.

ARTIGO ll.°
(Mesa da Assembleia Geral)

1- A Mesa da Assembleia Geral é constituída por um 
presidente, um vice- presidente e um secretário eleitos pela 
Assembleia Geral, que tanto podem ser accionistas ouestra 
nhos à sociedade, para um mandato de três anos, podendo 

ser reeleitos por uma ou mais vezes.
2. Compete ao presidente convocar Assembleias Gera ’ 

dirigi-las e praticar quaisquer actos previstos na lei, nospr 

sentes estatutos ou em deliberações dos accionistas.
O presidente é substituído, nas suas faltas e imp 

mentos, pelo vice- presidente.

ARTIGO 12.° 
(Convocatória)

1- As convocatórias para as Assembleias ou 
efectuadas por anúncio ou carta registada, Publ‘CaênCjas 
expedido com a antecedência legal, contendo as eXI^^jes 
constantes do n.° 4 do artigo 397.°, da Lei das Socie 

Comerciais. . cOlV
2. A Assembleia Geral pode deliberar, em Pr,nie^tados 

vocação, desde que estejam presentes ou repr 
accionistas titulares de mais de 50% do capital socia •

3. A cada 50 acções corresponde um voto. que 
4- Por proposta do Conselho de Administra^

mereça a aprovação do Presidente da Mesa, Pode^ ^bl^ 
dros da sociedade, participar nas reuniões da 
Geral, sem direito a voto, para esclarecer questões 
rias que estejam em apreciação ou discussão.

ARTIGO 6.° 
(Acções)

1. Todas as acções serão ao portador.
2. Poderão ser emitidos títulos representativos de 1,5, 10, 

50, 100,500, 1000, 5000 acções.

ARTIGO 7.°
(Transmissão dc acções)

1. É de livre transmissão de acções entre os accionistas 
ou para a sociedade.

2. Aos accionistas assiste o direito de preferência na 
venda das acções a não accionistas.

3. Para a possibilidade de exercício deste direito de pre­
ferência, o accionista que pretenda alienar acções deverá 
comunicar esta intenção aos restantes accionistas e à socie­
dade, por meio de carta registada com aviso de recepção, 
indicando as condições em que pretende efectuar a trans­
missão e identificando o interessado na mesma e no prazo de 
60 dias contados a partir da data de recepção da dita carta, 
deverá ser dada resposta, sob pena de ser livre a transmissão 
pretendida.

4. A sociedade obriga-se, no caso de recusado o con­
sentimento, a fazer adquirir as acções por outra pessoa, nas 
condições de preços e pagamentos do negócio para que foi 
solicitado o consentimento.

5. Todavia, para transmissão, por qualquer título de acções 
a não accionistas, é sempre indispensável o prévio consen­
timento da sociedade, por deliberação que represente pelo 
menos ol /„ do capital social, tomada em Assembleia Geral.

CAPÍTULO III
Órgãos Sociais

ARTIGO 8.°
(Órgãos sociais) 

São órgãos sociais da sociedade: 
LA Assembleia Geral;
2. O Conselho de Administração;
3. O Conselho Fiscal.

ARTIGO 9.° 
(Assembleia Geral)

em que os accionistas deliberam valida

b) A Assembleia Geral ó ..

«»n,SU!e

^OaRe
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ARTIGO 13°
(Conselho dc Administração)

1. a administração da sociedade será exercida por um
Conselho de Administração, constituída por 3 ou 5 mem NW, sendo um deles presidente, outro vice-presidente è 

vogal ou dois vogais, que reunirá ordinariamente mensal mente eextraordinariamente sempre que for convocado n I' 

presidente, por sua iniciativa ou mediante solicitação de d dos seus membros. 01s

2. O Conselho de Administração delibera por maioria * votos. Tendo o presidente voto de qualidade no ca 77 

empate, sem prejuízo do disposto no n.° 3 do artigo 4 » d

estatuto.
3. As 

registadas

deliberações do Conselho de Administração são 

em acta, assinada pelos membros presentes na

reunião.

ARTIGO 14.°
(Eleição do Presidente)

A eleição do presidente, vice-presidente e vogais do 

Conselho de Administração, bem como os membros do 
Conselho Fiscal e membros da Assembleia Geral, efec- 
tuar-se-á por listas completas, em Assembleia Geral, 
considerando-se eleita a que obtiver maioria simples.

1. Todos os membros, quer do Conselho de Administração, 

quer do Conselho Fiscal, quer da Assembleia Geral, são 
eleitos por um período de 3 anos, sendo permitida a sua ree­
leição por uma ou mais vezes.

2. Os titulares deste órgão manter-se-ão em funções até 
a eleição dos seus sucessores, independentemente do prazo 

porque tiverem sido designados.

(Competência do Presidente do Conselho dc Admin’

I.Compete  ao Presidente do Conselho de AdminiStraÇa° 
a coordenação e orientação geral das actividades 
lho e, em especial: ~

a) Convocar o Conselho de Administração,

agenda dos trabalhos e presidir às respe 

reuniões;
b) Representar o conselho em juízo e fora de e,

prejuízo de outros representantes ou man 
rios poderem ser designados para o efeito,

c) O exercício da gerência dos negócios sociais,
d) Constituir as divisões técnicas e administrativa

e) Administrar e gerir todas as divisões técnic

administrativas; .
fí Emitir relatórios mensais das actividades desenvo - 

vidas ao Presidente do Conselho de Adminis 

ção bem como ao Presidente do Conselho Ftsca ;
8) Compilar relatório anual de actividades par 

Assembleia Geral, bem como qualquer relato 

quando este órgão solicite.
e Sempre que o exijam circunstâncias excepciona 

gentes e nao seja possível reunir-se o Conselho de 

Administração, o presidente pode praticar quaisquer actos 

da competência deste, mas tais factos ficam sujeitos à ratifi­

cação na primeira reunião realizada após a sua prática.

ARTIGO I6.°
(Competência do Conselho dc Administração)

Compete ao Conselho de Administração:

a) Alterar o local da sede nos termos previstos na lei;

b) Constituir procuradores e mandatários para a prá­

tica de determinados actos e categoria de actos;

c) Representar a sociedade, em juízo e fora dele,

activa e passivamente;

d) Abrir ou encerrar estabelecimentos ou partes

importantes destes;

e) Contrair empréstimos, obter avales bancários,

prestar cauções e praticar actos de garantia.

ARTIGO I7.°
(Dispensa)

Os administradores ficam dispensados da prestação de 
qualquer caução para o exercício da sua actividade.

ARTIGO 18.°
(Obrigações)

1. A sociedade obriga-se a:
a) Pela assinatura de dois membros do Conselho de

Administração, sendo uma delas a do presidente 

ou de quem o substitua;
b) Pela assinatura de um vogai, quando haja delega­

ção expressa do Conselho para a prática de um 

determinado acto;
c) Pela assinatura de um procurador ou procuradores,

dentro dos limites do respectivo mandato.
2. Em ássuntos de mero expediente basta a assinatura de 

um membro do Conselho de Administração.

ARTIGO I9.°
(Fiscalização)

A fiscalização da sociedade será exercida por um 
Conselho Fiscal, composto por três membros efectivos, 

havendo um suplente, eleitos quadrienalmente, podendo ser 

reeleitos uma ou mais vezes.

ARTIGO 20.°
(Competência do Conselho de Fiscal)

Compete ao Conselho de Administração:

a) Elaborar balancetes mensais da actividade contabi-

lística da sociedade;
b) Elaborar o relatório de contas anual a apresentar a

Assembleia Geral de accionistas;

c) Fiscalizar e elaborar pareceres relativos aos inves­

timentos realizados pelo Conselho de Adminis­

tração;
d) Emitir pareceres relativos à contracção de créditos

ou concessão de empréstimos, avales bancários, 

cauções e actos de garantia por parte do Conse­

lho de Administração.
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ARTIGO 21.°

(Conselho Fiscal)

1. O Conselho Fiscal reunir-se-á ordinariamente, uma 
vez por trimestre, em dia, hora e local designado pelo pre­
sidente, extraordinariamente sempre que algum dos seus 
membros o julgue conveniente e ainda a pedido do Conselho 
de Administração, com o fim de dar parecer sobre os assun­
tos que entendem submeter-se.

2. As deliberações são tomadas por maioria dos votos, 
tendo o presidente, em caso de empate, voto de qualidade.

ARTIGO 22.°
(Reunião)

1. O Conselho de Administração e Conselho Fiscal, 
poderão reunir-se em sessão conjunta para apreciar os assun­
tos que exijam parecer do Conselho Fiscal.

2. A convocação destas sessões conjuntas será efectuada 
pelo Presidente do Conselho de Administração, por carta 
registada, expedida com 8 dias de antecedência e na qual 
fará menção do assunto.

CAPÍTULO IV
Ano Social, Inventário, Contas e Balanços

——---------------

sociedade, os direitos e obrigações emergentes 
negócios jurídicos em seu nome celebrados peiOs 
tradores, nos termos dos presentes estatutos, a part’p 
da constituição e antes de efectuado o registo defi' 
sociedade, ficando para tal conferido, desde já, anec^ autorização.

ARTIGO 27.°
(Foro competente)

Para resolverem todas as questões emergentes eaúne^ 
ao presente contrato, estipulam o Foro do Juizo da CWiaa 
de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 28.°
(Omissões)

No omisso serão aplicáveis as disposições da Uife 
Sociedades Comerciais e do Código Comercial, em 
que a esse propósito importem, e, bem assim, nos d» 
normativos constantes de legislação nacional que p® 
relevar para o efeito.

(15-14510-10))

ARTIGO 23.°
(Ano social)

Os anos sociais correspondem aos anos civis, o inven­
tário, contas e balanços deve ser fechado com referência ao 
dia 31 de Dezembro do ano a que respeita.

CAPÍTULO V
Partilha de Lucros e Fundos de Reserva

ARTIGO 24.°
(Partilha de lucros)

A Assembleia Geral decidirá sobre a partilha de lucros 
de exercício, depois de deduzidos as despesas destinadas à 

reserva legal.

CAPITULO VI
Dissolução e Liquidação

ARTIGO 25.°
(Dissolução)

1. A dissolução e liquidação da sociedade rege-se pelas 
disposições da lei comercial vigente em Angola, e pelas deli­
berações da Assembleia Geral que a não contrarie.

2. A sociedade nunca se dissolverá por morte ou inter­
dição de qualquer um dos sócios, devendo continuar a sua 

existência jurídica com os sócios sobrevivos ou capazes e 

os herdeiros do sócio falecido ou interdito, devendo estes 

nomearem um que a todos represente enquanto as acções se 
mantiverem indivisas.

CAPÍTULO VII
Disposições Finais e Transitória

ARTIGO 26.°
(Ratificação de negócios anteriores a constituição)

Sem prejuízo do disposto no Código das Sociedades 
Comerciais consideram- se adquiridos e ratificados pela

Corpo-Zem (SU), Limitada 

da Cnnc a ^e'es'e ferreira Gamboa, Conservadora-Adjim 

do C> • !n/,a,t°ria d° Registo Comercial de Luanda, 2.W 
do Gmche Unico da Empresa.
_ ^fazendo ao que me foi requerido em petição apre- 

a s°b 0 n-° 45, do livro-diário de 31 de Agosto à1 
ente ano, à qual fica arquivada nesta Conservatória.

,ertI 1C° qUe ^sa^e^ da Graça Francisco Neto Katucft 
nh” a corn Mário Afonso Katuco, sob o regime de coniu- 

ao de adquiridos, natural do Kilamba Kiaxi, Província 
Ca residente em Luanda, Bairro Palanca, Rua L 

a n. 28, constituiu uma sociedade unipessoal por quotas 
nommada «CORPO — Zem (SU), Limitada», registai 

seguhn ^^^5, 9ue se vai reger pelo disposto nos ternio- 

Está conforme.
do rF°n^erv,atdria do Registo Comercial de Luanda, 2. Sffí 

2oi <UIC é Único da Empresa, em Luanda, aos 31 de Ag°st0

• O ajudante, ilegíveL

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
CORPO-ZEM (SU), LIMITADA

ARTIGO l.°

(Denominação e sede) «COÍP^

A sociedade adopta a denominação s0C* *a* roVjnc,a 
“Zem (SU), Limitada», com sede social na jyfaia11^’ 
Luanda, Município de Luanda, Distrito ^rban°. janga,caS* 
Rua do Club Desportivo da Banca, Bairro ^^er °ulf 

s/n.°, podendo transferi-la livremente para sucOfg 
local do território nacional, bem como abrir jenír° 

sais, agências ou outras formas de representa 
Fora do País.
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ARTIGO 2.°
(Duração)

ão é por tempo indeterminado, contando-se o 
ASUa ^^tividade para todos os efeitos legais, a partir 

início da sua acu v 
d0 respectivo registo.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

iedade tem como objecto social a prestação de 
A S° comércio geral a grosso e a retalho, empreitadas 

Construção civil e obras públicas, infantário, creches, 

ortação e comercialização de medicamentos, produtos 

hospitalares, equipamentos laboratoriais diversos, fabrico 

e distribuição de medicamentos, equipamentos e produ­

tos hospitalares, manutenção e assistência a equipamentos 

diversos, educação, ensino geral, escola de línguas, desporto 

e cultura, escola de condução, informática, telecomuni­

cações, hotelaria e turismo, restauração, casino, indústria 

pesada e ligeira, pescas, agro-pecuária, indústria de pani­

ficação, camionagem, transitários, cabotagem, rent-a-cary 
compra e venda de viaturas novas e usadas, transporte de 

passageiros, transporte de mercadorias, oficina auto, oficina 

de frio, fiscalização de obras públicas, venda de material de 

escritório e escolar, venda e instalação de material indus­
trial, venda e assistência a viaturas, comercialização de 

material de construção, comercialização de lubrificantes, 
salão de cabeleireiro, centro de estética, fisioterapia, barbea- 
na, botequim, comercialização de gás de cozinha, petróleo 

Ruminante, peças sobressalentes, perfumaria, artigos de tou- 
I cad°r e higiene, ourivesaria, relojoaria, agência de viagens, 

farmácia, centro médico, clínica geral, de bombas de com­
estíveis, estação de serviço, representações comerciais, 

falharia, carpintaria, marcenaria, importação e expor- 
^°’ P°dendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do 

mércio ou indústria em que a sócia acordem e seja permi- 
^oporlei.

ARTIGO 4.°
(Capital)

capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan- 

uma (n êra,mente real,zacl0 em dinheiro, 

mil kw/-a no valor nominal de Kz: 
praneic.anZaS)’ pertencente à sócia-única

Sco Neto Katuco.

representado por 

100.000,00 (cem 

Isabel da Graça

ARTIGO 5.°
(Cessão dc quotas)

,ransforni a°da ^UOta ’mPlica a saída da sócia cedente ou a 
Çã° da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.°
a (Gerência)

gerênQjg p
SeUs 9ctos e representação da sociedade, em todos os 
Vahlente, in C°ntratos’ em juízo e fora dele, activa e passi- 

^ara °brj&a 1X1 em à sócia-única, bastando a sua assinatura 
Validamente a sociedade.

1. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos e 

contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

2. A sócia-única poderá nomear pessoa estranha à socie­
dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões da sócia-única de natureza igual às delibera­

ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ela assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.° 
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­
mento da sócia-única, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes da sócia falecida ou 

interdita, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 

Sociedades Comerciais.

ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 

Março imediato.

ARTIGO Il.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­

ções da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho, e ainda as disposições 
da Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, de 13 de 

Fevereiro.
(15-14511-L02)

António Ezequiel Bonda Comercial (SU), Limitada

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora de
3.a Classe da Conservatória do Registo Comercial de 
Luanda, 2.a Secção do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 33, do livro-diário de 31 de Agosto do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que António Ezequiel Bonda, solteiro, maior, 
de nacionalidade angolana, natural da Ingombota, residente 
em Luanda, no Distrito Urbano e Bairro da Ingombota, na 
Avenida de Portugal, n.° 74, 2.° apartamento 2, constituiu 
uma sociedade unipessoal por quotas denominada «António 
Ezequiel Bonda Comercial (SU), Limitada», registada sob 
o n.° 4.693/15, que se vai reger pelo disposto no documento 

em anexo.
Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 

do Guiché Único da Empresa, em Luanda, aos 31 de Agosto de 

2015. — O ajudante, ilegível.
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ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
ANTÓNIO EZEQUIEL BONDA 
COMERCIAL (SU), LIMITADA

ARTIGO I." 
(Denominação c sede)

A sociedade adopta a denominação de «António Ezequiel 

Bonda Comercial (SU), Limitada», com sede social na 

Província de Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano e 
Bairro da Ingombota, na Avenida de Portugal, n.° 74,2.° andar, 

apartamento 2, podendo transferi-la livremente para qualquer 

outro local do território nacional, bem como abrir filiais, sucur­
sais, agências ou outras formas de representação dentro e fora 

do País.
ARTIGO 2.°
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

do respectivo registo.

ARTIGO 3.°
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social o comércio a 

grosso e a retalho, comercialização de vestuários e calçados, 

importação e exportação, podendo ainda dedicar-se a qual­

quer outro ramo do comércio ou indústria em que o sócio 
acorde e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), integralmente realizado em dinheiro, representado por 

uma (1) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem 
mil kwanzas), pertencente ao sócio-único António Ezequiel 
Bonda.

ARTIGO 5.°
(Cessão dc quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbem ao sócio-único, bastando a sua assinatura 
para obrigar validamente a sociedade.

1. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

2.0 sócio-único poderá nomear pessoa estranha à socie­
dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual às delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ele assinadas e mantidas em livro de actas.

—----------- ^2^5^
ARTIGO 8.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolvera por morte ou impedim J 

, Ho único, continuando a sua existência com oShetfeSnn representantes do sócio falecido ou interdito, 

r0S ° noi;ear um que a todos represente, enquanto a qU0las< 

mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da L ’ 
Sociedades Comerciais. e,das

ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 3| 

de Março imediato.

ARTIGO ll.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as dis­
posições da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho, e ainda as 
disposições da Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, 

de 13 de Fevereiro.
(15-145I2-L02)

Sern número;Segundo-__  r A . ,teiro, maior andro °smar do Rosário Simões, sob 

res^enteeml ^nê°mbota, Província de Luanda,

da Ingomb Uanda,MunicíPiode Luanda, Distrito Urbano 

sPencer n Macu,usso, Rua Nicolau Goffl#

Terceiro- — A) ’ natural rf, , ,exandre Miguel Pedro, solteiro,

•ngombota, PrOvíncia

n-

regerá n°

„ e"1 
EiflPreS’

Aluros Solutions, Limitada

• 0 Que, por escritura de 17 de Agosto de 2015,

,. Orn ,n,c,° a bolhas 21, do livro de notas para escritu- 

rsas n. 32, do Cartório Notarial do Guiché Único da

P a, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa,

•cenciado em Direito, foi constituída entre:
rimeiro: — Moisés Maury Saldanha da Silva, solteiro, 

™a,°r’ natural da Ingombota, Província de Luanda, resi- 

ente em Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano^ 

è nbota, Bairro da Ingombota, Rua Amílcar Cabral, casa

em Luand 7 ' de Luanda> reSldCI1^

Embota'B ■ UnÍCÍPÍ° de Luanda> DÍStrÍt° Urban°-1 

C q 2- airr° da Inê°mbota, Largo do Atlético,

Uma ^Ocíprl rlten"°s constam" 77ercial P°F qU°taS * *

Està conforme ° d°Cument0 em anex0-

Luanda d° Guiché Único da

’ deASosto de 2015.-O ajudante,



estatuto da sociedade 
aluros solutions, limitada

ARTIGO I.»
(Denominação c sede)

Asociedadeadopta a denominação de «Aluros Solutio filada», com sede social na Província de Luanda Rua°21 ’ 

Travessa n.’ 2, Casa n ° 38, Bairro Benfica, Município d ' 

Belas, podendo transferi-la livremente para qualquer 
local de território nacional, bem como abrir filiajs " °Utr° 

ÍoSíaTS °U °UtraS fOm,aS rePreSenta^

ARTIGO 2.° 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
intóo da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da dala da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

I. A sociedade tem como objecto social o comércio a 
grossoea retalho, de viaturas novas e usadas, comércio de pro­

dutos farmacêuticos, pesca artesanal, prestação de serviços, 
confecção de vestuário e uniformes, transportação pública e 
privada, de aluguer de viaturas, fornecimento de materiais 
e produtos variados, pastelaria, decoração e realização de 
eventos, formação profissional, desinfestação, consultoria, 
educação e ensino, restauração, hotelaria, turismo, agência 
de viagens, construção civil e obras públicas, prestação de 
serviços de assistência técnica e de informática, gestão de 
projectos, formação profissional, serviços de salão de cabe­
leireiro, venda em boutique, telecomunicação, consultoria, 
indústria, fiscalização, agro-pecuária, pescas, avicultura, 

serviços de panificação e pastelaria, agricultura, floricultura, 
jardinagem, perfumaria, serviços de saúde, cultura, explo- 
raÇào de recursos minerais, exploração florestal, prestação 
^serviços de segurança privada, exploração de bombas de 

combustíveis e seus lubrificantes, ambiental, refrigeração de 
ri0> auto electrónico e electromecânico, indústria, importa- 

exportação, podendo exercer ainda a outras actividades 
s eQue haja conveniência dos sócios e permitido por lei.

ARTIGO 4.° 
(Capital) 

intç Cap,tal social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
hdo^ a'tT1^nte real’zad° em dinheiro, dividido e represen- 

deiQ.°J quotas> sendo uma (1) no valor nominal 

a° sóc*O4*°0Q’00 (tr‘nta e quatro mil kwanzas), pertencente 

va|Or no °'SéS ^aur^ Saldanha da Silva, e outras duas no 
Pertence^ ^Z‘ 33-000,00 (trinta e três mil kwanzas), 

S^C’OS A^exan^re Miguel Pedro e Leandro 
°sário Simões, respectivamente.

ARTIGO 5.° 
a (Cessão dc quotas)

(*^SSclO i
Sentimento d C ^UOtas a estranh°s fica dependente do con- 

Pteferê Socfe^ade, à qual é sempre reservado o direito 
^'ser C,a’ defendo aos sócios se a sociedade dele não 

uso.
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ARTIGO 6.° 
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­
sivamente, incumbe ao sócio Moisés Maury Saldanha da 

Silva e Leandro Osmar do Rosário Simões, que ficam desde 

já nomeados gerentes, com dispensa de caução, bastando a 

assinatura de um dos gerentes para obrigar validamente a 

sociedade.

1. Fica vedado aos gerentes obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.

2. Os sócios-gerentes poderão delegar mesmo em pessoas 

estranhas à sociedade parte dos seus poderes de gerência, 

conferindo para o efeito o respectivo mandato.

ARTIGO 7.° 
(Assembleia)

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 
trinta (30) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­
creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
dos sócios estiver ausente da sede social, a comunicação 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­

parecer.

ARTIGO 8.°
(Divisão dos lucros)

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.° 
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com os 
sobrevivos e herdeiros ou representantes do sócio falecido 

ou interdito, devendo estes nomear um que a todos represen­
tes, enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.° 
(Liquidação)

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 

liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem.
Na falta de acordo, e se algum deles o pretender, será o 

activo social licitado em bloco, com a obrigação do paga­

mento do passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço 

oferecer, em igualdade de condições.

ARTIGO 11.°
(Preferência na amortização)

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.
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ARTIGO 12.° 
(Foro competente)

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março imediato.

ARTIGO I4.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.
(15-14537-L15)

JOTA— D, Limitada

Certifico que, por escritura de 17 de Agosto de 2015, 
lavrada com início a folhas 25 do livro de notas para escritu­
ras diversas n.° 32 do Cartório Notarial do Guiché Único da 

Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 
Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Daniel Emiliano Caetano Wassolua, sol­
teiro, maior, residente em Luanda, no Município de Luanda, 
Distrito Urbano da Samba, Bairro Samba, Rua da Samba, 
casa sem número;

Segundo: — João António Simão, casado com Adelaide 
Júlia Canda Zunguile Simão, sob o regime de comunhão de 
adquiridos, residente em Luanda, no Município de Luanda, 
Distrito Urbano da Samba, Bairro da Samba, Zona 3, Casa 
n.° 76, Q-5;

Terceiro: — Domingos Vundi António Paulino, casado 
com Nádia Cidália Troco Paulino, sob o regime de comu­
nhão de adquiridos, residente em Luanda, no Município 
de Belas, Bairro Camama, Rua Nzinga Mbandi, casa sem 

número;
Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

termos constantes do documento em anexo.
Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 18 de Agosto de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
JOTA —D, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação de «JOTA — D, 

Limitada», com a sede social na Província de Luanda, no 
Município de Luanda, Distrito Urbano da Samba, Rua 
Direita da Samba, casa sem número, podendo transferi-la 

livremente para qualquer outro local do território w 

bem como abrir filiais, sucursais, agências ou Outras ?al’ 

de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando^ 

início da sua actividade para todos os efeitos legais> a pan’ 

da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.’ I
A sociedade tem como objecto social a relações púbiicis 

comércio a grosso e a retalho, incluindo de viaturas novase 
usadas, de vestuários e acessórios, comércio de produtos fo. 
macêuticos, prestação de serviços, incluindo de educaçfee 
ensino de confecção de vestuário e uniformes, transporta^ 
núblicá e privada, de aluguer de viaturas, de fornecimento de 

materiais e produtos variados, de decoração e realizaçãode 
eventos formação profissional, de desinfestação, de comi 
toria restauração, na área de hotelaria, turismo e de v.agens, 
construção civil e obras públicas, prestação de semçm 
de assistência técnica e de informática, gestão de proF 
tos, serviços de cabeleireiro, telecomunicação, consultoria 
financeira, fiscalização, agro-pecuária, pescas, avicultura, 
serviços de panificação e pastelaria, agricultura, floricultura, 
jardinagem, cultura, exploração de recursos minerais, explo­
ração florestal, prestação de serviços de segurança privada, 
exploração de bombas de combustíveis e seus lubrificantes, 
ambiental, refrigeração de frio, auto electrónico e electrome- 
cânico, indústria, importação e exportação, podendo exercer 
ainda a outras actividades desde que haja conveniência dos 

sócios e permitido por lei.

n r • , ARTIGO 4.°^wanzasJ é de 1(cento cinco mil 
e renrespnt egra,mente realizado em dinheiro, dividido 
de 35 oon Por J (três) quotas iguais no valor nominal 

a 35% cad ’ O ^n*nta e cinco mil kwanzas) equivalente 
Caetann \v & Pertencente aos sócios Daniel Emiliano 
António ç aSS° Ua’ Dorn,ngos Vundi António Paulino eJoào

On'° Slmao- respectivamente.

A cessão de artigo s.°^Rtimento da socíph^ 3 estran^os fica dependente do con- 
e Preferência defp -L e> ^t,a^ sempre reservado o direito 

quiser fazer uso ° a°S S^CÍOS se a sociedade dele não

A^ciaeadn.‘ ‘ARTIGO6‘°Seus actos e cont lnistração da sociedade, em todos o 

Emente, será p rat°S’ em ^UÍZ0 e fora dele’ activa e 
WassolUa} COrn tf- C^a ^cto Daniel Emiliano Cae^0 

êerente, para . s?ensa de caução, bastando a assinatura 

^Ogerentp Val'damente a sociedade.a s°ciedade nart ^e’eSar mesmo em pessoa estran 
Para o efeito n r °S Seus P°deres de gerência, confer'11 

e contratos estra u 3° gereníe obrigar a sociedade em aC 

c°mo ietras d? r °S 3°S ne8°cios sociais da sociedade, 
dantes. avor’ fíança, abonações ou actos se



, o 17S — DE 9 DE SETEMBRO DE 2015
série^JZ^------- ---------------------------- 17117

ARTIGO 7.°

mbleias Gerais serão convocadas por simples 
AS Atadas dirigidas aos sócios com pelo menos 

carlaS regl de antecedência, isto quando a lei não prescreva 
S(oitQ)dl^s especiais de comunicação. Se qualquer dos 

forma11 a ausente da sede social, a comunicação deverá
sóciosestlV^r suficiente para que possa comparecer, 
afeita com tenip 
s ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
ra fundo ou destinos especiais criados em 

P ■ f ' I I r
kiohc Geral serão divididos pelos socios na propor- Assenwit''^ . _

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.
ARTIGO 9.°

Asociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários, e 
a liquidação e partilha verificar-se-ão como acordarem. Na 
falta de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo 
social licitado em globo com a obrigação do pagamento do 

passivoe adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 
igualdade de condições.

ARTIGO 11.°
Asociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

malquer sócio quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
Providência cautelar.

ARTIGO 12.°
^ara lodas as questões emergentes do presente contrato, 

i entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles p □ • •
^oniar 3 Pr°Pna soc’edade, fica estipulado o Foro da 

arCa de luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

Qs ARTIGO 13.°
eni 31 de°S S°Cla’S Serão os c,v,s e os t>aianÇ°s serão dados
deMo. dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

imediato.

Noo • ARTIGO 14.°
s,*ÇÕes da Lç0’ re^u^arao as deliberações sociais, as dispo- 
^°c'edades ò *3 de Fevereiro, que é a Lei das

°mercias, e demais legislação aplicável.

(15-14542-L02)

soana & Filhos, Limitada
I C^ifico O
aVradacom • P°r escritura de 19 de Agosto de 2015, 

d‘Vetsas a f0,has 36, do livro de notas para escritu- 
. a c ’ d° Cartório Notarial do Guiché Único da 

ICericiado P d° Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 
em Dirpit^ r •

e,to, toi constituída entre:

Primeiro: — Ana Buanga Songo Barros, solteira, maior, 
natural de Cabinda, Província de Cabinda, residente habi­
tualmente em Luanda, no Município de Belas, Centralidade 

do Kilamba, Prédio W-25, Apartamento n.°41,Zona 20;

Segundo: Edson Maria Sebastião Jorge, solteiro,
maior, natural de Quibaxe, Província do Bengo, residente 
habitualmente em Luanda, no Município do Cazenga, Bairro 

Hoji-ya-Henda, Rua Porto Santo, n.° 34, Zona I;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

termos constantes do documento em anexo.
Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 19 de Agosto de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
EDSOANA& FILHOS, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação de «Edsoana & 
Filhos, Limitada», tem a sua sede social na Província de 

Luanda, no Município de Belas, Bairro Calemba II, Rua 
Amor e Paz, casa sem número, podendo abrir filiais, agên­

cias, sucursais, ou qualquer outra representação em qualquer 
parte do território nacional e no estrangeiro que mais con­
venha aos negócios sociais, por decisão da gerência ou por 

deliberação da Assembleia Geral.

ARTIGO 2.°

A duração da sociedade é por tempo indeterminado, con­

tando-se o seu início a partir desta data.

ARTIGO 3.°

1. Tem como objecto social comércio a grosso e a reta­

lho, incluindo de viaturas novas e usadas, de vestuários e 

assessórios, comércio de produtos farmacêuticos, prestação 

de serviços, incluindo de educação e ensino, de confecção 

de vestuário e uniformes, transportação pública e privada, 

de aluguer de viaturas, de fornecimento de materiais e pro­

dutos variados, de pastelaria, de decoração e realização de 

eventos, formação profissional, de desinfestação, de consul­

toria, restauração, na área de hotelaria, turismo e de viagens, 

construção civil e obras públicas, prestação de serviços de 

assistência técnica e de informática, gestão de condomínios, 

gestão de projectos, serviços de cabeleireiro, telecomuni­

cação, consultoria financeira, fiscalização, agro-pecuária, 

pescas, avicultura, serviços de panificação e pastelaria, 

agricultura, floricultura, jardinagem, cultura, exploração de 

recursos minerais, exploração florestal, prestação de serviços 

de segurança privada, exploração de bombas de combustí­

veis e seus lubrificantes, ambiental, refrigeração de frio, auto 

electrónico e electromecânico industria, importação e expor­

tação, podendo exercer ainda a outras actividades desde que 

haja conveniência dos sócios e permitido por lei.
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2. A sociedade pode no exercício da sua actividade, par­
ticipar no capital social de outras sociedades nacionais ou 

estrangeiras, ainda que o objecto social diferente, associar- 

-se a quaisquer agrupamentos de empresas, consórcios ou 
associações em participação existentes ou a construir, bem 
como adquirir ou alienar a nacionais ou estrangeiras partici­

pações sociais.
ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), integralmente realizado em dinheiro, dividido e 
representado por 2 (duas) quotas iguais no valor nominal 

de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas), equivalente a 

50% cada uma, pertencente aos sócios Ana Buanga Songo 

Barros e Edson Maria Sebastião Jorge, respectivamente.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos s- ■ 

demais casos legais, todos os sócios serão liquida/"1* 

a liquidação e partilha realizar-se-ão como acordai' 

falta de acordo, e se algum deles o pretender J 
’ a q I 

social licitado em bloco com obrigação do pagamen 0 

passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecei 
igualdade de condições. ,ÍIh

ARTIGO 11.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quotafc 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora^ 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contraio, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO 6.°

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­

mente, será exercida por Ana Buanga Songo Barros e Edson 

Maria Sebastião Jorge, com dispensa de caução, bastando a 

assinatura de um dos gerentes, para obrigar validamente a 

sociedade.

2. Os gerentes poderão delegar em pessoa estranha à 

sociedade alguns dos seus poderes de gerência, conferindo 

para o efeito, o respectivo mandato.

3. Fica vedado aos gerentes obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.

ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 
30 dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva for­
malidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 
feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO I3.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março imediato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­

ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e demais legislação 

aplicável. (15-14543-102)

RM.G.C._ rv
mercial (SU), Limitada i

Bárbara Celeste F
Direito, Conser a erreira Gamboa, Licenciada em 

Comercial de L °ra ^<^Unta da Conservatória do Regh® 

Empresa m Uanda’ 2° Secção do Guiché Único

N°sso Centro.

Sat|sfazendo ao n 

sentada sob 0 » me f°' recluerido em Petiçã0 apíC 

COrrentean^ '3> d° livr°-diário de 19 de Agosto do

«*•10, 3 Glial fír»

Certifjco Ca arciu’vada nesta Conservatória,

natural de M^l'6 Fat,tna Domingos Pascoal, solteira, m«iar’ 
Luanda, Di^3^’ res,(ler,te em Luanda, no Município & 

Casa n.» 57 7'° Urban° do Kilamba Kiaxi, Bairro G°^’ 

s°al por °na instituiu uma sociedade unipe$ 

(SU), Lin - T den°minada «F- M. G. C. - Con^ 

^Unicípi0 COrn Sede social na Província de 

Garnek, Avenid^ D’Strít0 Urbano da Maianga, f 
sob 0 n.° 1025/]$21 Janeiro, casa sem número, regi

Está conform ’ se^u^nte‘

do Guiché ú d° Regist0 Comercial de Luanda, SecÇ

’— o ajudante, ilegível

istí^
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FSTATUTOS DA SOCIEDADE
“ — COMERCIAL (SU), LIMITADA

ARTIGO!.0
(Denominação c sede)

A sociedade adopta a denominação de «F. M. G C - 

Comercial (SU), Limitada», com sede social na Província de 

Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano da Maianga 
Bairro Gamek, Avenida 21 de Janeiro, casa sem número’ 

podendo transferi-la livremente para qualquer outro local do’ 

território nacional, bem como abrir filiais, sucursais agên cias ou outras formas de representação dentro e fora do PaT

ARTIGO 2.°
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

do respectivo registo.

ARTIGO 3.°
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social, comércio a grosso 

e a retalho, incluindo de viaturas novas e usadas, de ves­

tuários e assessórios, comércio de produtos farmacêuticos, 

prestação de serviços, incluindo de educação e ensino, de 

confecção de vestuário e uniformes, transportação pública e 

privada, de aluguer de viaturas, de fornecimento de materiais 

e produtos variados, de pastelaria, de decoração e realiza­

ção de eventos, formação profissional, de desinfestação, 
de consultoria, restauração, na área de hotelaria, turismo 

e de viagens, construção civil e obras públicas, prestação 

de serviços de assistência técnica e de informática, gestão 
de projectos, serviços de cabeleireiro, telecomunicação, 

consultoria financeira, fiscalização, agro-pecuária, pescas, 

avicultura, serviços de panificação e pastelaria, agricultura, 
floricultura, jardinagem, cultura, exploração de recursos 

^'norais, exploração florestal, prestação de serviços de 

§Urnnça privada, exploração de bombas de combustíveis 

eus lubrificantes, ambiental, refrigeração de frio, auto 

taçà r°n'C° 6 e^ectrornecan’co indústria, importação e expor- 

c ’ P°^er|do ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do 

cio ou indústria em que a sócia acorde e seja permi- 
11(10 Por lei.

ARTIGO 4.°
(Capital)tvapnai)0 capital social é de Kz: 100.000,00 (cem _a(io pOr 

integralmente realizado em dinheiro, Q ,cem
Ulna 0) quota no valor nominal de Kz. 1 ■ ’ orningos

banzas), pertencente a sócia-única Fátima Domi g 
pascoal.

ARTIGO 5.°

SfCessàoda
Sf0^çàod

(Cessão dc quotas)

Quota implica a saída da sócia cedente ou a 

a mesma em sociedade pluripessoal.
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ARTIGO 6.°
(Gerência)

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­
sivamente, será exercida pela sócia-única, bastando a sua 
assinatura, para obrigar validamente a sociedade.

2. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos e 

contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

3. A sócia-única poderá nomear pessoa estranha à socie­
dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões da sócia-única de natureza igual às delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­
mento do sócia-única, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes da sócia falecida ou 
interdita, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 

Sociedades Comerciais.

ARTIGO 10°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março imediato.

ARTIGO 11.0
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho, e ainda as disposições da 
Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, de 13 de Fevereiro.

(15-14545-L15)

A. J. Alberto Comercial (SU), Limitada

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Licenciada em Direito, 
Conservadora-Adjunta da Conservatória do Registo Comercial 
de Luanda, 2.a Secção do Guiché Único da Empresa — Nosso 

Centro.
Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob o n.° 4, do livro-diário de 20 de Agosto do 

corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória
Certifico que Ana Tunicha João Alberto, solteira, maior, 

natural do Huambo, residente habitualmente em Luanda, no 

Município de Viana, Bairro Luanda Sul, casa sem número, 
Rua Sifica e Filhos, constituiu uma sociedade unipessoal 
por quotas denominada «A. J. Alberto Comercial (SU), 
Limitada», com sede social em Luanda, Município de 
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Luanda, Distrito Urbano da Samba, Bairro Morro Bento, 

Avenida Pedro de Castro Van-Dúnem «Loy», Casa n.° 60, 

registada sob o n.° 1026/15, que se vai reger pelo seguinte.

Está conforme.Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 

do Guiché Único da Empresa — Nosso Centro, em Luanda, 

aos 20 de Agosto de 2015. — O ajudante, ilegível.

ARTIGO 4.° \
(Capital) I

O capital social é de Kz: 100.000,00 (^^3 

X -ntearalmente realizado em dinhetro, represe^ZaS ’ m quota no valor nominal de Kz: 100.000, 
“^kwanzas), pertencente à sócia-única AnaTu^ 

Alberto.
ARTIGO 5.° 

(Cessão de quotas)

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
A. J. ALBERTO COMERCIAL (SU), LIMITADA 

ARTIGO l.°
(Denominação c sede)

A sociedade adopta a denominação de «A. J. Alberto 

Comercial (SU), Limitada», com sede social na Província 

de Luanda, no Município de Luanda, Distrito Urbano da 

Samba, Bairro Morro Bento, Avenida Pedro de Castro Van- 

Dúnem «Loy», Casa n.° 60, podendo transferi-la livremente 

para qualquer outro local do território nacional, bem como 

abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas de repre­

sentação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

do respectivo registo.

ARTIGO 3.°
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social o comércio a 

grosso e a retalho, incluindo de viaturas novas e usadas, de 

vestuários e assessórios, comércio de produtos farmacêuti­

cos, prestação de serviços, incluindo de educação e ensino, 

de confecção de vestuário e uniformes, transportação 

pública e privada, de aluguer de viaturas, de fornecimento 

de materiais e produtos variados, de pastelaria, de deco­

ração e realização de eventos, formação profissional, de 

desinfestação, de consultoria, restauração, na área de hotela­

ria, turismo e de viagens, construção civil e obras públicas, 

prestação de serviços de assistência técnica e de informática, 

gestão de projectos, serviços de cabeleireiro, telecomuni­

cação, consultoria financeira, fiscalização, agro-pecuária, 

pescas, avicultura, serviços de panificação e pastelaria, 

agricultura, floricultura, jardinagem, cultura, exploração 

de recursos minerais, exploração florestal, prestação de 

serviços de segurança privada, exploração de bombas de 

combustíveis e seus lubrificantes, ambiental, refrigeração de 

frio, auto electrónico e electromecânico indústria, importa­

ção e exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro 

ramo do comércio ou indústria em que a sócia acorde e seja 

permitido por lei.

A cessão da quota implica a saída da sócia cedente 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal

ARTIGO 6.°
(Gerência)

1. A gerência e administração da sociedade, em todosos 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­
sivamente, será exercida pela sócia-única, bastando a sua 
assinatura, para obrigar validamente a sociedade.

2. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade emactose 
contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, lais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.
3. A sócia-única poderá nomear pessoa estranha à socie­

dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.° 
(Decisões)

As decisões da sócia-única de natureza igual às delibera 
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em actapo 

ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.°
A (dissolução)A s°ciedade não sp w . Irnento da sócia-ú ' úlss°Iverá por morte ou impedi- 

sobreviva e herde' C°nilnuando a sua existência coma I 

ínterdita, devend^05 representantes da sócia falecida ou
enMuanto a nn^ eStCS nornear um que a todos represente, 

qUOtase mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°A iin 'a (Eiquidação) j

S°ciedades Comerc300^^^6 ^ar~se~a nos terrnos da I 

artigo io.°
Os anos (lia^nços)eiT> 31 de q serao os civis e os balanços serão dad^

de Março imediato an°’ devendo encerraí * >

ARTIGO h.°
No omi (Omisso)posi9Ões da^ regUlarão as deliberações sociais, as J,s 

d,sPosições da l ° í9//2, de 11 de Junho, e aind21 ‘ 
de 13 de FeVía . ei das ^°ciedades Comerciais, o- 1

Pereiro.

n-
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crUPO STEP — MV, Limitada

ue por escritura de 24 de Agosto de 2015, 
Cert,fiC°início a folhas 57, do livro de notas paraescritu- 

|avradacom ° 32 do Cartório Notarial do Guiché Único da 
rasclivers^cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 

El"PIÍiado em Direito, foi constituída entre: 
LiceílCia Augusto Délcio Mandriz Vieira, solteiro, 

primeiro: — r .
aturai da Ingombota, Província de Luanda, onde 

^de habitualmente, no Município de Belas, Centralidade 
^Kilamba, Bloco U-31, Apartamento n.° 111;

SeSllfldo: — Estefânia Suriela Gomes Mandriz 

Vieira, menor de 4 anos de idade e residente em Luanda, 

Município de Belas, Centralidade do Kilamba, Bloco U- 31, 

Apartamento n.° 111;
Terceiro: — Stefanio David Almeida Mandriz Vieira, 

menor de 3 anos de idade, natural de Luanda e residente 

em Luanda, Município de Belas, Centralidade do Kilamba, 

Bloco U-31, Apartamento n.° 111;

Quarto: — Augusto Délcio Gomes Mandriz Vieira, 

menor de 2 anos de idade, natural de Luanda e residente 

em Luanda, Município de Belas, Centralidade do Kilamba, 

Bloco U-31, Apartamento n.° 111;

Quinto: — Epifânia Rute Almeida Mandriz Vieira, 

menor de 11 meses de idade, natural de Luanda e residente 

em Luanda, Município de Belas, Centralidade do Kilamba, 
Bloco U-31, Apartamento n.° 111;

Sexto: — Delcifânia Cristiane Massaqui Mandriz Vieira, 
^2 anos de idade, natural do Soyo e residente em Luanda, 
Município de Belas, Centralidade do Kilamba, Bloco U-31, 

Apartamento n.° 111;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

nTlOS constantes do documento em anexo.
Está conforme.

Lua Notarial do Guiché Único da Empresa, em 
3’aos 24 de Agosto de 2015. — O ajudante, ilegíveL

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
GRUPO STEP—MV, LIMITADA

A soei d ARTIGO 1?
"-Mv Liní^6 aC*0Pta a denominação de «GRUPO STEP 

^anda M l*ada>>’ tem a sua sede social na Província de 
P“ ’ l8Un,cíP’o de Belas, Bairro Kifica, Rua da EPAL, 

outr P°dendo a^r*r ficais agências, sucursais, ou 

e rePresentação em qualquer parte do território 

s°ciais - estranêeiro que mais convenha aos negó-

Easa 

qualquer 
nacionai 
cios 
^Ssetab|eia’pOr dec’são da gerência ou por deliberação da

le,a Geral.

A duraçã0 d • AR™0 2.°
nd°'Se o Se a SOc’edade é por tempo indeterminado, con- 

taíeio a partir desta data.

ARTIGO 3.°

1. Tem como objecto social comércio a grosso e a reta­

lho, comércio de produtos farmacêuticos, pesca artesanal, 

prestação de serviços, confecção de vestuário e uniformes, 

transportação pública e privada, venda e aluguer de viaturas, 
fornecimento de materiais e produtos variados, pastelaria, 

decoração e realização de eventos, formação profissional, 

desinfestação, consultoria, educação e ensino, restauração, 

hotelaria, turismo, agência de viagens, construção civil e 

obras públicas, prestação de serviços de assistência técnica 

e de informática, gestão de projectos, formação profissional, 

serviços de salão cabeleireiro, venda em boutique, telecomu­

nicação, consultoria, indústria, fiscalização, agro-pecuária, 

pescas, avicultura, serviços de panificação e pastelaria, agri­

cultura, floricultura, jardinagem, perfumaria, serviços de 

saúde, cultura, exploração de recursos minerais, explora­

ção florestal, prestação de serviços de segurança privada, 

exploração de bombas de combustíveis e seus lubrificantes, 

ambiental, refrigeração de frio, auto eiectrónico e electrome- 

cânico industria, importação e exportação, podendo exercer 

ainda a outras actividades desde que haja Conveniência dos 

sócios e permitido por lei.
2. A sociedade pode no exercício da sua actividade, par­

ticipar no capital social de outras sociedades nacionais ou 

estrangeiras, ainda que o objecto social diferente, associar- 

-se a quaisquer agrupamentos de empresas, consórcios ou 

associações em participação existentes ou a construir, bem 

como adquirir ou alienar a nacionais ou estrangeiras partici­

pações sociais.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 

por 2 (duas) quotas, sendo 1 (uma) quota no valor nominal 

de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas), equivalente a 

50%, pertencente ao sócio Augusto Délcio Mandriz Vieira e 

cinco quotas iguais no valor nominal de Kz: 10.000,00 (dez 

mil kwanzas), equivalente a 10%, pertencentes aos sócios 

Estefania Suriela Gomes Mandriz Vieira, Stefanio David 

Almeida Mandriz Vieira, Augusto Délcio Gomes Mandriz 

Vieira, Epifania Rute Almeida Mandriz Vieira e Delcifânia 

Cristiane Massaqui Mandriz Vieira.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

LA gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi- 

vamente, será exercida por Augusto Délcio Mandriz Vieira, 

com dispensa de caução, bastando a assinatura do gerente, 

para obrigar validamente a sociedade.
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2. O gerente poderá delegar em pessoa estranha à socie­
dade alguns dos seus poderes de gerência, conferindo para o 

efeito o respectivo mandato.
3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme- 

lhantes.

ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 
30 dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva for­
malidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 

estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 

feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO I0.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 
a liquidação e partilha realizar-se-ão como acordarem. Na 
falta de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo 

social licitado em bloco com obrigação do pagamento do 
passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 
igualdade de condições.

ARTIGO ll.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO I2.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO I3.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 14®
No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­

ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e demais legislação 
aplicável.

(I5-14562-L15)

_____---------------------

M.O.MANUEL — Construções (SU), UmltsMla 

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Licencia(i 
Direito Conservadora-Adjunta da Conservatória do Reoir? 

Comercial de Luanda, 2? Secção do Guiché ún,co J 
Empresa-Nosso Centro

Satisfazendo ao que me foi requerido em petiçãoap^ 

tada sob n.° 14 do livro-diário de 24 de Agosto do corrme 
ano a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que Marciano de Oliveira Manuel, soltei^

• r natural do Porto Amboim, residente na provinciade Tuànda Município de Belas, Bairro Benfica, Zona3,casa 

, o constituiu uma sociedade unipessoal por quotas d» Linàda «M O.MANUEL - Construções (SU), Limitada»,

" sede social em Luanda, Município Belas, 

Benfica Zona3, casa s/n», registada sob o n.° 1.044/15, V 

se vai reger pelo seguinte.

Esta conforme. Comercial de Luanda, 2.’Secção
Conservatona do RegisW

do Guiché Único da Empresa 00 , a .^9015—0 ajudante, ilegível.
aos 24 de Agosto de 201b. J

ESTATUTOS da sociedade
M.O. MANUEL-CONSTRUÇÕES (SU), LIMITADA

ARTIGO I.° 
(Denominação c sede)

_ A soc|edade adopta a denominação de «M.O.MANUEL 

onstruções (SU), Limitada», com sede social na 
^ovíncia de Luanda, Município Belas, Bairro Benfica,

°na 3, casa s/n o, p0Cjen<j0 transferi-la livremente para 
Qua quer outro local do território nacional, bem como abrir 

tais, sucursais, agências ou outras formas de representação 

dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, conta 

início da sua actividade, para todos os efeitos lcgal 

do respectivo registo.

ARTIGO 3.°
(Objecto) cioagr°sS°

A sociedade tem como objecto social o comem 
e a retalho, incluindo de viaturas novas e usa a ^tic05’ 
tuários e assessórios, comércio de produtos ^*arlT^nSíno, 

prestação de serviços, incluindo de educação e ^blicae 

confecção de vestuário e uniformes, transporta?^ 

privada, de aluguer de viaturas, de fornecimento^ ^jiza 
e produtos variados, de pastelaria, de decora?3sjnfestaÇa°’ 
ção de eventos, formação profissional, de eS^ turjsm° 
de consultoria, restauração, na área de hotel prestn?^0 

e de viagens, construção civil e obras pública^^ geS^° 

de serviços de assistência técnica e de inform^^^^^^â0, 
de projectos, serviços de cabeleireiro, te,eC°rjaj p^’ 

consultoria financeira, fiscalização, agro-pecU
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avicultura, serviços de panificação e paste|aria; ■ „oricultura, jardinagem, cultura, exploração dere ’ 
minerais, exploração florestal, prestação de servir^05 
segurança privada, exploração de bombas de comh ?°S 
e seus lubrificantes, ambiental, refrigeração de fUSt'Ve,s 

electrónicoeelectromecânico indústria, importa ~ n°’ 3Ut° 

wa-0, podendo ainda dedicar-se a qualquer ouu° & eXPW' 

comércio ou indústria em que os sócios aeorH» ram° do
mitidoporlei. acorde^e seja per.

ARTIGO 4?
(Capital)

0 capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), integral mente realizado em dinheiro, representado por 

uma(I) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil 

kwanzas), pertencente ao sócio-único Marciano de Oliveira 

Manuel.
ARTIGO 5.°

(Ccssâo dc quotas)

Acessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

LA gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­
sivamente, será exercida pelo sócio único, bastando a sua 
assinatura, para obrigar validamente a sociedade.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

3.0 sócio-único poderá nomear pessoa estranha à socie- 
^ac^e Para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual às delibera 
Çòes da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
e^assinaaas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.° 
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte °U.a 0 
foento do sócio-único, continuando a sua existen 
s°brevivo e herdeiros ou representantes do sócio a 
lnMito, devendo estes nomear um que a to os re 
Quanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

sociedade far-se-á nos termos da Lei das
ades Comerciais.

artigo 10.°

(Balanços) dadoSOs anos sociais serão os civis e os balanços 3 j de
:^eDezembrodecada ano, devendo encerrar

'mediato.

17123

ARTIGO II.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as dis­
posições da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho, e ainda as 
disposições da Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, 
de 13 de Fevereiro.

(15-14563-L15)

Tropiáfrica-Distribuidora, Limitada

Divisão e cessão de quota, admissão de novos sócios e 
alteração parcial do pacto social na sociedade «Tropiáfrica- 
-Distribuidora, Limitada».

No dia 6 de Agosto de 2015, nesta Cidade de Luanda e no
2.°  Cartório Notarial desta Comarca, perante mim Visitação 
de Fátima Simões Xavier Belo Andrade, Pós-Graduada em 
Registos e Notariado, Notaria do referido Cartório, compa­
receu como outorgante Salvador Ramos Monteiro de Brito, 
solteiro, maior, natural de Catete, Icolo e Bengo, Província 
do Bengo, residente habitualmente em Luanda, na Rua da 
Tabela Casa n.° 122, Bairro Calemba, Maianga, titular do 
Bilhete de Identidade n.° 000396442B0039, emitido em 
Luanda, aos 6 de Setembro de 2013, que outorga neste acto 
na qualidade de procurador em nome e em representação 
de Maria Cecília da Cunha Eloi, de nacionalidade portu­
guesa, natural de Torres Vedras, Lisboa, Portugal, residente 
habitualmente em Luanda, na Rua Rainha Ginga, n.° 32, 
2.°, Distrito Urbano da Ingombota, titular da Autorização 
de Residência n.° 0002727B02, emitido em Luanda, pelo 
Serviço de Migração e Estrangeiros, aos 20 de Dezembro 
de 2013; João Rodrigo Lourenço Eloi, de nacionalidade 
portuguesa, natural de S. Quintino, Sobral Monte Agraço, 
Portugal, residente habitualmente em Luanda, na Rua 
Rainha Ginga, n.° 32, Distrito Urbano da Ingombota, titu­
lar da Autorização de Residência n.° 0002641B02, emitido 
em Luanda, pelo Serviço de Migração e Estrangeiros, 
aos 18 de Dezembro de 2013; Teimo Matias Femandes, 
casado com Patrícia Alexandre da Cunha Eloi Femandes, 
sob regime de bens adquiridos, natural da Ingombota, 
Província de Luanda, onde reside habitualmente na Rua 
Major Canhangulo, Apartamento 59, titular do Bilhete de 
Identidade n.° 004644480LA048, emitido em Luanda, aos 21 
de Agosto de 2013 e Jerónimo Joaquim Caturra, casado com 
Albertina António Teixeira, sob o regime de separação de 
bens, natural de Cazengo, Kwanza-Norte, residente habi­
tualmente em Luanda, na Rua Cónego das Neves, n.° 170,
l.°-A,  Bairro da Ingombota, titular do Bilhete de Identidade 
n.° 000388868KN034, emitido em Luanda, aos 8 de Agosto 

de 2005.
Verifiquei a identidade do outorgante pelo documento de 

identificação acima referida, bem como certifico a qualidade 
em que intervêm, em face os documentos que no finai men­

ciono e arquivo.
E, pelo outorgante, foi dito:
Que, seus representados são os únicos e actuais sócios da 

sociedade por quotas de responsabilidade limitada, actual- 
mente denominada «Tropiáfrica-Distribuidora, Limitada», 
com sede social em Luanda, à Rua de São Tomé, n. 4,
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l.° andar, Bairro Cruzeiro, constituída por escritura de 20 

de Fevereiro de 2006, exarada com início a folhas 79, verso 
e seguintes, do livro de notas para escrituras diversas 
n.° 131-D e alterada por escritura de 9 de Abril de 2010, 
exarada a folhas 34 e seguintes, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 2-G, ambas deste Cartório Notarial, titular 
do NIF 54030920, matriculada na Conservatória do Registo 
Comercial de Luanda sob o n.° 279-06, com o capital social 
do actual montante de Kz: 2.025.000,00 (dois milhões e 
vinte e cinco mil Kwanzas), realizado em dinheiro, divi­

dido e representado por duas quotas, sendo uma quota no 
valor nominal de Kz: 1.518.750,00 (um milhão, quinhentos 
e dezoito mil, setecentos e setenta Kwanzas), pertencente 
à sócia Maria Cecília da Cunha Eloi e uma quota no valor 
nominal Kz: 506.250,00 (quinhentos e seis mil e duzentos 
e cinquenta kwanzas), pertencente ao sócio João Rodrigo 

Lourenço Eloi.
Que, em Assembleia de 22 de Julho de 2015, delibe­

raram os sócios, a divisão e cessão de quota, admissão de 
novos sócios e alteração parcial do pacto social.

Nesta conform idade, pela presente escritura, o outorgante, 
cede a quota da sua representada, Maria Cecília da Cunha 
Eloi, no valor nominal de Kz: 1.518.750,00 (um milhão, 
quinhentos e dezoito mil, setessentos e setenta Kwanzas), a 
favor do seu representado Teimo Matias Fernandes e, divide 
a quota de seu representado João Rodrigo Lourenço Eloi, no 
valor nominal de Kz: 506.250,00 (quinhentos e seis mil e
duzentos e cinquenta kwanzas), em duas novas quotas, dis­
tribuídas da seguinte forma: uma, quota no valor nominal 
de Kz: 405.000,00 (quatrocentos e cinco mil kwanzas), que 
cede a favor de Teimo Matias Femandes, que unificada com 
a quota anterior, passa a deter uma quota no valor nomi­
nal de Kz: 1.923.750,00 (um milhão, novecentos e vinte e 
três mil, setecentos e cinquenta Kwanzas) e outra no valor 
nominal de Kz: 101.250,00 (cento e um mil e duzentos e 
cinquenta Kwanzas), que cede a favor de Jerónimo Joaquim 
Caturra, sendo deste modo admitidos para a sociedade como 
novos sócios, pelo mesmo valor nominal, quantias já rece­
bidas pelos cedentes, pelo que lhes dá quitação e as cessões 
por efectuadas, e consequente o afastamento definitivo dos 
sócios.

Mais, declarou que seus representados, Maria Cecília da 
Cunha Eloi e João Rodrigo Lourenço Eloi, não têm nada a 
reclamar e a renúncia a gerência da sociedade.

Que, sendo agora os seus representados Teimo Matias 
Fernandes e Jerónimo Joaquim Caturra, actuais sócios da 
sociedade em consequência dos actos supra descritos, altera 
parcialmente o pacto social somente os artigos 1.° n.° 1 e 4.° 
n.° 1, que passam a ter a seguinte nova redacçâo:

ARTIGO l.°
1. A sociedade adapta a denominação de 

«Tropiáfrica-Distribuidora, Limitada», e tem a sua 
sede em Luanda, na Rua Bula Matadi, n.° 46-A, 
Bairro Nelito Soares, Distrito Urbano do Rangel.

ARTIGO 4.°
1. O capital social é de Kz: 2.025.000,00 (dois 

milhões e vinte e cinco mil kwanzas), integralmente 
realizado em dinheiro e acha-se dividido em duas

quotas, sendo uma quota no vai 
Kz: 1.923.750,00 (um milhão, noveL^^S 

e três mil, setecentos e cinquenta kv^e vil^ 
valente a 95% do capital social nen^’^ 
sócio Teimo Matias Femandes e outra^90 

valor nominal de Kz: 101.250,00 (cento 
e duzentos e cinquenta Kwanzas), equival* 
do capital social, pertencente ao socio T*-5*4 
Joaquim Caturra, respectivamente. erón',t110

Que, as demais cláusulas não alteradas por estaes ' 
continuam firmes e válidas. 1 Ula>

Assim o disse e outorgou.
Arquivo os seguintes documentos:

a) Acta avulsa da sociedade;
b) Certidões de escrituras da sociedade;
c) Certidão comercial da sociedade;
d) Procuração outorgada a favor do mandatário.

Ao outorgante, em voz alta e na presença de todo, fiz a 
leitura desta escritura, a explicação do seu conteúdo, adver­
tindo-o de que deverá, proceder ao registo obrigatório deste 
acto, no prazo de 90 dias.

É certidão que fiz extrair, vai conforme o original a que 

me reporto.
2.°  Cartório Notarial da Comarca de Luanda, em Luanda, 

aos 11 de Agosto de 2015. — A 1 .a Ajudante do Notário, 

Isabel Neto Lúcio.
(15-1431 l-A-LOI)

--joii*11 1 
conip3' I

LUVE/ ~~ C°mércio Geral a

José Rodrigues \7- •
Comarca do Moxico a ^otar'° do Cartório Notarial da

Certifico que n Carg°' escr’tUras diversas n » e 110 ''vro de notas para 
tra tarada a escritura a f°lhas 50 a 51, verso, se encon- I

C°nstituiÇãod °Seguinteteor. I

^ade limitada, sob a ^°ciedade P°r quotas de responsabili- Geral’Agro-Pecuár’ T0"11113^0 de «LUVEI — Comércio I 

COm sede no Luena ,a? mROrIaÇão e Exportação, Limitada», j
No dia 27 de F XÍC0' I

e no Cartório Notar V^Ir° 2008, nesta Cidade do Luena j 

José Rodrigues Vi da Cornarca do Moxico, perante mim 

receram como ont ^otar’° da mesma Comarca, conip3'
^eZ lT'lteS: I

Ceci|ia Sachitanu "t0 Sapal°’ casado com Dom'nêílS 
bens adquiridos „ Bent°’ no reê'me de comunhão d‘ 

n°me, Província u ablra’ de Cameia, Município do mos11’0 I 
núfI>ero um milha° Moxico> “Mar do Bilhete de Identidade 
nove MO Zero . . ° e c,nco mil, quatrocentos e qnaren'^ 

Agosto de 2001 6 Se,s’ emitido em Luanda, aos 13Zorro; ’ res'dente nesta Cidade do Luena, no Baino |

Segundo: — n • /

nasada com o nrim °m'ngas Cecília Sachitangue B#1’ 
e bens adquiridos Oulor8ante> no regime de eomua' 

0 MoxiCo, titular ^nalUral do Cuena, Município e PrcMn 
tos e sessenta e oit ° B"hete de '“entidade número oiM* 

I, quinhentos e vi,nteeoitoMO^
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(rf„laesete, emitido em Luanda, aos 14 de Março de 20m 
ridente habitualmente nesta Cidade do Luena nn r Zorro, Casa n.°s 37/20; > no Batrro

Cláudia Luvei Sapalo, solteira mai toldo Luena, Município e Província do Moxico t°tr,.natu' 
Bilhete de Identidade número cinquenta mil sè' d° 
quarenta MO zero trinta e um, emitido em Lna JSCen‘°S e 
de Março de 2006, residente em Luanda na Av h 3°S 2° 
Janeiro, casa sem número, Bairro da Gamek iu ■a 21 de 

eK> Município da

Maianga- . • •,Verifiquei a identidade dos outorgantes pelos ja mencio­

nados documentos.
E, disseram os outorgantes:
Que pelapresenteescrituraedeacordocomum, constituem 

entre si uma sociedade comercial por quotas de responsabi­
lidade limitada, denominada «LUVEI — Comércio Geral, 
Agro-Pecuária, Importação e Exportação, Limitada», tem a 
sua sede social na Cidade do Luena - Moxico, com o capital 
social de Kz: 78.000,00 (setenta e oito mil kwanzas), divi­
dido e representado por três quotas iguais, no valor nominal 
de Kz: 26.000,00 (vinte e seis mil kwanzas), sendo uma de
cada um dos sócios.

Que a sociedade tem como objecto social o exercício do 
comércio geral por grosso e a retalho, exploração de todo 
o tipo de jazigos minerais (água mineral adiamante, ouro, 
inertes, e outras pedras semi-preciosas), agro-pecuária, 
construção civil e fiscalização de obras públicas, pesca flu­
vial, transportes públicos de médio e longo curso, prestação 
de serviço, apicultura, piscicultura, silvicultura, compra e 

venda de materiais de construção civil, peças sobressalentes 
de viaturas, indústria ligeira e pesada, carpintaria, serralha- 
na, pedreira, exploração florestal, importação e exportação, 
e reger-se-à pelos artigos constantes do documento com­
plementar, elaborados nos termos do n.° 2 do artigo 55.° da 
Lei de Simplicidade e Modernização dos Registos Predial, 
Comercial e Serviço Notarial, n.° 1/97, de 17 de Janeiro do 

^esmo ano, que fica a fazer parte integrante desta escritura 
e que os outorgantes declaram de o terem lido, tendo pleno 
jOnhecimento do seu conteúdo, pelo que, é dispensada a sua

A assim o disseram e outorgaram. documentos.
Arquivo para instrução do acto os segum a|u-

a) Documento complementar a que a tesepor
são, rubricado e assinado pelos outorgantes 

mim Notário; ^sado pelo
b) Certificado de admissibilida e,~ P etn

Ficheiro Central de Denominações
Luanda, aos 28 de Fevereiro de • ser 

Adverti os outorgantes, que o registo deste a
Querido no prazo de três meses, a contar des a feita 

Hsta escritura, foi lida aos outorgantes e aos m 
a explicação do seu conteúdo e efeitos, tudo ern a R nt0 e

Usinados: Bento Sapalo, Cecília Sachitangu 
audia Luvei Sapalo.

Etário, José Rodrigues Wieira. Rodrigues.
Conta Registada sob o n.° 36. - (Rubricado), Koa & 
Caderneta n.° 320. - (Rubricado) Rodrigues.

ru A artóno Notarial da Comarca do Moxico, em ue 
Abnl de 2008. - O Notário, José Rodrigues Vieira.

ESTATUTO DA SOCIEDADE
LUVEI — COMÉRCIO GERAL AGRO-PECUÁRIA 

IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO, LIMITADA

1. °

A sociedade adapta a denominação de «LUVEI —Comércio 
Geral, Agro-Pecuária, Importação e Exportação, Limitada», 
tem a sede na Cidade do Luena, Moxico, podendo estabelecer 
filiais, sucursais, agências, firmas ou outra forma de representa­
ção em qualquer parte do território nacional ou no estrangeiro.

2. °

A sua duração é por tempo indeterminado e o seu início 
para todos efeitos legais contar-se-á a partir da data da cele­
bração da presente escritura.

3. °

O objecto social é o exercício de comércio geral por 
grosso e a retalho, exploração de todo o tipo de jazigos 
minerais (água mineral, diamantes, ouro, inertes e outras 
pedras semi-preciosas), agro-pecuária, construção civil e fis­
calização de obras pública, pesca fluvial, transporte público 
de médio e longo curso, prestação de serviços, apicultu­
ras, piscicultura, silvicultura, compra e venda de materiais 
escolares, hospitalares, ensino e venda de matérias de cons­
trução, peças subssalentes de viaturas, indústria ligeira e 
pesada, carpintaria, serralharia e serração, pedreira, explora­
ção florestal, importação e exportação, podendo, no entanto 
dedicar-se a qualquer outro ramo de comércio ou indústria, 
desde que seja permitido por lei.

4. °

O capital social integralmente realizado em dinheiro é de 
Kz: 78.000,00 (setenta e oito mil kwanzas) dividido e repre­
sentado por 3 (três) quotas iguais, no valor nominal 
de Kz: 26.000,00 (vinte e seis mil kwanzas), sendo uma de 

cada um dos sócios.

5. °

Nao serão exigíveis prestações suplementares de capital, 
mas os sócios poderão fazer à sociedade os suprimentos de 
que ela carecer mediante os juros e condições de reembolso 

que estipularem.

6. °

Fica autorizada a cessão de quotas entre os sócios, mas 
quando feita à terceiros, para além de a sociedade gozar 
do direito de preferência depende sempre do seu consenti­
mento. Não usando a sociedade de direito de preferência, 
este competirá aos sócios e querendo-a, mais do que um, a 

quota será dividida.

7. °

1. A gerência e a administração da sociedade em todos os 
seus actos e contractos activa e passivamente em juízo e fora 
dele, será exercida por Cláudia Louvei Sapalo, que desdejá 
fica nomeada gerente com dispensa de caução bastando ape­
nas duas assinaturas para obrigar validamente a sociedade.
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2. A sócia poderá delegar noutros sócios ou em pessoas 
estranhas a sociedade, todos ou parte dos seus poderes de 
gerência conferindo-lhe para o efeito o respectivo mandato 

em nome da sociedade.
3. Fica expressamente vedado ao sócio-gerente obrigar 

a sociedade em actos ou contractos estranhos aos negócios 

sociais, tais como letras de favor, fianças, abonações ou 

documentos semelhantes.

8.°
As Assembleias Gerais serão convocadas, quando a 

lei não prescreva outras formalidades, por meios de cartas 
registadas e dirigidas aos sócios e expedidas pela via mais 
rápida com pelo menos 15 (quinze) dias de antecedência. Se 
qualquer sócio estiver ausente da sede social a convocação 
deverá ser feita com a dilatação suficiente para ele poder 

comparecer.

9.°

Os lucros líquidos apurados depois de deduzida a per­
centagem para o fundo de reserva legal quando devida e 
quaisquer outras percentagens para o fundo especial, serão 
divididos pelos sócios, na proporção das suas quotas e em 
igual proporção serão suportadas as perdas se as houver.

10. °

Os anos sociais são os civis e em cada ano social far-se-á 
um balanço que deverá estar encerrado e datado reporta- 
damente até 31 de Dezembro do ano a que disser respeito, 
devendo estar aprovado e assinado até fins de Março de 
exercício imediato.

11. °

A sociedade não se dissolverá por morte ou interdição de 
qualquer um dos sócios, continuando com os sobrevivos ou 
capazes e os herdeiros ou representantes do sócio falecido 
ou interdito devendo estes nomear um que a todos represen­
tes enquanto a quota estiver indivisa.

12.°

No omisso regularão as disposições da Lei das Sociedades 
Comerciais, as deliberações sociais tomadas em forma legal 
e demais legislação que seja aplicável.

(14-9323-L07)

FREEMINE— Angola Mineração, Limitada

Certifico que, por escritura de 19 de Agosto de 2015, 
lavrada com início a folhas 60, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 286-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo da Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, foi dissolvida a sociedade 
«FREEMINE — Angola Mineração, Limitada».

Wilson Sebastião da Gama Campos, solteiro, maior, 
natural do Sambizanga, Província de Luanda, onde reside 
habitualmente, no Município de Luanda, Distrito Urbano 
do Sambizanga, Bairro Lixeira, Rua «Havemos de Voltar», 
Casa n.° 25LA, que outorga neste acto como mandatário das

- 

sociedades «Urion Ventures (BVI) 1, Limited», COn, 
ilhas Virgens Britânicas, Jayla Place, WickhamsCay i ? 
Town VG 1110, e «Urion Ventures (BVI) II, Lim^ 
sede nas Ilhas Virgens Britâmcas, Jayla Place, 
Cay 1 > Road Town VG 1110.

E por ele foi dito:
Que as suas representadas, são as únicas e actuais 

da sociedade por quotas denominada «FREEMINE^ 
Mineração, Limitada», com sede em Luanda, no Muntój» 
da Ingombota, Bairro Praia do Bispo, Rua Dr. Ago^ 
Neto Edifício Caravela, 3.° andar, esquerdo, constituídaw 
escritura datada de 22 de Junho de 2012, com inicio âefofc 
02 verso a folha 93, do livro de notas para escriturasdivetsas 

“265 deste Cartório Notarial, matriculada na Conserva»» 
do Registo Comercial de Luanda, sob o n» 703-12, titulai. 
Número de Identificação Fiscal 5417176010, com ocapM

1 de Kz- 100.000.000,00 (cem milhões de kwanns), social Q • , dinheiro, dividido e representado 

(cinquenta milhões de kwanzas) cada uma, pertencentes às 
sócias «Urion Ventures (BVI) I, Limited» e «Urion Ventures
(BVI) II, Limited».

Que, conforme deliberado por acta datada de 25 de 
Março de 2015, pela presente escritura o outorgante, no uso 
dos poderes que lhe foram conferidos, manifesta a vontade 
das suas representadas de dar por dissolvida desde hoje a 
referida sociedade e a declara em liquidação, em virtudedea 
mesma não apresentar movimentos há dois anos e não haver 

qualquer interesse na sua continuação.
Que, entre as suas representadas, acham-se liquidadas 

e saldadas todas as contas sociais, e, porque não lhes fica 
direito à reclamação alguma, de parte a parte, ambos se dào

recíproca e geral quitação.Que, reciprocamente as suas representadas, se autorizam 

para todos os actos de publicação e registo.

Assim o disse e outorgou.
Esta conforme.

Luanda^'.0 ,N°tarial do Guiché Único da Empresa- 
’ 24 de Agosto de 2015. — O ajudante, ilegível- 

(I5^14360’M

Conservatória do Registo Comercial de
tuanda

CERTIDÃO

^•RM.C. Sn
d° sPanish, j’p i.an‘Sh 0 Bar do Tio Mau, Os Filhos

‘C h Fazenda Agro-Pecuária

And 8°mbe ^buige e J.P.M.C 2 
Vador do Registo p61 Net0’ Licenciado em Direito, Co»ser

SaB^ndoaCnOmercia,^^anda. _ „ Sentada sob 0 n 0 o2Ue me ^Ol re<luerído em petição tf 
COrrente ^,aL2fí7:^ livro-diário de 29 de Junl10 

.. Certifico’aup 3 ,'ca ar9uivada nesta Conservatória- 
?r° B-4I, se ° ,7-948> a folhas 98 vera»,

dual Jerson Pacav ha maficulado o comerciante reSldeate emTu7: Mendes de Carvalho, solteiro,^

Luanda, Município da Ingombota,
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iiisé^5—------------———
Maculusso, Rua Nicolau Gomes Spencer, Zona 8, nacio- 
Idade angolana, data de 2 de Maio de 2007, ramo de 
actividade: serviços prestados às empresas de construção 
de obras não especificadas, comércio por grosso, hotéis 
conl restaurantes, actividades de serviços relacionadas com 
produção animal, excepto serviços de veterinária, activida- 
des relacionadas com agricultura, indústria, saúde humana 
agro.pecuária, educação (colégio e creche), transporte è 

iclecomunicações, estabelecimentos: 1,° «J.P.M.C.», situado 
na Rua da Calemba, Complexo da Tourada, I? andar, Bloco II 
2’«Spanish o Bar do Tio Mau», situado no Município de 
Viana, Bairro Zango III, Quadro 70/72/62, 3.» «os Fj||nos do Spanish», situado no Município de Viana Bairro Vílf 

Flor, Sector A, n.« 41/42/43, 4? «J.P.M.C I», situado em 
Malanje, Rua Afonso de Albuquerque rés-do-chão n ° 62 
5/«Fazenda Agro-Pecuária Mwenho Ngombe Mbuiee»’ 

situado em Malanje, Município de Kaculama, Comuna de 
Caxinga, e 6.» «J.P.M.C 2», situado no Moxico-Luena na Rua do Aeroporto, casa s/n ° na’ na

.XVX''""'*’-**.»

Sa° dc Lumdi-» 
umo ue 2015. — O conservador, ilegível.

(I5-I4323-L0I)

Conservatória do Registo Comercial de Luanda

CERTIDÃO

Beilul Comercia!

.) O...

o original; 0 14 j 224;
6) Que foi requerida sob Apresentação comer-
c) Que foi extraída do registo r P hawj Tewelde

ciante em nome individu reoístada
Gebremeskel, com o NIF 2403067008, reg.st 
sob o n.° 2009.3897; leva(m)

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por m ,

o selo branco desta Conservatória.
Matrícula — Averbamento — Anotações
Merhawi Tewelde Gebremeskel 
Identificação Fiscal: 2403067008;
^<32/2009-09-16 Matrícula residente
Merhawi Tewelde Gebremeskel, solteiro, maior, 
Luanda, Município do Sambizanga, Bairro P 

^UaB,Casan.° 15;

Nacionalidade: Eritreana; .^0
kanao de actividade: comércio por grosso, a re

PMutos alimentares não especificados e de tabaco,
Bata: 14 de Setembro de 2009; Rnirro
Estabelecimento: «Beilul Comercial», situado no 

°Jl-ya-Henda, Rua do Funchal, casa sem número, 
deidade.

ver^ade se passa a presente certidão, Qtie P 
r^vista e consertada assino. .

?4d°^ervatór'a do Registo Comercial de Luan , 
e Dezembro de 2014. — A Ajudante Pnncipa ,

(15-14324-LOl)
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Conservatória do Registo Comercial da 2/ Secção 
do Guiché Único da Empresa

CERTIDÃO

Elias Paulino Nequeteia — Comércio a Retalho 
e Prestação de Serviços

Israel Carlos de Sousa Nambi, Conservador de 3.a Classe 
da Conservatória do Registo Comercial de Luanda,
2.a Secção do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 85, do livro-diário de 28 de Agosto do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, sob o n.° 5.470/15, se acha matriculado o 
comerciante em nome individual Elias Paulino Nequeteia, 
solteiro, maior, residente em Luanda, Município de Viana, 
Bairro Sapu, casa sem número, que usa a firma «ELIAS 
PAULINO NEQUETELA — Comércio a Retalho e 
Prestação de Serviços», exerce a actividade de prestação de 
serviços e comércio a retalho de produtos novos em estabe­
lecimentos especializados, tem escritório e estabelecimento 
denominados «Farmácia Beija Vida», situados em Luanda, 
Município de Belas, Bairro Bita Progresso, próximo da 
Igreja leca casa sem número.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 
da 2.a Secção do Guiché Único da Empresa, aos 28 de 
Agosto de 2015. — A conservadora de 3.a classe, ilegível.

(15-14485-L02)

Conservatória do Registo Comercial da 2? Secção 
do Guiché Único da Empresa

CERTIDÃO

WALONGUA SAMUEL ZOLA EDUARDO — 
Prestação de Serviços e Comércio

Israel Carlos de Sousa Nambi, Conservador de 3.a Classe 
da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2,a Secção 
do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 71, do livro-diário de 28 de Agosto do 
corrente ano, à qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, sob o n.° 5.469/15, se acha matriculado 
o comerciante em nome individual Walongua Samuel Zola 
Eduardo, solteiro, maior, residente em Luanda, Município 

de Cacuaco, Bairro Cacuaco, Rua Tuzolana, Casa n.° 50, que 
usa a firma «WALONGUA SAMUEL ZOLA EDUARDO 
__ Prestação de Serviços e Comércio», exerce a actividade 
de prestação de serviços, formação profissional, comér­
cio a retalho de produtos farmacêuticos, cosméticos e de 
higiene, tem escritório e estabelecimento denominados 

«WALONGUA SAMUEL ZOLA EDUARDO — Prestação 
de Serviços e Comércio», situados em Luanda, Município 

de Cacuaco, Bairro Cacuaco, Rua Tuzolana, Casa n.° 50.
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Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, da 2.a Secção 

do Guiché Único da Empresa, aos 28 de Agosto de 2015. — A 

conservadora de 3.a classe, ilegível. (15-14486-L02)

Conservatória do Registo Comercial da 2.* Secção 
do Guiché Único da Empresa — Nosso Centro

CERTIDÃO

MARCELO FRANCISCO ANTÓNIO — Comércio a 
Retalho e Prestação de Serviços

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora-Adjunta 
da Conservatória do Registo Comercial da 2.a Secção do 
Guiché Único da Empresa-Nosso Centro. Satisfazendo ao que 
me foi requerido em petição apresentada sob o n.° 6 do livro- 
-diário de 18 de Agosto do corrente ano, à qual fica arquivada 
nesta Conservatória.

Certifico que, sob o n.° 850/15, se acha matriculado 
o comerciante em nome individual Marcelo Francisco 
António, solteiro, maior, residente em Luanda, Município 
de Belas, Bairro Dangereux, casa s/n.°, que usa a firma 
«MARCELO FRANCISCO ANTÓNIO — Comércio a 

Retalho e Prestação de Serviços», exerce as actividades 
de comércio a retalho e prestação de serviços, tem escri­
tório e estabelecimento denominados «C. M.» situados em 
Luanda, Município de Belas, Bairro Dangereux, Rua do 
Munchacheiro, casa s/n.°

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, da 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa — Nosso Centro, aos 18 de Agosto 

de 2015. — A conservadora- adjunta, ilegível. (15-14538-L15)

Conservatória do Registo Comercial da 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa — Nosso Centro

CERTIDÃO

FONSECA AMÉRICO — Comércio a Retalho

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora-Adjunta 
da Conservatória do Registo Comercial da 2.a Secção do 
Guiché Único da Empresa-Nosso Centro. Satisfazendo ao que 

me foi requerido em petição apresentada sob o n.° 2 do livro- 
-diário de 19 de Agosto do corrente ano, à qual fica arquivada 
nesta Conservatória.

Certifico que, sob o n.° 851/15, se acha matriculado o 
comerciante em nome individual Fonseca Américo, sol­
teiro, maior, residente em Luanda, Município de Luanda, 
Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, Bairro Kilamba 
Kiaxi, Casa n.° 131, Zona 20, Subzona 18, que usa a firma 
«FONSECA AMÉRICO — Comércio a Retalho», exerce a 
actividade de comércio a retalho de livros, jornais e artigos 
de papelaria, tem escritório e estabelecimento denominados 
«SENHOR AMÉRICO — Comércio a Retalho» situados em

Luanda, Município de Luanda, Distrito Urban
Kiaxi, Bairro Golf, Rua 4, Casa n.° 14. ° d°

Por ser verdade se passa a presente certidão 
de revista e consertada assino. ’que

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, d 
do Guiché Único da Empresa — Nosso Centro, aos 19 / 
de 2015.—A conservadora-adjunta, ilegível. (15-1454^

Conservatória do Registo Comercial da 2? SMçâ(l 
do Guiché Único da Empresa — Nosso Centro

CERTIDÃO

B. N. Z. — Comércio a Retalho

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora-Adjunta 

da Conservatória do Registo Comercial da 2.a Secção do 
Guiché Único da Empresa, Nosso-Centro. Satisfazendo ao 
que me foi requerido em petição apresentada sob o n.° 15 do 
livro-diário de 19 de Agosto do corrente ano, a qual fica arqui­
vada nesta Conservatória.

Certifico que, sob o n.° 853/15, se acha matriculado o 
comerciante em nome individual Bernardo NduaiuZola,sol­
teiro, maior, residente em Luanda, no Município de Luanda, 
Distrito Urbano da Samba, Bairro Rocha Pinto, Rua Direita 
da Samba, casa sem número, que usa a firma «B. N. Z. - 
Comércio a Retalho», exerce a actividade de comércio a 
retalho, tem escritório e estabelecimento denominado «ZOLA 
— Comércio» situado em Luanda, no Município de Luanda, 
Distrito Urbano da Samba, Bairro Rocha Pinto, Rua Direita 

da Samba, casa sem número.
Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda da 2. Secção 

do Guiché Único da Empresa—Nosso Centro, aos 19 de 
de 2015.—A conservadora-adjunta, ilegível. (15-14

"«'•vatoria do Regist<) 
Lubango

Joã° dos Santos José

q) Ç)(jg q
o origi^p apensa a esta certidão está confor^

c) Que fQ^ytendasobApresentaçãon.° 150101/1^^’

ciante e ra,da do re&sto respeitante ao coniet' 

José en m nOíTle individual João dos Safít°s 
n°20i^c° ^IF24^018678, registada sobo

d) Que ocn 1501010°094;0 seio f°lbas rubricada(s) por mim, l^nl

Matrícula__desía Conservatória.

Ap-15010 :̂ 2464018678;

João dos li , 08 Matr'cula
^Ulla> Município °d J,°Sé’ Solteir<>(a), maior, residente \ 

que usa a firma 0 seu Lubang0’ Baim> Tchioco, casa s ■’ 

Seu nome, exerce a actividade relac^
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,QUftandeíra-venda de bens alimentares, ‘estabelecimento denominado «JOÃO DOS sax?" 0' 
IOSÉ-Venda de bens alimentares», situado fm " °S 

Municípiode Lubango, Bairro Comercial, s/n ■> H

Porser verdade se passa a presente certidão 0 de revista e consertada assino. ’ ^ue ^ePois

Conservatória do Registo Comercial de Huilje Lubango, aos 8 de Junho de 2015 _A/r.n a ~~ BUE 
ilegível. A/OC°nservador/a,

Conservatória do Registo Comercial de Huíla — BUE 
de Lubango
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AP.150101/150602 Matricula
Mário Evango Jorge, Solteiro(a), maior, residente em 

Huíla, Município de Lubango, Bairro Cdte Dack Doy, casa 
s/n.°, que usa a firma o seu nome, exerce a actividade rela­
cionada com Cabeleireiro e similares, tem o escritório e 
estabelecimento denominado «MÁRIO EVANGO JORGE 
— Cabeleireiro e similares», situado em Huíla, Município 
de Lubango, Bairro Bula Matady, s/n.°

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Huíla — BUE 
de Lubango, aos 2 de Junho de 2015. — A/O Conservador/a, 
ilegível.

Inácia Tchiambi

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;
b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 150101 /150602;
c) Que foi extraída do registo respeitante ao

comerciante em nome individual Inácia 
Tchiambi, com o NIF 2464018724, registada 
sob o n.° 2015/15010100052;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)
o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações
Inácia Tchiambi
Identificação Fiscal: 2464018724;
AP.150101/150602 Matrícula
Inácia Tchiambi, Solteiro(a), maior, residente em Huíla, 

Município de Lubango, Bairro Tchioco, casa s/n.°, que usa 
a firma o seu nome, exerce a actividade relacionada com 
Quitandeira-venda de bens alimentares, tem o escritório e 
«elecimento denominado «INÁCIA TCHIAMBI — 

enda de bens alimentares», situado em Huíla, Município 
Lpubango, Bairro Tchioco, s/n.0

°r ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
r^vista e consertada assino.

del °nServatór*a do Registo Comercial de Huíla — BUE 
ilegiVe^Qy a°S de Junho de 2015. —A/O Conservador/a,

Conservatória do Registo Comercial de Huíla BUE 

de Lubango

Mário Evango Jorge
a) Que a cópia apensa a esta certidão está

o original; ~ 0 1S0101/150602;
y Que foi requerida sob Apresentação n. c0mer-
c) Que foi extraída do registo respeitante a

ciante em nome individual Mano q 
Jorge, com o NIF 2464018740, registada
u.° 2015/15010100053; ipva(m)

Que ocupa as folhas rubricada(s) Por 1111 

M o selo branco desta Conservatória, ^ícula - Averbamentos - Anotações

Evango Jorge
ent,hcação Fiscal: 2464018740;

Conservatória do Registo Comerciai de Huíla — BUE 
de Lubango

isaac Matende Caita

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme
o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 150101 /150602;
c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Isaac Matende 
Caita, com o NIF 2464018767, registada sob o 
n.° 2015/15010100058;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)
o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações
Isaac Matende Caita
Identificação Fiscal: 2464018767;
AP.150101/150602 Matrícula
Isaac Matende Caita, Solteiro(a), maior, residente em 

Huíla, Município de Lubango, Bairro Mitcha, casa s/n.°, 
que usa a firma o seu nome, exerce a actividade relacionada 
com Quitandeira-venda de bens alimentares, tem o escri­
tório e estabelecimento denominado «ISAAC MATENDE 
CAITA — Venda de bens alimentares», situado em Huíla, 
Município de Lubango, Bairro Mitcha, s/n.°

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de Huíla — BUE 

de Lubango, aos 2 de Junho de 2015. — A/O Conservador/a, 

ilegível.

Conservatória do Registo Comercial de Huíla — BUE 
de Lubango

Ana Maria Cabral

Que a cópia apensa a esta certidão está conforme 

0 original;
b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 150101 /150602;

c) Que foi extraída do registo respeitante ao
comerciante em nome individual Ana Maria 
Cabral, com 0 NIF 2464018791, registada 

sob 0 n.° 2015/15010100054;
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d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m) 

o selo branco desta Conservatória.
Matrícula — Averbamentos — Anotações

Ana Maria Cabral
Identificação Fiscal: 2464018791;
AP.150101/150602 Matrícula
Ana Maria Cabral, Solteiro(a), maior, residente em 

Huíla, Município de Lubango, Bairro Cdte Covv Boy, casa 
s/n.°, que usa a firma o seu nome, exerce a actividade rela­

cionada com Quitandeira-venda de bens alimentares, tem 
o escritório e estabelecimento denominado «ANA MARIA 
CABRAL — Venda de bens alimentares», situado em Huíla, 

Município de Lubango, Bairro Cdte Cow Boy, s/n.°
Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de Huíla — BUE 

de Lubango, aos 2 de Junho de 2015. —A/O Conservador/a, 

ilegíveL

'X
c) Que foi extraída do registo respeitante ao

ciante em nome individual Eugeni0°?""' 

mwe, com o NIF 2464018856, registad 'Uha- 
n.° 2015/15010100056; asob«

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, |eva(
o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações

Eugênio Caluhamwe

Identificação Fiscal: 2464018856;
AP.150101/150602 Matrícula

Eugênio Caluhamwe, Solteiro(a), maior, residente em 

Huíla, Município de Lubango, Bairro Bula Matady, c® 

s/n.°, que usa a firma o seu nome, exerce a actividade «fo 

cionada com Quitandeira-venda de bens alimentares, tem 

o escritório e estabelecimento denominado «EUGENIO 

CALUHAMWE — Venda de bens alimentares», situadoem 

Huíla, Município de Lubango, Bairro Bula Matady, s/n.»

Conservatória do Registo Comercial de Huíla — BUE 
de Lubango

David Bernardo

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme
o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 150101/150602;
c) Que foi extraída do registo respeitante ao

comerciante em nome individual David Ber­
nardo, com o NIF 2464018821, registada sob 
on.° 2015/15010100055;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)
o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações
David Bernardo
Identificação Fiscal: 2464018821;
AP.150101/150602 Matrícula
David Bernardo, Solteiro(a), maior, residente em Huíla, 

Município de Lubango, Bairro Lucrécia, casa s/n.°, que usa 
a firma o seu nome, exerce a actividade relacionada com 
Serralheiro, tem o escritório e estabelecimento denominado 
«DAVID BERNARDO — Serralharia», situado em Huíla, 
Município de Lubango, Bairro Bula Matady, s/n.°.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Huíla — BUE 
de Lubango, aos 2 de Junho de 2015. — A/O Conservador/a, 
ilegíveL

Conservatória do Registo Comercial de Huíla — BUE 

de Lubango

Eugênio Caluhamwe

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme
o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 150101 /150602;

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Huíla — BUE 

de Lubango, aos 2 de Junho de 2015. — A/O Conservador/a, 

ilegíveL

Conservatória do Registo Comercial de Huíla — BUE 

de Lubango

Celia Sossi Gomes Pedro

Q cópia apensa a esta certidão está confomie 

0 onginal;c) Que^f reqUenda sobApresentação n.° 150101/150602; 

. 01 extraída do registo respeitante ao conier- 
^lante em nome individual Célia Sossi Gomes 

edro> com o NIF 2464018880, registada sob o

n‘°2015/]50l0100057;QUe 0cuPa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m) 

Matrícula Ŝ °.branC0 desta Conservatória.

Célín c verbamentos— Anotações

Jlia Sossi Gomes Pedro
apT^01718031'24640188^

Célia e 50602 Matrícula em Huíla k?' G°mes Pedro, Solteiro(a), maior, reside"1 
s/n.« oue’ MunÍCÍpio de Lubango, Bairro Comercial,ci* 

cionada c 3 fiFma ° Seu nome> exerce a actividade re^ 
escritório°m ^Ultandeira-venda de bens alimentares, 

em HUí|n x, . Venda de bens alimentares», oPor ’ Un'Cípio de Lubango, Bairro Comercial, s^n, 

d. r X." ,MMe “ • pXen» csnídSo, due

de Luban^at°na d° Re8',st0 Comercial de Huíla ■"' 
ilegível. ’ a°S 2 de Junho de 2015. —A/O Conserv
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, do Registo Comercial de Huíla — BUE 
C0iiservatorU *dG Lubango

Serafina André Coutinho

cópia apensa a esta certidão está conforme
a) Que d K

o origmal;
ai Que foi requerida sob Apresentação n.° 150101 /150602;
J Que foi extraída do registo respeitante ao comer- 
C ciante em nome individual Serafina André Cou­

tinho, com o NIF 2464018910, registada sob o 
n° 2015/15010100059;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m) 
o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações
Serafina André Coutinho
Identificação Fiscal: 2464018910;
AP.150101/150602 Matrícula
Serafina André Coutinho, Solteiro(a), maior, residente 

em Huíla, Município de Lubango, Bairro Comercial, Rua 
Hoji-ya-Henda casa s/n.°, que usa a firma o seu nome, exerce 
a actividade relacionada com Quintandeira — venda de 
vestuário, tem o escritório e estabelecimento denominado 
«SERAFINA ANDRÉ COUTINHO — Venda de vestuá­

rio», situado em Huíla, Município de Lubango, Bairro 
Comercial, s/n.°.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Huíla — BUE 
de Lubango, aos 2 de Junho de 2015. — A/O Conservador/a, 
ilegível.

Conservatória do Registo Comercial de Huíla — BUE 

de Lubango

Domingos Chombe Chiloia

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme 

0 original;
^Que foi requerida sob Apresentação n.° 150101/150604; 

vUe foi extraída do registo respeitante ao comer­
ciante em nome individual Domingos Chombe 
Chiloia, com o NIF 2464030490, registada sob 

°n.° 2015/15010100068;
Ue 0cuPa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m) 

^atrícu]° Se’° ^ranco desta Conservatória. 
t)()niinaoT|AVe[banientos ~ Anotações 
ldentifi!fhonibe Chiloia

Ap l50inu? F'SCal: 2464030490;
e bingos ChT MatríCUla
6(11 Mu ’ °m^e Chiloia, Solteiro(a), maior, residente 
^Usa a firmniC,P'° Cubango, Bairro Mitcha, ccasa s/n.°, 
gOtíl Quitancjeia 0 seu n°me, exerce a actividade relacionada 
nuSlaheleCim,ra'Ven^a de bens alimentares, tem o escritório 
^,L°lA^^nt0 den°minado «DOMINGOS CHOMBE 

Un,c,Pio de i en^a de bens alimentares», situado em Huíla,
de Ser verdV^0’ ^a‘rro lalula, casa s/n.°

revista e P a e Se Passa a presente certidão, que depois 
c°nsertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Huíla — BUE 
de Lubango, aos 4 de Junho de 2015. — A/O Conservador/a 
ilegível.

Conservatória do Registo Comercial de Huíla — BUE 

de Lubango

Adão José Ndala

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme
o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 150101/150602;
c) Que foi extraída do registo respeitante ao

comerciante em nome individual Adão José 
Ndala, com o NIF 2464018945, registada sob 
o n.° 2015/15010100060;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)
o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações
Adão José Ndala
Identificação Fiscal: 2464018945;
AP.150101/150602 Matrícula
Adão José Ndala, Solteiro(a), maior, residente em Huíla, 

Município de Lubango, Bairro Lalula, casa s/n.°, que usa 
a firma o seu nome, exerce a actividade relacionada com 
Quitandeira-venda de bens alimentares, tem o escritório 
e estabelecimento denominado «ADÃO JOSÉ NDALA 

— Venda de vestuário», situado em Huíla, Município de 
Lubango, Bairro Lalula, casa s/n.°

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Huíla — BUE 
de Lubango, aos 2 de Junho de 2015. — A/O Conservador/a, 

ilegível.

Conservatória do Registo Comercial de Huíla — BUE 
de Lubango

Paulino Putu Binji

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;
b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 150101 /150602;
c) Que foi extraída do registo respeitante ao

comerciante em nome individual Paulino 
Putu Binji, com o NIF 2464019038, registada 
sobon.0 2015/15010100062;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)
o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações
Paulino Putu Binji
Identificação Fiscal: 2464019038;
AP.150101/150602 Matrícula
Paulino Putu Binji, Solteiro(a), maior, residente em 

Huíla, Município de Lubango, Bairro 14 de Abril, casa s/n.°, 
que usa a firma o seu nome, exerce a actividade relacionada 
com Quitandeira-venda de bens alimentares, tem o escritório 
e estabelecimento denominado «PAULINO PUTU BINJI —
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Venda de bens alimentares», situado em Huíla, Município de 

Lubango, Bairro Lalula, s/n.°
Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de Huíla — BUE 

de Lubango, aos 2 de Junho de 2015. —A/O Conservador/a, 
ilegível.

Conservatória do Registo Comercial de Huíla BUE 
de Lubango

Serafim Klaverte Kapingala Cussumala

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme
o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 150101 /150602;
c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Serafim Klaverte 
Kapingala Cussumala, com o NIF 2464019054, 
registada sob o n.° 2015/15010100048;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)
o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações
Serafim Klaverte Kapingala Cussumala
Identificação Fiscal: 2464019054;
AP.150101/150602 Matrícula
Serafim Klaverte Kapingala Cussumala, Solteiro(a), 

maior, residente em Huíla, Município de Lubango, Bairro 
Cdte Cow Boy, Casa s/n.°, que usa a firma o seu nome, exerce 
a actividade relacionada com Quitandeira-venda de bens ali­
mentares, tem o escritório e estabelecimento denominado 
«SERAFIM KLAVERTE KAPINGALA CUSSUMALA — 
Venda de bens alimentares», situado em Huíla, Município de 
Lubango, Bairro 925316398, s/n.°

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Huíla — BUE 
de Lubango, aos 2 de Junho de 2015. —A/O Conservador/a, 
ilegível.

Conservatória do Registo Comercial de Huíla — BUE 

de Lubango

Manuel Kahuio Mário

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme
o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 150101/150604;
c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual MANUEL KAHUIO 
MÁRIO, com o NIF 2464019089, registada sob 

o n.° 2015/15010100087;
d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.
Matrícula — Averbamentos — Anotações
Manuel Kahuio Mário 
Identificação Fiscal: 2464019089;
AP.l 50101/150604 Matrícula

D<ÁRio

K-unuel Kahuio Mário, Solteiro(a), maior,

US. 3 Srm» » seu nume e«„ , „ J Trio nada com Cabeleireiro e similares, tem o 
' e estabelecimento denominado «MANUEL

;D1n — Cabeleireiro e similares», situado emfe MAR ° o de Lubango, Bairro Cdte Boy, s/n? 
MU PmPser verdade se passa a presente certidão, que^

■ » consertada assino.de revista Registo Comercial de Huila
de íubango,aos 4 de Junh° de 2°'5'" A/°

ilegível.

Conservatória do Registo Comercial de Huíla —-BUE 

de Lubango

António Abel Metódio do Vale

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme
o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 150101 /l 50602;

c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­
ciante em nome individual António Abel Metó­
dio do Vale, com o NIF 2464019119, registada 
sobon.0 2015/15010100063;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mini, leva(m)
o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações 
António Abel Metódio do Vale 
Identificação Fiscal: 2464019119;
AP.150101/150602 Matrícula . -
António Abel Metódio do Vale, Solteiro(a), mal°^et0 

dente em Huíla, Município de Lubango, Bairro He 

casa s/n.°, que usa a firma o seu nome, exerce a aC^tafes 
relacionada com Quitandeira-venda de bens a 

tem o escritório e estabelecimento denominado « 
ABEL METÓDIO DO VALE — Venda de bens, 

tares», situado em Huíla, Município de Lubang > 
Tchioco, s/n.0 . _ alie dep°is

Por ser verdade se passa a presente certidão, 
de revista e consertada assino. __ 0

Conservatória do Registo Comercial de u* 
de Lubango, aos 2 de Junho de 2015. — A/O on 
ilegível.

Conservatória do Registo Comercial de Huíla

de Lubango

João Mbuku Mbiyavanga

a) Que a cópia apensa a esta certidão está

o original; niOl/1^0"’
b) Que foi requerida sob Apresentação n. I $ cOnief
c) Que foi extraída do registo respeitan^^

ciante em nome individual João M 
vanga, com o NIF 2464019135, reg1 

n.° 2015/15010100064;
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ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m) 
d> QUo selo branco desta Conservatória.

Malrícula-Averbamentos-Anotações
M-À Mbuku Mbiyavanga
^ .ificação Fiscal: 2464019135;
'Íl50l0l/I50602 Matrícula

- Mbuku Mbiyavanga, Solteiro(a), maior, residente 
Joa°Ia Município de Lubango, Bairro Lalula, s/n.°, que 

6111 firma o seu nome, exerce a actividade relacionada 
lisa nnitandeira-venda de bens alimentares^ tem o escri- 
COI110 e estabelecimento denominado «JOÃO MBUKU 
,OriYAVANGA — Venda de bens alimentares», situado em 

Huíla, Município de Lubango, Bairro Bula Matady, s/n.°
Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de Huíla — BUE 

de Lubango, aos 2 de Junho de 2015. —A/O Conservador/a,

i/egíve/.

Conservatória do Registo Comercial de Huíla — BUE 
de Lubango

Alexandre Rocha

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme
o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 150101 /150602;
c) Que foi extraída do registo respeitante ao

comerciante em nome individual Alexandre 
Rocha, com o NIF 2464019976, registada 
sobo n.° 2015/15010100065;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)
o seio branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações 
Alexandre Rocha
beatificação Fiscal: 2464019976;
AP. 150101/150602 Matrícula

Muni eXanC^re R°cha> Solteiro(a), maior, residente em Huíla, 
usaafPl0 de Lubango, Bairro Comercial, casa s/n.°, que 
Quita d™3 °SeU norne’exerce a actividade relacionada com 
estabel e!ravenda de bens alimentares, tem o escritório e 
Venda Te hent° denominado «ALEXANDRE ROCHA — 
de ] nu e ens Ementares», situado em Huíla, Município 

Po^
derevict J Verdade se passa a presente certidão, que depois 

Conse 6 COnsertada assino.
delubang731^'3 d° ^e§*sto Comercial de Huíla — BUE 
'fegíve/ °’ a°S “ de Junh° de 2015. — A/O Conservador/a,

^0
tór<a do Registo Comercial de Huíla — BUE 

de Lubango

Alfredo da Costa
4^ Que a c ”

°pia apensa a esta certidão está conforme 
ó)Qu°°rÍêÍnal;

°* requerida sob Apresentação n.° 150101 /150604;
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c) Que foi extraída do registo respeitante ao
comerciante em nome individual Alfredo da 
Costa, com o NIF 2464030554, registada sob 
o n.° 2015/15010100069;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)
o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações
Alfredo da Costa
Identificação Fiscal: 2464030554;
AP. 150101/150604 Matrícula
Alfredo da Costa, Solteiro(a), maior, residente em 

Luanda, Município de Belas, Bairro Bairro Kassequel, Rua 
Ngola Mbandi n.° 2, Zona 9, que usa a firma o seu nome, 
exerce a actividade relacionada com Quitandeira-venda 
de bens alimentares, tem o escritório e estabelecimento 
denominado «ALFREDO DA COSTA — Venda de bens 
alimentares», situado em Luanda, Município de Lubango, 
Bairro Comercial, s/n.°

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Huíla — BUE 
de Lubango, aos 4 de Junho de 2015. —A/O Conservador/a, 
ilegíveL

Conservatória do Registo Comercial de Huíla — BUE 
de Lubango

Carlos Katila Natchilehã Somandalo

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;
b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 150101/150604;

c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­
ciante em nome individual Carlos Katila Natchi­

lehã Somandalo, com o NIF 2464030570, 

registada sob o n.° 2015/15010100070;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações
Carlos Katila Natchilehã Somandalo

Identificação Fiscal: 2464030570;

AP. 150101/150604 Matrícula
Carlos Katila Natchilehã Somandalo, Solteiro(a), maior, 

residente em Huíla, Município de Lubango, Bairro 14 de 

Abril, rua s/n.°, casa s/n.°, que usa a firma o seu nome, exerce 
a actividade relacionada com Quitandeira-venda de bens ali­

mentares, tem o escritório e estabelecimento denominado 
«CARLOS KATILA NATCHILEHÃ SOMANDALO 

Venda de bens alimentares», situado em Huíla, Município 

de Lubango, Bairro Dack Doy, s/n.°
Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de Huíla — BUE 

de Lubango, aos 4 de Junho de 2015. — A/O Conservador/a, 

ilegíveL
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Conservatória do Registo Comercial de Huíla — BUE 

de Lubango

Manuel Nambele Inácio

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;
b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 150101/150604;

c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­
ciante em nome individual Manuel Nambele 
Inácio, com o NIF 2464030600, registada sob o 

n.° 2015/15010100077;
d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.
Matrícula — Averbamentos — Anotações
Manuel Nambele Inácio
Identificação Fiscal: 2464030600;
AP. 150101/150604 Matrícula
Manuel Nambele Inácio, Solteiro(a), maior, residente em 

Huíla, Município de Lubango, Bairro da Mitcha, casa s/n.°, 
que usa a firma o seu nome, exerce a actividade relacionada 
com Cabeleireiro e similares, tem o escritório e estabele­
cimento denominado «MANUEL NAMBELE INÁCIO 

— Cabeleireiro e similares», situado em Huíla, Município 
de Lubango, Bairro Mitcha, s/n.°

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Huíla — BUE 
de Lubango, aos 4 de Junho de 2015. — A/O Conservador/a, 
ilegível.

Conservatória do Registo Comercial de Huíla — BUE 
de Lubango

Carlos Dorivaldo Francisco Prata

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme
o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 150101 /150604;
c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Carlos Dorivaldo 
Francisco Prata, com o NIF 2464030635, regis­
tada sob o n.° 2015/15010100076;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)
o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações
Carlos Dorivaldo Francisco Prata
Identificação Fiscal: 2464030635;
AP.150101/150604 Matrícula
Carlos Dorivaldo Francisco Prata, Casado(a), sob regime 

de bens adquiridos, maior, residente em Huíla, Município 
de Lubango, Bairro Mitcha, Casa s/n.°, que usa a firma o 
seu nome, exerce a actividade relacionada com Quitandeira- 
venda de bens alimentares, tem o escritório e estabelecimento 
denominado «CARLOS DORIVALDO FRANCISCO 
PRATA — Venda de bens alimentares», situado em Huíla, 
Município de Lubango, Bairro Mitcha, s/n.°

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Huíla — BUE 
de Lubango, aos 4 de Junho de 2015. — A/O Conservador/a, 
ilegível.

B(je

-------------- —
Conservatória do Registo Comercial ..

de Lubango

Maria Júlia Hortência dos Santos Salv d

a) Que a cópia apensa a esta certidão est'
o original; a Conforme

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 150)01/
c) Que foi extraída do registo respeitante a

ciante em nome individual Maria JúliaH 
dos Santos Salvador, com o NIF 24640^ 
registada sob o n.° 2015/15010100075- °65l>

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, |eva(
o selo branco desta Conservatória. ’

Matrícula — Averbamentos — Anotações 
Maria Júlia Hortência dos Santos Salvador 
Identificação Fiscal: 2464030651;
AP.150101/150604 Matrícula

Maria Júlia Hortência dos Santos Salvador, Casado(a), 
sob regime de bens adquiridos, maior, residente em Huíla, 
Município de Lubango, Bairro Lucrécia, R.a dos Laurianos 
casa s/n.°, que usa a firma o seu nome, exerce a actividade 
relacionada com Quitandeira-venda de bens alimentares, 
tem o escritório e estabelecimento denominado «MARIA 
JÚLIA HORTÊNCIA DOS SANTOS SALVADOR - 
Venda de bens alimentares», situado em Huíla, Município 
de Lubango, Bairro Comandante Nzagi, s/n.°

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Huíla — 
de Lubango, aos 4 de Junho de 2015. — A/O Conserva ora, 

ilegível.

Conservatória do Registo Comercial de Huíla ^0 

de Lubango

Engrácia Zeferino da Costa

a) Que a cópia apensa a esta certidão esta co

0 original; ~ o1S010i/150604;
b) Que foi requerida sob Apresentação n. ‘ conief'
c) Que foi extraída do registo resPe’tan!

ciante em nome individual
RINO DA COSTA, com o NIF 2 
registada sob o n.° 2015/150lOl00 jeva(ni)

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) Por 1111
o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações

Engrácia Zeferino da Costa
Identificação Fiscal: 2464030678;
AP.150101/150604 Matrícula resi^
Engrácia Zeferino da Costa, Solteiro(a), aLjatady, 

em Huíla, Município de Lubango, Bairro Bu a re^ 
s/n.°, que usa a firma o seu nome, exerce a aC ntaresJe^ 
cionada com Quitandeira-venda de bens al1 
o escritório e estabelecimento denominado ( |imentareS. 
ZEFERINO DA COSTA — Venda de bens pu ‘ 

situado em Huíla, Município de Lubango, 
Matady, s/n.°
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rser verdade se passa a presente certidão, que depois 

Avista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de Huíla — BUE 

deLubango, aos 4 de Junho de 2015. — A/O Conservador/a, 

ilegiv^_________________________________

Conservatória do Registo Comercial de Huíla — BUE 
de Lubango

Henrique Cristóvão Rubem Baptista

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme 

o original;
y Que foi requerida sob Apresentação n.° 150101 /150604;
c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Henrique Cristóvão 
Rubem Baptista, com o NIF 2464030708, regis­
tada sobon.0 2015/15010100073;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)
o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações
Henrique Cristóvão Rubem Baptista
Identificação Fiscal: 2464030708;
AP.150101/150604 Matrícula
Henrique Cristóvão Rubem Baptista, Solteiro(a), 

maior, residente em Huíla, Município de Chicomba, Bairro 
Chicomba, casa s/n.°, que usa a firma o seu nome, exerce a 
actividade relacionada com Quitandeira-venda de bens ali­
mentares, tem o escritório e estabelecimento denominado 
«HENRIQUE CRISTÓVÃO RUBEM BAPTISTA — 
Venda de bens alimentares», situado em Huíla, Município 
de Lubango, Bairro Comercial, s/n.°

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
e revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Huíla — BUE 

r/eg/v /ang°’ a°S de Junho de 2015. —A/O Conservador/a,

Conservatória do Registo Comercial de Huíla — BUE 

de Lubango

Paulino Jamba
a) Que a cópia apensa a esta certidão esta conforme

«origina»; ,50101/150604;
b) Que foi requerida sob Apresentação ■ . te ao
c) Que foi extraida do registo respe.ta

comerciante em nome ind'vidua istada 
Jamba, com o NIF 2464030694, reg 
sobon.0 2015/15010100072; leva(m)

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) Por

o selo branco desta Conservatória.Matrícula — Averbamentos — Anotações
?atilino Jamba
ldentiftcação Fiscal: 2464030694;
^150101/150604 Matrícula Huíla,

aulino Jamba, Solteiro(a), maior, resi en e , o que 

de Lubango, Bairro Bula Matady, casa s/n. , q 

usa a firma o seu nome, exerce a actividade relacionada com 
Quitandeira-venda de bens alimentares, tem o escritório 
e estabelecimento denominado «PAULINO JAMBA — 
Venda de bens alimentares», situado em Huíla, Município 
de Lubango, Bairro Mtcha, s/n.°

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Huíla — BUE 
de Lubango, aos 4 de Junho de 2015. — A/O Conservador/a, 
ilegível.

Conservatória do Registo Comercial de Huíla — BUE 
de Lubango

Teresa Navio Valeriano

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme
o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 150101/150604;
c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Teresa Navio Vale­
riano, com o NIF 2464030724, registada sob o 
n.° 2015/15010100071;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)
o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos —Anotações
Teresa Navio Valeriano
Identificação Fiscal: 2464030724;
AP.150101/150604 Matrícula
Teresa Navio Valeriano, Solteiro(a), maior, residente em 

Huíla, Município de Lubango, Bairro Mitcha, casa s/n.°, 
que usa a firma o seu nome, exerce a actividade relacionada 
com Quitandeira-venda de bens alimentares, tem o escri­
tório e estabelecimento denominado «TERESA NAVIO 
VALERIANO — Venda de bens alimentares», situado em 
Huíla, Município de Lubango, Bairro Mitcha, casa s/n.°

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de Huíla — BUE 

de Lubango, aos 4 de Junho de 2015. — A/O Conservador/a, 

ilegível.

Conservatória do Registo Comercial de Huíla — BUE 
de Lubango

Lunzanjyladya Augusta Rosário Neto Cananga

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;
b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 150101 /150615;

c) Que foi extraída do registo respeitante ao comerciante

em nome individual Lunzanjyladya Augusta 
Rosário Neto Cananga, com o NIF 2464038288, 

registada sob o n.° 2015/15010100095;
d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.
Matrícula — Averbamentos — Anotações
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Lunzanjyladya Augusta Rosário Neto Cananga

Identificação Fiscal: 2464038288;
AP. 150101/150615 Matrícula
Lunzanjyladya Augusta Rosário Neto Cananga, Casado(a), 

sob regime de bens adquiridos, maior, residente em Huíla, 
Município de Lubango, Bairro Lucrécia, casa s/n.°, que 
usa a firma o seu nome, exerce a actividade relacionada 
com Quitandeira-venda de bens alimentares, tem o escritó­
rio e estabelecimento denominado «LUNZANJYLADYA 
AUGUSTA ROSÁRIO NETO CANANGA — Venda de 
bens alimentares», situado em Huíla, Município de Lubango, 

Bairro Tchioco, s/n.°
Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de Huíla — BUE de 

Lubango, aos 15 de Junho de 2015. —A/O Conservador/a, 
ilegíveL

Conservatória do Registo Comercial de Huíla — BUE 
de Lubango

Sebastião da Silva Chihati

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme
o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 150101 /I50604;
c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Sebastião da Silva 
Chihati, com o NIF 2464030511, registada sob 
on.° 2015/15010100085;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)
o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações
Sebastião da Silva Chihati
Identificação Fiscal: 2464030511;
AP.150101/150604 Matrícula
Sebastião da Silva Chihati, Solteiro(a), maior, resi­

dente em Huíla, Município de Lubango, Bairro 14 de Abril, 
Casa s/n.°, que usa a firma o seu nome, exerce a actividade 
relacionada com Serralheiro, tem o escritório e estabeleci­
mento denominado «SEBASTIÃO DA SILVA CHIHATI 
— Serralharia», situado em Huíla, Município de Lubango, 
Bairro 14 de Abril, Capelo Ivans.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Huíla — BUE 
de Lubango, aos 4 de Junho de 2015. —A/O Conservador/a, 
ilegíveL

Conservatória do Registo Comercial de Huíla — BUE 

de Lubango

Irene Essanju Setucula Sessa

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;
b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 150101 /150604;

c) Que foi extraída do registo respeita I

ciante em nome individual Irene T 90 % 

cuia Sessa, com o NIF 246403054 uM 

sob o n.° 2015/15010100078; reW

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por

o selo branco desta Conservatória

Matrícula — Averbamentos — Anotações I

Irene Essanju Setucula Sessa

Identificação Fiscal: 2464030546; 

AP.150101/150604 Matrícula

Irene Essanju Setucula Sessa, Solteiro(a), maior resi I 
dente em Huíla, Município de Lubango, Bairro Cdte 

casa s/n.°, que usa a firma o seu nome, exerce a actividade 

relacionada com Cabeleireiro e similares, tem o escritd 

rio e estabelecimento denominado «IRENE ESSANJU 

SETUCULA SESSA — Cabeleireiro e similares», situado 
em Huíla, Município de Lubango, Bairro Cdte Nzagi,Casa 
s/n.°

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Huíla — BUE 

de Lubango, aos 4 de Junho de 2015. — A/O ConservaM 

ilegível.

Conservatória do Registo Comercial de Huíla — BUE 

de Lubango

João Tomé

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conform

o original;
b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 150101/15

c) Que foi extraída do registo respeitant^^

comerciante em nome indivi ua 
Tomé, com o NIF 2464030538, reS 

sob o n.° 2015/15010100079; ^(m)
d) Que ocupa as folhas rubricada(s) Por rn’m’

o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações

João Tomé

Identificação Fiscal: 2464030538;

AP. 150101/150604 Matrícula
João Tomé, Solteiro(a), maior, residente e 

Município de Lubango, Bairro Tchioku, casa s/n- ^ci0, 

que usa a firma o seu nome, exerce a activi a o 

nada com Quitandeira-venda de bens 
escritório e estabelecimento denominado L1nic’P’°I 
Venda de bens alimentares», situado em Huí 1^, 
Lubango, Bairro Tchioco, s/n.° . . que^

Por ser verdade se passa a presente certidão, |

de revista e consertada assino. f|a í
Conservatória do Registo Comercial de (

de Lubango, aos 4 de Junho de 2015. — A/O c° 

ilegível. i
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do Registo Comercial de Huíla — BUE 
Conservat°ria Lllbang0

Jéff Baci Vosco

Que a cópia apensa a esta certidão está conforme 

o originah
A)Oue foi requeridasob Apresentação n.° 150101/150604; 

) Que foi extraída do registo respeitante ao 
C comerciante em nome individual Jéff Baci 

Vosco, com o NIF 2464030660, registada sob 
on.° 2015/15010100080;

Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m) 
o selo branco desta Conservatória.

Matrícu]a __ Averbamentos — Anotações

jéff Baci Vosco
Identificação Fiscal: 2464030660;
AP.150101/150604 Matrícula
Jéff Baci Vosco, Solteiro(a), maior, residente em Huíla, 

Município de Lubango, Bairro Cdte Bula Matady, casa s/n.°, 
que usa a firma o seu nome, exerce a actividade relacionada 
com Serralheiro, tem o escritório e estabelecimento deno­
minado «JÉFF BACI VOSCO — Serralharia», situado em 
Huíla, Município de Lubango, Bairro Bula Matady, casa s/n.°

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Huíla — BUE 
de Lubango, aos 4 de Junho de 2015. — A/O Conservador/a, 
ilegível.

Conservatória do Registo Comercial de Huíla — BUE 
de Lubango

Manuel Alberto

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme 
o original;

y Que foi requerida sob Apresentação n.° 150101 /150604;
9 Que foi extraída do registo respeitante ao 

comerciante em nome individual Manuel 
Alberto, com o NIF 2464030619, registada 
sob o n.° 2015/15010100083;

Qlle ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m) 
^atríci 1° SeI° branco desta Conservatória. 
ManuelAlbino erbame'lt0S ~ Anotações

AHsoinw? F’SCal: 2464°3O6I9;
Maiuí? 150604 Matrícula

M“nicípj0 de l k°’ Solteiro(a)> maior, residente em Huíla, 
Usa a firrn u^anS°, Bairro A Luta Continua, casa s/n.° 

C.Oni Quitanq 3 ° SeU norne’ exerce a actividade relacionada 
r'° e cstabe]eeira~Ven^a de ^ens Ementares, tem o escritó- 
7VendadebClnient0 denominado «MANUEL ALBERTO 

e ^bangn &nS a*,rnentares», situado em Huíla, Município 
d Po^eXai^0 Ferrwia, s/n.“

erevistaeP & e se Passa a presente certidão, que depois 
d C°nse^nSertada assino.

■,ebubang0 r,a do Registo Comercial de Huíla — BUE 
e&ve/( ’ de J unho de 2015. — A/O Conservador/a,
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Conservatória do Registo Comercial de Huíla — BUE 

de Lubango

Fernando Kativa

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme
o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 150101 /150604;
c) Que foi extraída do registo respeitante ao

comerciante em nome individual Fernando 
Kativa, com o NIF 2464030597, registada 
sob o n.° 2015/15010100084;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)
o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações
Femando Kativa
Identificação Fiscal: 2464030597;
AP.150101/150604 Matrícula
Fernando Kativa, Solteiro(a), maior, residente em Huíla, 

Município de Lubango, Bairro Dr. António A. Neto, casa 
s/n.°, que usa a firma o seu nome, exerce a actividade rela­
cionada com Cabeleireiro e similares, tem o escritório e 
estabelecimento denominado «FERNANDO KATIVA — 
Cabeleireiro e similares», situado em Huíla, Município de 
Lubango, Bairro Nambambe, s/n.°

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Huíla — BUE 
de Lubango, aos 4 de Junho de 2015. —A/O Conservador/a, 

ilegível.

Conservatória do Registo Comercial de Huíla — BUE 
de Lubango

Graça da Silva Correia

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;
b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 150101 /150604;

c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­
ciante em nome individual Graça da Silva 

Correia, com o NIF 2464030732, registada 

sobon.0 2015/15010100088;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações

Graça da Silva Correia
Identificação Fiscal: 24640j07j2,
AP. 150101/150604 Matrícula
Graça da Silva Correia, Casado(a), sob regime de 

bens adquiridos, maior, residente em Huíla, Município de 
Lubango, Bairro Dr. António A.neto, casa s/n.°, que usa a 
firma o seu nome, exerce a actividade relacionada com 
Quitandeira-venda de bens alimentares, tem o escritó­
rio e estabelecimento denominado «GRAÇA DA SILVA 
CORREIA — Venda de bens alimentares», situado em 
Huíla Município de Lubango, Bairro Mitcha-Chavola, s/n.°
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Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.Conservatória do Registo Comercial de Huíla — BUE 
de Lubango, aos 4 de Junho de 2015. —A/O Conservador/a, 

ilegíveL

Conservatória do Registo Comercial de Huíla — BUE 

de Lubango

António Joaquim Gomes

'Klnsa a firma o seu nome, exerce a actividade . I q m Mensageiro, tem o escritório e estabefcN 
na Xado «MARIA SUZANA SITA PASCOAiJ 
den°SXiÇOS de entrega de correios e conespond \ 
'niXm Bengo, Mumc.p.o de Dande (Caxito), BJ

•i Sector n. o i. iPa’Xr ser verdade se passa a presente certidão, J
. p consertada assino.de revista Registo Comercial de Bengo -de2r<«»«.“'5,ieConservador/a, iZeg^-

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;
b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 150101/150604;

c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­
ciante em nome individual António Joaquim 
Gomes, com o NIF 2464030562, registada sob 

on.° 2015/15010100086;
d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.
Matrícula — Averbamentos — Anotações
António Joaquim Gomes
Identificação Fiscal: 2464030562;
AP.150101/150604 Matrícula
António Joaquim Gomes, Solteiro(a), maior, residente 

em Huíla, Município de Lubango, Bairro Lucrécia, casa 
s/n.°, que usa a firma o seu nome, exerce a actividade rela­
cionada com Quitandeira-venda de bens alimentares, tem 
o escritório e estabelecimento denominado «ANTÓNIO 

JOAQUIM GOMES — Venda de bens alimentares», situado 
em Huíla, Município de Lubango, Bairro Bula Matady, s/n.°

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Huíla — BUE 
de Lubango, aos 4 de Junho de 2015. — A/O Conservador/a, 
ilegíveL

Conservatória do Registo Comercial de Bengo — BUE 
de Dande (Panguila)

Maria Suzana Sita Pascoal Sunda

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme
o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 180102/150715;
c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Maria Suzana Sita 
Pascoal Sunda, com o NIF 2464042935, regis­
tada sob o n.° 2015/18010200390;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)
o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações 
Maria Suzana Sita Pascoal Sunda 
Identificação Fiscal: 2464042935;
AP.l80102/150715 Matricula
Maria Suzana Sita Pascoal Sunda, Casado(a), sob regime 

de comunhão geral, maior, residente em Bengo, Município 
de Dande (Caxito), Bairro Bairro Panguila, Casa n.° 228,

Conservatória do Registo Comercial de Bengo— bue 
de Dande (Panguila)

Daniel José Domingos Quimbenze

a) Que a cópia apensa a esta certidão está confim,
o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 180 1 02/150813-
c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Daniel José Domin­
gos Quimbenze, com o NIF 2464059064, 
registada sob o n.° 20 1 5/18010200482;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.
Matrícula — Averbamentos — Anotações

Daniel José Domingos Quimbenze
Identificação Fiscal: 2464059064;
AP. 180102/150813 MatrículaDaniel José Domingos Quimbenze, Solteiro(a), maior, 

residente em Luanda, Município de Cacuaco, BairroNgola 

Kiluange, Casa n.° 170, Zona 16, que usa a firma o seu 
nome, exerce a actividade relacionada com Mensageiro, tem 
o escritório e estabelecimento denominado «DANIELJO 
DOMINGOS QUIMBENZE — Serviços de entrega de cor­
reios e correspondência», situado em Luanda, Municíp10 

Dande (Caxito), Bairro Panguila, s/n.° ojS
Por ser verdade se passa a presente certidão, que 

de revista e consertada assino. ggE i
Conservatória do Registo Comercial de Bengo __

de Dande (Panguila), aos 13 de Agosto de 2015. 

Conservador/a, ilegíveL

__Bl$
Conservatória do Registo Comercial de Bengo - 

de Dande (Panguila)

Maria Rosa José Sequeira

a) Que a cópia apensa a esta certidão eS
0 original; _ o|«oio^15í)7!,r’

b) Que foi requerida sob Apresentação n. cOin ,
c) Que foi extraída do registo res^t3^a Rosa

ciante em nome individual jstadas 
Sequeira, com o NIF 2464047414, 

on.° 2015/18010200440;
d) Que ocupa as folhas rubricada(s) p°r

o selo branco desta Conservatória-

|ev3l
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Matricula — Averbamentos Anotações 

j^laría Rosa José Sequeira 
Identificação Fiscal: 2464047414;
ApjS0102/l50715 Matricula
Maria Rosa José Sequeira, Solteiro(a), maior resident 

em Bengo, Município de Dande (Caxito), Bairro’ Paneuih 

Casan’618, que usa a firma o seu nome, exerce a actividad 
relacionada com Mensageiro, tem o escritório e estabel 
mento denominado «MARIA ROSA JOSÉ SEOUFU? a - Serviços de entrega de correios e corresponde KA 

situado em Bengo, Município de Dande ÍCnvir^ oC'a>>’ 
Panguila, Sector n.° 05. bairro

Por ser verdade se passa a presente certidão oue dpnn- de revista e consertada assino. ’ L e aeP°IS

Conservatória do Registo Comercial de Benzo __ «.
* Dande (Panguila), aos 15 de Julho de 20 J 5 Conservador/a, ilegível. u — A/O

Conservatória do Registo Comercial de Bengo — BUE 
de Dande (Panguila)

Marques Pedro Lopes

fl) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme 

c Que foi extraída do registo respedante ao com
ciante em nome individual Marques Pedro 
Lopes, com o NIF 2464042900, registada sob o 
n.° 2015/18010200393;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, 

o selo branco desta Conservatória.
Matrícula — Averbamentos — Anotações
Marques Pedro Lopes
Identificação Fiscal: 2464042900;
AP. 180102/150715 Matrícula
Marques Pedro Lopes, Solteiro(a), maior, residente e 

Bengo, Município de Dande (Caxito), Bairro Panguila, 
n-° I66B, Sector 2, que usa a firma o seu nome, exerce 
actividade relacionada com Mensageiro, tem o escritório e 
estabelecimento denominado «MARQUES PEDRO L 
"7 Serviços de entrega de correios e correspondência», 
Wuado em Bengo, Município de Dande (Caxito), Bairro 
Panguila, s/n.°

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
e avista e consertada assino. .p

Conservatória do Registo Comercial de Bengo

p (Panguila), aos 15 de Julho de 2015. — W 
L°nservador/a, í/egíve/.

__ gVJE
Conservatória do Registo Comercial de Bengo 

de Dande (Panguila) 
José Domingos António Dias dos San

a) Que a cópia apensa a esta certidão es 

o original; _ o iqo 102/150715;
Que foi requerida sob Apresentação n.
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c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­
ciante em nome individual José Domingos Antó­
nio Dias dos Santos, com o NIF 2464043010, 
registada sob o n.° 2015/18010200394;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)
o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações
José Domingos António Dias dos Santos
Identificação Fiscal: 2464043010;

AP. 180102/150715 Matrícula

José Domingos António Dias dos Santos, Solteiro(a), 
maior, residente em Luanda, Município de Cacuaco, Bairro 

Panguila, Casa n.° 555-A, que usa a firma o seu nome, exerce 
a actividade relacionada com Fotocopista, tem o escritó­
rio e estabelecimento denominado «JOSÉ DOMINGOS 
ANTÓNIO DIAS DOS SANTOS — Serviços de cópias», 

situado em Luanda, Município de Dande (Caxito), Bairro 

Panguila, s/n.°

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Bengo — BUE 
de Dande (Panguila), aos 15 de Julho de 2015. — A/O 
Conservador/a, ilegível.

Conservatória do Registo Comercial de Bengo — BUE 
de Dande (Panguila)

Isaac Capopo Luciano

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;
b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 180102/150714;

c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Isaac Capopo 
Luciano, com o NIF 2464042544, registada sob 

o n.° 2015/18010200353;
d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações

Isaac Capopo Luciano
Identificação Fiscal: 2464042544;

AP. 180102/150714 Matricula
Isaac Capopo Luciano, Solteiro(a), maior, residente em 

Bengo, Município de Dande (Caxito), Bairro Panguila, Casa 
s/n.°, que usa a firma o seu nome, exerce a actividade rela­
cionada com Mensageiro, tem o escritório e estabelecimento 
denominado «ISAAC CAPOPO LUCIANO — Serviços de 

entrega de correios e correspondência», situado em Bengo, 
Município de Dande (Caxito), Bairro Panguila, Sector s/n.°

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de Bengo — BUE 

de Dande (Panguila), aos 14 de Julho de 2015. — A/O 

Conservador/a, ilegível.
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Conservatória do Registo Comercial de Bengo — BUE 

de Dande (Panguila)

Félix Laurindo Chinganji

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;
b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 180102/150715;
c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Félix Laurindo Chin­
ganji, com o NIF 2464043028, registada sob o 

n.° 2015/18010200395;
d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.
Matricula — Averbamentos — Anotações
Félix Laurindo Chinganji
Identificação Fiscal: 2464043028;
AP.l80102/150715 Matrícula
Félix Laurindo Chinganji, Solteiro(a), maior, residente 

em Bengo, Município de Dande (Caxito), Bairro Porto 
Quipiri, casa s/n.°, que usa a firma o seu nome, exerce a 
actividade relacionada com Serralheiro, tem o escritó­
rio e estabelecimento denominado «FÉLIX LAURINDO 
CHINGANJI — Serralharia», situado em Bengo, Município 
de Dande (Caxito), Bairro Pangula, s/n.°

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Bengo — BUE 
de Dande (Panguila), aos 15 de Juiho de 2015. — A/O 
Conservador/a, ilegível.

Conservatória do Registo Comercial de Bengo — BUE 

de Dande (Panguila)

Manuel José Sebastião Neto

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme
o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 180102/150715;
c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Manuel José Sebas­
tião Neto, com oNIF 2464043036, registada sob 
o n.° 2015/18010200396;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)
o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações
Manuel José Sebastião Neto
Identificação Fiscal: 2464043036;
AP. 180102/150715 Matrícula
Manuel José Sebastião Neto, Solteiro(a), maior, resi­

dente em Luanda, Município de Cacuaco, Bairro Vidrul, 
Casa n.° 587, que usa a firma o seu nome, exerce a actividade 
relacionada com Mensageiro, tem o escritório e estabeleci­
mento denominado «MANUEL JOSÉ SEBASTIÃO NETO 
— Serviços de entrega de correios e correspondência», 
situado em Luanda, Município de Dande (Caxito), Bairro 
Panguila, s/n.°

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Bengo — BUE 
de Dande (Panguila), aos 15 de Julho de 2015. — A/O 
Conservador/a, ilegível.

Conservatória do Registo Comercial de 
de Dande (Panguila) Beng0''BUt

Paulo Gonçalves Domingos I

a) Que a cópia apensa a esta certidão está confjjo original;
b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 180102/15^. I
C) Que foi extraída do registo respeitante ao ^ 5 

ciante em nome individual Paulo Gonça|Vs 
Domingos, com o NIF 2464043044, reás^ sobon.° 2015/18010200397;

.. Oue ocupa as folhas rubricadafs) por mim.lw^ 
o selo branco desta Conservatória.

Matrícula - Averbamentos - Anotações 
paliei Gonçalves Domingos
Identificação Fiscal: 2464043044;
AP. 180102/150715 Matricula
Paulo Gonçalves Domingos, Solteiro(a), maior, resi­

dente em Luanda, Município de Belas, Bairro Catambor 
Rua C, casa s/n.°, Zona 5, que usa a firma o seu nome,exerce 
a actividade relacionada com Mensageiro, tem o escritório 
e estabelecimento denominado «PAULO GONÇALVES 
DOMINGOS — Serviços de entrega de correios e cor­
respondência», situado em Luanda, Município de Dande 
(Caxito), Bairro Panguila, s/n.°

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Bengo —BUE 
de Dande (Panguila), aos 15 de Julho de 2015.—A/O 

Conservador/a, ilegível.

Conservatória do Registo Comerciai de Bengo BUE 

de Dande (Panguila)

Emihano Branganga
o aPensa a esta certidão está confonne

b) O í ê nal;c) Que X?qUendaSobApresentaÇãon.° 180102/150813;
ciantpGXtraida do reê’st0 respeitante ao comer- 

eanaa em nome individual Emiliano Bran- o n ° NIF 2464059102, registada sob

^Quenr 5/180,020048lio aS Fo^as ri-ibricada(s) por mim, levaO”)
Matrícula_ a ranco desta Conservatória.
?.miliano Braígangament°S ~ Anota?ões

Emiliano R , 3 MatrículaLuanda, Mun:rl ?ganêa, Solteiro(a), maior, resident6 
Casa ^ ZoZTi0 de CazenSa’ Hohji-y^ 

atividade relari^ ’ 5Ue usa a ^rma 0 seu norne’ eXtyi0e estabelecimento dhada COm Confeiteiro, tem o esC^' °^ 
^C°nfeitaria ? d^no,ninado «EMILIANO BRANGAN^ 

Ba’rro Panguila’ çtUado ern Luanda, Município deCa> 

, Por Ser ve ^eCtOr °9’ Casa n ° 775. de revista e con e Se passa a Prosente certidão, que
C°nservatór e?da assino- B^
Dande (Pane? i°x BeS’st0 Comercial de Bengo 

Gonservador/a //^^’yaos de Agosto de 2015-
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• j„ Reeisto Comerciai dc Bengo —BUE 
Conserv^* d de Dande (Panguila)

Pedro Mbala

j Que a cópia apensa a esta certidão está conforme 

° fokequérida sob Apresentação n.° 180102/150623;

) Oue foi extraída do registo respeitante ao 
° comerciante em nome individual Pedro 

Mbala com o NIF 2464042102, registada 
sobon.0 2015/18010200154;

n Que 0Cupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)
7 o selo branco desta Conservatória.

Malrícu|a _ Averbamentos — Anotações

Pedro Mbala
Identificação Fiscal: 2464042102;
AP. 180102/150623 Matrícula
Pedro Mbala, Solteiro(a), maior, residente em Luanda, 

Município de Belas, Bairro Kilamba Kiaxi, Rua Moni 
Mambo, casa s/n.°, Zona 20, que usa a firma o seu nome, 
exerce a actividade relacionada com Mensageiro, tem o 
escritórioe estabelecimento denominado «PEDRO MBALA 
- Serviços de entrega de correios e correspondência», 
situado em Luanda, Município de Dande (Caxito), Bairro 
Panguila, s/n.°

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Bengo — BUE 
de Dande (Panguila), aos 23 de Junho de 2015. — A/O 
Conservador/a, ilegível.

Conservatória do Registo Comercial de Bengo — BUE 

de Dande (Panguila)

Júlio Manuel Diogo

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme
o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 180102/150715;
9 Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Júlio Manuel 
D|ogo, com o NIF 2464047694, registada sob 
0 n.° 2015/18010200463;

Qlle ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m) 
^atríci)l° Se^° branco desta Conservatória.

ManuTl Diogo3"160'08~An°taÇÕeS

ASn7n F'SCal: 2464047694;

/,?07,5Matrícu|a
^anda, MunpC- ^,0^0’ S°lteiro(a), maior, residente em 
2°na 1que^P10 de Gazen§a’ Bairro Cazenga, Casa n.° 74-A 
Cionada a ^rma 0 seu nome» exerce a actividade 
^odennm?01^ ens?ge’ro» tem o escritório e estabeleci- 
ie etltreêa denado<<JULIO MANUEL DIOGO —Serviços 

Uanda, Munip-Corre’os e correspondência», situado em 
°r°5 casa n0 km de Dande (Caxito), Bairro panguila, sec- 

Porser °U4-A.
revista e cn»ade Se Passa a presente certidão, que depois 

d Con^ató ada assino-

^ande (pa.^a ^eê*sto Comercial de Bengo — BUE 
nservador/a^f/eg(v’/a°S 15 de Julho de 2015’ — A/0
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Conservatória do Registo Comercial de Bengo — BUE 

de Dande (Panguila)

Vila Diakiese Manuel

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;
b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 180102/150623;

c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Vila Diakiese 

ManueL, com o NIF 2464042390, registada sob 

o n.° 2015/18010200152;
d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.
Matrícula — Averbamentos — Anotações
Vila Diakiese Manuel

Identificação Fiscal: 2464042390;

AP. 180102/150623 Matrícula
Vila Diakiese Manuel, Solteiro(a), maior, residente em 

Zaire, Município de Kuimba, Bairro Nelito Soares, Casa 
n.° 86, Zona 11, que usa a firma o seu nome, exerce a acti­
vidade relacionada com Mensageiro, tem o escritório e 
estabelecimento denominado «VILA DIAKIESE MANUEL 
— Serviços de entrega de correios e correspondência», 
situado em Zaire, Município de Dande (Caxito), Bairro 

Panguila, s/n.°
Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de Bengo — BUE 

de Dande (Panguila), aos 23 de Junho de 2015. — A/O 

Conservador/a, ilegível.

Conservatória do Registo Comercial de Bengo — BUE 
de Dande (Panguila)

Maria João Francisco

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme 

o original;
Que foi requerida sob Apresentação n.° 180102/150715;

c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­
ciante em nome individual Maria João Fran­

cisco, com o NIF 2464047279, registada sob o 

n.° 2015/18010200460;
d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos Anotações

Maria João Francisco
Identificação Fiscal: 2464047279;

AP. 180102/150715 Matrícula
Maria João Francisco, Solteiro(a), maior, residente em 

Luanda, Município de Cacuaco, Bairro Ndala Mulemba, casa 
s/n.0, que usa a firma o seu nome, exerce a actividade rela­

cionada com Mensageiro, tem o escritório e estabelecimento
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denominado «MARIA JOÃO FRANCISCO — Serviços de 

entrega de correios e correspondência», situado em Luanda, 

Município de Dande (Caxito), Bairro panguila, sector 02.
Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de Bengo — BUE 

de Dande (Panguila), aos 15 de Julho de 2015. — A/O 

Conservador/a, ilegíveL

Conservatória do Registo Comercial de Bengo— BUE 

de Dande (Panguila)

Emília Ferderico Esteves

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;
b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 180102/150623;

c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­
ciante em nome individual Emília Ferderico 

Esteves, com o NIF 2464043052, registada sob

o n.° 2015/18010200150;
d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m) 

o selo branco desta Conservatória.
Matrícula — Averbamentos — Anotações
Emília Ferderico Esteves
Identificação Fiscal: 2464043052;
AP. 180102/150623 Matrícula
Emília Ferderico Esteves, Solteiro(a), maior, residente 

em Luanda, Município de Cacuaco, Bairro Panguila, Casa 
n.° 640-B, que usa a firma o seu nome, exerce a actividade 
relacionada com Pescador, tem o escritório e estabelecimento 
denominado «EMÍLIA FERDERICO ESTEVES — Pesca», 

situado em Luanda, Município de Dande (Caxito), Bairro 
Panguila, s/n.°

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Bengo — BUE 
de Dande (Panguila), aos 23 de Junho de 2015. — A/O 
Conservador/a, ilegíveL

Conservatória do Registo Comercial de Bengo — BUE 
de Dande (Panguila)

Juliana Pedro

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;
b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 180102/150715;

c) Que foi extraída do registo respeitante ao

comerciante em nome individual Juliana 
Pedro, com o NIF 2464047732, registada sob 

o n.° 2015/18010200470;
d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.

‘iona^

Matricula - Averbamentos — Anotações 

Identificação Fiscal: 2464047732; \

AP 180102/150715 Matncula 

juliana Pedro, Solteiro(a), mator residente em L 
. nicioio de Cacuaco, Bairro Panqutla, Rua B,Casan.n M J a firma o seu nome, exerce a actividade relaci^

qU confeiteiro, tem o escritório e estabelecimento 

C°m a «IllLIANA PEDRO — Confeitaria», situado^ 

Luanda Município de Dande (Caxito), Bairro panguila,*.
no Casa n.° I 1 .B.tOr Por ser verdade se passa a presente certtdão, que áep* 

de revista e ^^^^0 Comercial de Bengo-BUE

Conservador/a, ilegível-

Conservatória do Registo Comercial de Bengo —BUE 
de Dande (Panguila)

Catarina Mateus Sebastião

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme 
o original;

óJQuefoi requerida sob Apresentação n.° 180102/150623;
c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Catarina Mateus 
Sebastião, com o NIF 2464031860, registada 

sob on.° 2015/18010200149;
d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações

í*.0?**:** —- Panêuila, Casa n°ò 'nicíP’° de Dande (Caxito), Bairw 
a actividade rei ■ °^Ue USa a Erma 0 seu nome>exelW 
no e estabelpríJ^1011^ com fotocopista, tem o escrito- 
SeBAST1ÃO —_eçt0 denominad° «CATARINA MATEUS 
^Un’cípio dp n erv’Ç°s de cópias», situado em Bengo, 

Por ser ve^a"de (Ca™°)> Bairro Panguila, Sector 
de revista e nr, a e se Passa a presente certidão, que dep°lS 

Con nsei1ada ^sino.de Oande^JánT Í°> Reg’St0 Comercial de Benê° " a/0 
C°nservador/! ê, a)’ aos 23 Junho de 2015.

Or/a> ilegíveL

Conservatória do Registo Comercial de Berlg0 

de Dande (Panguila)

Ernesto Manuel Kizua

a) Que a cópia apensa a esta certidão 

o original;
Que foi requerida sob Apresentação n.

18Olo2/l5071
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c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Ernesto Manuel 

Kizua, com o NIF 2464047740, registada sob o 

n.°20J5/l80I0200469;
d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações

Ernesto Manuel Kizua
Identificação Fiscal: 2464047740;

AP. ISO102/150715 Matrícula
Ernesto Manuel Kizua, Casado(a), sob regime de bens 

adquiridos, maior, residente em Luanda, Município de 

Cacuaco, Bairro dos Imbondeiros, casa s/n.°, que usa a 
firma o seu nome, exerce a actividade relacionada com 
Fotocopista, tem o escritório e estabelecimento denominado 

MESTO MANUEL KIZUA - Serviços de cópias» 
situado em Luanda, Município de Dande (Caxito), Bairro 

Panguila, s/n.°
Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de Bengo — BUE 

de Dande (Panguila), aos 15 de Julho de 2015 - A/O 
Conservador/a, ilegível. '

Conservatória do Registo Comercial de Bengo — BUE 
de Dande (Panguila)

Adolfo Agostinho

a) Que a cópia apensa a esta certidão esta conforme 
ooriginal; t«oi02/1507A5;

ò) Que foi requerida sob Apresentaça • -tante a0
c) Que foi extraída do regist Ad0|fo

Agostinho, com o Nir -
tada sob o n 0 2015/18010200467,

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por m ,

o selo branco desta Conservatória.
Matrícula — Averbamentos — Anotações
Adolfo Agostinho
Identificação Fiscal*. 2464048615;
AP. 180102/150715 Matrícula em
Adolfo Agostinho, Solteiro(a), maior, resi 

Luanda, Município de Cacuaco, Bairro Pangui a, 
^asa n-° Hl A, que usa a firma o seu nome, exerc e 

v,dade relacionada com Mensageiro, tem o escn 
eslabelecimento denominado «ADOLFO AGO 

erviços de entrega de correios e correspondência», . . 
Luanda, Município de Dande (Caxito), Bairro Pa 

Se^rn?02,Casalll-A. _ is

Por ser verdade se passa a presente certidão, Que 

r^vista e consertada assino. __ ojg
Conservatória do Registo Comercial de Bengo 

ande (Panguila), aos 15 de Julho de 2015.
Onse^ador/a, ilegível.

Conservatória do Registo Comerciai de Bengo — BUE 

de Dande (Panguila)

Juliana Lukau Oscar Dombele

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme
o original;

b) Que foi requeridasob Apresentação n.° 180102/150715;
c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Juliana Lukau Oscar 
Dombele, com o NIF 2464048640, registada sob 
on.° 2015/18010200466;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)
o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações
Juliana Lukau Oscar Dombele
Identificação Fiscal: 2464048640;
AP. 180102/150715 Matrícula
Juliana Lukau Oscar Dombele, Solteiro(a), maior, resi­

dente em Luanda, Município de Cacuaco, Bairro NGola 
Kiluange, Casa n.° 6, Zona 16, que usa a firma o seu nome, 
exerce a actividade relacionada com Mensageiro, tem 
o escritório e estabelecimento denominado «JULIANA 
LUKAU OSCAR DOMBELE — Serviços de entrega de 
correios e correspondência», situado em Luanda, Município 
de Dande (Caxito), Bairro Panguila, s/n.°

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Bengo — BUE 
de Dande (Panguila), aos 15 de Julho de 2015. — A/O 
Conservador/a, ilegível.

Conservatória do Registo Comercial de Bengo — BUE 
de Dande (Panguila)

Vasco Maurício

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;
b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 180102/150715;

c) Que foi extraída do registo respeitante ao

comerciante em nome individual Vasco Mau­

rício, com o NIF 2464048658, registada sob 

o n.° 2015/18010200465;
d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações

Vasco Maurício
Identificação Fiscal: 2464048658;

AP. 180102/150715 Matrícula
Vasco Maurício, Solteiro(a), maior, residente em Luanda, 

Município de Cacuaco, Bairro Saricú, Casa n.° 258, que usa 
a firma o seu nome, exerce a actividade relacionada com 
Recauchutador, tem o escritório e estabelecimento denomi­
nado «VASCO MAURÍCIO — Recauchotagem», situado 
em Luanda, Município de Dande (Caxito), Bairro Panguila, 

s/n.°



17144

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de Bengo — BUE 

de Dande (Panguila), aos 15 de Julho de 2015. — A/O 

Conservador/a, ilegível.

Conservatória do Registo Comerciai de Bengo — BUE 

de Dande (Panguila)

Rui Neto Dala lango

Identificação Fiscal: 2464047406;
AP 180102/150715 Matricula
Rosa Diakiese António, Solteiro(a), maior, 

. uanda Município de Cazenga, Bairro Cazenga, 
7ona 18 que usaafirmaoseu nome, exerce a activi^ 
Honada com Mensageiro, tem o escritório e estabefe, X™^»«R0SAD'AKIESEANT0N,0~Sm'«' 

, de correios e correspondência», situado em iua^entr . . • Dande (Caxito), Bairro Panguila, s/n.’ 
MUpo!Pser verdade se passa a presente certidão, 
de revista e consertada assino.

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;
b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 180102/150714;

c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­
ciante em nome individual Rui Neto Dala 

lango, com o NIF 2464031300, registada sob 

on.° 2015/18010200302;
dj Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m) 

o selo branco desta Conservatória.

Matricula — Averbamentos — Anotações
Rui Neto Dala lango
Identificação Fiscal: 2464031300;
AP.180I02/150714 Matricula
Rui Neto Dala lango, Solteiro(a), maior, residente em 

Luanda, Município de Viana, Bairro K.m 12/A Viana, casa 
s/n.°, que usa a firma o seu nome, exerce a actividade rela­
cionada com Mensageiro, tem o escritório e estabelecimento 
denominado «RUI NETO DALA 1ANGO — Serviços de 
entrega de correios e correspondência», situado em Luanda, 
Município de Dande (Caxito), Bairro panguila velha, sector 
s/n.°

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Bengo — BUE 
de Dande (Panguila), aos 14 de Julho de 2015. — A/O 
Conservador/a, ilegível.

Conservatória do Registo Comercial de Bengo — BUE 
de Dande (Panguila)

Rosa Diakiese António

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;
b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 180102/150715;

c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Rosa Diakiese 

António, com o NIF 2464047406, registada 

sobon.0 2015/18010200442;
d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.
Matrícula — Averbamentos — Anotações
Rosa Diakiese António

Conservatória do Registo Comercial de Bengo— 

de Dande (Panguila), aos 15 de Julho de 2015. -^0 

Conservador/a, ilegível.

Conservatória do Registo Comercial de Bengo — BUE 
de Dande (Panguila)

Paulo José António

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme
o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 180102/150715;

c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­
ciante em nome individual Paulo José Amó­

nio, com o NIF 2464047341, registada sob o 

n.° 2015/18010200457;
d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações

Paulo José António

Luanda Mun* AntÓnÍ°’ Solteiro(a)» maior, residente em 

usa a firma o Bairro Km 9’ Casa n'°5>
^ensageiro t8^ n°me’ exerce a actividade relacionada com 
^PAULO i° escf’^r‘o e estabelecimento denominado 

reios e corr — Serviços de entrega de cor-
Dande íCa S^n<^enc’a>>, situado em Luanda, Município

Por,e
de revista er<^a<^e se Passa a presente certidão, que dep°is 

e consertada assino.
de Dande °na do Reg'slo Comercial de Bengo —

15 *

Conservatória do Registo Comercial de Bengo 

de Dande (Panguila)

Teresa João Capomba

a) Que a cópia apensa a esta certidão

o original;
b) Que foi requerida sob Apresentação n.
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n .p foi extraída do registo respeitante ao comer- 

nome individual Teresa João
Que foi e;” 

ciante em
Capomba, com o NIF 2464047368, registada 

sob o n.° 2015/18010200458;

Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m) 

o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações

Teresa João Capomba
Identificação Fiscal: 2464047368;

APJ80102/150715 Matrícula
Teresa João Capomba, Solteiro(a), maior, residente em 

Luanda, Município de Cazenga, Bairro Tala Hady, Casa 
n.°l6,Zona 19, que usa a firma o seu nome, exerce a acti­

vidade relacionada com Confeiteiro, tem o escritório e 
estabelecimento denominado «TERESA JOÃO CAPOMBA 

— Confeitaria», situado em Luanda, Município de Dande 

(Caxito), Bairro panguila, s/n.°
Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois de revista e consertada assino. H

Conservatória do Registo Comercial de Bengo - BUE 
de Dande (Panguila), aos 15 de Julho de ?OI5 _ A/O 
Conservador/a, ilegíveL '

Conservatória do Registo Comercial de Bengo — BUE 
de Dande (Panguila)

António Mendes Fernando

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme 

0 original;
ty Que foi requerida sob Apresentação n.° 180102/150715;

c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual António Mendes 

Femando, com o NIF 2464047333, registada 

sobon.0 2015/18010200445;
d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.
atrícuia — Averbamentos — Anotações

j ntónio Mendes Femando

jntificação Fiscal: 2464047333;
^80102/150715 Matrícula

eh1 Uand ° ^en<^es Fernan^, Solteiro(a), maior, residente 
^asa $/n MunÍCÍPio de Cacuaco, Bairro Ndala Mulemba, 

rekcion'J USa a firma 0 seu nome> exerce a actividade 
Inento a 3 COrn Mensageiro, tem o escritório e estabeleci- 
- en0nilnado «ANTÓNIO MENDES FERNANDO 

situad0 em entrega de correios e correspondência», 
^guila^31103’ Mun’cípio de Dande (Caxito), Bairro

Por sep
revista Verdade se Passa a presente certidão, que depois 
ConSe^C°nSertada ^sino.

Dande rp d° ^eg’sto Comercial de Bengo — BUE 
C°ns«rvadn ,anêuila>’ aos 15 de Julho de 2015. — A/O 

ador/a.'7eg/ve/.
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Conservatória do Registo Comercial de Bengo — BUE 

de Dande (Panguila)

Olga Maria Quimuanga

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;
b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 180102/150715;

c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Olga Maria Qui­

muanga, com o NIF 2464047325, registada sob 
o n.° 2015/18010200459;

c/) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m) 

o selo branco desta Conservatória.
Matrícula — Averbamentos — Anotações
Olga Maria Quimuanga

Identificação Fiscal: 2464047325;

AP. 180102/150715 Matrícula
Olga Maria Quimuanga, Solteiro(a), maior, residente em 

Luanda, Município de Cacuaco, Bairro Sambizanga, Rua 
Tuborque Casa n.° 8 LI 17, que usa a firma o seu nome, 

exerce a actividade relacionada com Confeiteiro, tem o 
escritório e estabelecimento denominado «OLGA MARIA 
QUIMUANGA — Confeitaria», situado em Luanda, 
Município de Dande (Caxito), Bairro Panguila, s/n.°

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de Bengo — BUE 

de Dande (Panguila), aos 15 de Julho de 2015. — A/O 

Conservador/a, ilegível.

Conservatória do Registo Comerciai de Bengo — BUE 
de Dande (Panguila)

Isabel Adão Mendonça

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;
b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 180102/150622;

c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Isabel Adão Men­

donça, com o NIF 2464031577, registada sob o 

n.° 2015/18010200123;
d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações

Isabel Adão Mendonça

Identificação Fiscal: 2464031577;

AP. 180102/150622 Matrícula
Isabel Adão Mendonça, Solteiro(a), maior, residente 

em Luanda, Município de Icolo Bengo, Bairro Golf, Rua I 

casa s/n.°, Zona 20, que usa a firma o seu nome, exerce a 
actividade relacionada com Cabeleireiro e similares, tem o
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escritório e estabelecimento denominado «ISABEL ADÃO 

MENDONÇA — Cabeleireiro e similares», situado em 

Luanda, Município de Dande (Caxito), Bairro panguila, 

Sector 05, Casa n.°, 537-A.
Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de Bengo — BUE 

de Dande (Panguila), aos 22 de Junho de 2015. — A/O 

Conservador/a, ilegível.

Conservatória do Registo Comercial de Bengo — BUE 

de Dande (Panguila)

Margarida Mateus Luis

_____-----------------------

Bosco, com o NIF 2464031038, regist 

n.° 2015/18010200166; X

d) Que ocupa as folhas rubricadafs) por mim,|ev 

o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações

Sivi Sebastião Bosco

Identificação Fiscal; 2464031038;
AP 180102/150623 Matricula

Sivi Sebastião Bosco, Solteiro(a), maior, residente „ 

I uanda, Município de Cacuaco, Bairro Cacuaco,

usa a firma o seu nome, exerce a actividade rel^ C'Uei Pnm Fotocopista, tem o escritório e estabeleci^ 
" Lo «SIVI SEBASTIÃO BOSCO — Serviços is 
denOm' situado em Luanda, Município de Dande (Ca^ 
cópias», situaoo em l. q
Bairro Panguila, sector 10 casa n 1089- .

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;
b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 180102/150623;

c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Margarida Mateus

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Bengo —BUE 

de Dande (Panguila), aos 23 de Junho de 2015.—A/O 

Conservador/a, ilegível.

Luis, com o NIF 2464031232, registada sob o 

n.° 2015/18010200137;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m) 

o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações

Margarida Mateus Luis

Identificação Fiscal: 2464031232;

AP. 180102/150623 Matrícula

Margarida Mateus Luis, Solteiro(a), maior, residente 

em Luanda, Município de Cazenga, Bairro Hoji-ya-Henda, 

Casa s/n.°, Zona 17, que usa a firma o seu nome, exerce a 

actividade relacionada com Cabeleireiro e similares, tem o 

escritório e estabelecimento denominado «MARGARIDA 

MATEUS LUIS — Cabeleireiro e similares», situado em 

Luanda, Município de Dande (Caxito), Bairro Panguila, 

Sector 05 casa n.° 538-A.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Bengo — BUE 

de Dande (Panguila), aos 23 de Junho de 2015. — A/O 

Conservador/a, ilegível.

Conservatória do Registo Comercial de Bengo — BUE 
de Dande (Panguila)

Sivi Sebastião Bosco

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;
b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 180102/150623;

c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Sivi Sebastião

Conservatória do Registo Comercial de Bengo —BUE 

de Dande (Panguila)

Natália Isabel Dias de Oliveira

) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme 

o original;b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 180102/150®

c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer-
ciante em nome individual Natália Isabel Di# 
De Oliveira, com o NIF 2464031747, regist 

S°bon.°2015/I8010200165;Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m) 

o selo branco desta Conservatória.

Matrícula Averbamentos — Anotações

Natá,'a Isabel n ° Matncula 

dente em gen ‘as de Oliveira, Solteiro(a), maior, tese

Panêuila, casa oMunic'PÍo de Dande (Caxito), B^ 

Cidade reiac- ’ qUe usa a ^ma o seu nome, exerce» 

eStabe|ecimentn C°m Men^geiro, tem o escritório» 

DE °LIVE[Ra ^ominado «NATÁLIA ISABEL P'A 

resP°ndencia>) ■ Servi?os de entrega de correios e «><■ 

(Caxito), Bairrn 'lUado ern Bengo, Município de D»"

p°r ser Verd an8U'la’ Sector s/n.° de reviSfa e Cn Ê Se Passa a presente certidão, que deB

„e
* R'S“W ComereUl * Be»í» '
°nservador/a ■/ ’ a°S de Junho de 20/5- "

Or/a- '/eg/ve/.
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. tória do Registo Comercial de Bengo — BUE 
Co"serva de Dande (Panguila)

Afonso Pedro Boa

Que a cópia apensa a esta certidão está conforme 

o original;
W Que foi requerida sob Apresentação n.° 180102/150623; 

Que foi extraída do registo respeitante ao 

comerciante em nome individual Afonso 

Pedro Boa, com o NIF 2464032220, regis­

tada sobon.0 2015/18010200164;

Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m) 

o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações

Afonso Pedro Boa
Identificação Fiscal: 2464032220;

AP.180102/150623 Matrícula
Afonso Pedro Boa, Casado(a), sob regime de comu­

nhão geral, maior, residente em Bengo, Município de Dande 
(Caxito), Bairro Panguila, Casa s/n.°, que usa a firma o seu 

nome, exerce a actividade relacionada com Fotocopista, 

tem o escritório e estabelecimento denominado «AFONSO
PEDRO BOA — Serviços de cópias», situado em Bengo, 
Município de Dande (Caxito), Bairro Panguila, Sector.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Bengo — BUE 
de Dande (Panguila), aos 23 de Junho de 2015. — A/O 
Conservador/a, ilegível.

Conservatória do Registo Comercial de Bengo — BUE 

de Dande (Panguila)

João Henriques Longebia

a) Que a cópia apensa a esta certidão esta conforme
o original; »l80102/150623;

b) Que foi requerida sob Apresentaça • comer-
c) Que foi extraída do registo respeita^ ^enr|qUes

ciante em nome individualUoao^
Longebia, com o NIF 246
sob o n.° 2015/18010200163; |eva(m)

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) Por n
o selo branco desta Conservatória.Matrícula — Averbamentos —- Anotações

João Henriques Longebia
Mentificação Fiscal: 2464031488;
^•180102/150623 Matrícula . residente

Henriques Longebia, Solteiro(a), mal° a n>° 60,^Uanda, Município de Cacuaco, Bairro Funda, da 
Ue USa a firma o seu nome, exerce a activida e re 

Mensageiro, tem o escritório e estabelecnnen de
lUado «JOÃO HENRIQUES LONGEBIA — e 

entrega de correios e correspondência», situado em Luanda, 
Município de Dande (Caxito), Bairro panguila, sector s/n°.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Bengo — BUE 
de Dande (Panguila), aos 23 de Junho de 2015. — A/O 
Conservador/a, ilegível.

Conservatória do Registo Comercial de Bengo— BUE 

de Dande (Panguila)

Álvaro Eduardo Manuel

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;
b) Que foi requerida sobApresentaçãon.0180102/150623;

c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Álvaro Eduardo 

ManueL, com o NIF 2464032271, registada sob 

on° 2015/18010200161;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.
Matrícula — Averbamentos — Anotações
Álvaro Eduardo Manuel
Identificação Fiscal: 2464032271;
AP. 180102/150623 Matrícula
Álvaro Eduardo Manuel, Solteiro(a), maior, residente em 

Bengo, Município de Dande (Caxito), Bairro Panguila, Sector 1 
Rua C, Casa n.° 347, que usa a firma o seu nome, exerce 
a actividade relacionada com Mensageiro, tem o escritó­
rio e estabelecimento denominado «ALVARO EDUARDO 
MANUEL — Serviços de entrega de correios e correspon­
dência», situado em Bengo, Município de Dande (Caxito), 

Bairro Panguila, Sector 08.
Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de Bengo — BUE 

de Dande (Panguila), aos 23 de Junho de 2015. — A/O 

Conservador/a, ilegível.

Conservatória do Registo Comercial de Bengo — BUE 
de Dande (Panguila)

Margarida Augusto Caboco

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;
b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 180102/150623;

c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­
ciante em nome individual Margarida Augusto 
Caboco, com o NIF 2464032301, registada sob 

on.° 2015/18010200160;
d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.
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Matrícula — Averbamentos — Anotações

Margarida Augusto Caboco
Identificação Fiscal: 2464032301;
AP. 180102/150623 Matrícula
Margarida Augusto Caboco, Solteiro(a), maior, residente 

em Bengo, Município de Dande (Caxito), Bairro Bairro 

Panguila, Sector II Casa N°53-B, que usa a firma o seu 
nome, exerce a actividade relacionada com Mensageiro, tem 
o escritório e estabelecimento denominado «MARGARIDA 
AUGUSTO CABOCO — Serviços de entrega de correios e 
correspondência», situado em Bengo, Município de Dande 

(Caxito), Bairro Panguila, Sector 08.
Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de Bengo — BUE 

de Dande (Panguila), aos 23 de Junho de 2015. — A/O 

Conservador/a, ilegíveL

Conservatória do Registo Comercial de Bengo — BUE 
de Dande (Panguila)

Mateus Pinto Hango

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme
o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 180102/150623;
c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Mateus Pinto 
Hango, com o NIF 2464031941, registada sob 
on° 2015/18010200159;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)
o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações 
Mateus Pinto Hango
Identificação Fiscal: 2464031941;
AP. 180102/150623 Matrícula
Mateus Pinto Hango, Solteiro(a), maior, residente 

em Bengo, Município de Dande (Caxito), Bairro Bairro 
Panguila, Casa S/N.°, que usa a firma o seu nome, exerce a 
actividade relacionada com Confeiteiro, tem o escritório e 
estabelecimento denominado «MATEUS PINTO HANGO 
— Confeitaria», situado em Bengo, Município de Dande 
(Caxito), Bairro Panguila, Sector s/n.°

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Bengo — BUE 
de Dande (Panguila), aos 23 de Junho de 2015. — A/O 
Conservador/a, ilegíveL

Conservatória do Registo Comercial de Bengo — BUE 

de Dande (Panguila)

Imaculada Domingos José de Oliveira

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;
b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 180102/150623;

c) Que foi extraída do registo respeitante^
ciante em nome individual Imaculada 
José De Oliveira, com o NIF 2464043060 J 
tadasobon?2015/18010200158; ’

d) Que ocupa as folhas rubricadafs) pOr mim.
0 selo branco desta Conservatória.

Matrícula - Averbamentos - Anotações 
Imaculada Domingos José De Oliveira
Identificação Fiscal: 2464043060;
AP.! 80102/150623 Matrícula
Imaculada Domingos José de Oliveira, Casado(a) 

regime de bens adquiridos, maior, residente em Luanda, 
Município de Cacuaco, Bairro Panguila, Setor2Casan.°fó 

que usa a firma o seu nome, exerce a actividade relacionada 
com Pasteleiro, tem o escritório e estabelecimento denomi­
nado «IMACULADA DOMINGOS JOSÉ DE OLIVEIRA 

— Pastelaria», situado em Luanda, Município de Dande 
(Caxito), Bairro Panguila, s/n.°

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Bengo —BUE 

de Dande (Panguila), aos 23 de Junho de 2015.—A/O 

Conservador/a, ilegíveL

Conservatória do Registo Comercial de Bengo —BUE 

de Dande (Panguila)

Jorge Augusto Mesquita

Q e a cópia apensa a esta certidão está conforme 
0 original;

) Que foi requerida sob Apresentação n.° 180102/150623', 

QUe ^Oí extraída do registo respeitante ao comer­
ciante em nome individual JORGE AUGUSTO 

DESQUITA, com o NIF 2464043079, regis^3 

sob o n.° 2015/18010200156;) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, lev*’ 

o selo branco desta Conservatória.

Matr‘cula Averbamentos - Anotações

APJ80'02/ISo6S^-2464043079;
JorSe Aug Matrícula®n’ Luanda, Municí ■ eSqUlta’ solteiro(a), maior, residi 

Sa l1'° 4 B(j 7 P Cacuaco, Bairro Ngola KiW^' 

.nOn,e> exeree ’ a°"a70> Z°na l6> W usa a firma

01 0 escritóri0 P ,dade relacionada com Mensag^ 

AUGU°TO MES^Stabe,eci^to denominado 

^'Os e correspon ,TA — Serviços de entrega de

ande (Caxit0) r nC'a>>’ situado em Luanda, Municípiode 

a'rro Pangui|a> s/n.°
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por ser verdade se passa a presente certidão grevista e consertada assino. 9 e dePois

Conservatória do Registo Comercial de Beng _ deDande (Panguila), aos 23 de Junho de 2015 __BUE 
Conservador/a, ilegível. ' A/O

rvatória do Registo Comercial de Bengo — BUE
ConSe de Dande (Panguila)

Teresa da Coceição Franco José

Que a cópia apensa a esta certidão está conforme 

o original;
b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 180102/150715;

c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­
ciante em nome individual Teresa da Coceição 

Franco José, com o NIF 2464047430, registada 

sobon.0 2015/18010200455;
d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações

Teresa Da Coceição Franco José 
Identificação Fiscal: 2464047430;

AP. 180102/150715 Matrícula
Teresa da Coceição Franco José, Solteiro(a), maior, 

residente em Luanda, Município de Belas, Bairro Samba, 

casa s/n.° Zona n.° 03, que usa a firma o seu nome, exerce 
a actividade relacionada com Mensageiro, tem o escritório 
eestabelecimento denominado «TERESA DA COCEIÇÃO 

FRANCO JOSÉ — Serviços de entrega de correios e cor­
respondência», situado em Luanda, Município de Dande 

(Caxito), Bairro Panguila, s/n.°
Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

erevistae consertada assino.
de ?n^ervatória do Registo Comercial de Bengo — BUE 

Cone3" 6 (Pangui,a)’ aos 15 de Julho de 2015. — A/O 
C°nservador/a, ilegíveL

bueConservatória do Registo Comercial de Beng

de Dande (Panguila)

João Mendes Pimentel

a) Que a cópia apensa a esta certidão está

°°riginal; ~ o 1RO102/150715;
y Que foi requeridasob Apresentação n. cOmer-

c) Que foi extraída do registo respeitante ^en(jeS 

ciante em nome individual João ,
PimenteL, com o NIF 2464047376, registada 

sobon.0 2015/18010200456; ieva(m)
Que ocupa as folhas rubricada(s) por mtnL

o selo branco desta Conservatória, ^atrícula — Averbamentos — Anotações 

oào Mendes Pimentel

Identificação Fiscal: 2464047376;
AP. 180102/150715 Matrícula

João Mendes Pimentel, Solteiro(a), maior, residente em 
Luanda, Município de Luanda, Bairro Rangel, R.a Ngola 
Kiluange n.° 16, 1,°286, que usa a firma o seu nome, exerce 
a actividade relacionada com Mensageiro, tem o escri­
tório e estabelecimento denominado «JOÃO MENDES 

PIMENTEL— Serviços de entrega de correios e correspon­
dência», situado em Luanda, Município de Dande (Caxito), 

Bairro Panguila, s/n.°
Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de Bengo — BUE 

de Dande (Panguila), aos 15 de Julho de 2015. — A/O 

Conservador/a, ilegível.

Conservatória do Registo Comercial de Bengo — BUE 
de Dande (Panguila)

Manuel Miranda Pedro

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;
b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 180102/150622;

c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­
ciante em nome individual Manuel Miranda 

Pedro, com o NIF 2464032450, registada sob o 

n.° 2015/18010200116;
d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.
Matrícula — Averbamentos — Anotações

Manuel Miranda Pedro
Identificação Fiscal: 2464032450;
AP. 180102/150622 Matrícula
Manuel Miranda Pedro, Solteiro(a), maior, residente em 

Luanda, Município de Cacuaco, Bairro Ecocampo, casa s/n.°, 
que usa a firma o seu nome, exerce a actividade relacionada 
com Mensageiro, tem o escritório e estabelecimento deno­
minado «MANUEL MIRANDA PEDRO — Serviços de 
entrega de correios e correspondência», situado em Luanda, 
Município de Dande (Caxito), Bairro Panguila, s/n.°

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comerciai de Bengo — BUE 

de Dande (Panguila), aos 22 de Junho de 2015. — A/O 

Conservador/a, ilegível.

Conservatória do Registo Comercial de Bengo — BUE 

de Dande (Panguila)

António Bastos

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 180102/150622;



17150

c) Que foi extraída do registo respeitante ao
comerciante em nome individual António 

Bastos, com o NIF 2464032166, registada 

sobon.0 2015/18010200117;
d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações

António Bastos
Identificação Fiscal: 2464032166;

AP.180102/150622 Matrícula
António Bastos, solteiro(a), maior, residente em Luanda, 

Município de Cacuaco, Bairro Panguila, casa n.° 481, que 
usa a firma o seu nome, exerce a actividade relacionada com 
Mensageiro, tem o escritório e estabelecimento denominado 

«ANTÓNIO BASTOS — Serviços de entrega de correios e 
correspondência», situado em Luanda, Município de Dande 

(Caxito), Bairro Panguila, s/n.°
Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de Bengo — BUE 

de Dande (Panguila), aos 22 de Junho de 2015. — A/O 

Conservador/a, ilegível.

Conservatória do Registo Comercial de Bengo — BUE 
de Dande (Panguila)

Miguel Manuel Kandimba

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 180102/150622;

c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Miguel Manuel 

Kandimba, com o NIF 2464032123, registada 

sobon.0 2015/18010200118;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.
Matricula — Averbamentos — Anotações
Miguel Manuel Kandimba
Identificação Fiscal: 2464032123;

AP.180102/150622 Matricula
Miguel Manuel Kandimba, Solteiro(a), maior, residente 

em Bengo, Município de Dande (Caxito), Bairro terra Nova- 
Libongos, Casa s/n.°, que usa a firma o seu nome, exerce 
a actividade relacionada com Mensageiro, tem o escritó­
rio e estabelecimento denominado «MIGUEL MANUEL 

KANDIMBA — Serviços de entrega de correios e cor­
respondência», situado em Bengo, Município de Dande 
(Caxito), Bairro Panguila, Sector s/n.°

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Bengo — BUE 
de Dande (Panguila), aos 22 de Junho de 2015. — A/O 
Conservador/a, ilegível.

-------------------------------------

Conservatória do Registo Comercial de h 
de Dande (Panguiia)

Osvaldo Cláudio Gonçalves Chiva

a) Que a cópia apensa a esta certidão •
o original; esta

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 18010?
c) Que foi extraída do registo respeitante ao'^

ciante em nome individual Osvaldo^ 

Gonçalves Chivango, com o N1F 246403^ 

registada sobon.0 20 1 5/18010200120- ° ’’

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, |evata

o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações 
Osvaldo Cláudio Gonçalves Chivango 

Identificação Fiscal: 2464032085;

AP.180102/150622 Matrícula
Osvaldo Cláudio Gonçalves Chivango, Solteiro^ 

maior, residente em Luanda, Município de Luanda, Baino 
Prenda, Rua do Petrofe Casa n.° 15-17, que usa a firma o seu 
nome, exerce a actividade relacionada com Mensageiro,tem 
o escritório e estabelecimento denominado «OSVALDO 
CLÁUDIO GONÇALVES CHIVANGO — Serviçosà 

entrega de correios e correspondência», situado em Luanda. 
Município de Dande (Caxito), Bairro Panguila, s/n.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de Bengo 

de Dande (Panguila), aos 22 de Junho de 2015. 

Conservador/a, ilegível.

Co
óna do Registo Comercial de Bengo—BUE I 

de Dande (Panguila)
Manuel José Katombera I

a cópia apensa a esta certidão está confo^1

0 original;
J Que foi requerida sob Apresentação n.° I80102/1507^ j 

ue oi extraída do registo respeitante ao coW' 

ciante em nome individual Manuel José Kai* I 

era’ com o NIF 2464047562, registada sob" I

d)C>n 2015/18010200424;

Ue ocuPa as folhas rubricada(s) por mim,

Matrícula S^° ^ranco desta Conservatória.

AHSo7k”:“5'M2464M 7562;
s/n-° Casa n ° ~UniClp‘° de Cacuaco, Bairro pan£LI' 
act*vidadp r i clue usa a firma o seu nome, e*er 

e acionada com Motorista de ligeiros, íe
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belecimento denominado «MANUEL JOSÉ 
eScritór'°e es serviços de condução ligeira», situado 
KAT0MBE*iinjcípio de Dande (Caxito), Bairro Panguila, s/n.° 

em Lualldai rdaje se passa a presente certidão, que depois 

ida e consertada assino.
derevista Registo Comercia! de Bengo — BUE

aos,5de Ju,ho de 20,5-~A/o

Conservado^, ____________________________________

Conservatória do Registo Comercial de Bengo__ BUE
de Dande (Panguila)

Sebastião de Carvalho Simão

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme 

o original;
y Que foi requerida sob Apresentação n.° 180102/150715;
c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Sebastião de Carva­
lho Simão, com o NIF 2464047597, registada 
sobon.0 2015/18010200444;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)
o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotaçoes

Sebastião de Carvalho Simão
Identificação Fiscal: 2464047597,
AP.180102/150715 Matrícula

Sebastião de Carvalho Simão, Solteiro(a), maior, resi­
dente em Bengo, Município de Dande (Caxito), Bairro 
Panguila, Sector 3, Casa n.° 462, que usa a firma o seu 

nome, exerce a actividade relacionada com Motorista 
ligeiros, tem o escritório e estabelecimento denominado 
«SEBASTIÃO DE CARVALHO SIMÃO — Serviços de 

condução ligeira», situado em Bengo, Município de Dande 
(Caxito), Bairro Panguila, s/n.°

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de Bengo BUE 
Dande (Panguila), aos 15 de Julho de 2015. A/O 

Conservador/a, ilegível.

Conservatória do Registo Comercial de Bengo — BUE 

de Dande (Panguila)

Maria Adriano Apucate
a) QUe .

C0P,a apensa a esta certidão está conforme 
°°rÍgÍna,;

c) QU®ef^queridas°b Apresentação n.° 180102/150618; 

01 extraída do registo respeitante ao comer- 
^ante em nome individual Maria Adriano 

pacate, com o NIF 2464032077, registada sob 

</) quenoc 201 s/18010200094;

o se|UPa 38 ^°"las rubricada(s) por mim, leva(m) 
Branco desta Conservatória.
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Matrícula — Averbamentos — Anotações
Maria Adriano Apucate
Identificação Fiscal: 2464032077;
AP. 180102/150618 Matrícula
Maria Adriano Apucate, Casado(a), sob regime de comu­

nhão geral, maior, residente em Bengo, Município de Dande 
(Caxito), Bairro do Dande, casa s/n.°, que usa a firma o 

seu nome, exerce a actividade relacionada com Pescador, 
tem o escritório e estabelecimento denominado «MARIA 
ADRIANO APUCATE — Pesca», situado em Bengo, 
Município de Dande (Caxito), Bairro Pagnuila, s/n.°

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Bengo — BUE 
de Dande (Panguila), aos 18 de Junho de 2015. — A/O 
Conservador/a, ilegíveL

Conservatória do Registo Comercial de Bengo— BUE 
de Dande (Panguila)

Jesus Jeremias Jaime

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme
o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 180102/150618;
c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Jesus Jeremias 
Jaime, com o NIF 2464032042, registada sob o 
n.° 2015/18010200095;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)
o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações
Jesus Jeremias Jaime
Identificação Fiscal: 2464032042;
AP. 180102/150618 Matrícula
Jesus Jeremias Jaime, Solteiro(a), maior, residente em 

Bengo, Município de Dande (Caxito), Bairro Panguila, Casa 

n.° 1029-A, Sector 5, que usa a firma o seu nome, exerce 
a actividade relacionada com Montadores de Aparelhos 
Electrónicos, tem o escritório e estabelecimento denominado 
«JESUS JEREMIAS JAIME — Serviços de electrónica», 
situado em Bengo, Município de Dande (Caxito), Bairro 

Panguila, s/n.°
Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de Bengo — BUE 

de Dande (Panguila), aos 18 de Junho de 2015. — A/O 

Conservador/a, ilegível.

Conservatória do Registo Comercial de Bengo — BUE 

de Dande (Panguila)

Líder Domingos de Carvalho Júnior

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;
b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 180102/150618;
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c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­
ciante em nome individual Líder Domingos de 

Carvalho Júnior, com o NIF 2464031585, regis­

tada sob o n.° 2015/18010200097;
d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações

Líder Domingos de Carvalho Júnior

Identificação Fiscal: 2464031585;

AP. 180102/150618 Matrícula
Líder Domingos de Carvalho Júnior, Solteiro(a), maior, 

residente em Luanda, Município de Belas, Bairro Kilamba- 

Kiaxi, Rua 10, Casa s/n.°, Zona 20, que usa a firma o seu 
nome, exerce a actividade relacionada com Mensageiro, 
tem o escritório e estabelecimento denominado «LÍDER 

DOMINGOS DE CARVALHO JÚNIOR — Serviços de 

entrega de correios e correspondência», situado em Luanda, 

Município de Dande (Caxito), Bairro Panguila, s/n.°
Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de Bengo — BUE 

de Dande (Panguila), aos 18 de Junho de 2015. — A/O 

Conservador/a, ilegível.

Conservatória do Registo Comercial de Bengo — BUE 
de Dande (Panguila)

Wango Faustino Manuel

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o originai;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 180102/150618;

c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Wango Faustino 

Manuel, com o NIF 2464032000, registada sob 

on.° 2015/18010200098;
Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m) 

o selo branco desta Conservatória.
Matrícula — Averbamentos — Anotações
Wango Faustino Manuel
Identificação Fiscal: 2464032000;

AP. 180102/150618 Matrícula
Wango Faustino Manuel, Solteiro(a), maior, residente em 

Luanda, Município de Cazenga, Bairro Hoji-Ya-Henda, Rua 
Vaidade n.° 36 Zona 17, que usa a firma o seu nome, exerce 
a actividade relacionada com Confeiteiro, tem o escritó­
rio e estabelecimento denominado «WANGO FAUSTINO 
MANUEL — Confeitaria», situado em Luanda, Município 
de Dande (Caxito), Bairro Panguila, s/n.°

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Bengo — BUE 
de Dande (Panguila), aos 18 de Junho de 2015. — A/O 
Conservador/a, ilegível.

Conservatória do Registo Comerciai de R
de Dande (Panguila) Cng0''BlJt

Simba Chovizou

a) Que a cópia apensa a esta certidão t- 
o original; S a

(9 Que foi requerida sob Apresentação n.° 180102/

c) Que foi extraída do registo respeita *
comerciante em nome individual Si ” 

vizou, com o NIF 2464031674 reoici 
o n.° 2015/18010200100; ’ adas’b

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, |eva(

o selo branco desta Conservatória.
Matrícula — Averbamentos — Anotações

Simba Chovizou
Identificação Fiscal: 2464031674;

AP. 180102/150618 Matrícula
Simba Chovizou, Solteiro(a), maior, residente em 

Bengo, Município de Dande (Caxito), Bairro Quitonhe,casa 
s/n.°, que usa a firma o seu nome, exerce a actividade rela­
cionada com Pescador, tem o escritório e estabelecimento 
denominado «SIMBA CHOVIZOU — Pesca», situado em 
Bengo, Município de Dande (Caxito), Bairro Panguila,s/n,’

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Bengo —BUE 
de Dande (Panguila), aos 18 de Junho de 2015. — A/O 

Conservador/a, ilegível.

Conservatória do Resistn r 
registo Comercial de Bengo - BUE I

de Dande (Panguila)

L°PesFonseca Diogo Apucate

cópia apensa a esta certidão está confonw I 
0 original;c) oT r°è reqUenda sobApresentação n.° 180102/I5061S; I 

01 extra,da do registo respeitante ao com"' I
^nte em nome individual Lopes Fonseca DW 

pucate> com o NIF 2464031801, registada sob 
^oOn'O20l5/I80I020°101; !

e °cupa as folhas rubricada(s) por mim, levaO1^
Matrícula ^ranCo ^esta Conservatória.

Lones Pn Averbamentos—Anotações 
Iden^
AP.I8OI0T/? F,Scal:2464031801;

Lopes p 50618 Matrícula de c°munhãonSeCa D,ogo Apucate, Casado(a), sob reg^ 

de Dande (c rnaior> residente em Bengo, 
Usa a firma n âX,t°^ Bairro Barra do Dande, casa s/n- > 
Pescador te n°me’ exerce a actividade relacionada c 
«LOPes pnxio° escrltdrio e estabelecimento denomn1 . 

» BeX u AWCATE - Pese»,s/n.» ’ '"'/'/.o de Dande (Caxiío), Bairro Fa»gu
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por ser verdade se passa a presente certidão ailP a de reVjsta e consertada assino. ’ M eP°is

Conservatória do Registo Comercial de Bengo de Dande (Panguila), aos 18 de Junho de 2015 ~^BUE 
Conservador/a, ilegíveL ' A/O

Conservatória do Registo Comercial de Bengo — BUE 
de Dande (Panguila)

Rosa Mateus Caianga

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme 

o original;
y Que foi requerida sob Apresentação n.° 180102/150618;

c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Rosa Mateus 

Caianga, com o NIF 2464031879, registada sob 

on.° 2015/18010200102;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações
Rosa Mateus Caianga

Identificação Fiscal: 2464031879;
AP. 180102/150618 Matrícula

Rosa Mateus Caianga, Solteiro(a), maior, residente em 
Luanda, Município de Viana, Bairro Grafanil, Casa n.° 107, 

que usa a finna o seu nome, exerce a actividade relacionada 
com Confeiteiro, tem o escritório e estabelecimento denomi­
nado «ROSA MATEUS CAIANGA — Confeitaria», situado 

em Luanda, Município de Dande (Caxito), Bairro Panguila, 
s/n.°

Por ser verdade se passa a presente certidão, que p 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Ben&o 
de Dande (Panguila), aos 18 de Junho de 2015. 

Conservador/a, ilegíveL _

Conservatória do Registo Comercial de Bengo BU 

de Dande (Panguila)

o original;
b) Que foi requerida sob Apresentação

c) Que foi extraída do reerist

José Ernesto Simão

QUe a cópia apensa a esta certidão está conforme

n.° 180102/150623; 

o respeitante ao
Merciante em nome individual José Ernesto 

lmao’ com o NIF 2464031968, registada sob 
^Queo°2015/18010200147;

o s f°lhas rubricada(s) por mim, leva(m) 
^atr,cula ^ranco ^esla Conservatória. 
J°sé Ernesto ^Ver^arnentos — Anotações

Identificação Fiscal: 2464031968;
AP. 180102/150623 Matrícula
José Ernesto Simão, Solteiro(a), maior, residente em 

Bengo, Município de Dande (Caxito), Bairro Kimaria, casa 
s/n.°, que usa a firma o seu nome, exerce a actividade rela­

cionada com Pescador, tem o escritório e estabelecimento 
denominado «JOSÉ ERNESTO SIMÃO — Pesca», situado 

em Bengo, Município de Dande (Caxito), Bairro Panguila, 
s/n.°

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Bengo — BUE 
de Dande (Panguila), aos 23 de Junho de 2015. — A/O 
Conservador/a, ilegível.

Conservatória do Registo Comercial de Bengo — BUE 
de Dande (Panguila)

Evaristo André Diogo

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;
b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 180102/150623;

c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­
ciante em nome individual Evaristo André 

Diogo, com o NIF 2464031763, registada sob o 

n.° 2015/18010200146;
d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações

Evaristo André Diogo
Identificação Fiscal: 2464031763;
AP. 180102/150623 Matrícula
Evaristo André Diogo, Solteiro(a), maior, residente em 

Bengo, Município de Dande (Caxito), Bairro Panguila, Casa 
s/n.°, que usa a firma o seu nome, exerce a actividade rela­

cionada com Pescador, tem o escritório e estabelecimento 
denominado «EVARISTO ANDRÉ DIOGO — Pesca», 

situado em Bengo, Município de Dande (Caxito), Bairro 

Panguila, s/n.°
Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de Bengo — BUE 

de Dande (Panguila), aos 23 de Junho de 2015. — A/O 

Conservador/a, ilegível.

Conservatória do Registo Comercial de Bengo — BUE 

de Dande (Panguila)

Manuel João Luís

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;
b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 180102/150623;
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c) Que foi extraída do registo respeitante ao
comerciante em nome individual Manuel 

João Luís, com o NIF 2464030910, registada 

sobon.0 2015/18010200145;
d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações

Manuel João Luís
Identificação Fiscal: 2464030910;

AP. 180102/150623 Matrícula
Manuel João Luís, Solteiro(a), maior, residente em 

Bengo, Município de Bula-Atumba, Bairro Kissala, casa 
s/n.°, que usa a firma o seu nome, exerce a actividade rela­

cionada com Pescador, tem o escritório e estabelecimento 
denominado «MANUEL JOÃO LUÍS — Pesca», situado 

em Bengo, Município de Dande (Caxito), Bairro Panguila, 

s/n.°
Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de Bengo — BUE 

de Dande (Panguila), aos 23 de Junho de 2015. — A/O 

Conservador/a, ilegíveL

Conservatória do Registo Comercial de Bengo — BUE 
de Dande (Panguila)

Delfina Marcelina Afonso

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme
o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 180102/150623;

c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer-

Conservatória do Registo Comercial de R 
de Dande (Panguila)

Paixão João Brito de Oliveira

a) Que a cópia apensa a esta certidão P r
o original; Sac°níbink

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 180102/
c) Que foi extraída do registo respeitante ao^

ciante em nome individual Paixão João 
Oliveira, com o NIF 2464031372, registai 

o n.° 2015/18010200141; ’ M

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, lev^

o selo branco desta Conservatória.
Matrícula — Averbamentos — Anotações
Paixão João Brito De Oliveira
Identificação Fiscal: 2464031372;
AP. 180102/150623 Matrícula

Paixão João Brito de Oliveira, Solteiro(a), maior, resi­
dente em Luanda, Município de Cacuaco, Bairro dos 
Pescadores, Casa s/n.°, que usa a firma o seu nome, exerce 
a actividade relacionada com Pescador, tem o escritório e 
estabelecimento denominado «PAIXÃO JOÃO BRITO DE 
OLIVEIRA — Pesca», situado em Luanda, Município de 
Dande (Caxito), Bairro Panguila, s/n.°

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de Bengo — 

de Dande (Panguila), aos 23 de Junho de 2015. 

Conservador/a, ilegíveL

Conservatória do Registo Comerciai de Bengo BUE 

de Dande (Panguila)

ciante em nome individual Delfina Marcelina 

Afonso, com o NIF 2464031704, registada sob 

on° 2015/18010200144;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m) 

o selo branco desta Conservatória.
Matrícula — Averbamentos — Anotações
Delfina Marcelina Afonso
Identificação Fiscal: 2464031704;
AP. 180102/150623 Matrícula
Delfina Marcelina Afonso, Solteiro(a), maior, residente 

em Luanda, Município de Cacuaco, Bairro Panguila, Casa 
n.° 220, que usa a firma o seu nome, exerce a actividade 
relacionada com Mensageiro, tem o escritório e estabeleci­

mento denominado «DELFINA MARCELINA AFONSO 
— Serviços de entrega de correios e correspondência», 
situado em Luanda, Município de Dande (Caxito), Bairro 
Panguila, s/n.°

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Bengo — BUE 
de Dande (Panguila), aos 23 de Junho de 2015. — A/O 
Conservador/a, ilegíveL

Crístiano pascoa, Kossi

cópia apensa a esta certidão está confornit

0 original;J Que^f reqUer'dasobAPresentaÇãon.° 180102/150623; I 
. 01 extra’da do registo respeitante ao com#' I 

anle ern nome individual Cristiano P^sc0^ I 
Ko°ssi, com o N/f 2464030953, registada sob o I 

2015/18010200139;°cupa as folhas rubricada(s) por mim, levai111) 

Matrícula ^ranco desta Conservatória.

Averbamentos~ Anotações
ldenOficaçs0Sp°al K0Ssi pPl80102/1SOô?,2464030953’ IQ Cristian0 pas Matrícula /

n.° jg.’ ^Ur“cípiode n°SSi’ ^o'teiro(a). maior, residenteel” / 

relacjo ’ 9Ue Usa a (Caxit0), Bairro Panguila, Os3 I

Conr a ° Seu exerce a activid^
c 0 denominad reite"-o, tem o escritório e estahelr- 

(Caxitn,e'taria>>< sitUart<<ClilSTlANO PASCOAL K°sS / 
°X Bairro p ° em Bengo, Município de Da^ i 

bU“a> Sector n° 01. '
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por ser verdade se passa a presente certidão, que de ' jerevistae consertada assino. ’ pois

Conservatória do Registo Comercial de Bengo — ri 

ji Dande (Panguila), aos 23 de Junho de 2015 Co„servador/a, ilegível. ' A/o

Conservatória do Registo Comercial de Beno de Dande (Panguila) §° BUE

Agostinho João Gamba

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;
tyQue foi requerida sob Apresentação n.° 180102/150715; 

c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Agostinho João

Gamba, com o NIF 2464047619, registada sob

o n.° 2015/18010200446;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m) 

o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações 

Agostinho João Gamba

Identificação Fiscal: 2464047619;

AP.I80I02/150715 Matrícula

Agostinho João Gamba, Solteiro(a), maior, residente em 

Luanda, Município de Viana, Bairro 30, casa s/n. , que usa 
a firma o seu nome, exerce a actividade relacionada com 

Pescador, tem o escritório e estabelecimento denominado 
«AGOSTINHO JOÃO GAMBA — Pesca», situado em 

Luanda, Município de Dande (Caxito), Bairro Panguila, s/n.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Bengo BUE 

Dande (Panguila), aos 15 de Julho de 2015. A/O 
c°nservador/a, ilegível.

°nservatória do Registo Comercial de Bengo — BUE 

de Dande (Panguila)

Mariano Yombongue

QUe a cópia apensa a esta certidão está conforme 

ó;Q°°rÍgÍnal;
Que^ Apresentação n° 180102/150623;

foi extraída do registo respeitante ao comer- 

nte em nome individual Mariano Yombon- 
g e> com o NIF 2464031526, registada sob o 

^QUeoc015/18010200138;

0 ÇUPa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m) 
^atr,cula ^ranco desta Conservatória. 
^ariano Vn *Verbame"tos — Anotações 

ro,*bongue

Identificação Fiscal: 2464031526;

AP. 180102/150623 Matrícula
Mariano Yombongue, Solteiro(a), maior, residente em 

Bengo, Município de Dande (Caxito), Bairro Panguila, Casa 
n.° 10, que usa a firma o seu nome, exerce a actividade rela­
cionada com Mensageiro, tem o escritório e estabelecimento 
denominado «MARIANO YOMBONGUE — Serviços de 

entrega de correios e correspondência», situado em Bengo, 
Município de Dande (Caxito), Bairro Panguila, Sector N°04.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Bengo — BUE 
de Dande (Panguila), aos 23 de Junho de 2015. — A/O 

Conservador/a, ilegível.

Conservatória do Registo Comercial de Bengo — BUE 
de Dande (Panguila)

Nkikavuanga Daniel

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;
b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 180102/150623;

c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­
ciante em nome individual Nkikavuanga 

DanieL, com o NIF 2464042706, registada 

sobon.0 2015/18010200135;
d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações

Nkikavuanga Daniel
Identificação Fiscal: 2464042706;

AP. 180102/150623 Matrícula
Nkikavuanga Daniel, Solteiro(a), maior, residente 

em Luanda, Município de Cazenga, Bairro Mabor, casa 
s/n.° Zona 18, que usa a firma o seu nome, exerce a acti­
vidade relacionada com Electricista, tem o escritório e 
estabelecimento denominado «NKIKAVUANGA DANIEL 
— Electricidade», situado em Luanda, Município de Dande 

(Caxito), Bairro panguila, s/n.°
Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de Bengo — BUE 

de Dande (Panguila), aos 23 de Junho de 2015. — A/O 

Conservador/a, ilegível.

Conservatória do Registo Comercial de Bengo — BUE 

de Dande (Panguila)

João Paulo Mateus

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;
b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 180102/150623;
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c) Que foi extraída do registo respeitante ao
comerciante em nome individual João Paulo 

Mateus, com o NIF 2464031810, registada 

sobon.0 2015/18010200134;
d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações

João Paulo Mateus
Identificação Fiscal: 2464031810;

AP. 180102/150623 Matrícula
João Paulo Mateus, Solteiro(a), maior, residente em 

Bengo, Município de Dande (Caxito), Bairro Panguila, casa 

s/n.°, que usa a firma o seu nome, exerce a actividade rela­

cionada com Mensageiro, tem o escritório e estabelecimento 
denominado «JOÃO PAULO MATEUS — Serviços de 

entrega de correios e correspondência», situado em Bengo, 
Município de Dande (Caxito), Bairro Panguila, Sector s/n.°

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de Bengo — BUE 

de Dande (Panguila), aos 23 de Junho de 2015. — A/O 

Conservador/a, ilegível.

Conservatória do Registo Comercial de Bengo — BUE 
de Dande (Panguila)

Victória Laurinda Valentim

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme
o originai;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 180102/150715;

c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­
ciante em nome individual Victória Laurinda 

Valentim, com o NIF 2464047627, registada sob 

on.° 2015/18010200448;
d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.
Matrícula — Averbamentos — Anotações 
Victória Laurinda Valentim 
Identificação Fiscal: 2464047627;
AP. 180102/150715 Matrícula
Victória Laurinda Valentim, Solteiro(a), maior, ivoldcme 

em Bengo, Município de Dande (Caxito), Bairro Cassenda,residente

^R,0»arspúi

,n» zona 6, que usa a firma o seu nonte,ex l Àde relacionada com Cabeleireiro e símileJ 
actividau estabelecimento denominado 
° eSCÍKDA VALENTIM - Cabeleireiro e 
tAUR Bengo, Município de Dande (Caxito), 
situado em 
panguila, s/n. passa a presente certidão, que^ 

assino.
Conservatória do Registo Comercial 

de Dande (Panguila), aos 15 de Julho 

Conservador/a, ilegível.
de 2015-^

Conservatória do Registo Comercial de Bengo —bue 
de Dande (Panguila)

André Luveva

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 180102/150623;

c) Que foi extraída do registo respeitante ao
comerciante em nome individual André 
Luveva, com o NIF 2464030996, registada 
sob o n.° 2015/18010200133;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações

André Luveva
ÁpjS”Fiscat24«»3»«;

A . ■ 2 [5<>623 Matrícula
André Luvevp Çru* *

Municínín d r\ ’ 0 te,ro(a)> maior, residente em Bengo, 
que usa a fi ° ^ax’t0)> bairro Panguila, casa s/n.*,

com E/ecr ° nome’ exerce a actividade relacionada 

denominQjOrn^Can,CO> tern 0 escritório e estabelecimento 
s'tuado em°R<<ANDRÉ LUVEVA ~ Electromecàni» 

Panguila Secto"80’ MunÍClpio de Dande (Caxito)’ 

de revic Verdade se passa a presente certidão, que dep°'s 

'stae consertada assino.
de Dandei^o°na d° ReSist0 Comercial de Bengo 
C«erv.'d0r/’n^ 23 * J“"to * 20,5 '

°-E-833


